
GEOGRAFIA E
GEÓGRAFOS

PROCESSOS DE EXPANSÃO 
DA INDÚSTRIA EM 

PORTUGAL CONTINENTAL

UMA ABORDAGEM DE 
GEOGRAFIA INDUSTRIAL

LUCÍLIA CAETANO





GEOGRAFIA E
GEÓGRAFOS

PROCESSOS DE EXPANSÃO 
DA INDÚSTRIA EM 

PORTUGAL CONTINENTAL

UMA ABORDAGEM DE 
GEOGRAFIA INDUSTRIAL

LUCÍLIA CAETANO



ÍNDICE

ABERTURA
LUCÍLIA CAETANO
NOTA DE APRESENTAÇÃO
ENTREVISTA
PREÂMBULO 

INTRODUÇÃO | INDÚSTRIA E GEOGRAFIA INDUSTRIAL 
1. Geografia Industrial
 1.1. Conceito e perspetiva analítica 
 1.2. Metodologia analítica do espaço industrial 
  1.2.1. Problemática das fontes 
  1.2.2. Definição de Indústria 
   1.2.2.1. Indústria e Artesanato: formas de coexistência 
   1.2.2.2. Os elementos da Indústria 
  1.2.3. Classificação das Indústrias 
   1.2.3.1. Classificação de base técnica 
   1.2.3.2. Classificação de base funcional 
   1.2.3.3. Classificação segundo a intensidade da tecnologia 
   1.2.3.4. Classificação com base em fatores de produção 
   1.2.3.5. Classificação baseada na localização geográfica 
   1.2.3.6. Classificação para fins estatísticos 
  1.2.4. Definição de unidade industrial 
  1.2.5. Avaliação do espaço industrial 
   1.2.5.1. Cálculo de índices a partir do emprego na indústria 
   1.2.5.2. Dimensão económica/financeira das empresas 

CAPÍTULO I | EXPANSÃO DA INDÚSTRIA 
1. Abertura 
2. Revolução Industrial 
 2.1. Conceito de Revolução Industrial 
3. Tendências fundamentais da industrialização: ruturas 
4. Consequências da Revolução Industrial 
 4.1. Exemplo: setor vidreiro na Marinha Grande 
5. Diferenciação territorial dos níveis de industrialização 

CAPÍTULO II | FOMENTO DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL EM PORTUGAL 
AVANÇOS E RECUOS 
1. Ação do Conde de Ericeira e do Marquês de Pombal 
2. A situação da indústria no século XIX 
 2.1. A sucessão de crises e os seus efeitos 
 2.2. Segunda vaga de industrialização – 1851 a 1890. Período da Regeneração 
  2 2.1. A classe operária 
  2.2.2. Desenvolvimento do capitalismo industrial 
  2.2.3. Localização das indústrias: fatores 
3. A indústria nacional na 1ª República: crises e progressos 
4. Emergência do estado novo: políticas dirigidas à indústria 
 4.1. O Condicionamento das indústrias 

9
10
13
16
21

23
23
25
27
28
30
32
35
35
35
36
37
37
38
41
42
43
48

51
52
54
56
60
64
71

77
80
80
84
85
87
90
92
95
96



98
100
103
103
105
106
110
110

113
113
116
121
121
123
125

127
128

131
139
141
147
149
150
152
155

161
162
163
163
166
166
168
169
169
170
170
170
171
172

 4.2. Abertura económica ao exterior 
5. Novos rumos após 25 de abril de 1974 
 5.1. As estruturas industriais regionais e a integração europeia 
  5.1.1. Adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia 
  5.1.2. Estrutura industrial e problemas das PMEs
   5.1.2.1. Esquema de ajudas 
 5.2. O papel de Estado 
  5.2.1. Programas de ação regional 

CAPÍTULO III | LOCALIZAÇÃO DAS INDÚSTRIAS 
1. Estratégias da lógica industrial: ruturas 
 1.1. Península de Setúbal: caso-estudo 
 1.2. Reconversão e reestruturação industrial 
2. Crise e reconversão da região industrial dos lanifícios da “Serra da Estrela” 
 2.1. Especialização produtiva 
 2.2. Evolução da indústria dos lanifícios no Século XX: ruturas 
 2.3. Reestruturação e modernização – o papel do Estado, através de Políticas 

Nacionais e Comunitárias 
 2.4. Reconversão dos espaços industriais desativados 
 2.5. Políticas regionais 

CAPÍTULO IV | INDUSTRIALIZAÇÃO DOS TERRITÓRIOS PERIFÉRICOS 
1. Investimento direto estrangeiro. O território na estratégia das empresas transnacionais 
2. Investimento direto estrangeiro (IDE) em Portugal 
 2.1. A internacionalização da indústria nacional 
3. Contradições do processo 
 3.1. Estruturas características dos territórios periféricos. Tecido industrial 
 3.2. Estrutura do emprego 
 3.3. Litoralização da economia 
  3.3.1. Desenvolvimento sustentado em territórios de baixa densidade.
            O papel das Pequenas e Microempresas. 

CAPÍTULO V | DISTRITOS INDUSTRIAIS 
1. Distritos industriais: conceito 
2. Distritos industriais recentes na Região Central 
3. Organização e funcionamento dos distritos industriais 
 3.1. Divisão do trabalho e flexibilidade produtiva 
 3.2. Concorrência e solidariedade 
 3.3. Fundamentos do dinamismo do distrito industrial 
 3.4. Sistema de crédito: origem familiar e local do capital 
4. Mercados e reciprocidades: regulação local 
 4.1. Sistemas de relações entre indústrias 
 4.2. Internacionalização do sistema 
5. Organização industrial e desenvolvimento regional 
 5.1. Indiferenciação crescente entre zonas urbanas e rurais 
 5.2. Carências do espaço económico 
 5.3. Futuro dos Distritos Industriais 

ÍNDICE



CAPÍTULO VI | TERRITÓRIO E MEIOS DE INOVAÇÃO 
1. Meios de inovação 
2. Processo de inovação 
3. Inovação e dinâmica dos territórios 
4. Pequenas e médias empresas inovantes e desenvolvimento do território 
5. Teoria do capital humano 
 5.1. Escolarização e desenvolvimento 
  5.1.1. Abandono escolar 
  5.1.2. Trabalho infantil 
 5.2. A perspetiva do empregador 
6. A universidade como produtora de conhecimento e de investigação: relação 

universidade-empresa 
7. Políticas territoriais de inovação 
 7.1. Tecnopolos: Ilhas de crescimento económico 
  7.1.1. Parque Tecnológico de Andaluzia: exemplo, bem sucedido 
 7.2. A cidade tecnológica. Requalificação urbana: imagem e ambiente 
8. Empresas inovadoras: fatores de localização 
9. A dinâmica tecnológica em Portugal 
 9.1. Sistema de inovação 
10. Inovação e indústria. 3ª revolução industrial 

CAPÍTULO VII | GLOBALIZAÇÃO: SOCIEDADE E TERRITÓRIO 
1. Globalização: processo 
 1.1. A nova economia 
2. Globalização e desenvolvimento 
 2.1. Globalização e fragmentação 
 2.2. Estruturação do território: identidade e diversidade 
 2.3. Exclusão social 
3. Globalização: desafios 

CAPÍTULO VIII | INDÚSTRIA E AMBIENTE 
1. Ambiente e desenvolvimento 
 1.1. Território e desenvolvimento sustentável 
2. Indústria e ambiente 
 2.1. Neutralidade carbónica e novas fontes de energia 
 2.2. Indústria transformadora 
  2.2.1. Impacto da localização das indústrias: resíduos tóxicos e perigosos 
   2.2.1.1. Poluição no interior das fábricas 
 2.3. Política do Ambiente 
  2.3.1. Atitude das empresas 
3. Indústria extrativa 
 3.1. Exploração do carvão 
 3.2. Impactos ambientais 
  3.2.1. Minas Metálicas - Impactos ambientais após o encerramento 
   3.2.1.1. Minas de urânio 
 3.3. Geologia Ambiental 
  3.3.1. Geoindústria 
 3.4. Ordenamento do território mineiro 
  3.4.1. Reconversão dos sítios mineiros 

175
177
180
183
184
186
187
188
189
191

193
194
197
199
202
203
205
207

211
213
215
216
218
220
222

225
226
229
230
233
234
237
237
240
242
244
247
249
250
253
254
255
256



CAPÍTULO IX | DESCONTINUIDADE DO CRESCIMENTO ECONÓMICO
EM PORTUGAL 
- CRISES ECONÓMICO-FINANCEIRAS E SANITÁRIA 
- RESILIÊNCIA DA INDÚSTRIA 
1. As crises económico-financeiras 
2. Efeitos sobre a indústria do quadro comunitário Portugal 2020 (2014/20) 
3. Dinâmica do setor industrial 
4. A indústria nacional e a crise pandémica 
 4.1. Resiliência da indústria e capacidade de adaptação 

CONCLUSÃO 
BIBLIOGRAFIA GERAL

ÍNDICE

261
264
265
270
278

281
287





9

Com o quarto número da coleção “Geografia e Geógrafos”, a Associação Por-
tuguesa de Geógrafos continua a sua missão de divulgar a Geografia e home-
nagear o(a)s Geógrafo(a)s portuguese(a)s, possibilitando que uma geógrafa de 
referência nos ofereça um novo e rico texto, revisitando alguns dos seus trabalhos.

Pioneira nos estudos de Geografia Industrial, Lucília Caetano, revela-nos neste 
livro a sua visão como geógrafa, mas, sobretudo, a sua paixão como geógrafa  do 
espaço industrial, permitindo que a APG possa levar a todos os seus associados 
e a todos os que amam a Geografia mais um livro, elemento de aprendizagem e 
reflexão.

A Direção,
António Bento Gonçalves (Presidente)
Adélia Nunes
Anabela Boto
Aquiles Marreiros
Eduarda Marques da Costa
Helena Madureira
Pedro Chamusca

ABERTURA



Professora Catedrática (aposentada), nasceu em Coimbra, a 2 de Julho de 
1942. Nesta cidade realizou o seu percurso escolar. 

Exerceu funções pedagógicas no ensino liceal, tendo integrado o Quadro de 
Professores Efectivos do Liceu Normal de D. João III (atual Escola Secundária de 
José Falcão), em Coimbra.

Em 1972 (Julho e Agosto), frequentou o “Second Advanced Studies Institute 
in Regional Science, Regional Analysis, Spatial Systems, Urban Planning”, reali-
zado pela Universidade de Karlsruhe (antiga República Federal Alemã).

A partir de finais de 1973, passou a integrar o grupo de docentes do Instituto 
de Estudos Geográficos da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Entretanto, em 3 e 4 de Fevereiro de 1986, prestou provas para obtenção do 
grau de Doutor.

Posteriormente, em Junho de 1993, prestou provas para a obtenção do título 
de “Agregada” e em 1994 é designada, após concurso, Professora Catedrática.

Integrou, em 1987, a Comissão Instaladora do Instituto de Estudos Regionais 
e Urbanos da Universidade de Coimbra. Na qualidade de membro, colaborou em 
diferentes actividades.

E, em Setembro de 1990, foi indicada como membro representante de Portu-
gal no Grupo de Estudos sobre “Régions Anciennement Industrialisées”, da U G 
I (União Geográfica Internacional).

Coordenou, organizou e participou (com a apresentação de comunicações) em 
diversos Cursos, Congressos, Seminários, Colóquios, Mesas Redondas e Visitas 
de Estudo, com expressão nacional e internacional, em número que ultrapassou 
a centena.

Dirigiu e coordenou (participando na lecionação), o Mestrado de Geografia 
em Planeamento Regional.

No âmbito pedagógico, orientou e/ou coorientou Teses de Mestrado e de Dou-
toramento, tendo, além disto, integrado Júris de Provas de Doutoramento e de 
Mestrado.

Colaborou, ainda, em diversos Estudos, Projetos e Relatórios, no âmbito do 
Planeamento Regional e Local.

No domínio das publicações destacam-se: A Indústria no Distrito de Aveiro. 

LUCÍLIA CAETANO
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Análise Geográfica Relativa ao Eixo Rodoviário Principal (E N n.º 1) entre Ma-
laposta e Albergaria-a-Nova”, 2 vols, ps. 863, Coimbra, ed. CCRC, 1986; artigos 
dispersos em Revistas Nacionais (Cadernos de Geografia, ed. I E G, F L U C; 
Finisterra, ed. C E G, U. Lisboa; Revista Portuguesa de História, ed. I H E, F L 
U C e Biblos, ed. F L U C; Revista de Estudos Urbanos e Regionais, entre outras) 
e Internacionais (Hommes et Terres du Nord, ed. U. Lille e Revue Belge de Géo-
graphie), para além de Actas de Encontros Científicos.

Coordenou (contribuindo, igualmente, com textos) os 5 volumes da Colec-
ção “Território e Trajectórias de Desenvolvimento”. Cada volume, editado entre 
2001 e 2005, versou, respectivamente, as seguintes temáticas: “Inovação”, Globa-
lização”, “Do Global ao Local” e “Ambiente”, tendo o 5.º apresentado os resulta-
dos da investigação desenvolvida, ao longo de cinco anos, no âmbito de Projeto 
de Investigação financiado pela FCT. Trata-se de uma Edição do C E G, F L U C, 
com o apoio financeiro da F. C. T.

Em colaboração com José Luis Alonso Santos (Universidad de Salamanca), 
participou na edição da obra “Modelos de Organización Territorial en la Raya 
Central Ibérica - Una Visión de Conjunto”, ps. 282, ed. Universidad de Sala-
manca (2002).

Em 2004 finda o seu magistério no I E G, da F L U C.
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É para mim uma honra e um privilégio poder escrever umas breves palavras 
no livro da coleção “Geografia e Geógrafos”, com que a Associação Portuguesa 
de Geógrafos homenageia professores que dedicaram uma parte da sua vida ao 
ensino e à investigação em Geografia. 

Conheço a Colega e Amiga Lucília Caetano, desde meados dos anos 80 do 
século passado. Partilhando interesses temáticos no âmbito da Geografia Econó-
mica, os assuntos ligados à indústria transformadora e ao desenvolvimento do 
território permitiram uma interação próxima, desde logo como orientando de 
mestrado e doutoramento, mas também em projetos científicos e nos contactos 
que permitiram o estabelecimento de redes em Portugal e no estrangeiro (Espa-
nha, França e Itália).

Para falar do percurso académico da Professora Lucília Caetano, deveremos ter 
presente o contexto em que as opções que tomou foram realizadas e, naturalmen-
te, a natureza de quem toma as decisões. Estudante e Professora na Universidade 
de Coimbra, a Professora Doutora Lucília Caetano, Professora Catedrática Apo-
sentada, desenhou a sua trajetória num contexto de afirmação da Geografia no 
ensino e na investigação em Portugal e de consolidação da Escola de Coimbra. 
Os seus mestres, o contexto e o tempo de mudanças, bem como as necessidades 
do ensino e da investigação fizeram com que as suas escolhas e os seus interesses 
científicos pela Ciência Geográfica valorizassem sobretudo a Análise Regional e a 
Análise do Espaço Industrial, e, em particular, o desenvolvimento industrial em 
áreas rurais, os modelos de organização territorial da indústria e os processos de 
geração e difusão de inovação, assim como a importância das políticas públicas 
para o desenvolvimento do território.

Em três décadas, tive a sorte de integrar projetos de investigação que coorde-
nou e participar em colóquios e conferências, cujos resultados foram traduzidos 
em publicações conjuntas de artigos, capítulos de livros e relatórios.

Da sua produção científica destaco, desde logo, o trabalho final de licenciatura, 
“A Zona Industrial Loreto-Pedrulha” (1968), investigação pioneira nos estudos 
de Geografia Industrial, assim como a tese de doutoramento, “A Indústria no 
Distrito de Aveiro. Análise geográfica relativa ao eixo rodoviário principal (EN 1) 
entre Malaposta e Albergaria-a-Nova” (1986). Refiro igualmente outras publica-

NOTA DE APRESENTAÇÃO
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ções, que resultam de projetos de investigação científica, tais como: “Território, 
Inovação e Trajectórias de Desenvolvimento” (Centro de Estudos Geográficos 
da FLUC, 2001); “Território, Globalização e Trajectórias de Desenvolvimento” 
(Centro de Estudos Geográficos da FLUC, 2002), “Modelos de Organización 
Territorial en la Raya Central Ibérica. Una visión de conjunto”, em colaboração 
com José Luis Alonso Santos, da Universidade de Salamanca (Ediciones Univer-
sidad Salamanca, 2002); “Território, do Global ao Local e Trajectórias de De-
senvolvimento” (Centro de Estudos Geográficos da FLUC, 2003); “Território, 
Ambiente e Trajectórias de Desenvolvimento” (Centro de Estudos Geográficos 
da FLUC, 2003).

À dimensão investigação associa-se a formação de sucessivas gerações de geó-
grafos no quadro da docência de unidades curriculares nos cursos de Geografia 
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, quer de licenciatura quer 
de mestrado, bem como todo o trabalho desenvolvido no âmbito das orientações 
de mestrado e doutoramento, da participação em múltiplos júris de mestrado e 
doutoramento e de outras provas académicas em diferentes universidades.

No Instituto de Estudos Geográficos lecionou unidades curriculares no âmbito 
da geografia económica, regional e planeamento. Criou e coordenou um mestra-
do em Geografia Humana, com uma estrutura e objetivos que cruzavam diferen-
tes áreas científicas (geografia, economia, planeamento, estatística e cartografia).

O livro que intitulou “Processos de Expansão da Indústria em Portugal Conti-
nental. Uma abordagem de Geografia Industrial” traduz o seu percurso e as suas 
preocupações enquanto geógrafa (industrial). Os 9 capítulos, a que acrescem, 
preâmbulo, introdução, conclusão e bibliografia, convocam-nos para uma leitura, 
através da lente do geógrafo, dos processos de industrialização em Portugal, com 
a preocupação de continuamente serem integradas novas temáticas, tais como a 
inovação, as políticas industriais de inovação, os espaços de inovação e o ambien-
te. Da sua leitura destaca-se também a valorização de uma abordagem integrada, 
considerando diferentes escalas geográficas de análise. 

A paixão pela geografia industrial, tem associada uma outra dimensão – a da 
viagem –, seja nas saídas de campo e nas visitas a unidades industriais, seja nos 
encontros científicos e na relação com outros colegas e estudantes. Recordo as 
“Excursões de Geografia Industrial”, em que percorremos Espanha e Portugal, e 
também as viagens realizadas no âmbito de projetos Interreg, bem como as muitas 
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saídas no âmbito de comunicações em encontros científicos.
O percurso da Professora Lucília Caetano está ligado à sua personalidade e à 

forma como sempre encarou a vida universitária e a relação com colegas e estu-
dantes: sempre procurou abrir horizontes e antecipar mudanças; sempre incen-
tivou e apoiou caminhos e propostas que lhe eram apresentados. Nas situações 
informais, de convívio, recordava sempre momentos das suas viagens e dos seus 
contactos em diferentes contextos, de trabalho ou de lazer.

Os que com ela se cruzaram e com ela contactaram devem estar gratos pelo que 
aprenderam e pelo exemplo inspirador da sua vida. E pelo seu sentido de Escola. 
É o meu caso.

Rui Gama
Coimbra, setembro de 2021



1. Comentário a um livro que a marcou ou cuja leitura recomenda.
O ZAHIR (uma publicação da Editora Pergaminho, de 2005) da autoria de 

Paulo Coelho, escritor brasileiro, prestigiado e diversas vezes galardoado, nasci-
do a 1947, no Rio de Janeiro, e cuja escrita aprecio particularmente.

Esta obra, ficcionada, retrata os dramas vividos pela sociedade iraquiana, na 
sequência da guerra e, simultaneamente, reflete sobre as relações humanas e a 
liberdade, considerando-os como bens preciosos. E que reli, nestes tempos con-
turbados que nos oprimem.

Leituras, não recomendo, pois não me considero boa conselheira. As minhas 
escolhas dependem, muito, dos meus estados de alma.

2. Que significado e que relevância tem, no que fez e no que faz, assim como 
no dia-a-dia, ser Geógrafa.

O facto de ser Geógrafa faz de mim uma permanente observadora do que se 
passa na sociedade e na natureza, nas suas diversificadas vertentes, e uma vontade 
insaciável de as interpretar.

3. Na interação que estabelece com parceiros no exercício da sua atividade, 
é reconhecida a sua formação em Geografia? De que forma e como se ex-
pressa esse reconhecimento?

Não é fácil responder a esta questão. Mas a sensação que tenho é que o “saber” 
e o “valor” do Geógrafo, não é, ainda, reconhecido, pela sociedade, em geral.

Em diversas situações fui interpretada, como engenheira!

ENTREVISTA
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4. O que diria a um jovem, à entrada na universidade, a propósito da for-
mação universitária em Geografia, sobre as perspetivas para um Geógrafo 
na sociedade do futuro? E a um Geógrafo a propósito das perspetivas, res-
ponsabilidades e oportunidades?

A formação, em Geografia, contempla um vasto campo de saberes que refle-
tem a interação entre o Ser Humano e o Meio.

Neste contexto, são inúmeras as Ciências a que o Geógrafo recorre no de-
curso da sua formação. Este facto proporciona, ao Geógrafo, uma permanente 
aprendizagem de um vasto leque de saberes científicos e técnicos.

Consequentemente, o Geógrafo tem potencialidades para ser um agente e, 
simultaneamente ator, responsável e interventivo na sociedade, concorrendo, 
decisivamente, para um desenvolvimento sustentável (amigo do ambiente), coe-
so e com equidade.

5 – Queríamos pedir-lhe que escolha um acontecimento recente, ou um 
tema atual, podendo ambos ser de âmbito nacional ou internacional. Apre-
sente-nos esse acontecimento ou tema, explique as razões da sua escolha, e 
comente-o, tendo em conta, em particular, a sua perspetiva e análise, como 
Geógrafo.

Neste domínio, há duas questões que destaco: a PANDEMIA COVID 19 e os 
fenómenos decorrentes das Alterações Climáticas. 

A primeira, ocorre 100 anos depois da “Gripe Espanhola”, igualmente Pan-
démica, e veio evidenciar, mais uma vez, o quanto é vulnerável a natureza hu-
mana e, simultaneamente, as desigualdades entre países ricos e países pobres. 
As consequências demográficas, sociais e económicas estão a ser, em diversas 
Geografias e estratos da população (com o aumento e agravamento da pobreza), 
devastadoras.

O, pós, PANDEMIA, dará lugar a um novo “Mundo”?
A segunda, traduz-se a um ritmo variável, porém, continuado: o recuo dos 

glaciares, os fenómenos atmosféricos extremos, as mudanças de comportamento 
dos seres vivos (fauna e flora).

E, perante estes, o cidadão não pode ficar indiferente.
Os acontecimentos, reportados nas últimas décadas, obrigam a intervenções 

urgentes no domínio da preservação da qualidade ambiental.
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6 – Que lugar recomendaria para saída de campo em Portugal? Porquê?
Neste âmbito, sugiro as Minas da Panasqueira, com extração de volframite.
As razões decorrem da atualidade do tema, ou seja, a exploração mineira, e na 

sequência da prevista exploração do lítio no Barroso.
Para além disto, as Minas da Panasqueira, ainda em atividade, permitem 

reflexões geográficas diversificadas: Geografia Física (recursos geológicos, mor-
fologia, impactos paisagísticos e ambientais); Geografia Humana (impactos 
demográficos, correlacionados com movimentos migratórios dos mineiros); 
Geografia Económica (exploração e exportação de uma matéria-prima, que não 
induziu a fixação de indústrias que transformassem este recurso, pois apenas se 
procede à lavagem do minério e separação da ganga, no próprio local).

E, finalmente, evolução, no tempo, da situação social e económico-financeira 
da exploração deste minério metálico e consequente impacto regional e nacio-
nal. 
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LUCÍLIA CAETANO

Fotos: Fábrica da Nestlé (Avanca)
 Minas de volframite da Panasqueira
Fotos efetuadas pela autora
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A atividade industrial tem evidenciado, ao longo de dois séculos, um poten-
cial expansivo e um contínuo progresso. Com efeito, a expansão da atividade 
industrial faz-se á escala mundial, quer através do consumo dos seus produtos, 
quer ocupando territórios, distantes do berço europeu, que se assumiram como 
potências industriais nos novos continentes.

Acresce a multiplicidade dos diversificados produtos industriais, incorporando 
novos materiais e novas tecnologias laborais, e, que deste modo, são, cada vez 
mais sofisticados. Estes vão desde os produtos mais comuns, que utilizamos no 
dia-a-dia, até às naves e plataformas espaciais. 

Para se atingir um produto final, pronto a ter um uso, foram executadas di-
versas fases processuais que incluem a investigação, conceção, desenvolvimento, 
fabricação (no geral recorrendo a diferentes sectores industriais, que por sua vez, 
produzem os diferentes componentes). Posteriormente, antes de ser lançado no 
mercado, passa por sistemas de controle, marketing e finalmente distribuição. 
Neste caminho percorrido a indústria recorre, cada vez mais, ao sector dos ser-
viços. Porém, este reforça-se e moderniza-se ao ser impulsionado pela atividade 
industrial, como, justamente, salienta HOUSSEL (2002).   

Por similitude, o sector primário (extração de matérias-primas, agricultura e 
pescas) conhece um progresso contínuo graças à participação da atividade indus-
trial, através do desenvolvimento de novos instrumentos e de técnicas laborais.

Em suma, a indústria transforma as condições de vida do Ser Humano e da 
Sociedade e, para além disto, tem constituído um estímulo à inteligência humana 
(J. CHARDONNET,1965).

O exercício reflexivo, sobre esta temática, a que nos propusemos, tem por base 
a experiência letiva desenvolvida no decurso de cerca de três décadas. Todavia, 
não temos a pretensão de esgotar o objeto da Geografia Industrial, mas tão so-
mente realçar a importância da atividade industrial na organização do território. 
Neste contexto, os temas selecionados enquadram-se, prioritariamente, na reali-
dade industrial de Portugal (Continental). 

PREÂMBULO





23

1. GEOGRAFIA INDUSTRIAL

1.1. Conceito e perspetiva analítica
A Geografia Industrial, constitui-se como um ramo da Geografia Geral, ao 

separar-se da Geografia Económica após esta ter sucedido à Geografia Comercial 
(Commercial Geography de CHISHOLM, 1889). P.H. SMHMIDT (1927), na 
sua obra Introdução Geral à Geografia Económica dedica um capítulo à descri-
ção analítica da indústria e correspondente localização. Por sua vez, R. BLAN-
CHARD (1934) com a obra, pioneira, La Géographie de l’Industrie mantém esta 
perspetiva analítica. Como sublinha D.M. SMITH (1971) este modelo de estudo 
dominará, longo tempo, o interesse dos investigadores europeus e americanos. 
Com efeito, as monografias sucedem-se. Neste contexto, a Geografia Industrial 
assume-se como uma Geografia Sectorial. Só posteriormente, com WINKLER 
(1941) na obra Stand und Aufgaben der Industriegeographie, a indústria é analisada 
de acordo com princípios geográficos mediante a identificação de interferências 
(causas e efeitos) entre a indústria e o território. Segundo A. CHOLLEY (1942) 
compete à Geografia Económica analisar os factos respeitantes à atividade humana: 
produção, fabricação e troca de produtos. Neste âmbito, a Geografia Económica 
engloba uma Geografia da Produção (produtos necessários à alimentação e maté-
rias-primas destinadas à transformação industrial), uma Geografia da Fabricação 
ou da Indústria (utensílios, vestuário, etc....) e uma Geografia Comercial (trocas 
comerciais, meios de transporte e organização dos mercados). Deste modo, este 
autor expressa um pensamento científico tradicional e já ultrapassado pelos seus 
pares.          

 Com efeito, os territórios industriais, a organização interna, função e ação 
sobre os outros elementos do espaço económico e sobre este no geral, e a influên-
cia recíproca destes sobre a indústria constituem o objeto duma nova Geografia 
Industrial (ERICH OTREMBA, 1955).    

Acresce que, segundo PIERRE GEORGE (1957) o espaço industrial apesar de 
ser, em geral, descontínuo, pelo menos no que respeita à respetiva materialização, 
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todavia, a sua influência financeira e social tende a ser universal (global). Neste 
contexto, a Geografia Industrial distingue-se da Economia Industrial pela sua com-
ponente espacial.

De facto, a indústria tem uma localização precisa (através do estabelecimento 
fabril), no entanto a sua ação estende-se a espaços vastos, em conformidade com 
os mercados das matérias-primas e dos produtos. Exercendo, ainda, uma ação 
sobre a atração de mão-de-obra, animação dos fluxos de transporte, aumento do 
poder de compra da população, no interior dum determinado território, ou seja, 
o designado impacto local (PRÉCHEUR,1969).

Salienta-se, ainda, que a capacidade de expansão da empresa e as características 
da sua clientela dependem da sua localização.

Acresce que, alguns autores sublinham que a maior parte das indústrias atuais 
escapam ao tempo e ao espaço, e ao invés destacam o papel desempenhado pelo 
capital. 

Por sua vez, MAX DERRUAU (1961) destaca que a análise da indústria deve 
ser realizada, sob o ponto de vista das suas causas e efeitos, não sendo deste modo, 
abordada em si própria, mas, sim, nas condições de funcionamento, para expli-
car a origem da produção, localização e relação com o Ser Humano. Contudo, a 
abordagem insere-se numa perspetiva económico-política. Entretanto, nos temas 
analisados ressalta a influência da doutrina económica: fatores de produção, mo-
delos de localização e distribuição espacial das atividades industriais. Deste modo, 
apenas se distingue da Economia (ramo científico) através da problemática da 
organização do território e da relação da indústria com o meio físico, sublinhan-
do os princípios dogmáticos da Geografia Geral (M. CHISHOLM,1966). Neste 
contexto, DAVID M. SMITH (1971) chama a atenção para o facto de a análise 
da localização industrial implicar o estudo do ordenamento espacial da atividade 
industrial. Deste modo, recomenda que a expressão Análise da Localização Indus-
trial se, imponha, à convencional Geografia Industrial ou à Geografia das Manufa-
turas (in: Industrial Location, An Economic Geographical  Analysis, London, 1971, 
p. 51). Esta perspetiva, no entanto, assume-se redutora. Assim, num contexto 
de alteração da designação, a expressão Geografia das Indústrias ou Geografia da 
Atividade Industrial parece-nos mais abrangente.

 À Geografia Industrial contemporânea, em resultado das mudanças opera-
das no padrão espacial da atividade industrial, compete analisar e interpretar “o 



25

UMA ABORDAGEM DE GEOGRAFIA INDUSTRIAL

onde, e o porquê ocorre, mutações na localização da indústria e tentar compreen-
der porquê alguns territórios industriais progridem e outros declinam” (H. D. 
WATTS, 1987).

Neste âmbito a Geografia Industrial tem um papel de primeiro plano, na ela-
boração de políticas visando uma distribuição mais racional da indústria, contri-
buindo, deste modo, para o desenvolvimento mais equilibrado e sustentável do 
território.

Mediante a análise comparativa de casos concretos é colecionada informação 
sobre a repartição da indústria e que permite determinar o sentido e o ritmo da 
evolução. Este exercício é fundamental para informar os responsáveis do Poder 
Público, dos obstáculos a suplantar, das incompatibilidades a evitar e das medidas 
favoráveis a implementar. 

Em suma, deve destacar-se o papel da indústria como fator revolucionário da 
moderna Geografia (DAVID HORSFALL, 1982).

1.2. Metodologia analítica do espaço industrial
Genericamente o espaço industrial, presente, resulta de uma acumulação de 

heranças do passado. Neste contexto, o estabelecimento fabril representa, para 
o geógrafo interessado em pesquisar a atividade industrial, a concretização da 
indústria. Com efeito, a fábrica exprime a combinação de um conjunto de ele-
mentos (pessoas, equipamentos e edifícios) que coordenados concorrem para a 
transformação das matérias-primas (lato sensu) em produtos acabados. Neste âm-
bito, a análise do espaço industrial contempla o caráter inter e pluridisciplinar.

Do ponto de vista geográfico a investigação, no domínio da atividade indus-
trial, tem por objetivo conhecer a organização do território e do tecido económi-
co e detetar a possível influência no comportamento humano.

O processo de industrialização resulta, na maioria dos casos, da multiplicação e 
afirmação de indústrias com raiz na produção tradicional. Disto é exemplo, entre 
muitos outros, o Distrito de Aveiro. Com efeito, assim aconteceu com as indús-
trias do papel, no concelho de Feira de chapéus e calçado em Oliveira de Azeméis 
e S. João da Madeira, artefactos de cortiça em Feira, da cerâmica em Aveiro, 
Águeda, Albergaria-a-Velha, Anadia, Mealhada, Ovar e Vagos e, ainda dos metais 
em Águeda, as oficinas artesanais iam dando lugar à fábrica.

Neste âmbito, coloca-se o problema das Fontes.
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A indústria, mediante complexas inter-relações, é foco de atenção para especia-
listas de diferentes formações técnico-científicas: Tecnologia, Comércio, Comu-
nicações, Sociologia, Psicologia, História Económica, Arqueologia Industrial..., e 
que constituem preciosas Ciências Auxiliares da Geografia Industrial. 

– A problemática dos níveis de análise 
A escala é fundamental em Geografia. O nível de análise vai condicionar os 

métodos e os instrumentos de análise, assim como as observações possíveis. A 
cada nível corresponderão perceções, hierarquias e evoluções. Neste contexto, é 
condição indispensável incluir, nesta análise, os métodos estatísticos.

Acresce, ainda, a importância dos quadros temporais.
As regiões e as grandes aglomerações urbanas, tradicionalmente industrializa-

das, e as mutações recentes que conheceram, atraem, cada vez mais, a atenção dos 
investigadores. A crise a isso obriga. 

A análise destes territórios destaca: 
- Os elementos técnicos e humanos;
- A tradição tecnológica;
- A acumulação do saboir-faire;
- O elemento capitalista;
- As estruturas históricas;
- O modelo de cidade industrial; 
- O sistema produtivo; 
- O emprego; 
- As oficinas;
- A fábrica.
Salienta-se, neste contexto, a importância da Cartografia, das relações entre 

os sistemas bancários e as empresas industriais, o declínio da influência das fon-
tes energéticas na localização das indústrias, as vias de comunicação, os agentes 
sociais e demográficos da industrialização, o papel das indústrias pioneiras na 
industrialização, arqueologia da fábrica e, finalmente, o porquê a industrialização 
europeia ser tão desigual.

Acresce que a Arqueologia industrial, mesmo que efetuada por Geógrafos, é 
fundamental para compreender a organização atual do território.

E suma, deve reter-se que estes estudos devem assumir um carácter pluridisci-
plinar.
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1.2.1. Problemática das Fontes
O valor e significado das atividades geradoras de riqueza nacional foram reco-

nhecidas, desde cedo, em países interessados no crescimento económico. Aquelas 
passaram a ser objeto de inquéritos, com a minúcia e frequência que permitissem 
captar, entre outras informações, a evolução técnica, estrutural, qualitativa, ren-
dimento e emprego criado.

A Inglaterra foi, provavelmente, iniciadora de inquéritos às atividades econó-
micas, conhecendo-se alguns datados de 1715 (cfr. Documentos sobre o Inquérito 
Industrial de 1881, p.14). Estes incidiram, preferencialmente, sobre as indústrias.

Entretanto, a indústria existente em Portugal, foi abordada, pela primeira vez, 
com fins estatísticos, através da Relação das Fábricas executada em 1788, pela Real 
Junta do Comércio e Administração das Fábricas do Reino e Águas Livres. Poste-
riormente, outros Inquéritos foram realizados, no entanto, sem grande regulari-
dade, já que em cerca de 200 anos (entre 1788 e 1972), foram efetuados apenas 
dez Inquéritos Industriais assumidos como Recenseamentos.

Acresce que, no geral os Inquéritos são bastante incompletos e, para além de 
divergirem nos critérios usados para a recolha da informação, encerram inexati-
dões, ou ausência de dados prestados pelos industriais.

A partir do Inquérito Industrial de 1964 são seguidas as recomendações da 
Comissão de Estatísticas das Nações Unidas, no contexto do Programa Mundial 
de Inquéritos Industriais lançado em 1963.

Todavia, apesar das imprecisões, os inquéritos realizados proporcionam ensina-
mentos válidos e úteis e um instrumento base para tomar medidas adequadas ao 
desenvolvimento da indústria.

No âmbito das Fontes, a utilizar para apreender a atividade industrial, destaca-
-se, ainda, a Observação Direta que envolve a visita e/ou entrevista (inquérito). Por 
sua vez, a Análise Indireta utiliza os Registos das Empresas depositados nas Repar-
tições Administrativas e Fiscais, a Fotografia Aérea, as Plantas e Levantamentos 
Topográficos dos estabelecimentos fabris e a documentação de carácter histórico, 
em casos de espaços industriais antigos e desativados.

Neste contexto, para elaborar estatísticas/inquéritos foi necessário definir in-
dústria. A preocupação de conhecer esta atividade conduziu a uma nomenclatura. 
No entanto, em ambas as circunstâncias, toda a decisão resta, mais ou menos, 
convencional e, por tal, controversa.
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1.2.2. Definição de Indústria
Uma das dificuldades, talvez a principal, consiste na enumeração dos atributos 

de Indústria, independentemente do sentido, amplo ou restrito do termo, na 
sequência do desenvolvimento da própria indústria. Numa aceção económica, 
mais ampla, designa toda a manifestação da atividade humana que se emprega 
sobre uma porção qualquer de matéria, é, portanto, o Trabalho do Ser Humano, 
não quando se exerce subjetivamente ou sobre o seu intelecto, mas quando se 
aplica objetivamente, ou pelo exercício exterior das suas forças. Foi nesta pers-
petiva que foi entendida aquando da realização do Inquérito Industrial de 1881. 
Neste contexto, a Indústria foi analisada, nos primeiros Inquéritos realizados em 
Portugal, segundo quatro categorias: indústria extrativa, indústria agrícola, indús-
tria fabril e indústria comercial. No sentido restrito, Indústria significa apenas o 
“facto de se tomarem os produtos das mãos do primeiro produtor, impondo-lhes 
transformações sucessivas por meio de processos químicos ou mecânicos ... isto é, 
compreende só a parte fabril ou manufatureira e a parte extrativa” (Documentos 
sobre o Inquérito Industrial de 1881, p.13).

Porém, as correntes do pensamento económico, no século XIX tinham uma 
visão mais ampla de Indústria, ao englobarem a totalidade dos sectores da ativi-
dade económica. Com efeito, C. ARMET (1889) define Indústria como sendo 
a “arte de extrair e elaborar as matérias-primas que a Natureza nos proporciona 
para as apropriar ao nosso uso”. Deste modo, se confundem a indústria agrícola, 
extrativa e fabril.

Com a evolução tecnológica da Indústria Fabril há a crescente necessidade de 
precisar o seu conceito, de modo a individualizá-la das demais atividades eco-
nómicas. Assim BLANCHARD (1920) define Indústria como sendo “o ato de 
transformar com o auxílio de um certo trabalho objetos brutos .... em objetos 
utilizáveis. Porém, a Indústria, entendida desta forma, não permite distinguir a 
produção de matérias-primas, da atividade que as utiliza, englobando, por outro 
lado, tanto a grande fábrica como a pequena oficina ou a produção doméstica.

Entretanto, em Portugal, Indústria continua a significar toda e qualquer ativi-
dade, quer ela se exerça a céu aberto, em subterrâneo, fábrica, oficina, domicílio 
ou casas comerciais. 

De facto, o Registo do Trabalho Industrial referido a 1920, incluiu as indús-
trias seguintes: Grupo I - Extrativas; Grupo II - Agrícolas; Grupo III - Fabris e 
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Manufatureiras; Grupo IV – Construções; Grupo V - Transportes; Grupo VI - 
Comércio (Registo do Trabalho Nacional ... 1931, p. 11 a 20).

A alteração do significado de Indústria só vai ser sensível a partir de 1943. Com 
efeito, a Estatística Industrial apenas compreendeu as Indústrias Extrativas, as 
Transformadoras, a Eletricidade e a Construção.

A Indústria é, então, definida como sendo o conjunto de atividades que ex-
traem substâncias brutas (orgânicas e inorgânicas) ou as transformam em produ-
tos diferentes com determinado uso, ou, ainda, reparam estes, quer sejam exerci-
das em fábricas, quer em oficinas.

Entretanto, segundo J. CHARDONNET (1965) a atividade produtiva é con-
siderada Indústria quando há capacidade de, a partir duma matéria-prima ou 
produtos semielaborados, de fabricar produtos de natureza e espécie diferentes. 
Porém, se esta definição exclui as matérias-primas e os atos ligados à ativida-
de comercial (preparação dos produtos agrícolas com o fim de os apresentar no 
mercado) e os serviços (hotelaria e turismo), fica por resolver a distinção entre 
Indústria e Artesanato. Para resolver esta questão, o autor propõe que o conceito 
de Indústria moderna tenha em conta três características, que a distinguirão de 
outras formas de produção: o objeto, o método de produção e a estrutura.

Para que o objeto obtido seja considerado industrial, é necessário que faça parte 
de uma produção numericamente elevada, ou atinja grandes dimensões ou peso.

A produção tem de mobilizar meios mecânicos, quer para acelerar o ritmo de 
saída de produtos acabados, quer para dispensar o trabalho humano e um con-
sumo de energia, em média, de valores elevados, ao mesmo tempo que exige 
investimentos apreciáveis de capital, embora variáveis de indústria para indústria.

A produção industrial implica, por outro lado, uma estrutura própria, dentro 
da fábrica e na unidade jurídica e económica (empresa), em resultado da sepa-
ração de funções entre os agentes responsáveis pelos fatores de produção que 
emprega.

Com a crescente necessidade de fortes investimentos, vai-se tornando impos-
sível um único indivíduo ser proprietário de uma empresa. De facto, o finan-
ciamento atual só é possível a partir do acesso a capitais entesourados a nível da 
coletividade. Surgem, assim, as Sociedades por Ações e as Sociedades Anónimas.

O proprietário do capital deixa de gerir a sua empresa e de participar na pro-
dução. 
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Enquanto, na pequena empresa, o proprietário do capital (patrão) administra a 
sua empresa, participando na produção, através dum trabalho de direção.

Porém, na forma artesanal o patrão participa na própria produção.
Entretanto, com a adoção da segunda versão da CITA (Classificação Interna-

cional Tipo por Indústrias e de todos os Ramos de Atividade Económica), em 
1973, os ramos ligados à reparação de produtos passam a ser considerados servi-
ços e não indústrias.

Deste modo, é separada a função de produção industrial das atividades com 
alguma afinidade (artesanato) e da complexidade do terciário industrial (investi-
gação em produtos inovadores, gestão, marketing ...). Esta diferenciação traduz-
-se, formalmente, através da distinção entre a empresa e o estabelecimento fabril.

Mas, se definir Indústria não é tarefa isenta de dificuldade, o mesmo acontece 
quando se pretende estabelecer uma classificação, no âmbito desta atividade.       

1.2.2.1. Indústria e Artesanato: formas de coexistência
Embora historicamente o Artesanato seja uma forma de produção anterior à 

Revolução Industrial, o certo é que ainda hoje coexiste com a Indústria mesmo 
sob a forma pura, como sucede com o Artesanato Rural. Este, no entanto, encon-
tra-se em vias de extinção, quando sofre por parte daquela concorrência, assumin-
do-se, então, como Artesanato Residual. A estrutura artesanal como refere PRA-
DA (1966), conservou-se naqueles ofícios que tratavam de prover determinados 
objetos de uso imediato ou local, como a confeção, o calçado, os móveis (em ma-
deira ou em vime) e utensílios diversos, produzidos pelos oleiros (utilizando, no 
geral, barros vermelhos). A decadência, apenas se verificou perante a incapacidade 
de lutar contra os artigos destinados a idêntico fim e fabricados pela indústria, 
com novos materiais e preços competitivos. Este, também, pode ser considerado 
Artesanato de Arte, quando são produzidas, em pequenas quantidades, que não 
formam séries, obras de qualidade, destinadas a uma clientela exigente, ou atraída 
pelo que ele irradia de popular, a exemplo da tecelagem, praticada em tear ma-
nual, ou da olaria, joalharia, marcenaria ...

No artesanato, também podemos encontrar a repetição duma obra, através 
de numerosos exemplares, no entanto, nunca se alcança em todos eles rigorosa 
identidade, como acontece com a produção industrial, pois sempre se detetam 
diferenças, às vezes pouco percetíveis, mas que irão ser as responsáveis pelas suas 
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características próprias e inconfundíveis. E que poderão ser, inclusivamente, sím-
bolos de embelezamento ou de peça única. Para a indústria, pelo contrário, se-
riam consideradas como um erro de fabrico.

Todavia, a nível socioeconómico, o artesão tradicional, apesar do seu labor, 
inclusive a tempo inteiro, não consegue ultrapassar uma situação precária (L. 
CAETANO, 1983). Neste contexto, a integração dos artesãos em Organismos 
Cooperativos é fundamental. Neste âmbito, a continuidade da arte está defendida 
pela transmissão dos saberes do ofício às novas gerações. Acresce que, as dificul-
dades sentidas pelos artesãos a nível da aquisição de matérias-primas, venda da 
produção, tanto no mercado interno, como externo, a preço justo, podem ser ul-
trapassadas. Deste modo, é fundamental a vigência de um Código do Artesanato, 
que englobe uma série de medidas protecionistas mas, também, de promoção da 
qualidade e da autenticidade das peças produzidas, sem, no entanto, condicionar 
a criatividade do artesão.

O artesanato pode, ainda, coexistir com a indústria sob a forma de produ-
ção ligada diretamente àquela, fornecendo-lhe produtos especializados que, pela 
componente manual que suportam, ela não está interessada em integrar no seu 
fabrico.

Por outro lado, o desenvolvimento da produção industrial fez surgir atividades 
novas, ligadas à conservação, reparação e assistência, após a sua venda, as quais 
constituem mais uma forma de artesanato.

Assim, a ameaça de extinção que paira sobre o Artesanato, em geral, não atinge, 
de modo significativo, este último, já que engloba atividades que tendem a acom-
panhar a produção industrial.  

Com efeito, os estabelecimentos incluídos no Grupo C do Código de Con-
tribuição Industrial pelas características aduzidas enquadram-se numa forma de 
produção artesanal, já que recorrem à laboração manual ou a máquinas simples 
e mesmo rudimentares, com baixo consumo energético, mobilizando reduzido 
capital e recorrendo a escassa mão-de-obra, quando, não raro, é apenas o mestre 
e, simultaneamente, patrão que labora sozinho na sua oficina. Estas caracterís-
ticas estão em conformidade com a definição de artesanato apresentada por J. 
CHARDONNET (1965, p.6). Em suma, e segundo PIERRE GEORGE (1974, 
p.24) nas sociedades industriais subsiste e, inclusive, se reforça uma organização 
produtiva artesanal que pode assumir as formas seguintes:
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- Artesanato de Subcontratação, que é para a indústria um precioso auxiliar, já 
que lhe fornece produtos especializados e para os quais não está vocacionada, nem 
tem interesse económico em os produzir (costura manual de gáspeas de caçado).

- Artesanato de Reparação e de Manutenção e uma Assistência Pós-venda, estas 
situações acompanham a difusão dos produtos industriais. Neste Grupo incluem-
-se a reparação de automóveis e outras máquinas, aparelhos eletrodomésticos, 
eletrónicos, entre outros.

Acresce, que, nalguns casos, estas formas de produção artesanal funcionam 
como verdadeiras escolas de mão-de-obra qualificada necessária á indústria.

1.2.2.2. Os Elementos da Indústria
Especificamente cada indústria, para exercer a sua atividade, utiliza distintas 

técnicas no âmbito da engenharia industrial. Estas, por sua vez, podem estar na 
base da integração técnica da sua produção, na medida em que necessitam de 
produtos fornecidos por outras indústrias colocadas a montante ou fornecem, por 
sua vez, produtos, subprodutos e componentes a outras indústrias situadas a ju-
sante. Esta forma de organização técnica pode funcionar interna ou externamente 
à firma/empresa que detém a indústria e, deste modo, ser responsável pela criação 
de complexos industriais de variável dimensão, consoante a integração técnica. 
Esta integração vertical da produção, desenvolvida no interior das empresas cons-
titui a fileira industrial tão característica da estrutura industrial no século XIX, e 
que se prolongou até aos anos 70 do século XX. Atualmente, a segmentação da 
cadeia produtiva e repartida por distintas empresas, marca a tendência evolutiva 
da integração técnica da atividade industrial.

Acresce que o exercício da indústria se realiza no interior de um edifício fabril 
-a fábrica- organizada, internamente, de acordo com as características da pro-
dução. Esta inclui os escritórios, para a função administrativa, armazéns, para 
recolha de matérias-primas e para produtos finalizados, e outros serviços inerentes 
à produção.

Um terceiro elemento é o funcionamento do mercado. A indústria compra 
componentes e matérias-primas para transformar e vende os produtos que fabri-
ca. Este circuito comercial é fundamental para a sobrevivência e para o progresso 
da indústria. Neste contexto, salienta-se a importância da gestão, dos recursos 
financeiros e da potencialidade dos mercados.
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Neste âmbito, destaca-se o capital, como um quarto elemento. Este é impres-
cindível, quer para o funcionamento, quer para a expansão da indústria/empresa. 
Este recurso pode ser gerado pela própria indústria (sendo, portanto, interno), 
ou externo, neste caso recorre-se a empréstimos para investimento: à Banca, ao 
Estado ou, ainda, a firmas, nas quais a empresa esteja integrada financeiramente.

Se a produção depende do trabalho (segundo uma perspetiva de quantidade 
e produtividade) o certo é que este, ou outro agente, só passa a ter significado 
quando é investido capital nos bens de produção (máquinas, ferramentas, maté-
rias-primas, fontes de energia ... enfim a fábrica) que constituem o capital técnico. 
O volume deste depende da soma do dinheiro utilizado pelo proprietário da em-
presa, ou seja, o capital jurídico.

A disponibilidade deste e a relação capital fixo/ capital circulante (componentes 
do capital técnico) constituem, naturalmente, elementos importantes a conside-
rar na estratégia das atividades industriais.

Por outro lado, no processo de produção a combinação dos elementos rea-
liza-se na empresa, considerada como a unidade jurídica e económica de base. 
Esta através do seu estatuto jurídico manifesta a sua adaptação às exigências 
financeiras. Sob este ponto de vista a forma jurídica das empresas organiza-se, 
predominantemente, em sociedades por quotas. Esta forma jurídica encontra-se, 
normalmente, entre as pequenas e médias empresas que, deste modo, canalizam 
pequenos volumes de capital para investimentos cuja dimensão depende do nú-
mero de sócios, familiares ou não. Em geral, quando estas sociedades, são consti-
tuídas por elementos familiares, denunciam uma criação de empresas alicerçada 
num número restrito de famílias, que continuam e até engrandecem a atividade 
industrial nas gerações seguintes.

No universo das pequenas empresas domina a empresa em nome individual. 
Em contrapartida, as grandes empresas, são, genericamente, sociedades anónimas.

Finalmente, a forma em sociedade cooperativa é rara nas empresas industriais.
No âmbito financeiro destaca-se, ainda, a concentração das empresas.
No entanto, a concentração pode aparecer no plano técnico, financeiro e eco-

nómico e, em termos gerais, é uma consequência direta da concorrência.
Uma indústria passa a ser concentrada tecnicamente quando a produção global 

se reparte por um número restrito de estabelecimentos de grande dimensão.
A concentração financeira é atingida quando, a maior parte, da produção é rea-
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lizada por um pequeno número de grandes empresas. Assim, há concentração 
de capital a par da sua centralização. Este processo é acelerado através das fusões 
e das absorções de sociedades, com características, mais ou menos complexas, 
classificadas como radial ou linear. Pode tratar-se de uma concentração horizontal 
ou vertical, também chamada integração, quando realizada, respetivamente, na 
mesma produção, ou em fabricações colocadas a montante ou a jusante da cadeia 
de produção.

A concentração económica existe quando um pequeno número de firmas tem 
capacidade para dominar setores económicos, através do controle de mercados, 
abastecimentos e investimentos. A plena realização, deste processo, conduz ao 
Monopólio ou ao Oligopólio, quando o domínio é efetuado, respetivamente, por 
uma Empresa ou por um Grupo Empresarial.

A fusão de empresas foi privilegiada, em Portugal, até 1974, posteriormente, 
passou a favorecer-se a cisão das Sociedades Empresariais, mediante a publicação de 
legislação que regulamentou este processo e fixou a concessão de benefícios fiscais.

Todavia, a realidade económica não corresponde à jurídica, pois as empresas 
estão ligadas entre si, segundo esquemas, mais ou menos complexos.

Um quinto elemento, não menos importante, é a mão-de-obra e demais colabo-
radores. A quantidade depende, não só, das características técnicas da indústria, 
mas também, da respetiva dimensão económica da empresa.

Neste contexto, impõe-se contabilizar o número de trabalhadores, qualifica-
ções, idade, sexo, residência (amplitude dos movimentos pendulares) e prove-
niência geográfica. Este conhecimento é fundamental para perspetivar as relações 
sociais, económicas e espaciais entre a indústria e o meio geográfico em que está 
inserida.

Finalmente, impõe-se considerar o percurso evolutivo da indústria, segundo 
um ponto de vista expansivo, incluindo a transferência de inovação, ou pelo con-
trário retração, que pode conduzir ao encerramento, e determinar as causas e os 
efeitos.

Acresce, o fenómeno da deslocalização e as correspondentes consequências 
para o território, segundo um ponto de vista social e económico.

Em suma a Geografia, como sublinha M. DERRUAU (1961), não considera, 
exclusivamente, a indústria, mas a sua inserção num contexto mais amplo, social 
e económico, bem como a diferentes escalas territoriais.
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1.2.3. Classificação das Indústrias
A Classificação das Indústrias pode ser abordada do ponto de vista clássico: 

indústrias extrativas, manufatureiras ou de transformação e construção e obras 
públicas; classificações oficiais para fins estatísticos, por ramos de atividade e, 
ainda, as que têm por base as fileiras técnicas, níveis tecnológicos, ou em resul-
tado do uso dado ao produto, respetiva complexidade e contexto físico (bens 
duráveis, ou, por oposição, perecíveis), entre outras, em função da especificidade 
das indústrias.

A classificação das indústrias não tem uma abordagem unânime, como, jus-
tamente, salienta HOUSSEL (2002), pois varia de país para país. Esta situação 
decorre, fundamentalmente, das características da evolução da própria indústria, 
em função das novas indústrias que vão surgindo, e da correspondente comple-
xidade tecnológica e relacional com outros setores de atividade e, finalmente, da 
própria definição de indústria.

1.2.3.1. Classificação de base técnica
Uma das tradicionais nomenclaturas distingue as indústrias em dois grandes 

grupos:
- As indústrias pesadas caracterizadas pelo elevado peso do produto e, relativa-

mente, baixo preço correspondente.
Neste Grupo incluem-se: produção de metais (laminagem e trefilaria), side-

rurgia (metalurgia do ferro e do aço), indústria química de base (química mine-
ral, refinação de petróleo e seus derivados), indústria dos cimentos, indústria da 
construção e obras públicas e, ainda, indústrias de construção mecânica (navios, 
locomotivas ...).

- As indústrias ligeiras designam as indústrias de transformação e acabamento, 
também equiparadas a indústrias de bens de consumo (M. DERRUAU, 1961), 
já que incluem os produtos finais prontos a serem adquiridos pela população 
diariamente (alimentares) ou de modo ocasional (vestuário, calçado, artigos para 
o lar aparelhos elétricos ...).

1.2.3.2. Classificação de base funcional
À escala europeia o EUROSTAT (Gabinete Estatístico da União Europeia) 

recorre à NACE (Nomenclatura de Atividades da Comunidade Europeia), por 
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sua vez, baseada na classificação da CITI (Classificação Internacional Tipo por 
Indústrias), no âmbito da ONU, e várias vezes revista, classifica as indústrias em 
três grandes Grupos (segundo HOUSSEL, 2002): 

- As indústrias de bens intermédios que produzem matérias-primas para serem 
transformadas por diversificadas indústrias (têxtil, madeira, papel, química, me-
talurgia ...);

- As indústrias de bens de equipamento (máquinas, veículos de transporte e equi-
pamento elétrico ...);

- E as indústrias de bens de uso e de consumo (vestuário, calçado, mobiliário, 
brinquedos, indústrias da alimentação, tabaco ...).

1.2.3.3. Classificação segundo a intensidade de tecnologia
Para além, da classificação das indústrias segundo uma base técnica, acrescenta-

-se a distinção de acordo com o nível tecnológico. Neste âmbito, a OCDE iden-
tifica as indústrias de alta, média e baixa tecnologia (HOLZ & HOUSSEL, 2002, 
p.11). Estas apresentam, como características comuns, empregos laborais muito 
qualificados e incorporação de pesquisa dita de “ponta”.

De entre as indústrias que incorporam alta tecnologia identificam-se as seguintes:
- Química: tintas, produtos farmacêuticos de base, plásticos e borrachas sinté-

ticas e aromas;
- Para-química: produtos fitossanitários;
- Farmacêutica: várias especialidades;
- Mecânica: motores e turbinas;
- Informática: material de tratamento de informação;
- Material elétrico: equipamento de distribuição, equipamento industrial in-

cluindo automatização;
- Eletrónica: equipamento diverso no domínio do som e da imagem, instru-

mentos para controle, regulação e medição para fins industriais, médicos ...;
- Aeronáutica: equipamento para aeronaves, foguetões, naves e satélites espaciais;
- Mecânica de precisão: relojoaria, instrumentos de ótica de precisão, aparelhos 

de pesagem e metrologia, material fotográfico e cinematográfico.
Por sua vez MALECKI (1991, p.175) acrescenta a esta lista um conjunto de 

indústrias de média e de baixa intensidade tecnológica (R&D – investigação e 
desenvolvimento), sendo que algumas das indústrias de alta intensidade deixam 
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de ser consideradas como tal:
- Indústrias de alta intensidade tecnológica 
Aeroespacial, informática (indústria de computadores), eletrónica e compo-

nentes, medicamentos (farmácia genericamente), instrumentos e maquinaria elé-
trica;

- Indústrias de media intensidade tecnológica
Motores para veículos, química, outras indústrias manufatureiras, maquinaria 

não elétrica, borracha e plásticos, metais não ferrosos;
- Indústrias de baixa densidade tecnológica
Pedra, vidro e argila, alimentação, bebidas e tabaco, construção naval, refinaria 

de petróleo, metais ferrosos, fabricação de produtos metálicos, papel e impressão, 
madeira, cortiça e mobiliário, têxteis, calçado e couro.

Analisando, sumariamente, esta classificação não deixa de ser surpresa a in-
clusão de algumas indústrias no Grupo das que adicionam baixa intensidade de 
R&D, tais como as do setor da alimentação e bebidas, refinaria de petróleo, pa-
pel, têxteis, ou, inclusive, calçado, assim como as classificadas de média intensi-
dade de R&D. Com efeito, atualmente, pode afirmar-se que não existe indústria, 
que não incorpore na cadeia de produção R&D.

1.2.3.4. Classificação com base em fatores de produção 
Outras classificações vão sendo apresentadas em função da abordagem à indús-

tria e dos objetivos pretendidos. Por exemplo, nos Estados Unidos a classificação 
das indústrias tem por base os fatores de produção (HOLZ & HOUSSEL, 2002, 
p.11): o capital (indústrias de capital intensivo), a tecnologia (indústrias de tecno-
logia intensiva), ou o trabalho (indústrias de mão-de-obra intensiva) e os recursos 
materiais (recursos intensivos).

Em suma as propostas não se esgotam facilmente e vão sendo, inclusive, con-
dicionadas pela evolução da própria indústria.

1.2.3.5. Classificação baseada na localização geográfica
Para além das nomenclaturas apresentadas destaca-se, também, a classificação 

baseada na localização geográfica das indústrias. Neste âmbito, estas podem ser 
agrupadas em três classes:

- As indústrias ligadas, cuja localização decorre da existência de recursos natu-
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rais, considerados como matérias-primas, a exemplo das indústrias de base. Toda-
via, o progresso tecnológico a nível dos transportes, tornam estas indústrias, cada 
vez menos ligadas.

- As indústrias livres, pouco sujeitas a fatores que condicionem a decisão da 
localização. Com efeito, estas apresentam-se difusas no território.

- As indústrias induzidas cuja localização resulta da proximidade de mercados 
(quer de matérias-primas, quer da produção), ou da existência próxima de cadeias 
técnicas representadas por indústrias que subcontratam outras.

Entretanto, o reforço da segmentação, do processo produtivo, tem conduzido 
ao alargamento do número de indústrias que procuram a proximidade de outras, 
que adquirem a respetiva produção.

Entretanto, nas indústrias, que utilizam elevada intensidade de R&D, a esco-
lha da localização é decidida pela proximidade dos centros produtores de R&D, 
tais como Institutos, Laboratórios e Universidades. 

1.2.3.6. Classificação para fins estatísticos
Além das nomenclaturas, referidas anteriormente, foram criadas classificações 

das indústrias, para fins estatísticos. Neste âmbito, nas primeiras tentativas (sécu-
lo XIX), a indústria foi subdividida em três grandes classes: a Agrícola, a Manu-
fatureira e a Comercial. Esta classificação foi, desde logo, considerada defeituo-
sa por alguns economistas, em resultado da dificuldade de isolar cada uma das 
classes consideradas. Com efeito, DESTUTT de TRACY (1889), citado por C. 
ARMET (1889, p.410), considera toda a indústria como manufatureira, incluin-
do a agricultura. Por outro lado, a separação, entre a indústria manufatureira e a 
comercial, nem sempre resultava fácil, pelo facto de o produtor se confundir com 
o comerciante nas manufaturas.

A indústria manufatureira, por sua vez, era classificada com base em diferentes 
critérios. Por exemplo, C. ARMET (1889, p.275) distribuiu-a pelas seguintes 
subclasses: extrativas, metalúrgicas, materiais de construção, transformação me-
cânica, transformação química e artigos vários.

Esta classificação, pelo pequeno número de subclasses, dificilmente consegue 
separar, de modo claro, as indústrias já existentes na época. 

Fundamentar a classificação das indústrias na matéria-prima utilizada, ou na 
natureza do ofício foram a correntes tradicionais. Ambas, no entanto, são fa-
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cilmente postas em causa, e tanto mais, quanto maior é o desenvolvimento da 
indústria, quer em tecnologia, quer em novos produtos.

Entretanto, em Portugal, os resultados coligidos nos primeiros Inquéritos In-
dustriais, realizados até 1890, tomaram a forma de enumeração de profissões (L. 
CAETANO, 1986, vol. II, pp.627 a 640).

Entretanto as classificações, que se têm revelado mais eficazes, são as que as-
sentam num critério misto, que procura englobar as indústrias afins, baseando-
-se, simultaneamente, nas matérias-primas utilizadas e no destino dos produtos 
obtidos.

A partir de 1928, após a assinatura, a 14 de dezembro, da Convenção In-
ternacional sobre Estatísticas Económicas, Portugal passa a seguir, de perto, as 
recomendações do Instituto Internacional de Estatística, para organizar o plano 
de recolha de dados estatísticos.

No entanto, esta situação só se começa a notar após 1943, ano em que se inicia 
a publicação, com caráter anual, da Estatística Industrial, cujo plano de recolha 
de dados obedece a uma nova classificação das indústrias, adotada pelo Instituto 
Nacional de Estatística. Salienta-se que, relativamente, às anteriores apresenta im-
portantes alterações. A designação de indústria passa a ser aplicada a um número 
restrito de atividades, distinguindo-se da agricultura, do comércio e dos serviços, 
em geral, já que estas, não figuram no plano desta estatística. Deste modo, esta 
classificação reflete a distinção dos três setores de produção, entretanto proposta, 
em 1940, pelo economista COLIN CLARK.

Classificação das Indústrias
(Vigência entre 1943 e 1952)

A - Indústrias extrativas
B -Indústrias transformadoras
     1 - Alimentação 
     2 - Tabaco
     3 - Madeira e derivados
     4 - Minerais não metálicos
     5 - Têxteis, vestuário, artigos de matérias têxteis ou análogas
     6 - Relacionadas com os serviços públicos
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     7 - Metais não preciosos
     8 - Papel e artes correlativas
     9 - Couro e peles
     10 - Químicas não discriminadas
     11 – Diversas (mistas e mal definidas)
Fonte: Estatística Industrial, 1943, Lisboa, INE, 1945
           Estatística Industrial, 1952, Lisboa, INE, 1954.

Após 1953, passa a ser utilizada, pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), 
a versão da Classificação Internacional Tipo por Indústrias de Todos os Ramos de 
Atividade Económica (CITA), elaborada, em 1948, pela Comissão de Estatística 
do Conselho Económico e Social das Nações Unidas. Esta Classificação orien-
tou-se pela natureza dos produtos, ou seja, matérias-primas ou bens acabados, 
materiais utilizados e operações realizadas.

Entretanto, esta Classificação foi sendo revista, sob recomendação da Comissão de 
Estatística da ONU, com a intenção de mais corretamente classificar as indústrias.

A revisão da CITA ocorrida, em 1968, foi adotada pelo INE, em 1973, para 
classificar as indústrias de acordo com a Classificação das Atividades Económicas 
(CAE). Esta versão classificativa, ao reduzir o número de classes, das indústrias 
transformadoras, para 9, originou, naturalmente, alterações na composição de 
algumas classes de indústrias e aparecimento de outras, por desdobramento das 
existentes anteriormente.

Neste contexto, a atividade de assistência pós-venda (incluindo as reparações) 
classificada, anteriormente, como indústria passa a ser considerada um serviço.

Classes de Indústrias Transformadoras, segundo versão da CAE de 1973
3.1 - Alimentação, bebidas e tabaco
3.2 - Têxteis, vestuário e couro
3.3 - Madeira e da cortiça
3.4 - Papel, artes gráficas e edição de publicações
3.5 - Químicas dos derivados do petróleo e do carvão e dos produtos de bor-

racha e do plástico
3.6 - Minerais não metálicos, com exceção dos derivados do petróleo bruto e 

do carvão
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3.7 - Metalurgia de base
3.8 - Produtos metálicos, máquinas, equipamento e material de transporte
3.9 - Outras indústrias transformadoras
Fonte: Recenseamento Industrial, 1973, Lisboa, INE, 1977/78.

No entanto, a divisão das Classes, ou das possíveis subdivisões, não foi fixada, 
internacionalmente, deixando-se ao critério de cada país a sua escolha, de acordo 
com as características da sua estrutura económica. Assim, podem diferir, significa-
tivamente, o âmbito e o conteúdo de uma mesma classe, de país para país.

Além disto, a evolução da própria indústria impõe sucessivos ajustamentos, 
independentemente das revisões propostas pela Comissão de Estatística da ONU.

Com a adesão de Portugal à CEE (atual União Europeia) as recolhas estatísticas 
passam a ter, como orientação, as normas do EUROSTAT regidas pela NACE.

Esta considera, no caso da atividade industrial as seguintes Classes:
2 – Extração e transformação de minerais não energéticos e produtos deriva-

dos; indústrias químicas
3 – Fabricação de produtos metálicos e mecânica de precisão (incluindo mate-

rial elétrico; eletrónico e construção de veículos a motor)
4 – Outras indústrias transformadoras (alimentação, bebidas e tabaco; têxteis; 

calçado e vestuário; madeira e mobiliário em madeira; papel, fabricação de artigos 
de papel, artes gráficas e edição de publicações)

5 – Construção e engenharia civil.
Em suma, neste contexto, a comparação dos resultados das recolhas estatísticas 

realizadas, em Portugal, só é possível depois de efetuada a conversão, daqueles, 
o que, no entanto, nem sempre é viável. Para além disto, acrescem as sucessivas 
alterações ocorridas, a nível da definição do próprio estabelecimento industrial e 
da própria definição de indústria. Deste modo, resulta imperfeita, qualquer aná-
lise comparativa de âmbito económico e geográfica, para as diferentes épocas de 
História Económica de Portugal.

1.2.4. Definição de unidade industrial
No âmbito da recolha estatística está implícita a definição de unidade industrial 

adotada, bem como, a distinção entre produção industrial e trabalho artesanal.
Neste contexto, não raro se confunde o estabelecimento industrial com a empresa.
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Nos casos em que, na fábrica, se executam múltiplas atividades industriais, a 
classificação é feita com base na atividade, considerada principal, independen-
temente, da dinâmica (inclusive sazonal) que caracteriza a produção industrial.

Acresce, a dimensão das unidades de produção. Na generalidade, estas distin-
guem-se, com base no emprego, em pequenas, médias e grandes empresas. Toda-
via, não existe unanimidade, na definição dos limiares, entre uma PME (Pequena 
e Média Empresa) e uma GE (Grande Empresa), bem como, na identificação do 
limite mínimo de emprego, para ser considerada uma empresa industrial. Por 
exemplo, as Estatísticas da União Europeia utilizam, como limite mínimo, para 
ser considerada Grande Empresa, pelo menos 500 empregos, e no caso de uma 
pequena empresa, esse valor, deve atingir os 20 empregos, podendo, no entanto, 
ser inferior, em função da indústria (HOLZ, HOUSSEL, 2002, p. 10). Todavia, 
estes valores variam, de país para país, de acordo com as características da estrutu-
ra industrial e correspondente atividade.

Em Portugal, para fins estatísticos, o INE agrupa as empresas, segundo o nú-
mero de pessoas ao serviço, nas seguintes classes: 5 a 9, 10 a 19, 20 a 49, 50 a 99, 
100 a 199, 200 a 499 e mais de 500.

Neste contexto, podem ser consideradas como empresas de muito pequena 
dimensão as que empregam menos 10 pessoas, as de pequena dimensão empre-
gam entre 10 e 49 pessoas, as de média dimensão entre 50 e 499 e, as de grande 
dimensão, mais de 500 pessoas.

1.2.5. Avaliação do espaço industrial
A distribuição geográfica da indústria constitui, um facto económico básico, 

para identificar o poder económico diferenciador dos territórios.
Deste modo, medir a importância da atividade industrial é tarefa fundamental. 

Neste âmbito, os processos, de avaliação quantitativa, utilizados assumem, em 
regra, valores relativos.

A utilização de valores absolutos (superfície ocupada pelas fábricas) dum modo, 
generalizado, não é viável. Assim, esta prática fica reservada à identificação, a ní-
vel local da localização industrial, num contexto de problemas fundiários (sítios 
industriais), ou de loteamento planificado. Nestes casos, recorre-se à observação 
direta, inquéritos realizados nas empresas e recolha de dados nos registos cadas-
trais, e á fotografia aérea.
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Neste âmbito, a quantidade de emprego, gerado pela atividade industrial re-
vela vantagens, na sequência de ser disponibilizada pelas estatísticas nacionais, 
mediante os recenseamentos da população. Todavia, a delimitação territorial obe-
dece à organização administrativa, utilizada na apresentação das recolhas esta-
tísticas (agrupamento de concelhos, região e país).  Disto resulta a distorção da 
realidade, já que se toma por homogéneo o que é, espacialmente, heterogéneo. 
Com efeito, a real delimitação, do território industrializado, só é possível através 
do reconhecimento das áreas de recrutamento, maioritário, do pessoal para as 
diferentes fábricas.

Acresce, que o nível de confiança, das recolhas estatísticas, varia de país para 
país. Por outro lado, estas ficam prejudicadas pelo carácter das informações, no 
geral parciais, pela própria classificação das indústrias, definição de estabelecimen-
to industrial, uma e outra, mais ou menos, convencionais e decerto controversas.

Para além disto, a avaliação, da atividade industrial, baseada no emprego não 
revela o real significado económico. Com efeito, este só é facultado através do 
Valor Acrescentado, gerado pela produção industrial.

Por sua vez, o consumo energético, ao variar em função dos setores industriais, 
da dimensão das empresas e das técnicas de produção, permite apenas avaliação 
parcial da atividade industrial a nível do território.

Neste contexto, a questão, prioritária, que se coloca é a seleção dos indicadores 
(cfr.L. CAETANO, 1986, vol.1, pp.219 - 241).

A heterogeneidade na repartição das indústrias, no território considerado, im-
põe que se evidenciem as desigualdades através de indicadores tais com: número 
de estabelecimentos fabris, superfície ocupada, emprego na atividade industrial, 
setores e valor da produção ...

O método de análise, por sua vez, depende, não só, dos indicadores seleciona-
dos, mas também, do nível de agregação, ou seja, por ramos de atividade, ou por 
unidades territoriais.

Finalmente, a dinâmica da atividade industrial é medida através da evolução 
dos indicadores, entre intervalos de tempo, podendo incluir o suporte territorial.

1.2.5.1. Cálculo de índices a partir do emprego na indústria
O indicador, do grau de industrialização do território, mais utilizado é o em-

prego. Embora, este seja comummente utilizado, conduz, no entanto, a uma ava-
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liação insegura, já que, o número de postos de trabalho varia em função do ramo 
de indústria, e do grau de mecanização da cadeia produtiva, entre outros fatores. 

- A partir deste valor calcula-se o Índice de Industrialização de Alexanderson, 
mediante o significado, que o número de ativos na indústria representa na popu-
lação residente, no território selecionado. 

T I -    A/B: Pa/Pb x 100
A - Número de ativos na indústria, na unidade territorial selecionada
B – Número de ativos na indústria, na unidade territorial imediatamente su-

perior
Pa – População presente, na unidade territorial selecionada 
Pb – População presente, na unidade territorial imediatamente superior.

Com base nos valores encontrados são identificadas classes de agrupamentos 
territoriais, em correspondência com os valores superiores, os intermédios e os 
mais baixos, respetivamente (Fig. 1). 

 

Figura I – Índice de Industriali-
zação, por NUTs (1997)
(Fonte: GAMA, R., 2002, p.66)
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- Por sua vez, a repartição do emprego, por classes de indústria, permite ava-
liar a concentração em determinados setores de atividade industrial. Neste âm-
bito, o traçado das Curva de Frequência Acumulada (Curva de Lorenz) propor-
ciona uma rápida visão da tendência para a concentração, na distribuição do 
emprego na indústria, ao afastar-se a Curva da reta de distribuição uniforme.

Para obter a Curva de Lorenz procede-se do seguinte modo:
A – Percentagem do emprego em cada setor da indústria, em relação ao 

emprego no total da indústria;
B – Estas percentagens dispõem-se por ordem crescente do valor encontrado;
C – Somas cumulativas das percentagens ordenadas, e com as quais se ob-

tém a Curva. 

- A fim de possibilitar comparações mais precisas, utiliza-se o Índice Líqui-
do de Diversificação de Rodgers para determinar valores numéricos que, com 
rigor, permitam avaliar, o grau relativo, do modo, como se distribui emprego 
industrial.

Este Índice, varia entre zero, ou mesmo valores negativos, e 1000. De 
acordo com os resultados encontrados dispõem-se as unidades territoriais 
analisadas, em nove classes, ordenadas desde uma diversificação industrial 
extrema, a uma diversificação mínima, ou seja, especialização máxima. A 
ocorrência de valores negativos indica uma repartição do emprego industrial, 
por setores, mais uniforme que no conjunto do universo territorial.

Na realização dos cálculos, considera-se o IBD (Índice Bruto de Diversifi-
cação) mínimo com sendo um conceito teórico, que supõe toda a população 
ativa na indústria, numa unidade administrativa empregada num único se-
tor. Considerando os 9 setores da indústria, este índice é igual a 900 (100 
x 9).

Para além disto, a unidade administrativa (territorial) usada é sempre a in-
ferior, relativamente, à imediatamente superior.

Para o cálculo deste Índice procede-se do seguinte modo:
A – Calcula-se a percentagem do emprego em cada setor da indústria, rela-

tivamente ao emprego total na indústria;
B – Estas percentagens dispõem-se por ordem decrescente;
C – Somas cumulativas das percentagens ordenadas determinam o IBD
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Índice Líquido de Diversificação = 1000 X IBD (NUT) – IBD (Região) / IBD 
Mínimo – IBD (Região)

- Este tipo de análise, completa-se com a determinação do Grau de Especiali-
zação Industrial ou Índice de Nelson que se apoia na percentagem média do em-
prego e no desvio padrão, para cada setor da indústria. Uma vez determinados 
aqueles valores, selecionam-se, para as distintas unidades territoriais, os setores 
de atividade industrial em que, respetivamente se especializaram, ou seja, onde 
se concentra a população fabril. Neste contexto, assinalam-se com o grau 1 os 
setores industriais, que têm uma percentagem de emprego superior à média mais 
o desvio padrão.

Aos que possuem valores superiores à média, mais duas vezes o desvio padrão, 
atribui-se o grau 2 e, finalmente, aos que possuem valores superiores à média, 
mais 3 vezes o desvio padrão, atribui-se o grau 3.

- A este conjunto de índices, acrescenta-se o Coeficiente de Localização (segundo 
Sargent Florence) com o objetivo de comparar o emprego, num determinado setor 
industrial numa unidade administrativa, com o emprego no mesmo setor, à escala 
administrativa superior.

Neste âmbito, coeficientes inferiores a 1 indicam uma percentagem de em-
prego, na unidade administrativa e no setor considerado, inferior à do conjunto 
administrativo. Os valores superiores a 1, por sua vez, são indicativos de uma 
percentagem de emprego superior à ocorrida no conjunto do território adminis-
trativo.

Finalizamos este conjunto de Índices com a análise da distribuição dos Po-
tenciais de Emprego industrial (uma adaptação o Potencial Demográfico, ver L. 
CAETANO, 1984, pp. 23 a 36, e KAUKO MIKKONEN, 1972, p. 9) em Por-
tugal Continental. Neste contexto, constatamos que as isopletas com valores su-
periores circunscrevem a cintura industrial das áreas metropolitanas do Porto, 
Braga e Aveiro e a de Lisboa e Setúbal, enquanto no restante território os valores 
de potenciais de emprego identificam zonas de intermédia ou de baixa presença 
de atividade industrial (Fig. 2).
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Fig. 2 – Potenciais de emprego 
na indústria transformadora em 
Portugal Continental 
(Fonte: CAETANO, L., 1984, p.33) 

Segundo KAUKO MIKKONEN (1972), os centros de gravidade foram con-
siderados com localização nas sedes concelhias, e tomadas em conta as distâncias, 
mais curtas, por estrada. O Potencial de Emprego Industrial para esse lugar, em 
número de empregos na indústria, por quilómetro, será a soma do potencial de 
todos os outros centros criados sobre ele, incluindo o seu próprio potencial (neste 
caso, considera-se igual ao do seu emprego na indústria, já que a distância é con-
siderada como sendo a unidade -1, e não o zero, como deveria ser. O uso deste 
algarismo igualaria os cálculos a infinito).

Em suma, neste âmbito, não são, olvidadas, as objeções decorrentes da apli-
cação de métodos estatísticos (sublinhadas por Geógrafos, nos anos 60 e70 do 
século XX) e, ainda, o facto de as Ciências Humanas resistirem à utilização de 
técnicas matemáticas e, por conseguinte, os modelos teóricos estarem longe de 
satisfazer a “Geografia sensível à realidade espacial” (MÉRENNE – SCHOU-
MAKER, 1975). Porém, não podemos ignorar que o recurso ao inquérito direto 
ao empresário, afinal, uma forma clássica de abordar o problema, se apresenta 
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vantagens nítidas resultantes do contacto com a realidade, e com os agentes da 
produção, também, não está isento de inconvenientes.

Quando estão em causa numerosos estabelecimentos, a multiplicação de entre-
vistas torna-se impraticável, e, feita através de sondagens, resulta, mais ou menos, 
imperfeita nos resultados obtidos. Além disso, as respostas evasivas ou imprecisas 
mostram, por vezes, desconhecimento. Considerar, exclusivamente, válida esta 
última forma de abordar as características do espaço industrial é, como refere 
PETER HAGGET(1975), citando KARL POPPER (1959) contrariar o desen-
volvimento clássico da Ciência, que dá especial relevo à formulação de teorias, e 
de limitar o Geógrafo à recolha de dados, sem que se preocupe em criar modelos, 
que possam fornecer explicação daqueles. Esta é uma das mais nefastas conse-
quências do determinismo geográfico, ao recuar perante os riscos que comporta o 
lançamento de hipóteses novas.

1.2.5.2. Dimensão económica/financeira das empresas 
O critério de determinação da dimensão das empresas através do número de 

trabalhadores, embora seja o mais comummente utilizado, pela facilidade de ob-
tenção de dados e de estabelecer comparações, apresenta-se algo controverso, pois 
que, ao aplicar-se a empresas com atividade em indústrias diferentes, com diversas 
características estruturais de produção, pode conduzir a conclusões distorcidas, 
como seja, por exemplo, a de considerar, de menor dimensão, as empresas mais 
inovadoras, através da mecanização e da automatização da correspondente ativi-
dade.

Para ultrapassar este inconveniente, podem adotar-se critérios baseados no ca-
pital da empresa. Mas que Capital escolher? Capital Social, Capitais Próprios ou 
os Capitais Investidos? Provavelmente, o critério mais ajustado consiste em apre-
ciar o Valor Acrescentado (VA), ou seja, o quantitativo que a empresa distribui em 
salários, lucros, amortizações, juros, rendas e impostos, e que, deste modo, traduz 
os fluxos financeiros da empresa.

Consequentemente, as várias unidades empresariais seriam, assim, ordenadas, 
segundo a sua contribuição para a formação do Rendimento Nacional (PIB).

Neste contexto, cruzando os dados disponíveis sobre o Valor Bruto da Pro-
dução a Custo da Fatores, ou seja, a preços à saída da fábrica, menos o total dos 
impostos indiretos, mais o valor dos subsídios de exploração recebidos (de acordo 
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com o INE), por trabalhador, é possível criar classes dimensionais onde se orde-
nam os territórios considerados.

Genericamente, os resultados obtidos refletem o grau técnico atingido, por 
algumas empresas em determinados setores industriais.

Acresce, que um dos indicadores que melhor expressa o significado da ativida-
de industrial, no território considerado, é o Valor Acrescentado, ultrapassando o 
significado do número de empregos criados. Com efeito, à medida que se proces-
sa o avanço tecnológico, o emprego oferecido pela indústria é o Índice de Desen-
volvimento, cada vez, menos seguro. A idêntico valor da produção pode corres-
ponder diminuição de emprego, e o aumento da produção não implica acréscimo 
proporcional de emprego, pois que a diferença é absorvida pela máquina.

Neste âmbito, e variando o VA de indústria para indústria, este facto vai re-
fletir-se no cômputo geral do território, de acordo com a estrutura técnica e a 
produção das indústrias aí implantadas.

A relação entre o VA por trabalhador (produtividade) assume, uma importân-
cia significativa, na economia da comunidade, já que, o VA compreende, entre 
outros componentes, Salários e Lucros.

Valores baixos de produtividade significam presença industrial escassa, bem 
como as unidades presentes utilizam meios técnicos tradicionais, fazendo-se a 
produção à custa de mão-de-obra, auferindo baixos salários.

O VA é, ainda, mais importante, para a comunidade, pelo facto de entrar na 
formação do Produto Interno Bruto (PIB), ou seja, na soma dos VA produzidos, 
pelo conjunto da atividade industrial. Em suma este indicador complementa os 
anteriores.

A finalizar, e uma vez ultrapassada a complexidade associada à concetualização 
da atividade industrial, é indiscutível a importância da avaliação do respetivo sig-
nificado, a nível do emprego, económico e social, assim como, a participação na 
contabilização do PIB nacional.

Para além disto, salienta-se que as características, da estruturação do espaço 
industrial, são responsáveis pelas sucessivas etapas do progresso económico e as-
sumem papel decisivo, no âmbito das Políticas Económicas. 
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Todo o espaço organizado pelo Ser Humano e, consequentemente, todo o espaço 
industrial é, em certa medida, uma herança do passado.

A concentração de oficinas artesanais vocacionadas para a produção de deter-
minado produto e que, deste modo, criam artesãos que vão assegurar a mão-de-
-obra especializada, necessária para a indústria. Por sua vez, o aproveitamento de 
energias tradicionais e, a exploração mineira, acabam por ser fundamentais, para a 
implantação futura de indústrias. Não podemos, no entanto, esquecer que aquele 
espaço está inserido num outro, imediatamente próximo e mais vasto, marcado 
por determinada estrutura económica, onde atuam fatores conjunturais de âm-
bito alargado, que, nem por isso, deixam de ser responsáveis pelo modo como 
se processa a expansão industrial no espaço em análise. Nesta perspetiva, este 
desenvolvimento, também, é condicionado pela orientação da economia política. 
Os fabricantes, em caso algum, estão isentos das decisões governamentais. Estas 
podem manifestar-se, inclusivamente, a nível da localização da unidade produto-
ra. Em termos geográficos, a escolha, da implantação ótima, é condicionada por 
uma série de fatores. Todavia, para surgir um estabelecimento fabril é, indispen-
sável, que exista o empresário/investidor, seja ele, o indivíduo, o grupo ou o Estado 
e capitais (privados, públicos, nacionais ou estrangeiros). No entanto, para que 
a industrialização se processe, não basta investir, diretamente, na indústria, é, 
igualmente, essencial a realização de infraestruturas que permitam o seu desen-
volvimento. Por outro lado, a iniciativa do Estado, através dos seus Organismos 
Oficiais, e a do particular (não estatal) têm perspetivas diferentes.

Deste modo, um estudo geográfico, da atividade industrial, não pode ignorar 
o agente investidor. De facto, enquanto o Estado visa, por princípio, obter van-
tagens sociais para a Nação, o cidadão, quando investe, pretende alcançar lucros 
crescentes. Excetua-se a atitude passiva, do investidor, ao limitar-se ao entesou-
ramento dos lucros obtidos, ou então, a escoar o capital excedente em bens de 
luxo, consumindo-o de forma não produtiva. Porém, por via indireta, beneficie 

CAPÍTULO I

EXPANSÃO DA INDÚSTRIA
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os fornecedores e promova, a este nível, o investimento. O Estado pode, ainda, 
favorecer o crescimento industrial ou contrariá-lo, quer através de leis comuns, 
que regulamentam o trabalho (horário de trabalho, salário mínimo, exigências 
de segurança social e de saúde, idade limite para aceder a um emprego), quer en-
globem a organização empresarial e todo o circuito e agentes da produção, quer 
mediante tributação, que, em regra, está indexada às despesas governamentais. 
São, ainda, atitudes que se inserem numa diretriz política, social, ou até estratégi-
ca, a vontade de proteger, as indústrias nacionais, da concorrência das indústrias 
estrangeiras, ao recorrer à criação de barreiras alfandegárias, à limitação das im-
portações ou à negociação de contratos comerciais restritivos, a nível internacio-
nal. Podendo, ainda, controlar os preços internos, para certas mercadorias, como 
forma de proteger os seus fabricantes.

Tudo isto constitui medidas que, em regra, são aplicadas sob pressão dos indus-
triais que pretendem manter situações de rentabilidade adquiridas, colocando-se 
ao abrigo da concorrência externa. Ou então, corresponde ao desejo de desenvol-
ver certos ramos que se considera assumirem importância decisiva, no âmbito, da 
política económica nacional.

Em suma atuam inúmeras condicionantes, que moldam o comportamento das 
empresas industriais.

Acresce, que a indústria multiplica o crescimento, por efeito da indução, pela 
criação de indústrias em cadeia (segmentadas ou subcontratadas, ou seja, empre-
sas clientes ou fornecedoras de componentes) e pela expansão do Terciário que a 
indústria promove, como, justamente, sublinha FRÉMONT (1976, p.56). 

2.  REVOLUÇÃO INDUSTRIAL

O fenómeno da industrialização é o resultado da evolução das técnicas de pro-
dução. Porém estas são condicionadas por diversos fatores (materiais, económi-
cos, demográficos) que contribuem para modelar este processo.

A expressão Revolução Industrial não faz sentido, quando apenas traduz, ra-
pidez e total transformação do processo produtivo. Com efeito, não se aplica, 
em Portugal, e noutros países, inclusive europeus, o modelo inglês. A indústria 
expande-se permanecendo, longo tempo, artesanal e manufatureira. Deste modo, 
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são frequentes os testemunhos do Antigo Regime em ramos de manufaturas tradi-
cionais, praticados por pequenos Patrões, auxiliados por familiares e produzindo 
em pequena escala.

As Corporações de Ofícios subordinaram a estrutura e a organização da produ-
ção e, simultaneamente, controlaram a difusão das inovações. Com a preocupa-
ção de defender os artífices, fecharam-se sobre si próprios, tentando conservar os 
privilégios, dificultando, inclusive, o acesso à categoria de Mestre. Esta constitui, 
assim, uma minoria que detinha posição social superior, e procurava transmitir 
na família os segredos da Arte do ofício. Nestas circunstâncias tornam-se agentes 
pouco dinâmicos, acrescentando-se, ainda, a capacidade limitada de investimen-
to.

Com efeito, em meados dos anos 80 do século XX, era possível, nalguns 
lugares da freguesia de Miranda do Corvo, a escassos quilómetros da cidade de 
Coimbra, percorrer a evolução do fabrico da cerâmica de barro vermelho para 
construção (telhas e tijolos), incluindo a presença, ainda, viva do domestic system 
(pré-industrial). Neste Processo podiam identificar-se quatro estádios: olaria 
artesanal, e as três Eras da Revolução Industrial (manufaturas, mecanização dos 
processos laborais e uso do forno contínuo de fogo móvel e, finalmente, forno-
túnel de fogo fixo e automatização das operações de fabrico), de acordo com a 
introdução das inovações tecnológicas (L. CAETANO, 1987).

No sentido restrito, a Indústria implica a utilização de meios mecânicos e a 
produção em larga escala. Mas, para além disto, o local de trabalho também se 
alterou, pois, a oficina deu lugar à fábrica. Um processo evolutivo, intimamente, 
ligado à Revolução Industrial.

O aumento da produção decorre da mecanização dos processos laborais e da 
utilização de novas fontes de energia. A hidráulica e o motor de sangue (força 
animal ou humana) deu lugar à energia calorífera (pela queima de combustíveis), 
na sequência da invenção e difusão da máquina a vapor, a partir da Inglaterra (no 
setor têxtil), entre 1755 e 1800 (M. DERRUAU, 1961, p. 361).

Este processo foi sendo, progressivamente, acrescido de novas invenções: pri-
meiro mecânicas, com a locomotiva, depois o automóvel ... e de fontes de energia, 
como a eletricidade, utilizada pelos motores elétricos e na iluminação dos espaços 
de trabalho, permitindo, deste modo, o alargamento do período de trabalho diá-
rio, para além do pôr-do-sol.
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As fontes de calor primitivas, na base da queima de biomassa florestal, 
foram substituídas, em grande parte, pelo carvão mineral (hulha), e suplan-
tada, posteriormente, pelos derivados do petróleo e gaz natural.

Entretanto, a energia atómica, e mais recentemente, as designadas ener-
gias renováveis (hidráulica, eólica, solar e das marés) são usadas para a pro-
dução de energia elétrica.

A nível da indústria, novos produtos e novos materiais, são, continuada-
mente, criados em consequência da introdução de novas tecnologias. Com 
efeito, no domínio da inovação, a indústria, não para de surpreender.

Entretanto, a mecanização da indústria provocou a transformação das es-
truturas e das formas do trabalho. De facto, a introdução da máquina favo-
receu a divisão do trabalho. Mas, também, aumentou, consideravelmente, a 
produção, permitindo o seu embaratecimento.

Ao modificar as bases da organização, tradicional, do trabalho, alterou a 
ordem social e promoveu uma nova estruturação. A concentração das forças 
de trabalho e a formação de centros fabris foram fenómenos concomitantes 
com o avanço da industrialização.

Efetivamente, no âmbito do progresso da atividade industrial, assiste-se, 
não a uma única Revolução Industrial, mas sim, a sucessivas, ao longo do 
tempo, em função do progresso tecnológico a que tem sido submetida a 
indústria, bem como o papel desempenhado pelos diferentes atores inter-
venientes na esfera da economia (firmas, poder público, capital e contexto 
social).

A Segunda Revolução dos anos 1940, identifica-se com o Fordismo, que 
nasce com a indústria automóvel, é, posteriormente, suplantada pelas novas 
tecnologias, representadas pela automatização e a robótica, a par das tecno-
logias da informação e da globalização da economia, que marcam a Terceira 
Revolução.

2.1. Conceito de Revolução Industrial
A “Revolução Industrial representa a mais profunda mutação que jamais 

afetou o Ser Humano, a partir do Neolítico” (RIOUX, 1972), com a in-
venção da roda, do fogo e do domínio das sementes (a proto agricultura).

Quer se trate de uma passagem brusca, quer por transição lenta (o pro-
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cesso mais comum) do trabalho manual para a máquina-ferramenta e da 
oficina-manufatura para a fábrica.

A definição de Revolução Industrial perspetiva-se segundo diferentes 
lógicas. A mais clássica defende que se trata de uma Revolução Técnica 
(MANTAUX, 1905), outras sublinham tratar-se, apenas, da aceleração téc-
nica, num processo longo (NEF, 1954) e as que remetem, para segundo 
plano, as inovações técnicas, muito embora necessárias, não são suficientes 
no processo, realçando, em contrapartida, o papel de um conjunto de fa-
tores produtivos, dos quais se destacam o capital, a mão-de-obra, dimensão 
das empresas, mercado coerente, a Revolução Agrícola e condições para o 
desenvolvimento de novas técnicas (T.S.ASHTON, 1955).

Por sua vez, ROSTOW na sua obra Stages of Economic Growth (1970) 
contrapõe, ao conceito fechado de Revolução Industrial, o processo que 
designa de take-off (descolagem). 

Todavia, independentemente, das divergências na abordagem teórica, é 
indiscutível, e unanimemente consensual, que a Revolução Industrial marca 
a transição do estádio pré-capitalista, para o capitalismo.

Para além disto, o progresso técnico contínuo e a obtenção de um lucro 
gerado pelo capital aplicado, promove a separação, mais nítida, entre uma 
burguesia que possui os meios de produção e os assalariados (RIOUX, 1972).

Com efeito, no século XVIII o agente, decisivo, da Revolução Indus-
trial foi a burguesia, endinheirada e enriquecida pelo comércio, ao tomar 
as decisões económicas. A mentalidade desta classe social orientava-se para 
o enriquecimento, projetando as energias para a mobilização dos bens eco-
nómicos.

Neste domínio, a prática dos Dogmas Religiosos que condenavam a usu-
ra desempenharam papel, fundamental, na valorização do capital. O enri-
quecimento, através do investimento, é louvado, nomeadamente, entre os 
industriais Protestantes.

Acresce que, a Revolução Industrial tem-se revelado um processo contí-
nuo onde se destacam ciclos, segundo KONDRATIEFF, os setores motores 
da evolução e o papel das inovações.

O resultado é uma progressiva diferenciação das indústrias transforma-
doras.
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Todavia, a Revolução Industrial, ainda, não terminou, ela mantem-se 
viva, nos nossos dias.

3. TENDÊNCIAS FUNDAMENTAIS DA INDUSTRIALIZAÇÃO: 
RUTURAS

A expansão da industrialização decorre da evolução do sistema económico 
capitalista; são as concentrações industriais, quer técnicas, quer financeiras.

Contudo, a Revolução Industrial é um fenómeno complexo que se pro-
paga, territorialmente, de modo desigual e sujeito, a ruturas cíclicas, refle-
tindo as crises decorrentes do declínio da produção, com origem interna 
(estagnação do modelo produtivo) e externa (situação económico-financei-
ra desfavorável).

No âmbito dos fatores de produção, salienta-se que, a exploração mineira, 
quando alcança valor, em qualidade e quantidade de minério obtido, fornece 
matérias-primas que, ou são exportadas, ou alimentam indústrias locais.

Acresce que a localização, dos estabelecimentos industriais, processa-se, 
fundamentalmente, nos aglomerados populacionais mais importantes, ou 
muito próximo destes, procurando beneficiar dos mercados, que estes re-
presentam, e das vias de comunicação (terrestres e aquáticas), aproveitando 
os recursos locais em matérias-primas e fontes de energia e da potencial 
reprodução social do trabalho, reforçada pela imigração da população rural.

Para além disto, a produção tradicional está na base da multiplicação e 
da afirmação do processo de industrialização, a exemplo da indústria têxtil 
e da metalurgia.

Neste contexto, as diferentes épocas, de implantação das unidades fabris, 
decorrem das características específicas do território, sob o ponto de vista 
económico e social, onde as causas e os fatores de desenvolvimento mergu-
lham na evolução micro e macroeconómica, a partir de um passado, mais 
ou menos recuado, de modo que os aspetos históricos influenciam, forte-
mente a época vindoura.

Com efeito, como salientam DEZERT & VERLAQUE (1978, p.46), 
cada geração industrial deixa marcas, mais ou menos importantes, que per-
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manecem como sítio industrial, ainda que a causa inicial da localização 
tenha desaparecido.

No entanto, as inovações tecnológicas, quer a nível das fontes de energia, 
quer das técnicas (incluindo equipamentos) de produção vão conduzir, pri-
meiro, a uma concentração das unidades fabris junto das fontes de energia 
mecânica. Posteriormente, com a descoberta da eletricidade e dos derivados 
do petróleo, e da correspondente utilização, como força motriz, na segunda 
vaga da Revolução Industrial, libertou a indústria dos fatores tradicionais 
de localização.

Entretanto, uma Terceira ERA Industrial, que se desenvolve, após meados 
do Século XX, decorre das múltiplas inovações tecnológicas, que se vão 
refletir no espaço industrial. Neste âmbito, ressalta a automatização dos 
processos de fabrico e o reforço da intervenção das funções do Terciário na 
atividade industrial. 

Acresce, que as empresas de montagem (produção de veículos motorizados) 
procuram localizar-se próximo de laboratórios de controle técnico da produção.

Salientam-se, igualmente, as alterações observadas a nível da mão-de-o-
bra, através de um reforço do número de técnicos superiores (engenheiros), 
e, simultaneamente, uma redução de operários pouco qualificados, que são 
substituídos pelo trabalho do autómato.

Esta vaga inovadora vai atingir, sobretudo, as indústrias dos setores mecâni-
co, metalúrgico e têxtil, precisamente, as que estiveram na génese da Revolução 
Industrial, com a ERA da máquina-a-vapor.

Porém, a concentração industrial, fundamentada nas jazidas de carvão 
mineral, tornou-se obsoleta, e deu lugar à desindustrialização, e à deslocali-
zação para sítios mais favoráveis, para a indústria, e que, simultaneamente, 
permitem beneficiar dos centros produtores e gestores das novas tecnologias 
ligadas à produção, incluindo Gabinetes de apoio a novos métodos de pro-
dução e de gestão empresarial.

Entretanto, a partir do último quartel do Século XX, intensifica-se a re-
volução tecnológica a nível da robótica, informatização e comunicação à 
distância, que culmina com a rede de conexão, através da INTERNET, 
enfim a difusão no universo industrial da inteligência artificial. Em suma, 
estamos perante uma Quarta Vaga da Revolução Industrial (Fig. 3). 
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Fig. 3 – Os movimentos longos da economia, segundo Kondratieff
(Fonte: MÉRENNE-SHOUMAKER, B., 1991)
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Estas transformações vão, naturalmente, refletir-se, mais uma vez, na 
organização do espaço industrial, quer interna, quer externamente: são os 
edifícios fabris, arquitetonicamente, descaracterizados e a multiplicação dos 
parques tecnológicos que passam a atrair a indústria.

No entanto, o progresso verificado, através da mutação dos modos de 
fabrico e de gestão, está sujeito a ruturas que afetam a produtividade e, por 
consequência, o rendimento e o emprego (Fig. 4).

 

Fig. 4 – Evolução do emprego na indústria, em países industrializados, 
1972/1982 (Fonte: WATTS, 1989, p.3)

Entre os fatores limitativos contam-se as crises energéticas (crise do petróleo, 
com a subida do preço no mercado, como a que ocorreu nos anos 70 do Século 
XX) a quebra de coesão laboral, por ações reivindicativas dos Sindicatos (um 
contrapoder que, quando interfere, negativamente, na produtividade empresarial 
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pode conduzir ao encerramento ou à transferência da unidade de produção para ou-
tros territórios, onde haja “ambiente mais acolhedor/submisso”, situações económico-
-financeiras desfavoráveis (retração de mercados, difícil acesso ao capital...), e, ainda, 
superprodução que gere preços do produto, no mercado consumidor, abaixo de custo 
de produção. Esta situação, em regra interliga-se com a desregulação do Comércio 
Internacional e com Acordos Comerciais desfavoráveis.

Destaca-se, ainda, a ação nefasta, sobre o normal funcionamento da indústria, oca-
sionada pela progressão de uma PANDEMIA, à escala Global (infeção por COVID 
19), nos anos 20 do Século XXI. Os confinamentos da população e o encerramento 
de fronteiras implementados pelos vários países, numa tentativa de travar a expansão 
do vírus, quebram, não só as cadeias de produção, mas também a normal comercia-
lização dos produtos.

Finalmente, a intervenção do Poder Político (Estado) na estrutura económica e 
social, ao exercer controle sobre a estrutura laboral, ou ao regulamentar a criação, ou 
a expansão de empresas.

4. CONSEQUÊNCIAS DA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL

À medida que avança o processo de industrialização, todos os domínios da socieda-
de são atingidos e alterados, com destaque para a organização e composição estrutural 
do trabalho, mentalidades, cultura...

O progresso técnico é decisivo para melhorar a produtividade e a produção nos 
diferentes setores de atividade económica.

Entretanto, a Revolução Agrícola permitiu libertar mão-de-obra em quantidade in-
dispensável para a laboração fabril e, simultaneamente, alimentar uma população ur-
bana em expansão, à medida que aumentava o êxodo rural, potenciado pelo trabalho 
nas fábricas.

Neste contexto, ocorre uma real Revolução Demográfica com acréscimo, generaliza-
do, da população e correspondente rejuvenescimento. São os jovens que, maioritaria-
mente, deixam o campo em direção às cidades, constituindo a mão-de-obra, funda-
mental, para a indústria. Neste âmbito, o atraso da Revolução Agrícola é considerado 
como obstáculo à Revolução Industrial em distintos países.

Na sequência das dificuldades, em manter os circuitos comerciais para abastecer o 
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mercado de produtos tradicionais, que as potências europeias atravessavam, estimula-
ram as pesquisas em novas técnicas laborais, que contemplaram novos equipamentos 
e produtos inovadores.  

Assim, a introdução de máquinas na indústria têxtil de algodão, com as fiadeiras 
hidráulicas, em 1800 e, posteriormente, a vapor, em 1830, constitui a grande inova-
ção mecânica, que permitiu aumentar a produtividade e baixar, significativamente, o 
preço do produto final. Este, comparado com o trabalho manual, reduziu para 25% 
e para 10%, respetivamente.

O tear mecânico (invenção de CARTWRIGHT, provavelmente, em 1784) demo-
rou a substituir o tear manual, devido à forte oposição dos operários tecelões, perante a 
perspetiva de desemprego. Com frequência os teares mecânicos eram destruídos. Só, a 
partir de 1830, esta inovação acabou por se impor, em Inglaterra (RIOUX, 1977, p.74).

As inovações mecânicas sucedem-se, e foram sendo aplicadas nos diferentes setores 
de atividade económica e na sociedade.

Neste âmbito, destaca-se e locomotiva (1814) que revolucionou o transporte de 
mercadorias e de pessoas.

A máquina-a-vapor, criada por J. WATT, em 1775, foi sendo, progressivamente, 
utilizada nas mais distintas indústrias e no transporte terrestre e marítimo (navios).

Para além destas, outras invenções revolucionaram a sociedade. Neste domínio, 
destaca-se a descoberta do processo de extração, a partir do carvão mineral, dum 
gás que mudou o sistema de iluminação, substituindo a queima de velas de cera, 
e que, além do uso doméstico, permitiu a iluminação dos espaços públicos (ruas) 
e o trabalho fabril noturno. RUMFORD aperfeiçoou os altos-fornos siderúrgicos, 
MARGGRAF (químico alemão) descobre o modo de extrair açúcar, a partir da beter-
raba, ARKWRIGHT e JACQUARD introduzem melhoramentos importantes, res-
petivamente, nos aparelhos de fiar algodão e nos teares mecânicos (1805). Salienta-se, 
ainda, a invenção do telégrafo elétrico de MORSE, em1835, a lâmpada elétrica de 
EDISON, em 1878, PASTEUR, em 1879, descobre a vacinação, abrindo caminho 
para uma nova etapa da medicina, e os irmãos LUMIÈRE criam o cinema, em 1895. 

Porém, uma das consequências, mais evidentes, é a substituição da oficina artesanal 
pela fábrica e a emergência do Operário. Este vai ser, “brutalmente”, esmagado pelas 
regras, selvagens, do capitalismo. O industrial, para assegurar os lucros e os preços 
competitivos, dos produtos, sujeita o operário a baixos salários e a longos horários 
de trabalho. Este contexto, é acrescido com a contratação de mulheres e de crianças.
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Esta situação, vai despoletar, movimentos reivindicativos, por melhores condições 
de trabalho e de salários. As greves multiplicam-se, e a repressão também. Em respos-
ta, os operários unem-se e, deste modo, surgem os primeiros Sindicatos, em Inglaterra, 
e precisamente, na indústria têxtil, em finais do Século XVIII.

No domínio da organização estrutural do trabalho a mecanização aumenta a di-
visão de tarefas, em função da especialização das máquinas. A Racionalização do Tra-
balho, enunciada por ADAM SMITH, é reforçada por TAYLOR, ao reduzir os mo-
vimentos inúteis dos operários, ao mesmo tempo que se calcula o tempo necessário 
para executar uma determinada tarefa, combinada com a automatização dos gestos. 
Uma estratégia posta em destaque no Filme “Tempos Modernos” protagonizado por 
CHARLIE CHAPLIN.

Entretanto, FORD complementa esta organização laboral com a coordenação de 
tarefas que conduz ao fabrico em série. 

Por sua vez, a introdução da estrutura produtiva flexível e segmentada, alicerçada 
num esquema de relações entre firmas, protagoniza a produção “just-in-time”, onde a 
receção, dos distintos componentes do produto final (automóvel, por exemplo), tem 
de se verificar no preciso momento da agregação. Este modelo organizativo dispensa a 
existência de grandes stocks. Porém, isto constituiu um pesadelo, para os fabricantes, 
durante a PANDEMIA – Covid-19 e o confinamento implementado na China, para 
travar a expansão da infeção, e que obrigou o encerramento das fábricas que fornecem 
componentes para a indústria europeia, quebrando, deste modo, as cadeias de produção. 

Simultaneamente, em função das tarefas executadas, de modo simples, surgem no-
vas profissões, que, apenas, exigem aprendizagem rápida. Deste modo, somente os 
operários qualificados e especializados têm a função de coordenar as tarefas e, por isso, 
são os únicos que, verdadeiramente, têm um conhecimento mais vasto do processo 
produtivo.

No âmbito da sociedade assiste-se à contaminação de Setor Terciário pela Revolução 
industrial, caminhando-se para uma Sociedade de Serviços.

Acresce, o desenvolvimento urbano gerado pelos centros industriais, em função da 
capacidade atrativa de mão-se-obra. As cidades industriais são, no geral estrutura-
das, morfologicamente, pelos Bairros habitacionais destinados a alojar os operários, 
e, no geral, construídos pelas empresas industriais, que deste modo, pretendiam fixar 
e facultar alojamentos ao pessoal contratado. Estes Bairros incluíam equipamentos 
básicos, tais como: escola (1º e 2º Ciclo), cantina, centro de comércio diversificado 
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onde era possível aceder a bens essenciais, para consumo diário e ocasional e, ainda, 
posto médico.

Uma outra consequência, foi a rápida expansão do Comércio Internacional: de ma-
térias-primas, de fontes de energia e da produção industrial. Aquele é assegurado, através 
da construção, de novas e múltiplas infraestruturas: portos, vias ferroviárias e rodoviá-
rias, canais fluviais...

As mutações na paisagem são bem evidentes e marcantes, e não raro geradoras de 
Conflitos Ambientais que afetam a qualidade do ar, dos solos e da água, sempre que os 
processos produtivos não obedecem a um modelo sustentável.

Nesta breve série há, ainda, a salientar a Revolução Psicológica e Moral do Ser Huma-
no originada pela industrialização. Com efeito, o trabalhador passa a integrar equipas 
laborais, onde cada um contribui, com uma fração, para uma obra coletiva, não po-
dendo ser individualista, e dominar todo o processo laboral, como sucedia no período 
pré-industrial e artesanal. Por outro lado, a produção industrial domina, mentalmen-
te, o Ser Humano “consumidor”, estimulando-o, continuamente, a desejar aceder a 
novos produtos. Está-se perante um neo-materialismo. Uma situação paradoxal onde 
o Ser Humano é dominado pela indústria e pela máquina, que ele próprio criou.

Merecem, ainda, destaque as consequências a nível da Atividade Cultural. A fim de 
gerir os tempos de ócio dos operários, frequentemente, os industriais proporcionavam 
a prática de algumas Atividades Artísticas (Teatro, Música), Literária (Bibliotecas, e Jor-
nais) e, Desportivas (Futebol, Atletismo...) e que constituíram embriões duma estrutura 
cultural no território e, projetada, na sociedade. Esta estratégia integra-se numa lógica 
de criação de um bom ambiente de trabalho, no interior das fábricas, para além de con-
trolar e de travar os movimentos reivindicativos dos trabalhadores. Salienta-se, que esta 
é uma prática executada, ainda atualmente, pelas Grandes Empresas.

 A indústria motiva, igualmente, Revoluções Políticas. Estas incluem as reivindica-
ções operárias, exploradas pelas forças políticas que tentam dominar os Sindicatos.

É, ainda, a causa de conflitos, no âmbito da política internacional protagonizada 
pelas Grandes Potências Económicas (Grandes Guerras Mundiais, Guerra do Petró-
leo, Guerras Comerciais...) e correlacionada com o poder bélico.

Finalmente, a indústria, que na fase inicial, beneficiou de descobertas científicas 
e técnicas, por vezes fortuitas, atualmente, para progredir, está obrigada a promover 
a pesquisa científica, a fim de aceder a processos produtivos mais rentáveis, a novos 
produtos e a novos materiais. Deste modo, constitui um estimulante para a inteligên-
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cia humana. Caso contrário, a indústria estagnará e, por consequência, entrará em 
declínio e, deste modo, encerra um ciclo.

4.1. Exemplo: Setor Vidreiro na Marinha Grande
A – O papel do trabalhador é transformado por efeito da Automatização.
O desenvolvimento das forças produtivas transfere a ação principal para a máquina. 

Habilidade e força deixam de ser os fatores dominantes (cfr. L. CAETANO, 1992).
A Automatização, dos processos de fabrico, não é apenas uma nova fase do progres-

so técnico, mas, também, uma nova e profunda Revolução Industrial. Com a auto-
matização, o operário deixa de intervir, diretamente, na produção desde a entrada da 
matéria-prima até à embalagem. Finalmente, a automatização impõe a racionalização 
do trabalho, na dupla perspetiva técnica e empresarial. Neste contexto, o confronto, 
entre as sucessivas gerações de máquinas automáticas de fabricação do vidro de emba-
lagem, permite avaliar os efeitos, da introdução, das novas tecnologias. Neste âmbito, 
distinguem-se, fundamentalmente, três fases:

1ª – Corresponde à instalação das máquinas semiautomáticas.
2ª – Funcionam máquinas automáticas de gota simples e, posteriormente, de gota 

dupla.
3ª – Automatização e automação de todas as tarefas de laboração.
No domínio laboral, as alterações consequentes da 1ª e da 2ª fase identificam-se 

com o desemprego, enquanto as da 3ª são estruturais:
- Redução de postos de trabalho, e os que são criados, para responder às novas exi-

gências das tarefas de produção, não conseguem absorver os, entretanto, destruídos, 
resultando em desemprego;

- Horário de 24 horas de laboração contínua;
 - Novos modelos de composição das obragens;
 - Novas profissões, cada vez, mais especializadas;
 - Formação profissional mais técnica do que empírica;
 - Salários, em média, mais elevados, na sequência do aumento da produtividade;
- Destaca-se, ainda, a difusão espacial da indústria, redução de vidreiros e inclusão, 

crescente, de metalúrgicos.
Por sua vez, as consequências da automatização e automação concorrem, decisiva-

mente, para a desarticulação das forças coesivas que davam poder aos vidreiros (por 
exemplo na Marinha Grande).
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A.1 – Difusão das máquinas semiautomáticas
Além de ocorrer tardiamente, a revolução não atingiu, de igual modo, a totalidade 

da indústria. Isto explica que, em alguns segmentos da indústria vidreira, persistam 
antigos métodos de produção. É o caso da cristalaria.

O vidro de embalagem e o vidro plano, esses são produzidos, exclusivamente, por 
processos mecânicos.

A automatização da indústria fundamental do vidro, ou de fusão, inicia-se em 
1905.

Entretanto, a mudança tecnológica foi acompanhada da pesquisa científica de no-
vos produtos: fibras de vidro, vidro associado a plásticos, lã de vidro, e vidros especiais 
de grande resistência física, química e à luz, ...; de alteração dos processos de fusão, de 
composição das matérias-primas, de construção dos fornos e das fontes energéticas.

A introdução de um novo processo de fabrico explica-se por razões tecnológicas: 
melhoria de qualidade, diminuição dos custos de produção, poupança de energia e 
introdução de novos produtos.

Porém, os objetivos principais são aumentar a competitividade e o lucro.
Entretanto, a automatização e a robotização avançam. É possível fabricar, nas uni-

dades mais modernas, mais de 1 milhão de garrafas por dia, sendo a cadeia de produ-
ção incluindo a embalagem, inteiramente controlada por sensores.

A difusão, nas empresas nacionais, das máquinas semiautomáticas de fabricar gar-
rafas, avançava, dificultosamente, no 1ºquartel do Século XX. Por isso, este processo 
de modernização passa a ser, de certo modo, orientado pelo Estado, através da suces-
siva legislação coordenada com a Lei do Condicionamento Industrial, que procurou 
impor a modernização, a defesa da qualidade do produto e o saneamento dos preços. 
Não permitindo que este descesse abaixo do custo de produção, por acumulação de 
stocks.

Segundo a Estatística Industrial (INE), em 1943 estavam instaladas 77 máquinas 
semiautomáticas, das quais 40 (52%) nas fábricas na Marinha Grande. No final da 
década funcionavam, no País, mais 45 máquinas (acréscimo de 58% e de 20% na 
Marinha Grande).

Entretanto, até 1960 novas máquinas entram em atividade, atingindo um total de 
188. Nos anos seguintes, porém, é já evidente a desativação de algumas destas máqui-
nas, à medida que vão sendo substituídas pelas automáticas.
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A.2 – Mudança tecnológica
O período 1945-1950 é charneira da mudança tecnológica. Com efeito, enquanto 

na Estatística Industrial de 1943 não há registo de máquinas automáticas para produ-
zir garrafas, em 1950 estão, ao serviço na indústria, 19.

Neste processo de modernização as empresas da Marinha Grande eram ultrapas-
sadas, à semelhança do que se havia verificado com a mecanização semiautomática, 
dado que apenas 6 (31,6%) máquinas automáticas tinham sido adquiridas, apesar de 
ser o centro garrafeiro, com cerca de 60% dos estabelecimentos fabris.

Entre 1950 e 1960 prossegue a instalação de novas máquinas, 12 ao todo, corres-
pondendo a um acréscimo de 62%. No final da década totalizavam 31. Entretanto, 
com a abertura da economia portuguesa ao exterior, na sequência da adesão à EFTA, 
verifica-se a fusão empresarial, a fim de aumentar a escala económica e o volume de 
produção.

O processo de automatização integral do fabrico, só, começou, na generalidade dos 
estabelecimentos, no decurso da integração de Portugal na Comunidade Económica 
Europeia.

 O atraso tecnológico persiste, pois, o industrial, dificilmente, pode inverter a si-
tuação: faltam-lhe os capitais necessários ao investimento, desgastados pelas sucessivas 
crises de superprodução, geradas pela estreiteza dos mercados e escassa exportação 
e, finalmente, tem de contar com a oposição dos operários, perante a perspetiva de 
desemprego.

A.3 – Produção
Segundo as Estatísticas industriais disponíveis, a produção global de vidro regista 

acréscimo apreciável após 1950. Para esta melhoria, certamente, deve ter contribuído 
o progresso da mecanização; de 4,4 toneladas por trabalhador em 1943, passou a 20,9 
em 1970 e, cerca de 140 em 1985. Porém, os valores atingidos ficam muito aquém dos 
registados noutros países. A situação da indústria vidreira, em Portugal, é assaz modesta.

Com efeito, em 1965, nos países produtores da EFTA, a produção por operário 
atingia as 53 toneladas/ano, e em Portugal 11,7, e no processo mecanizado 150 tone-
ladas/ano (13,7 toneladas/ano por operário português).

A produção total da indústria vidreira nacional representava 0,8% do conjunto 
europeu, enquanto o Reino Unido, o maior produtor da Associação das Federações 
Vidreiras Europeias, atingia 25,7%.
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A partir dos anos 1980 a produção do vidro de embalagem decaiu nos países da 
Federação, situação que não afetou a produção portuguesa. Esta não reflete a concor-
rência dos materiais de embalagem alternativos.

B – Impacto sobre o emprego – lutas operárias
Face às perspetivas do avanço da mecanização, o medo grassa na classe vidreira. 

Este receio justificava-se, pois, a redução de postos de trabalho, por cada máquina de 
fabricação semiautomática instalada, era, no mínimo de 40 para 2.

Todavia a mecanização avança. Ao movimento operário resta-lhe reivindicar sub-
sídios, para os colegas atingidos pelo desemprego, junto das Instâncias Superiores 
(Direção-Geral da Indústria e Ministério das Corporações). Sucedem-se anos de luta 
por uma causa que, desde o início, estava perdida, para o operário.

Impunha-se a difusão da máquina em setores, onde havia necessidade de competir 
com os produtos estrangeiros. Mas, o drama do desemprego confundia o operário. A dé-
cada de 1940 é vivida nesse ambiente, cada máquina para produzir garrafas, que venha 
a ser instalada, é motivo de protestos. Chegam a pedir a intervenção do Subsecretário de 
Estado do Ministério das Corporações, no sentido de não ser autorizada a montagem de 
mais máquinas e de novas fábricas. E no caso serem licenciadas que, obrigatoriamente, 
empregassem os trabalhadores, de cada obragem manual, desempregados.

Ao Sindicato dos Operários Vidreiros competia distribuir o pessoal vidreiro pelas 
diferentes fábricas da Marinha Grande, Figueira da Foz e do Porto. Controlando, des-
te modo, o mercado de trabalho tinha a possibilidade de obrigar os Patrões a dar em-
prego aos operários substituídos pelas máquinas (M. F. MÓNICA, 1962).  Contudo, 
os termos em que é apresentado o pedido sugere a perda desse tradicional privilégio.

Segundo as Estatísticas Industriais oficiais, por certo, aquém da realidade, o de-
semprego   no período da expansão da mecanização, de 1943 a 1950, atinge 941 
trabalhadores (14% dos ativos) dos quais 426 são da Marinha Grande (cerca de 10% 
dos ativos). A situação torna-se, ainda, mais dramática pelo facto de durante a década 
anterior o emprego ter duplicado.

A gradual automatização de algumas tarefas laborais, com a substituição das má-
quinas de produção semiautomáticas por igual, número, de automáticas de gota du-
pla, introdução da escolha e da composição automática, implicou redução de empre-
go que, nalgumas empresas, chegou a atingir 305, entre 1985 e 1988. No entanto, 
estes resultados não foram obtidos, através do recurso ao despedimento. A estratégia 
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seguida consistiu em não admitir pessoal, salvo profissionais muito especializados, 
em substituição dos que, entretanto, atingiam a Reforma. Esta era, inclusivamente, 
antecipada para os mais idosos e que, mais dificilmente, podiam ser transferidos para 
outras tarefas dentro da empresa.

Porém, o volume de produção, praticamente, duplicou.
No conjunto das empresas a modernização conduziu à eliminação de 2368 (24%) 

dos postos de trabalho, entre 1980 e 1985, e ao encerramento de 5 fábricas (24%).
Todavia, apesar da modernização tecnológica os setores do fabrico (forno), escolha 

e decoração exigem, ainda, mão-de-obra, representando cerca de 50%, sendo 20% 
na escolha.

Por sua vez, a produtividade é beneficiada, através de ações complementares orien-
tadas no sentido de simplificar a produção; diminuição de séries, normalização e es-
pecialização.

No âmbito dos recursos humanos, a formação da mão-de-obra e a organização 
racional dos postos de trabalho na fábrica, são fundamentais.

B.1 – Profissões
As profissões, designando as diversas fases do processo manual do vidro, são, pro-

fusamente, numerosas. Estas, no entanto, são, ainda, acrescidas no estabelecimento 
fabril, em consequência da integração vertical das tarefas que concorrem para a ati-
vidade da empresa: gestão comercial do negócio (vulgo profissionais de escritório), 
motoristas, viajantes (marketing do produto). E, quando a lenha era a fonte energé-
tica, o aprovisionamento implicava o concurso de lenheiros, carreteiros, burriqueiros 
e capatazes das lenhas.

No acabamento da produção de garrafões incluíam-se, ainda, numerosas empalha-
deiras (mão-de-obra exclusivamente feminina). 

Com a introdução da mecanização e dos motores elétricos outros profissionais são 
incluídos na indústria vidreira: serralheiros e eletricistas.

Com efeito, as alterações, no contexto laboral da indústria vidreira, durante esta 
fase são, essencialmente, estruturais. No estádio pré-industrial e pós imediato “take-
-off”, as profissões, identificáveis entre os artífices que laboravam o vidro, eram escas-
sas. Estes, dentro de uma mesma categoria, distinguiam-se apenas, pela habilidade e 
conhecimento do ofício: o mestre, no topo da pirâmide laboral e na base o aprendiz.

A especialização do operário vidreiro desenvolve-se em função da divisão do traba-
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lho (participação do trabalhador nas fases do processo de fabrico) e tipos de produtos 
laborados na fábrica (organização da produção).

Posteriormente, e através dos Contratos Coletivos de Trabalho celebrados, entre 
o Grémio Nacional da Indústria Vidreira e a Federação Nacional dos Sindicatos dos 
Operários Vidreiros, apercebemo-nos da complexidade de profissões, entretanto iden-
tificadas na indústria fundamental do vidro ou de fusão.

De facto, enquanto o Contrato Coletivo de Trabalho, assinado em 26 de setembro 
de 1959, distingue para os trabalhadores da indústria do vidro de embalagem 43 
profissões e 66 para os da cristalaria, o posterior Contrato, assinado em 8 de agosto de 
1979, individualiza, respetivamente, 120 e 152 profissões. Este acréscimo é, por cer-
to, consequência da modernização tecnológica e correspondente divisão do trabalho, 
cada vez mais especializado e abrangente.

B.2 – Composição das Obragens e Salários
Utilizando a mesma fonte informativa (Contratos de Trabalho) verifica-se que a 

organização das obragens é, também, condicionada pela mecanização.
Na cristalaria e artigos diversos as obragens manuais e de prensa seriam constituí-

das, no mínimo, por 6 operários e aprendizes. 
No fabrico de garrafas e garrafões (vidro de embalagem) as obragens teriam cons-

tituição idêntica à da cristalaria, quando essa fosse manual, salvo para os ajudantes.
As obragens de máquinas semiautomáticas quer na cristalaria, quer na garrafaria, 

poderiam ser constituídas, no mínimo, por 3 operários e aprendizes.
Segundo, o Contrato Coletivo de Trabalho, celebrado em 26 de setembro de 1959, 

as remunerações diárias distinguiam a obragem manual e de prensa. Neste caso, o 
salário era superior (mais 13,5%) ao atribuído às obragens de máquinas semiauto-
máticas. Contudo, o salário pago aos operários do fabrico automático de garrafas 
(encarregado das máquinas, condutor e ajudante de condutor) era idêntico ao dos de 
laboração manual.

Entretanto, a situação altera-se, na sequência da homologação, em 8 de agosto de 
1979, do Contrato Coletivo de Trabalho Vertical da Indústria Vidreira, que estabelece 
diferenciação salarial ao valorizar o trabalho nas máquinas.

B-3 – Aprendizagem
A iniciação na arte vidreira fazia-se pela observação dos gestos executados pelos 
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operários especializados e pela realização de tarefas, gradualmente, mais complexas, 
até que o aprendiz fosse considerado apto a passar a ajudante. O grau superior, oficial 
ou mestre, só era alcançado, pelo operário, após passar por uma série de graus, que 
começava no de 6º ajudante. Uma aprendizagem que durava anos. As promoções 
recaíam, apenas, nos mais hábeis, e, para a maioria, não se passava de 2º ajudante. 
Os mestres vidreiros eram, por isso, raros. A profissão de vidreiro era considerada das 
mais difíceis.

Esta metodologia de aprendizagem não é compatível com a automatização. A for-
mação tem, também, novas exigências. São necessários mecânicos ou eletricistas e não 
artífices do vidro.

A mudança tecnológica impõe, naturalmente, novos modelos de aprendizagem. 
O tradicional subsiste, no entanto, na formação dos operários da cristalaria artística.

Neste âmbito, as Escolas Industriais desempenhavam papel importante na forma-
ção profissional, proporcionando, inclusive, ligação à fábrica. Com o encerramento 
destas Escolas, a formação fica entregue, exclusivamente, à empresa.

C – Transferência da indústria
A Marinha Grande, o centro vidreiro tradicional, viu a situação hegemónica alte-

rar-se, durante o primeiro quartel do Século XX.
Efetivamente, a I Guerra Mundial criou condições que proporcionaram a expansão 

da indústria vidreira nacional. Na sequência, da desorganização económica dos países 
intervenientes e principais produtores, abrem-se perspetivas favoráveis, de mercado, 
para os industriais portugueses. Vive-se, então uma quase euforia. Toda a produção é, 
facilmente, colocada num mercado alargado continuamente. Em 1930 laboravam, no 
País 31 fábricas, destas 11 localizavam-se no distrito de Leiria (8 na Marinha Grande, 
2 em Alcobaça e 1 em Pombal), 9 no Porto, 7 em Oliveira de Azeméis, 2 na Figueira 
da Foz e 1, respetivamente, em Lisboa e Setúbal.

Os custos da mão-de-obra na Marinha Grande, aliada à coesão, tradicional, dos 
operários vidreiros muito reivindicativos, e à resistência destes à mecanização moti-
vam o empresário, que anseia modernizar ou racionalizar a empresa a transferir os seus 
interesses para outras regiões.

Entretanto, a diversificação, das fontes energéticas contribuem para maior liberda-
de de escolha da localização da indústria vidreira. O pessoal a integrar no novo pro-
cesso laboral, embora tenha de possuir formação específica, poderá adquiri-la, através 
de breve aprendizagem, pois, não é necessariamente um vidreiro.
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Além disto, a possibilidade de utilizar matérias-primas locais (areias quartzosas) 
não pode ser considerada como fator de localização da indústria. Com efeito, a areia 
representa 70% no peso total das matérias-primas utilizadas, porém, corresponde, 
apenas, a 10% do seu valor. Nestas circunstâncias, esta matéria-prima pode ser ad-
quirida em lugares distantes da fábrica e, inclusive, importada (França, Bélgica e Ale-
manha) desde que a qualidade e preço sejam vantajosos. Cessam, pois, as barreiras à 
dispersão da indústria.

Todavia, neste novo cenário, as consequências são mais vastas. É o início da desar-
ticulação da classe operária vidreira. Operários estrangeiros vêm trabalhar na indústria 
nacional, vidreiros da Marinha Grande transferem-se para fábricas instaladas noutros 
lugares do País e, simultaneamente, são admitidos trabalhadores rurais (M. F. MÓ-
NICA, 1981). 

A Marinha Grande deixa, assim, de ser o centro vidreiro por excelência. 
Além disto, as novas fábricas instaladas fora da Marinha Grande utilizam modernas 

tecnologias, o que lhes permite colocar o produto, no mercado, a preços, cada vez, 
mais baixos.

As crises de superprodução que, entretanto, eclodem provocam a seleção na-
tural. Resistem, apenas, as empresas que estão em melhores condições para as 
ultrapassar.

Após 1940, a Marinha Grande recupera e mantém, nas décadas seguintes a mais 
elevada concentração de estabelecimentos (cerca de 60%) e mais de 50% do empre-
go. Segue-se, a distância, Lisboa com cerca de 20% dos estabelecimentos e emprego. 
Porém, o investimento em capital fixo é, em Lisboa, mais intensivo (cerca de 30%) 
relacionado com a instalação de unidades onde a automatização, dos processos de 
fabrico, é superior.

5. DIFERENCIAÇÃO TERRITORIAL DOS NÍVEIS 
DE INDUSTRIALIZAÇÃO

O progresso e expansão da atividade industrial não atinge, de igual modo, os terri-
tórios, à escala regional e, muito menos, à escala global (Fig. 5).

Esta situação, facilmente, conduz à distinção entre países industrializados ou de-
senvolvidos, com diferente graduação, até identificar os países subdesenvolvidos, ou 
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seja, não tocados pelo progresso industrial. Os critérios de medida (repartição do VA/
Habitante) mostram as disparidades.

Neste âmbito, a tipologia dos países, segundo o nível de industrialização identifica 
os Países Pré-Industriais (PRI), Países em Vias de Industrialização (PEVI), Países Semi-
-Industriais (PSI), Novos Países Industriais (NPI), Países Industriais Avançados (PIA) e 
Países Industriais Muito Avançados (PITA).

Fig. 5 – Etapas de crescimento económico das Grandes Potências Industriais
(Fonte: RIOUX, Jean-Pierre, 1973, p.115, citando ROSTOW, W., 1970, Les 

ètages de la croissance économique, col. “Points”, Le Seuil, p.7)
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Entretanto, as velhas regiões industrializadas, na Europa (Inglaterra, França, 
Bélgica e Alemanha) e os Estados Unidos conhecem o declínio do emprego na 
indústria, e a consequente desindustrialização. Encerramento das fábricas, com 
atividade, precisamente, em setores que foram o motor da Revolução Industrial, 
e que se tornaram obsoletas. Mas, também, porque a produção industrial foi 
transferida para territórios onde os fatores produtivos tinham custos mais baixos.

Em suma, cada País regista uma industrialização com um ritmo específico, em 
função da valorização dos fatores de produção internos e externos.

A industrialização propagou-se, na Europa, a partir da Inglaterra primeiro à 
França e Bélgica (1830), e, mais tarde, à Prússia (atual Alemanha) em 1855. Man-
tendo, no entanto, a Inglaterra a importância até finais do Século XIX.

Porém, rapidamente a Prússia ultrapassa a capacidade produtiva da indústria 
metalúrgica da Inglaterra e, fora da Europa, os Estados Unidos tornam-se uma 
grande potência industrial, já antes de 1914.

Entretanto, no final da primeira década do Século XX a indústria têxtil do 
algodão, em países como a China, Japão, Índia e América do Sul, ultrapassa a ca-
pacidade produtiva da Inglaterra. Os baixos custos de produção, obtidos naqueles 
países, colocam a Inglaterra numa situação de insustentável concorrência. Esta 
crise no setor têxtil mobiliza o Poder Político e os Industriais para uma reconver-
são do tecido industrial. Novos setores industriais são desenvolvidos e focados em 
novos produtos metalúrgicos (indústria automóvel), indústria química e apare-
lhagem elétrica.

O reforço industrial intensifica-se no, pós Grandes Guerras. Assim, a partir de 
1948 emergem as indústrias, com produções de alto valor acrescentado e apoiadas 
na pesquisa científica.

Após a derrota da Alemanha, na II Grande Guerra, destacam-se as Potências 
Socialistas do Leste Europeu lideradas pela ex-União Soviética.

Todavia, em breve, a Alemanha recupera a capacidade industrial e promove 
uma expansão das suas empresas, tanto a nível europeu, como fora da Europa, 
em países menos industrializados (Península Ibérica, Grécia, Turquia, África e 
América Latina).

Neste contexto expansivo, destaca-se o designado “Milagre Italiano” com a 
conquista de um mercado externo, pelos seus produtos inovadores (setor têxtil e 
confeção, indústrias da alimentação e indústria mecânica e automóveis), produzi-
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dos em unidades fabris, altamente especializadas e sediadas em torno das grandes 
metrópoles financeiras e industriais do Norte Alpino.

No Extremo Oriente, o Japão estabelece o domínio sobre o Pacífico, a partir de 
meados do Século XIX. Os primeiros objetivos são bélicos e dirigidos para a con-
quista territorial, porém, simultaneamente, empreende uma Revolução Industrial 
baseada na técnica e na mão-de-obra, à imagem dos grandes Grupos Económicos 
Americanos e Internacionais. E, onde introduzem os processos técnicos e a orga-
nização do trabalho racionalizado, do tipo americano e alemão.

Rapidamente, o Japão ganha capacidade de produção industrial, diversifica-
da, a partir de meados do Século XX, que se concentra em setores de produção 
de veículos, construção naval e eletromecânica, e altamente competitivos a nível 
internacional.

A necessidade de importar grande volume de distintas matérias-primas, gera a 
construção de uma vasta rede portuária que cobre as ilhas e que desempenham, 
igualmente, uma função, primordial, na exportação dos produtos nipónicos.

Entretanto, os Novos Países Industriais foram dinamizados no contexto do 
Império Britânico e a partir dos recursos naturais, em matérias-primas minerais 
e fontes de energia (Canadá, Austrália, Índia e União Sul-Africana). Inicialmen-
te, forneciam matérias-primas à Inglaterra, vindo, posteriormente, a desenvolver 
uma industrialização a nível local, na sequência do processo de Independência. 
Todavia, com níveis diferenciados e mantendo uma prevalência na exportação de 
matérias-primas.

Restam os países com Regimes Económicos Estatais Planificados emergentes 
depois da Segunda Guerra Mundial (China, Coreia do Norte e ex-União Sovié-
tica). Os países da Europa do Leste saíram do domínio da União Soviética após 
a Revolução Política ocorrida neste país. Novas fronteiras foram estabelecidas, 
criando uma nova Geografia Política da Europa.

Deste conjunto de países, destaca-se a China que, a partir de um modelo pré-
-industrial, rapidamente atinge o lugar de Grande Potência Industrial, igualando, 
ou, inclusive, ultrapassando os Estados Unidos.

O desenvolvimento industrial, planificado e liderado pelo Poder Político, com 
base na valorização dos recursos naturais e na abundante mão-de-obra, entretan-
to, alvo de formação, e na recuperação e ampliação das fábricas que haviam sido 
construídas pelos japoneses, criou as bases de uma teia produtiva que procura 
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cobrir o território, a partir dos centros nevrálgicos do litoral, cujos produtos do-
minam o mercado internacional, e, simultaneamente, as indústrias à escala Glo-
bal. Esta rede industrial tornou-se evidente, durante a PANDEMIA, provocada 
pela infeção COVID-19, e demonstrou, em 2020, como o Mundo depende da 
produção industrial chinesa.

Em suma, a repartição das indústrias, à escala Global, mostra uma oposição 
entre um número restrito de territórios altamente industrializados e um vasto 
espaço terrestre, onde é quase ausente a economia industrial e que, simultanea-
mente, tem um baixo consumo de produtos industriais.

Acresce, a superprodução crescente nas economias industriais, gerando elevada 
concorrência entre países industrializados, com resultado conflituoso e, nem sem-
pre, solucionado favoravelmente.
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1. AÇÃO DO CONDE DA ERICEIRA E DO MARQUÊS DE POMBAL

Portugal, na sequência do movimento expansionista desencadeado na primeira 
metade do Século XV, baseava, em larga medida, a economia nacional no comércio 
de matérias-primas coloniais. Os saldos positivos, da Balança Comercial Externa, per-
mitiam a importação de produtos industriais provenientes sobretudo de Inglaterra.

Neste contexto, o fomento da produção industrial nacional foi ocorrendo, so-
bretudo, em momentos em que o comércio dos produtos coloniais decaía.

As primeiras disposições visando a produção industrial, surgem no reinado de 
D. Pedro II, por ação do Ministro de Estado e Vedor da Fazenda Don Luís de 
Menezes (1661/95), Terceiro Conde de Ericeira.

A Indústria é alvo de medidas protecionistas e de desenvolvimento dirigidas às 
manufaturas dos tecidos de lã.

Mandam-se vir tecelões de Inglaterra e publica-se, a 7 de janeiro de 1690, o 
Regimento da Fábrica de Panos de Portugal. Com este Regimento procura-se 
modernizar o fabrico dos lanifícios, em termos de qualidade, colocando-os ao 
nível dos fabricados no estrangeiro. Ao mesmo tempo, proibia-se a importação.

Igualmente, foi, largamente, protegida a Real Fábrica das Sedas, bem como 
a Real Fábrica dos Vidros, em Coina. E, são inúmeros os casos de investidores 
estrangeiros, incluindo operários especializados, que se estabelecem, em Portugal, 
beneficiando de medidas protecionistas.

Esta orientação da política económica, de apoio à indústria, é reforçada pelas 
grandes Reformas implementadas por Marquês de Pombal, entre 1750 e 1777. 
Novas Indústrias são introduzidas e promove-se a melhoria das técnicas de fabri-
co, a partir do ensino das Artes dirigido pelo Estado. Neste âmbito, foram criadas 
Fábricas-Escola, nomeadamente, na Covilhã e Fundão, para onde foram chama-
dos operários ingleses, irlandeses, franceses e catalães especializados em cardação 
e fiação, para desenvolver a Indústria dos Lanifícios.

CAPÍTULO II

FOMENTO DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL EM PORTUGAL
AVANÇOS E RECUOS
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Modelo idêntico foi aplicado nas Ferrarias com recurso à tecnologia francesa 
e na vidraria da Marinha Grande, entretanto, adquirida, em 1769, pelo inglês 
Guilherme Stephens.

Neste contexto, o Marquês de Pombal segue uma estratégia interventiva à ima-
gem do que Colbert fora para França.

Deste modo, o Estado tomou o lugar, que noutros países europeus coube à 
burguesia, a qual, como sublinha, por exemplo JOEL SERRÃO (1978), ao con-
trário do que acontece em Inglaterra, não sentia vocação para a indústria e como 
que desprezava esta atividade, segundo refere JACOME RATTON (1810), pre-
ferindo a aquisição de terras, títulos ou a investir em construções grandiosas (lu-
xuosos palácios).

Para levar a bom termo a sua tarefa, o Marquês de Pombal procurou coordenar 
a produção com a comercialização, de modo a que esta correspondesse às neces-
sidades internas de consumo e a dependência do estrangeiro se viesse a reduzir de 
forma acentuada e segura.

Entretanto, o consumidor estava protegido de fraudes, através de Tribunal de 
Aprovação.

Contudo, deve salientar-se que este impulso industrial decorre do declínio do 
Comércio do Brasil, da sucessão de maus anos agrícolas, que afetaram a produção 
do vinho, e, sobretudo, o Terramoto de Lisboa, em 1755, que provocou enormes 
prejuízos.

A Relação da Fábricas de 1788, (com fins estatísticos) dá uma ideia das indús-
trias existentes em Portugal e da sua localização.

Contudo, o significado de fábrica deve se tomado, num sentido lato, pois, 
certamente, abrange oficinas artesanais. 

Do total de estabelecimentos indicados, aproximadamente 64% localizam-se 
em Lisboa e, apenas cerca de 11% na cidade do Porto. Dos, restantes, 24% dis-
tribuem-se na faixa litoral, entre Lisboa e Leiria.

Entre os fatores de localização destacam-se a existência de matérias-pri-
mas fundamentais: água em quantidade e qualidade, combustíveis florestais 
e a possibilidade de escoar a produção e de receber as matérias-primas co-
loniais (algodão). Neste contexto, o Porto de Lisboa, onde afluíam diversas 
mercadorias animava a cidade Capital do Império e, simultaneamente, im-
portante mercado, onde se concentrava uma vasta clientela para as diferen-
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tes produções, que a indústria podia oferecer (cerca de 54% são artigos de 
luxo).

No resto do País, há a salientar a indústria Têxtil da Seda, em Bragança e Mon-
corvo, e os Lanifícios na Covilhã.

A produção de louça fina, alvo, também, de medidas protecionistas, vai irra-
diar de Lisboa, para outros lugares onde existia matéria-prima (argilas de grão 
fino). Passa-se a produzir peças de louça fina em Aveiro, Coimbra, Juncal, Rio 
Maior, Carnota e Viana. Para o progresso desta indústria muito contribuiu o 
paduano DOMINGOS VANDELLI que deixou o seu nome ligado às faianças 
de Coimbra.

Destaca-se, ainda, o incremento das Indústrias do Papel (Vila da Feira e Lousã) 
e dos Chapéus (Porto e Lisboa).

Entretanto, a escassez, de combustíveis florestais, foi compensada pela desco-
berta e exploração do carvão mineral que passou a ser uma nova fonte de energia. 
A primeira exploração é feita na Mina de Buarcos (Figueira da Foz), após desco-
berta, por um cidadão inglês, em 1785. Depois de alguns anos infrutíferos, devi-
do a inundações da mina pelo mar, em 1809 após obras realizadas, sob a direção 
do mineralogista M. José Bonifácio de Andrade, a Mina passou a ser explorável. 
Nas proximidades foram instaladas 1 Fábrica de Briquetes, Fornos de Cal e outra 
de Ácido Sulfúrico.

Simultaneamente, outras pesquisas foram realizadas, em diferentes lugares do 
País, para encontrar turfa e hulha. Em 1802 começa a exploração em Ervedosa e 
em S. Pedro da Cova.

Na sequência do volume e da qualidade do carvão extraído deixou de ser im-
portado este produto de Inglaterra.

Esta nova fonte energética permitiu novo incremento da produção industrial, 
estando, intimamente, associado às máquinas-a-vapor que começavam a ser insta-
ladas nas fábricas mais prósperas, a partir de 1795 (data em que é feito o primeiro 
pedido, por J. Ratton), e, provavelmente, mais divulgada a partir de 1835. Toda-
via, em Inglaterra, a sua aplicação, na indústria, datava de 1785.

A laboração nas manufaturas continuava a ser feita, genericamente, à força de 
braços ou de animais.

Algum desafogo económico se continuava a registar na atividade industrial, no 
reinado de D. Maria I, após a retirada da cena política do Marquês de Pombal. 
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Entretanto, esta situação vai cessar para a quase totalidade das indústrias, na se-
quência da invasão de Portugal pelas tropas francesas, sucessivamente, em 1807, 
1809 e 1810.

2. A SITUAÇÃO DA INDÚSTRIA NO SÉCULO XIX

2.1. A sucessão de crises e os seus efeitos 
A – As invasões pelas tropas francesas
A Zona Centro, onde se concentravam as principais fábricas, foi a mais sacri-

ficada. Numerosas fábricas e oficinas foram destruídas, durante as invasões dos 
exércitos franceses, pelos incêndios ateados nas povoações. E nos estabelecimen-
tos industriais, onde a laboração foi continuada, o número de trabalhadores bai-
xou, consideravelmente, atingindo, nalguns casos decréscimos de cerca de 38% 
(segundo Relato do 2º Visconde de Balsemão, em 1815).

Esta conjuntura, já deplorável, foi, ainda, agravada pela conjugação dos efeitos de 
maus anos agrícolas, que atingiram a produção vinícola, e da Epidemia que alastrou, 
no País até 1812. Nalgumas povoações, esta dizimou cerca de 40% da população.

De acordo com os resultados estatísticos publicados em 1814, pela Real Junta 
do Comércio, cerca de 26% das Fábricas eram rentáveis, 46,3% apresentavam 
saldos negativos e outras tinham encerrado a laboração.

Além da falta de pessoal para trabalhar, havia carência de numerário. Os de-
tentores do Capital, emigraram (o Brasil acolheu os Monarcas e a elite nacional) 
levando os valores que possuíam, ou fizeram investimentos no território que os 
acolheu.

Os transportes, além de faltarem, estavam desorganizados, causando, deste modo, 
grandes dificuldades ao comércio dalguma produção que era possível realizar.

As 18 Ferrarias existentes, no atual concelho de Águeda, que produziam pregos 
e cravos, apesar das carências, dificultosamente, continuavam a laborar.

Após a retirada das tropas francesas, o que aconteceu em 1811, qualquer ten-
tativa de recuperação, dificilmente, podia ter êxito. Com efeito, as comunicações 
com os Territórios Ultramarinos, onde as manufaturas tinham os principais mer-
cados, haviam sido interrompidas.

Acresce que, o prolongar desta situação, segundo J. ACCURCIO DAS NE-
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VES (1814) explica-se, também, pelo facto de, na altura da restauração da eco-
nomia nacional, ter emergido uma corrente de opinião a favor da agricultura, 
desvalorizando o papel da Indústria. 

Embora, seja uma atitude desfavorável é compreensível.
De facto, sem modernizar e fomentar a agricultura, dificilmente se consegui-

ria alcançar êxitos numa industrialização e vice-versa (L. CAETANO, 1986). A 
constância da radicalização, destas duas posições, foi um dos fatores do atraso que 
a Indústria conheceu em Portugal.

Salienta-se, ainda, que a restauração da Indústria está comprometida, na se-
quência do Tratado de Comércio que havia sido celebrado com a Inglaterra, em 
1810, com o qual passava a beneficiar de Direitos de Importação, sobre todas as 
suas mercadorias entradas em Portugal, mais baixos do que os produtos nacionais 
pagavam para entrar no Brasil.

Mais uma vez, Portugal fica na dependência económica da Inglaterra. Esta 
situação só será, relativamente, atenuada com a Revolução Liberal de 1820. Por 
Carta de Lei de 16 de junho de 1821, foram elevados para 30% os Direitos sobre 
os panos de lã que haviam baixado para 15%.

B – Conflitos políticos – luta pelo Poder
Os conflitos internos, entre os partidários do Absolutismo e os Liberais (uma 

consequência da divulgação, em Portugal, da ideologia reformista da Revolução 
Francesa), a que se junta a independência do Brasil, em 1822, não proporcionam 
as condições para ultrapassar a crise, que a economia nacional atravessava.

Entretanto, em1833, ainda antes da estabilização da situação política, que 
ocorre em 1834, com a vitória dos Liberais e a reposição de D. Maria II no trono, 
são tomadas medidas protetoras para a Indústria. Isentam-se de Direitos as ma-
térias-primas empregues nas manufaturas e na construção de navios, ou nalguns 
casos, pagavam apenas 7,5% sobre o seu valor. E a Casa dos Vinte e Quatro (se-
diada em Lisboa), testemunho do Corporativismo Medieval, foi extinta em 1834.

Porém, segue-se novo período abalado por conflitos que se prolongam de 1836 
até 1851, embora intercalados por acalmias. Envolvem-se, nesta luta Cartistas, 
grandes proprietários e os burgueses comerciantes, que reclamavam o livre co-
mércio e os Progressistas, recrutados entre a classe média, pequena burguesia, 
comercial e industrial, favoráveis ao protecionismo económico.
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Neste período Liberal, como sublinha JOEL SERRÃO (1978) a burguesia 
impõe uma nova ordem na estrutura social portuguesa.

Durante a administração pombalina a burguesia teve a possibilidade de se for-
talecer graças aos ganhos conseguidos na comercialização dos produtos prove-
nientes, sobretudo, do Brasil. 

Famílias de ricos comerciantes, residentes em Lisboa e no Porto, estão na base 
do desenvolvimento de estruturas proto capitalistas. Esta burguesia estava, am-
plamente, interessada na especulação financeira, em atividades comerciais e no 
investimento, constituindo, deste modo, um potencial agente de desenvolvimen-
to da economia nacional, desde que lhe fosse facultada liberdade de ação. 

Entretanto, foram executadas orientações cujos frutos, posteriormente, se con-
cretizam.

O Ministério que mais se preocupa com o fomento industrial foi, sem 
dúvida, o de Passos Manuel (Manuel da Silva Passos). A partir de 1836 a 
atividade industrial vai, de novo, ser alvo de atenção. Neste âmbito, por Por-
taria de 13 de setembro de 1836 é recomendado o uso exclusivo de artigos 
nacionais em todas as Repartições Ministeriais. Segue-se, a reformulação da 
Pauta Alfandegária (10 de janeiro de 1837) que passa a proteger a Indústria 
nacional da concorrência estrangeira. E, são criados os Conservatórios de 
Artes e Ofícios em Lisboa e no Porto, respetivamente por Decretos de 18 de 
novembro de 1836 e 5 de janeiro de 1837, e que estão na base das Escolas 
Profissionais.

Mas, segundo as opiniões que circulavam entre a população, outras medidas 
teriam de ser tomadas, de caráter protecionista.

É, disto, exemplo uma cartilha de bolso, com o título, Estudos sobre a Refor-
ma em Portugal da autoria de J. F. H. NOGUEIRA (1851). Nela são indicadas 
algumas das dificuldades com que lutava a Indústria: carência de capital, falta de 
circulação dos produtos (por não haver estradas), preço elevado das matérias-pri-
mas, insuficiente instrução técnica e má qualidade dos produtos.

Em 1851, um movimento militar põe termo a uma fase perturbada por confli-
tos constantes, que parecia não ter fim, colocando no Poder o Cartista Saldanha, 
que conseguiu o apoio de Conservadores e de Liberais em torno da ideia de Rege-
neração, na base de um sistema de rotativismo.  

A acalmia política vai manter-se até cerca de 1890.



83

UMA ABORDAGEM DE GEOGRAFIA INDUSTRIAL

C – A crise económico-financeira do final do Século XIX
A partir de 1890, desencadeia-se uma conjuntura de crise económica, clara-

mente desfavorável para a Indústria. Intervêm vários fatores de forma complexa. 
As consequências da crise na Argentina refletem-se, em Portugal, através da falên-
cia do Banco Londrino Baring Brothers, de que era cliente o Estado Português. 
A situação no Brasil, na sequência da abolição da escravatura, em 1888, e da 
proclamação da independência, acabam por se repercutirem, negativamente, na 
evolução económica da indústria que Portugal estava a percorrer. A estes juntam-
-se os problemas criados pela cobiça, por parte de Inglaterra, sobre os territórios, 
entre Angola e Moçambique, com o Ultimato de 1890.

Por outro lado, a nível interno, intensificava-se uma crise política, com a re-
volta dos partidários republicanos, a partir de 31 de janeiro de 1891. Simulta-
neamente, em resultado da crise económica, que é, cada vez, mais evidente, cres-
ce o desemprego e com este o descontentamento popular, nos centros urbanos 
industriais.

Como resposta, a emigração aumenta, fortemente, no final do Século XIX. Não 
é, contudo, apenas a crise na indústria que provoca a emigração. É, também a crise 
que se instala na produção do vinho, com a destruição das vinhas pela filoxera.

O Brasil vai ser o grande recetor da emigração.
Entretanto, a indústria vai sobrevivendo graças a Pautas Alfandegárias que pro-

tegem, a produção interna, dos produtos importados, e, deste modo, vai mitigan-
do a crise.

Acresce que durante a fase especulativa da Bolsa, que conduziu à Bancarro-
ta, muitos dos investimentos, no âmbito da especulação, foram aplicados na in-
dústria, para aquisição de maquinaria. É, no entanto, uma situação algo ilusó-
ria como mostram os valores, em queda, cobrados em impostos. Com efeito, a 
importância cobrada na gerência do ano de 1894/95 é inferior à obtida no ano 
anterior (menos cerca de 5%).

Note-se ainda que, enquanto o distrito de Lisboa passa a contribuir, sucessi-
vamente, com 43,4; 47,1 e 48,8% do total da Contribuição Industrial cobrada, 
entre 1892 e 1900, o do Porto acusa um decréscimo ao passar de 24,4 para 22,1 
e 21,4% (cfr. L. CAETANO, 1986, p.68).

Deste modo, se houve investimento na indústria, parece que foi mais signifi-
cativo em Lisboa.
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2.2. Segunda vaga de industrialização – 1851 a 1890
         Período da Regeneração
É, neste intervalo de tempo que a indústria nacional vai conhecer progresso.
Não só, porque beneficia de um ambiente de paz, como é alvo de medidas 

protecionistas. 
Simultaneamente, procura-se divulgar a produção nacional, através da realiza-

ção de Exposições Industriais, com projeção internacional. A primeira ocorreu na 
cidade do Porto, em 1865. Esta foi antecedida pela participação de Portugal na 
Grande Exposição de Londres, efetuada em 1863, onde os produtos apresentados 
foram premiados com143 medalhas e 242 menções honrosas, demonstrando o 
progresso que a indústria alcançara.

No mundo contemporâneo assistia-se a uma extraordinária expansão indus-
trial, que de algum modo, se repercutia em Portugal, graças à aplicação de nume-
rosos inventos científicos e tecnológicos, sobretudo no campo da química, eletri-
cidade e na metalurgia. A divulgação dos inventos, em Portugal, foi estimulada, 
através de publicações de caráter científico e técnico. Após 1820, são editadas 
inúmeras Revistas e Jornais. Destes, um número, significativo, são dirigidas à 
classe operária e à indústria, em geral, divulgando inventos e conhecimentos úteis 
(cfr. J. ACCÚRCIO DAS NEVES).

O número de Patentes de Inventos (1609) concedidas, entre 1837 e 1892, 
demonstra a fase de progresso tecnológico da indústria nacional (ARMANDO 
CASTRO,1971).

Num esforço de dotar o Reino de Escolas Primárias (Ensino Básico, em 4 anos 
de escolaridade), passa-se de 1200 Escolas (sendo 53 Femininas) existentes em 
1854, para 3206 (256 Femininas) em 1865.

Para o Ensino Técnico são criadas novas Escolas Profissionais e promove-se o 
Estágio de operários portugueses em fábricas, no estrangeiro.

Nesta época os setores industriais, tecnicamente mais inovadores, são a fundi-
ção de metais e metalurgia (destacando-se as fábricas da Companhia Perseverança 
Petters & Cª, Ramos & Bachelay em Lisboa e as de Massarelos e Bicalho no Porto 
e, ainda, o Arsenal do Exército e da Marinha), fiação e tecelagem, moagem de 
cereais e produção de papel, pois, são estes que introduziram, em maior número 
a máquina-a-vapor. Em 1852 contavam-se 70 (983 CV) no total da indústria 
nacional. Note-se, contudo, que estes números eram, na verdade, bastante baixos 
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quando comparados com os registados em Inglaterra, que detinha 15000 (J. P. 
RIOUX, 1973).

Entretanto, segundo o Inquérito Industrial de 1890 já estavam instalados mo-
tores elétricos em algumas fábricas (30 no Porto e 5 em Portalegre).

Destacam-se, ainda, as novas indústrias, tais como a produção de cimento, 
tintas e vernizes e superfosfatos.

Das Exposições Industriais realizadas nos últimos anos do Século XIX, a prin-
cipal foi a que teve lugar no Palácio de Cristal, Construído para o efeito, na ci-
dade do Porto. Abriu a 18 de novembro de 1891 e durou dois meses. Estiveram 
presentes 604 expositores.

Durante este período cresce o comércio de produtos industriais da Metrópole 
para as Colónias Africanas, sem, no entanto, cobrirem as importações feitas de 
produtos vindos de Inglaterra e da Alemanha.

Acresce, que a expansão da indústria nos principais centros urbanos do País 
gerou um incremento do êxodo rural. 

Simultaneamente, os operários tomam consciência de Classe, organizam-se, e 
assiste-se às primeiras manifestações, sob a forma de Greves, reivindicativas dos 
seus direitos.

2.2.1. A Classe Operária
A partir de meados do Século XIX, os operários começam a tomar verdadeira 

consciência na necessidade de se organizarem, de modo a poderem defender os 
seus interesses de Classe.

Em causa estava, essencialmente, a permanência no emprego, então ameaçado 
pela mecanização nalgumas indústrias grande empregadoras. 

Porém, somente, nos centros urbanos com maior implantação industrial (Lis-
boa, Setúbal, Covilhã e Porto) existem verdadeiros Operários.

No resto do País, o chamado operário concilia o seu trabalho na fábrica, ou na 
oficina, com o que desenvolve no campo e utiliza o salário como complemento da 
renda familiar, que a exploração agrícola não garantia por completo.

As primeiras ações de caráter agregativo surgem com a criação das Associações 
Profissionais (a exemplo da Sociedade dos Artistas Lisbonenses, em 1838) e, poste-
riormente, em 1840, as Mutualistas. Segue-se a Associação dos Operários, em 1850 
(M. VILLAVERDE CABRAL, 1978). Salienta-se, que em 1845 existiam na In-
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glaterra cerca de 10000 Associações Mútuas e em França 1800 (JEAN VIAL, 
1976). 

Entretanto, Lisboa, em 1875, possuía 85 Associações com o máximo de 30000 
associados e no total do País havia cerca de 800 Associações de socorros Mútuos, 
com70000 sócios.

Em 1879 é fundada a Sociedade de Instrução e de Beneficência, A Voz do Ope-
rário que tinha, por objetivo principal, socorrer a família do operário, com 6 mil 
réis, em caso de seu falecimento e encarregava-se do funeral. Reformulada em 
1904, propõe-se, além de continuar a ação encetada com a fundação, criar várias 
bibliotecas e cursos de formação e de instrução, abertos durante o dia e à noite.

A partir de 1890, as crises económicas periódicas concorrem para aumentar 
a diferenciação das classes sociais e as diferentes condições do trabalho-operário. 
Disto resulta a dicotomia da Sociedade em Patrões (capitalistas) e o proletariado, 
duas classes antagonistas

Os movimentos de descontentamento aumentam de intensidade, pelo menos 
nos centros onde existe maior concentração operária. Os tumultos de rua e as 
greves dos operários, reclamando melhores salários e manutenção do emprego, 
vão ser, cada vez, mais frequentes. 

A fim de responder a algumas das reivindicações, o Governo, por Decreto de 
1891, regulamenta o trabalho fabril dos menores e das mulheres.

A mão-de-obra feminina foi utilizada pela indústria portuguesa desde o seu 
início. Esta era recrutada nos estratos sociais com menos recursos económicos, 
entre as jovens, incluindo crianças, com, apenas, 6 anos de idade.

Não podemos ignorar que o crescimento industrial, nalguns setores, muito 
deve a esta mão-de-obra, mal paga, trabalhando em condições precárias e sem um 
limite horário. Permanecer na fábrica, desde o nascer ao pôr do sol, era a situação 
mais comum, embora se pudesse estender pela noite.

Mas, apesar disso, a mulher, cada vez mais, se emprega na indústria desem-
penhando, assim, um papel importante na produção da riqueza nacional. Com 
efeito, a taxa de atividade aumentou, continuamente, desde os primeiros recen-
seamentos (1881).

A mulher operária predomina na indústria têxtil, executando tarefas ligadas à fia-
ção, sendo a manobra dos teares (tecelagem) destinada aos homens. Todavia, a tece-
lagem manual era executada pela mulher, no domicílio, segundo o modelo artesanal.
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Nas profissões de costureira, peleira, estofadora, consideradas femininas, repre-
sentava cerca de 90%. E, na indústria de conserva de peixe a escolha e preparação 
do peixe era, exclusivamente, executada por mulheres.

No entanto, na indústria, são destinadas às mulheres as tarefas menos qualifi-
cadas, mais particularizadas, repetitivas e monótonas e com elevada componente 
manual. Os empregadores reconhecem que a mulher atinge, na execução destas 
tarefas, níveis de produtividade muito superiores aos do homem, pela perfeição e 
rapidez de realização adquirida ao fim de curto período de tempo.

Evidenciam, assim, nas operárias qualidades psicomotoras natas, tais como 
qualidade manual, precisão, fácil sincronização de gestos, e, ainda, paciência, to-
lerando, facilmente, trabalhos fastidiosos, resistindo bem à monotonia.

Atribuem-se e exigem-se estas aptidões à mulher operária, todavia, isto não é 
compensado pelo salário. A mulher operária aufere, comummente, salários mais 
baixos do que o homem.

No entanto, estas desigualdades atenuam-se em indústrias onde não se veri-
fica predomínio da mulher. Por efeito do homem reivindicar melhorias salariais 
acabam por beneficiar, também, a mulher. O mesmo não acontece em setores 
industriais onde laboram apenas mulheres, ou quase.

Para cativar a mulher para o trabalho fabril, após o casamento e o nascimento 
dos filhos (fatores que contribuem para o decréscimo da taxa de atividade) foi 
estipulado, por Decreto de 14 de abril de 1891, a obrigação de instalar Creches 
nas fábricas que empregavam mais de 50 operárias. Na cidade do Porto foi 
inaugurada uma destas primeiras creches, em 1852 (M. E. COSMELLI, 1985, 
p.400). 

2.2.2. Desenvolvimento do capitalismo industrial
O esquema teórico de regime económico liberal assenta, pelo menos, em dois 

elementos fundamentais: jurídicos e técnicos (J. LAJUGIE, 1973). Com efeito, 
no contexto jurídico a apropriação dos meios de produção cria uma nova or-
dem, de repartição dos rendimentos e social, entre os detentores do capital e os 
assalariados. Do ponto de vista técnico caracteriza-se por métodos de produção 
aperfeiçoados e em contínuo progresso, em que a vulgarização da maquinofatu-
ra substitui a mão-de-obra. Neste contexto, emerge a consequente obtenção do 
máximo lucro.
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Durante a Regeneração o crescimento industrial, em Portugal, ficou, em gran-
de parte, a dever-se à evolução do sistema económico capitalista. São as concen-
trações empresariais, quer técnicas, quer financeiras, que se começam a desenhar 
(caso dos tabacos e da moagem). É o aparecimento das Sociedades Anónimas e a 
simplificação das operações de Crédito e do Comércio Bancário.

O fortalecimento do capitalismo industrial passou, também, pela Associação 
do Patronato. A primeira manifestação deste tipo parece ter sido a Associação 
Industrial Portuense, fundada em 3 de maio de 1849 (JOEL SERRÃO, 1978), 
segue-se-lhe a Associação Industrial Portuguesa criada em 20 de março de 1860. 
Destinavam-se estas Associações à defesa dos interesses, no âmbito do comércio 
externo, de que são exemplo as posições tomadas perante as Pautas Alfandegárias, 
e a promover a elevação do nível técnico das empresas. Simultaneamente, refle-
tiam um certo desenvolvimento económico do setor industrial.

Entretanto, o desenvolvimento do setor bancário começa com a criação do 
Banco de Lisboa, por Lei de 31 de dezembro de 1821, e do Banco de Portugal, em 
1848. Salienta-se que, em 1875, existiam já 51 Bancos e Casas Bancárias, além 
da Companhia de Crédito Predial Português, sendo 10 deles Bancos Comerciais. 
(ARMANDO CASTRO,1976).

As fábricas, técnica e humanamente apetrechadas, segundo normas atualiza-
das, já não permitem apenas o recurso a capital individual, há que recorrer a 
fundos por via de empréstimos ou à associação de capitalistas, pois o volume de 
capitais a investir é cada vez maior.

Esta evolução impôs a alteração do Código Comercial vigente, que condicio-
nava a fundação de tais Sociedades, pela autorização, através da Lei de 22 de 
junho de 1867, que instituiu o regime de ampla iniciativa particular na formação 
destas Sociedades. Em 1875, havia já, em Portugal, 136 Sociedades Anónimas, 
constituídas de acordo com a Lei de 1867 (ARMANDO CASTRO, 1976) muito 
embora se esteja longe do que se passava nos países industrializados da Europa.

A partir de 1887, tende a verificar-se a concentração financeira de algumas das 
empresas mais poderosas, dentro de determinados setores de atividade industrial.

É, também nesta época, que se começam a delinear alianças do capital finan-
ceiro com o capital industrial. Destacam-se os casos dos Tabacos, dos Têxteis 
(Companhia de Tecidos Aliança) e dos Superfosfatos (este, na base da Compa-
nhia União Fabril – CUF).
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Todavia, segundo revelam alguns indicadores, o crescimento do capita-
lismo industrial, através da difusão das novas tecnologias, estrutura e orga-
nização do trabalho fabril, não atinge, de igual modo, o território nacional. 
De facto, as máquinas-a-vapor, em funcionamento, no final de 1852, esta-
vam instaladas em estabelecimentos fabris localizados nos Distritos de Lisboa 
(78%), Porto (11,7%) e noutros do Litoral. Excetuava-se o de Portalegre 
(4,4%) onde as indústrias têxtil e da cortiça haviam atingido alguma im-
portância. Esta situação acentua-se em 1890, sendo escassa a utilização da 
energia do vapor, para substituir as tradicionais, pela indústria nos Distritos 
do Interior.

Entretanto, Portalegre perde significado, e apenas se evidenciam os têxteis, no 
Distrito de Castelo Branco (concelhos localizados no perímetro da Serra da Es-
trela).

A concentração financeira, mediante a constituição de Sociedades Anónimas, 
tem idêntica expressão geográfica. Em Lisboa e Porto localizam-se 82,6% das 
sedes destas firmas e em Braga, Coimbra e Viana do Castelo, 14%.

Finalmente, a repartição percentual da Contribuição Industrial e a Taxa de In-
dustrialização mostram como a Indústria progrediu nos Distritos do Litoral, e, 
simultaneamente, se acentuou a macrocefalia de Lisboa. De facto, Lisboa e Por-
to, são Distritos que contribuem, respetivamente, com 49,8% e 21,4%, ou seja, 
no conjunto com 71,2% da importância cobrada a nível do Continente, o que 
é, certamente, resultante da reduzida dimensão dos estabelecimentos industriais 
existentes no resto do País.

Acresce que a extensão dos transportes e comunicações privilegia a faixa litoral, 
entre as cidades de Lisboa e Porto. A importação da novidade, que o caminho de 
ferro constitui, culmina com a inauguração do troço entre Lisboa e o Carregado, 
em 10 de outubro de 1856. Seguiram-se as linhas férreas que haviam de ligar 
centros industriais e mineiros aos portos marítimos mais próximos, que, também, 
foram objeto de obras de melhoramento, que incluíram as barras do Douro, Fi-
gueira da Foz, Aveiro e Viana do Castelo.

No âmbito, das comunicações, destaca-se a criação duma Rede de Telégrafo Elé-
trico que cobria, razoavelmente, o País e, ainda, foi reorganizado o Serviço Postal. 
Estão lançadas, deste modo, as bases das infraestruturas de comunicação territo-
rial, para a modernização do País.
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Deste modo, este período de renovação e expansão da indústria, acaba por ge-
rar assimetrias económicas regionais. As Regiões do Interior, pelo facto de terem 
ficado numa situação, continuada, de isolamento ao avanço tecnológico e das 
reformas estruturais da economia, permaneceram num regime jurídico e técnico 
tradicional.

Com efeito, o avanço da industrialização faz-se, como é evidente, de um modo 
descontínuo, quer no espaço, quer no tempo. Neste contexto, o ritmo, em cer-
ta medida, reflete o conjunto de circunstâncias favoráveis ao desenvolvimento 
da indústria. Neste processo, assistiu-se, fundamentalmente, à multiplicação e 
afirmação de indústrias com raiz na produção tradicional. As oficinas artesanais 
iam dando lugar à fábrica. Domina a pequena dimensão, não exigindo apreciá-
veis investimentos, de feição doméstica, com as verdadeiras fábricas, em número 
reduzido.

Esta situação, está em consonância com a utilização da energia mecânica, de 
modo modesto. A energia produzida, pelos motores de sangue e pelas rodas hi-
dráulicas, tem a primazia.

2.2.3. Localização das indústrias: fatores
A escolha da localização rege-se, normalmente, pela determinação do lugar 

onde se atinge o custo mínimo da produção. Assim, consoante as características 
da indústria, interessa aproximar as fábricas do lugar onde, facilmente, se pode 
obter energia, ou onde são mínimos os custos de transporte até aos locais de 
obtenção de matérias-primas, ou ao mercado, A intervenção deste último, numa 
perspetiva de comercialização do produto, que, em muitos casos, ultrapassa o 
quadro local e regional, e obedecia às leis da oferta e da procura, normais numa 
economia dita, precisamente, de mercado, intensifica-se à medida que os meios 
de transporte se vão modernizando.

No domínio da energia, durante longo tempo a força motriz da água condicio-
nou a implantação das fábricas e indústrias que dela faziam uso. Mas a água tem, 
também, uma função importante, como matéria-prima ou auxiliar de produção, 
exigindo-se-lhe quantidade e qualidade, quando usada, entre outras aplicações, 
com suporte, para lavagem e dissolução: indústrias do papel, dos curtumes, des-
tilarias, tinturarias, ...

Entre as indústrias que atingem um grau de concentração mais significativo, 
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há algumas que podem ser classificadas como ligadas aos recursos naturais, como 
matérias-primas (cerâmicas de barro vermelho).

O mercado de trabalho é, igualmente, um fator a ter em conta. A reprodução 
social pesa na multiplicação de estabelecimentos industriais e de indústrias de 
produção especializada, gerando recursos humanos (mão-de-obra qualificada). A 
reprodução social foi assegurada pelos modelos produtivos pré-industriais (do-
méstico e familiar) e proto industriais que caracterizam a pequena indústria (in-
dústrias de chapéus de lã, dos produtos metálicos, ferrarias, do papel, das rolhas 
de cortiça, cerâmica para construção, tecelagem e fiação).

A localização das indústrias, no entanto, tem resultado, também, da incidência 
de fatores históricos, em que se insere a própria Revolução Industrial Portuguesa e 
o desenvolvimento do Capitalismo.

A descentralização de indústrias em busca de novos espaços de mercados e de 
matérias-primas e a mobilidade dos agentes dinamizadores de iniciativas, acabam 
por difundir a indústria. Foi, assim, com o têxtil, porcelanas, vidros, papel; ma-
nifestações da extensão de agentes económicos externos, a partir de regiões mais 
desenvolvidas e que, em boa medida, orientam a modelação das economias locais. 
Trata-se, fundamentalmente, de iniciativas que irradiam das cidades de Lisboa e 
do Porto.

Por sua vez, a exploração mineira, dinamizada por agentes e capitais exteriores, 
maioritariamente estrangeiros, é, progressivamente, ampliada a outras indústrias 
(fundição e metalurgia).

A combinação entrecruzada da diversidade de fatores de localização, tendo 
como aliado o reforço da acessibilidade aos mercados, acaba por gerar efeitos 
multiplicadores no espaço industrial local. A acessibilidade aos mercados, por 
via ferroviária, foi a causa da aglomeração de fábricas de cerâmica de barro 
vermelho, para construção (telhas e tijolos), na Pampilhosa (Entroncamento), 
junto ao cruzamento das linhas do Norte (Lisboa/Porto) e da Beira Alta, até à 
Guarda, (Foto 1), construída em 1882. Em 1920 contavam-se 3 grandes fábri-
cas de cerâmica (telha, tijolo e grés), 15 fornos de cal, 4 serrações de madeira e 
carpintaria, moagem, fábrica de resina e produtos químicos, fundição de me-
tais, fabrico de pregos, que davam emprego a 1500 operários (Jornal A Defesa, 
nº9, 15/2/1925; CAETANO, L., 1991).
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Foto 1 – Localização da indústria em função do caminho-de-ferro
(Edição do Centro de Assistência Paroquial de Pampilhosa – 1970)

3. A INDÚSTRIA NACIONAL NA PRIMEIRA REPÚBLICA: CRISES E 
PROGRESSOS

O descontentamento social, face aos baixos salários, pagos em forma de emprei-
tada, em função do trabalho executado, e os horários de trabalho, vai agudizar-se 
nos primeiros anos da República. Tanto mais que o direito à greve, quer para os tra-
balhadores, quer para os patrões, é garantido pelo Decreto de dezembro de 1910.

Os primeiros 10 anos da República não são favoráveis para a indústria nacio-
nal. De facto, o número de empresas que encerraram a laboração é, relativamente, 
elevado (cerca de 12%).

Acresce, que aos problemas internos se junta a situação causada pela 1ª Grande 
Guerra de 1914/1918.

Às dificuldades de aquisição de matérias-primas, soma-se o não escoamento da 
produção, pois o sistema de transportes e o consumo colapsaram. E, para além 
disto, os operários foram mobilizados para as frentes de combate.



93

UMA ABORDAGEM DE GEOGRAFIA INDUSTRIAL

Todavia, alguns setores industriais sobrevivem e até prosperam, graças á produ-
ção de bens para substituir as importações. E, também, porque o tecido industrial 
existente é de pequena dimensão, com um raio de ação de base local, e tecnica-
mente pouco apetrechado, como demonstram os baixos consumos energéticos.

Entretanto, nos setores, que conseguem prosperar, a necessidade de capital vai 
conduzir à constituição Sociedades. Entre 1909 e 1929 passa-se de 51 para 978 
Sociedades Empresariais na Indústria.

Neste período, as indústrias, que registam grande incremento, são as conser-
veiras de peixe, com a multiplicação de empresas de muito pequena dimensão 
e, inclusive, sem cumprirem as mais elementares regras de higiene e segurança. 
Outro setor que expande é o têxtil, sobretudo concentrado na cidade do Porto.

De facto, a necessidade de alimentar e, de fornecer fardamentos, às tropas ga-
rantem o escoamento da produção.

Decorrido este período de euforia, a crise vai, naturalmente, instalar-se.
O pós-Guerra vai evidenciar a fragilidade da indústria, apesar do crescimento 

observado.
Assim, entre 1920 e 1925, a indústria vai atravessar, de novo, um período de 

decadência.
A crise internacional repercute-se, em Portugal, porém as causas são, essencial-

mente, internas. É a instabilidade política (16 Golpes de Estado, entre 1910 e 
1926), a agitação laboral e social e a falência do Tesouro Nacional.

Para travar o movimento reivindicativo da classe operária, os sucessivos Go-
vernos deliberaram sobre o trabalho, incluindo, os menores e as mulheres. O dia 
laboral passa a ser de 8 horas, com descanso semanal de um dia. E, ainda, con-
templam os acidentes laborais.

A nível da organização da classe, em 1919, a União Operária Nacional é subs-
tituída pela Confederação Geral do Trabalho, que vai controlar a maioria dos Sindi-
catos já existentes.

Entretanto, as greves vão ser reprimidas e, não raro, duramente pelas forças 
policiais.

Por outro lado, o patronato, a partir de 1911, tende a organizar-se, porém 
só, em 1920, é concretizada, através da Confederação Patronal. E, em 1924, um 
grupo de proprietários, banqueiros e outros capitalistas, cria a União dos Interesses 
Económicos, com a finalidade de defender a economia nacional. Porém, funda-
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mentalmente, lutam contra o movimento reivindicativo da classe trabalhadora. 
No entanto, na luta travada, entre estes dois blocos sociais, os trabalhadores 

foram alcançando algumas vitórias. De facto, na sequência das greves que desen-
cadearam, conseguiram melhorias no seu nível de vida.

Todavia, durante o período da Guerra e nos anos que se seguiram, cresce uma 
classe social, o novo-rico, que é formada por comerciantes e industriais que cons-
truíram fortunas sem grande esforço. Porém, a vida de luxo, luxúria e jogo na ro-
leta a que se entregam vai escoá-las. Os Casinos proliferam em Lisboa e no Porto. 
São os loucos anos 20. Vivia-se como se não houvesse amanhã.

A inflação monetária é incontrolável e a especulação desenfreada. Faliram, 
neste período, 14 Bancos. As receitas do Estado caíram de forma continuada, 
na sequência da fuga de capitais para o estrangeiro, desvalorização da moeda e 
incumprimento do Sistema Tributário. O contrabando atinge dimensões galo-
pantes, movimentando os mais diversos produtos.

No contexto de todo este turbilhão, a grande maioria das empresas industriais, 
em 1922, recuperam. A produção e a exportação aumentam, recuperando os 
valores anteriores às últimas crises. Contudo, mais uma vez, este período não é 
duradouro. Nova crise surge, e, agora, tem origem na Banca. 

A Indústria vai, de novo, ser afetada na sequência da dificuldade de aceder a 
créditos.

Simultaneamente, as importações são travadas, através do agravamento dos 
Impostos Alfandegários e da desvalorização da moeda, a que se juntam as dificul-
dades instaladas nas transações com os mercados coloniais africanos.

Deste modo, em 1925, a crise na Indústria agudiza-se.
Apesar desta situação a Indústria foi tendo à disposição trabalhadores, mais 

preparados tecnicamente. Com efeito, apesar da instabilidade político-económi-
ca, os sucessivos Governos começam a encarar a formação e a instrução desde a 
infância. O Ensino Básico (Primário) conheceu grandes progressos, muito embo-
ra não suficientes para acabar com o absentismo escolar das crianças.

Porém, é o Ensino Técnico que vai merecer especial atenção, já a partir de 
1911. Por Decreto o Instituto Industrial e Comercial é dividido em duas Escolas: 
o Instituto Superior Técnico e o Instituto Superior de Comércio, que passam a 
deter nível universitário.

Simultaneamente, são criadas as Escolas Técnicas Agrícolas, Comerciais e In-
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dustriais, e difundidas pelo País. Salienta-se, que até 1923 já estavam a funcionar 
54 destas Escolas, de nível Secundário.

No domínio da cultura merecem destaque outras iniciativas, entre as quais, as 
Universidades Livres (1912), as Universidades Populares (1913) que pretendiam le-
var o conhecimento generalista à população, sem grau universitário (porém, estas 
iniciativas cessam quando caiu a Primeira República), as Bibliotecas são multipli-
cadas, renovadas e enriquecidas, promove-se a publicação de Jornais e de Revistas e, 
finalmente, estimula-se a investigação científica e técnica.

Em suma, trata-se de um conjunto de ações que podem ser consideradas, valio-
sos contributos, para o progresso cultural. Contudo, o período, que se vai seguir, 
torna impossível, para a generalidade delas, a continuidade.

4. EMERGÊNCIA DO ESTADO NOVO: POLÍTICAS DIRIGIDAS  
À INDÚSTRIA      

A instabilidade político-económica, que se agravou a partir de 1924, acabou 
por ditar a queda da Primeira República Democrática em Portugal, segundo a 
versão oficial do Estado Novo.

O poder é tomado pelos militares e, logo em 1926, foram aplicadas medidas 
visando a recuperação dos setores industriais mais significativos. Neste âmbito, 
foram lançadas as bases do crédito industrial, regulação da cultura do algodão 
em Angola e a publicação de novas pautas aduaneiras. Os industriais reivindica-
vam, também, a diminuição das contribuições fiscais, bem como Tratados de Co-
mércio com o Brasil e a proteção da produção nacional nos mercados coloniais, 
créditos industriais a juros baixos, financiamento de deslocações de técnicos e 
operários a instituições de formação técnica estrangeiras e, igualmente, se quei-
xavam da degradação, bem como como da insuficiência das vias de comunicação 
rodo e ferroviárias.

Nestas circunstâncias, é natural que os pedidos de alvará, para criação de novas 
empresas industriais, entradas nas Circunscrições, seja baixo. E concentram-se, 
sobretudo, no setor da alimentação (maioritariamente são lagares de azeite).

Neste contexto, a situação, em que vive a indústria nacional, exige medidas que 
promovam o saneamento e progresso desta atividade económica.
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4.1. O Condicionamento das Indústrias
A pretensa solução dos problemas, que afetavam a atividade industrial, passou 

pela regulamentação da Lei do Condicionamento das Indústrias. Este Diploma Legal 
vai abranger a instalação de novos estabelecimentos industriais ou de novas indús-
trias, em Portugal.

A primeira atividade a ficar abrangida por esta nova legislação foi a Indústria 
dos Produtos Resinosos e Derivados, considerada de interesse económico e social, e 
facilmente exportados. Neste âmbito, o Decreto nº14495 de 28 de outubro de 
1927 visava evitar a proliferação de estabelecimentos industriais, sem viabilidade 
económica e sem qualidade técnica da produção, que correspondiam às pequenas e 
rudimentares instalações, que caracterizavam a maior parte das unidades fabris, da 
indústria nacional.

O setor industrial que, a seguir, sofreu os efeitos do Condicionamento foi o das 
Conservas de Peixe, a partir do novo Decreto nº21623 de 31 de outubro de 1932 
(que revogou os anteriores). Por este Decreto foi impedida a constituição de mais 
novas empresas deste setor.

Progressivamente, o Condicionamento Industrial vai estender-se a todos os res-
tantes setores. 

Numa primeira fase excetuaram-se as unidades industriais que empregavam até 
5 trabalhadores e utilizavam força motriz até 5CV. Todavia, a pulverização de uni-
dades com esta dimensão foi travada através da nova redação do Decreto nº21515 
de 17 de novembro de 1031.

A política do Condicionamento Industrial vai prosseguir mantendo o seu es-
pírito inicial, ou seja, o de limitar a concorrência, de modo a evitar o seu excesso, 
ou a sua falta. Neste âmbito, os efeitos traduzem-se na fraca dinâmica da expansão 
empresarial, e, ao contrário do desejado, mantem-se a tendência para o predomínio 
de pequenas empresas.

Simultaneamente, não se altera o padrão de localização da atividade industrial. 
Com efeito, o Litoral e os centros urbanos de Lisboa e do Porto oferecem maior 
atratividade, quer por representarem mercados consumidores, quer por beneficia-
rem de meios de comunicação mais favoráveis.

Para além disto, a especialização industrial não conhece significativas alterações. 
Assim, predomina o setor têxtil, vestuário, curtumes e artigos em couro (47,3%), 
seguem-se os produtos metálicos a grande distância (18,7%), da madeira e da cor-
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tiça (14,3%) e a indústria da alimentação e bebidas (12,8%), a nível nacional, e 
segundo o número de trabalhadores.

Entretanto, uma nova Guerra Mundial surge e, com ela, os problemas de abas-
tecimento externo, situação que se viverá desde 1939 a 1945. Porém, Portugal não 
participa, diretamente, neste conflito bélico, facto que oferece algumas vantagens 
decorrentes da sua posição neutral.

Neste contexto, a atividade produtiva nacional, para ultrapassar a dificuldade de 
importação de produtos manufaturados, recorreu à produção interna de similares 
ou de substitutos.

Acresce, que durante este período a Balança Comercial tem saldos positivos sendo, 
por isso, um fator favorável que proporcionou ao Governo tomar medidas para esti-
mular o crescimento industrial, integrando-o na Política de Crescimento Económico.

Assim, são introduzidos novos setores industriais.
No pós-Guerra, o Estado executa um Plano de Desenvolvimento integrado no Pri-

meiro Plano de Fomento Quinquenal (1953/58), que compreende a construção e 
beneficiação de infraestruturas viárias, construção de barragens hidroelétricas (afim 
de obter a energia de que o País carecia), montagem das primeiras indústrias de 
base, começando pela refinaria de petróleo no Cabo Ruivo, participação no capital 
de empresas, e com amplo apoio na organização de indústrias de manifesto valor 
económico. Nestes empreendimentos, embora haja o concurso de capital privado, 
é, no entanto, ao Estado que cabe a maior responsabilidade de financiamento.

Contudo, a litoralização da economia, neste período, acentua-se.
Efetivamente, os dados estatísticos disponíveis mostram, que em 1950, a indús-

tria se concentra na faixa litoral, entre Braga e Setúbal, incluindo o distrito de Faro, 
a sul. No Interior, a exceção é o distrito de Castelo Branco. A especialização setorial 
da atividade produtiva, dominante, mantem-se.

Sendo estas e as restantes abrangidas pela legislação integrada no Condiciona-
mento Industrial. Em resultado disto, assiste-se a um reforço de Monopólios, na 
base de um escasso número de grandes empresas que, à sombra do protecionismo 
controlam a produção e o mercado interno e beneficiando de Pautas Alfandegárias, 
que travavam as importações, e, deste modo, a concorrência externa.

O excessivo intervencionismo estatal, apoiado no Condicionamento Industrial, 
conduziu a um maior desequilíbrio, quer na distribuição geográfica da atividade 
industrial, quer na modernização das empresas.
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4.2. Abertura económica ao exterior
A criação da Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA), em 1958, em que 

a Inglaterra toma parte, leva Portugal a integrar-se, pondo-se, assim, termo a um 
isolamento económico.

A partir desta adesão verifica-se, de modo continuado, um crescimento da ativi-
dade industrial e da economia nacional, em particular.

A ação promocional do Gabinete de Apoio Técnico e de Fomento, criado em 1962, 
traduziu-se em resultados práticos. Com efeito, em 1959 o setor industrial repre-
sentava no PIB (Produto Interno Bruto) 39,6% e, em 1964, 56,3%.

Na indústria os investimentos vão incidir nos setores base: siderurgia, refinação 
de petróleo, adubos, celulose e papel, que, em 1964, significavam 33,3% da produ-
ção total da indústria.

Entretanto, a eclosão da Guerra Colonial, em 1961, e a crescente agudização 
provoca uma situação de carência financeira. Este contexto salda-se por uma cedên-
cia a grupos financeiros internacionais, que passam a ter crescente peso na econo-
mia nacional. E, inclusivamente, regulados por legislação que dava suporte à im-
portação, de capitais e de tecnologia estrangeira, dirigida, essencialmente, ao setor 
industrial. Deste modo, assiste-se a uma dependência externa e com a agravante 
destas indústrias, se tornarem, maioritariamente, subsidiárias de multinacionais as-
sentes em mão-de-obra barata e pouco reivindicativa (com Sindicatos controlados 
pelo Poder Político). Deste modo, Portugal acentua a situação de periferia na ordem 
económica internacional.

Simultaneamente, continuava a produção de regulamentos integrados no Con-
dicionamento Industrial atingindo, gradualmente, todos os setores de produção, e 
enquadrando-se nos Planos de Fomento Quinquenais de 1959/64 e no Intercalar 
de 1965/67.

À escala local é regulamentada, por Decreto nº46294 de 28 de março de 1966, a 
implantação das indústrias no espaço urbano, abrangida por Planos de Urbanização 
aprovados. Nestes casos, só poderá ser autorizada dentro das Zonas Industriais, de 
acordo com o artigo 4º, parágrafo 1º, que tiverem sido previstas ou, na sua falta, 
mediante aprovação da Direção-Geral dos Serviços de Urbanização ou da entidade 
que no local exerce a pertinente jurisdição.

Todavia, durante este período o investimento nacional na indústria baixa conti-
nuadamente. As causas principais decorrem do endurecimento da Guerra Colonial, 
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que depauperava financeiramente o País e da emigração crescente, aliada à mobili-
zação de militares para a Guerra no Ultramar que provocavam carência de mão-de-
-obra, de forma generalizada em todos os setores da economia.

Entretanto, a substituição, em 1968, de Salazar, incapacitado fisicamente de di-
rigir o Governo, por Marcelo Caetano não altera o rumo do ritmo de crescimento 
económico, apesar de alguns sinais de liberalização do regime.

A pressão exercida pelo Condicionamento Industrial vai ser aliviada, em resposta 
à contestação crescente, dos empresários nacionais e estrangeiros.

No âmbito, da organização o território, projeta-se o Planeamento Regional (em 
1969). O País é dividido em Quatro Regiões Plano, porém, pouco se avança neste 
domínio.

A litoralização da indústria permanece, reforçada pela concentração das princi-
pais Sociedades.

 No âmbito do III Plano de Fomento (1968/73) é lançado o Pólo de Desenvolvi-
mento da Área de Sines, em 1971.Trata-se de um empreendimento fundamentado 
na concentração de indústrias de base: químicas e refinação de petróleo. Além deste 
Pólo, outros foram delineados: Cachão (agroindústria), Baixo Mondego, Regadio da 
Cova da Beira, reestruturação da indústria de lanifícios na Covilhã, e investimento, em 
grandes projetos industriais no triângulo industrial de Torres Novas, Tomar e Abrantes, 
na montagem de veículos automóveis.

A promoção da atividade industrial vai ser delineada, através da promulgação da 
Lei 3/72 de 27 de maio, que aponta as normas básicas, regula o regime de autoriza-
ções para a atividade, benefícios fiscais, entre outros.

É criado o Fundo de Fomento Industrial, que conjugado com o Decreto-Lei 
nº74/74 de 28 de fevereiro estabelece os critérios de atribuição de incentivos fiscais 
e outros benefícios, complementando, deste modo, o quadro de apoio às empresas 
industriais.

Ao mesmo tempo, assiste-se à consolidação das grandes empresas, da formação 
de grupos Económicos e da intensificação da participação do capital bancário na 
indústria.

Neste contexto, a criação do Estatuto das ACE (Agrupamento Complementar de 
Empresas) enquadra-se numa política de resolução do problema da pequena dimen-
são das empresas industriais, através da participação das grandes empresas na gestão 
financeira e na organização. Todavia, estes objetivos não foram alcançados.
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A fim de acelerar a modernização das pequenas e médias empresas, para se 
adaptarem à concorrência internacional, foram criados os Centros Técnicos de Coo-
peração Industrial, pelo Decreto-Lei nº180/73 de 19 de abril. Estes Organismos 
destinavam-se a manter um serviço de assistência técnica, informação e promoção 
da normalização e qualidade dos produtos. Outro estímulo à expansão industrial 
traduziu-se na criação dos Parques Industriais, onde era possível alugar instalações, 
já dotadas de todas as infraestruturas necessárias. Por outro lado, a concentração 
de empresas permitia a realização de economias de escala, e, igualmente, o acesso a 
serviços de apoio a nível da gestão e até de formação profissional.

No âmbito da dimensão das empresas, salienta-se a função social da pequena e 
média empresa na formação e consolidação das classes médias.

Destaca-se, ainda, o facto de todo este esforço de modernização do tecido in-
dustrial se enquadrar no objetivo de estabelecer acordos com a CEE (Comunidade 
Económica Europeia, atual União Europeia).

Efetivamente, já a 18 de maio de 1962, o Governo Português solicitara à Pre-
sidência do Conselho de Ministros de CEE a abertura de negociações. A reunião 
foi agendada, todavia, não se realizou. De novo, em 5 de fevereiro de 1969, foi 
requerida participação em negociações, tendentes à celebração de acordos no domí-
nio comercial, cooperação tecnológica e científica. As conversações prosseguem em 
1970 e 71, e, finalmente, em 22 de julho de 1972, são assinados acordos comerciais 
com a CEE, CECA (Comunidade Económica do Carvão e do Aço) e respetivos Estados 
Membros, que entraram em vigor em 1 de janeiro de 1973.

Contudo, a situação interna aproximava-se de um ponto de viragem. O período 
da ditadura e controle estatal da sociedade vai dar lugar a uma nova ordem. Natu-
ralmente, este cenário de instabilidade vai ter reflexos na economia do País.

5. NOVOS RUMOS APÓS 25 DE ABRIL DE 1974

A partir da destituição do Governo pelas forças militares Portugal vai conhecer 
novos rumos. 

Neste âmbito, as pequenas e médias empresas industriais vão ser atingidas for-
temente, quer pelo encerramento dos mercados coloniais (os territórios coloniais 
atravessavam um cenário de movimentos pela conquista da independência), quer 
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pelos aumentos salariais, ou pela autogestão por parte dos trabalhadores.
Com efeito, elevado número, destas empresas, entra em falência e os encerra-

mentos da atividade são inevitáveis. 
Porém, rapidamente, é promulgada legislação dirigida ao setor industrial. Come-

ça-se pelo Decreto-Lei nº225/74 de 12 de junho que retifica o Estatuto da Empresa 
Pública de Parques Industriais, seguindo-se a abolição do Regime do Condiciona-
mento Industrial, por Decreto-Lei nº 523/74 de 10 de outubro.

Todavia, a estrutura económica do País vai sofrer profundas alterações.
Embora o Programa do Primeiro Governo da 2ª República não apontasse, dire-

tamente, para as nacionalizações, pois apenas preconizava a adoção de novas me-
didas de intervenção do Estado nos setores básicos da economia, e em particular 
nos de interesse nacional, sem lesar a iniciativa privada. Quanto a nacionalizações, 
apenas se referia a intenção de abranger os Bancos Emissores. Mas a evolução dos 
acontecimentos irá contrariar estas intenções. A Banca é, totalmente, nacionalizada, 
bem como alguns grandes grupos empresariais do setor produtivo. A CUF (Com-
panhia União Fabril), a SAPEC no setor dos adubos, as Cimenteiras, a Construção 
Naval (Lisnave e Setenave), entre outras, passaram a empresas públicas e integradas 
na Holding do Estado – IPE (Instituto de Participação do Estado) criado em 1976. 
Esta política, contudo, ignorou as PMEs subsidiárias dos Grupos nacionalizados, e 
se algumas foram controladas pelas Empresas Públicas, outras ficaram em situação 
difícil.

A atuação do Estado acabou por ser regulamentada, por Decreto-Lei de novem-
bro de 1974, através do qual se admitia a possibilidade dessas empresas voltarem 
ao setor privado, após análise caso a caso. Já as nacionalizações deliberadas (que, 
no entanto, não afetaram as participações estrangeiras) se inscrevem na Reforma 
Institucional.

Com a delimitação entre o setor público e o privado, de certo modo, indefinido, 
os empresários sentiam-se inseguros. Desta situação, resultou uma acentuada dimi-
nuição do investimento privado. Acrescem os reflexos da crise económica interna-
cional na economia nacional, dada a sua estrutura dependente e periférica.

O desemprego, por sua vez, tende a aumentar, o que conduz o Governo a uma 
política de subsídio às empresas, mesmo para além das hipóteses de viabilidade 
económica.

No setor do mercado de capitais, foi encerrada a Bolsa, logo no próprio mês de 
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abril de 1974, reabrindo em 1976, para o Mercado de Obrigações. Assim, a aquisi-
ção de capital apenas podia ser realizada nos Bancos em atividade.

Nos primeiros anos, que se seguem, são de profunda crise económica e financei-
ra, apesar de terem cessado as despesas com a guerra colonial, após a independência 
dos territórios ultramarinos, e que absorvia grande parte do Orçamento do Estado. 
Porém, acresce o problema resultante da integração no território continental de 
milhares de habitantes que se deslocaram desses territórios. A integração foi bem, 
sucedida na generalidade, e o espírito empreendedor, destas populações, acabou por 
ajudar a dinamizar a economia nacional.

Neste enquadramento, o setor industrial viveu uma crise generalizada que se 
prolonga na década seguinte.

O emprego na indústria, em 1981, refletindo a localização das empresas, de 
pequena e média dimensão, concentra-se no litoral NW: Braga, Porto e Aveiro. 
E onde, apesar do ambiente desfavorável, a atividade industrial teve crescimento 
contínuo, ultrapassando os distritos de Lisboa e Setúbal. Estes foram, fortemente, 
afetados pela crise económica e social, na sequência do encerramento das grandes 
empresas. Com efeito, no início dos anos 1980 as indústrias metalúrgicas e mecâni-
cas geraram 13000 desempregados e, em 1986, 11000 trabalhadores não recebiam 
os seus salários.

Em complemento, a estrutura setorial das indústrias reflete a matriz tradi-
cional, com exceção do distrito de Aveiro, onde se verificou um reforço do se-
tor dos produtos metálicos, máquinas, equipamento e material de transporte.

Em suma, a atividade industrial, em Portugal, apesar de ter conhecido algum 
crescimento, está longe de corresponder a uma verdadeira industrialização. Quando 
se compara o valor dos índices económicos, com os de outros países europeus, da-
mo-nos conta de quanto nos afastámos do seu crescimento. Mesmo considerando 
o período de maior aumento da produção industrial, as comparações são desani-
madoras. Com efeito, em 1961/62, a produtividade industrial média anual por 
trabalhador atingia em Portugal 1300 dólares, 2000 em Espanha, 3100 na Irlanda 
e 5300 nas economias ocidentais mais desenvolvidas. Por outro lado, a atividade 
produtiva continuava a apoiar-se em mão-de-obra barata, evidenciando o caráter 
periférico do País, no contexto internacional. Em 1985, o custo horário do trabalho 
era 1,43 dólares/hora, 7,67 em França e 9,57 na Alemanha Ocidental (J.P. CAR-
RIERE, 1989).
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5.1. As Estruturas Industriais Regionais e a Integração Europeia
Com a constituição do Mercado Único Europeu criou-se a expectativa de surgi-

rem “novas oportunidades para as pequenas e médias empresas”, bem como através 
da “mobilidade internacional de serviços e fatores de produção”, porém, contribui-
ram para evidenciar as disparidades regionais.

Em suma, “as políticas regionais devem adaptar as ações e estratégias para explo-
rar as oportunidades positivas criadas pelo crescente processo de internacionalização 
da economia europeia” (CAPELLIN, R. 1990, pp.31 e 47).

Perante as disparidades regionais são desenhadas Políticas Comunitárias, a fim 
de contrariar a progressão de modelos organizativos do território preocupantes e 
que não se identificam com a sociedade contemporânea. Neste âmbito, destacam-se 
a urbanização acelerada, o êxodo rural em direção às metrópoles e a emigração, a 
poluição e a consequente ameaça de destruição do ambiente e, ainda, a conversão 
económica e social e a valorização dos territórios.

Emergem, deste modo, novos desafios ao Planeamento Territorial, impondo 
uma política, simultaneamente, reguladora e inovadora.

Entretanto, a crise da década de 1970/80 acabou por orientar as preocupações 
para as regiões industrializadas, atingidas, que colapsaram.

A Política Regional Comunitária e os Fundos Estruturais traduzem-se em ajudas 
diretas: incentivo regional ao emprego, incentivo regional à criação de empresas, 
bonificações financeiras, empréstimos, entre outros, que casuisticamente vão sendo 
desenhados; e as ajudas indiretas, por sua vez, incluem a cedência de instalações, 
construção de zonas industriais, ninhos de empresas, bonificações fiscais....

A lógica destas medidas é complementar os Programas de Ação Regional imple-
mentados pelos diferentes países, membros da Comunidade Económica Europeia.

Para além disto, a eficácia destas estratégias desenvolve-se em função da capacida-
de de tirar proveito das economias de escala e de rede, entretanto criadas.

5.1.1. Adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia
As tentativas de aproximação à CEE desencadeadas após 1962, culminaram, fi-

nalmente, com a adesão em 1 de janeiro de 1986. Porém, as consequências da inte-
gração só ocorrem, verdadeiramente, a partir de 1993, com a plena liberalização de 
todos os atos económicos. Até então verifica-se um período de adaptação.

Salienta-se, no entanto, que a generalidade, dos industriais se mantiveram alhea-



104

GEOGRAFIA E GEÓGRAFOS |  LUCÍLIA CAETANO

dos da problemática da adesão à CEE, durante as negociações (L. CAETANO, 
1986).

Os resultados do inquérito, que realizámos, no distrito de Aveiro, revelaram que, 
em 1978, cerca de 50% dos empresários desconheciam as implicações económicas 
da adesão sobre os seus negócios. E, posteriormente, em 1983, mantinha-se esta 
situação. O tipo de indústrias exercidas e a escassa relação com mercados externos 
explica, certamente, esta atitude. Com efeito, apenas no setor dos produtos metáli-
cos os empresários revelaram, maior interesse, em serem esclarecidos. O oposto veri-
fica-se no setor da produção destinada á construção civil (telhas, tijolos e artigos em 
cimento) e entre as empresas de pequena dimensão com mercados restritos e locais.

Entretanto, em 1985 a situação altera-se, e agora são, cerca de 40% dos em-
presários que temem a concorrência dos produtores do espaço CEE e, em especial 
de Espanha, no mercado interno, na sequência do preço e qualidade de idênticos 
produtos. Em contrapartida, cerca de 30% das empresas esperavam beneficiar com 
a integração pelo facto de já exportarem para mercados comunitários.

Acresce, a abertura do espaço nacional ao investimento externo, capaz de concor-
rer internamente com produtos similares com melhor qualidade e preço.

No entanto, na prática o mercado CEE é controlado, por regras de concorrência, 
de acordo com o Tratado de Roma.

Porém, Portugal torna-se membro da CEE, quando esta atravessa uma dificul-
dade de escoamento da produção, por falta de encomendas, em setores-base (side-
rurgia e construção naval) e onde o desemprego atingia milhares de trabalhadores, 
em 1986. Neste contexto, as indústrias portuguesas similares são naturalmente pe-
nalizadas.

No âmbito das pequenas e médias empresas as que encontram, vantagens da 
adesão são as que gravitam na esfera de influência das que beneficiam com o mer-
cado alargado, ou das multinacionais, pelo facto de lhes fornecerem subprodutos 
(componentes) que, pela especificidade (nomeadamente exigindo mão-de-obra in-
tensiva) e quantidade, têm interesse em os obter nas empresas de menor dimensão e 
que produzem obedecendo a padrões de qualidade e de normalização adotados no 
Mercado Comum. Contudo, deve salientar-se que, para muitas destas empresas, a 
exportação é feita, indiretamente, através de outras firmas, segundo um esquema de 
subcontratação. Todavia, quando não devidamente acautelada, esta situação pode 
ser desastrosa para a empresa subcontratada, ao coloca-la na dependência técnica e, 
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inclusivamente, económico-financeira, que a qualquer momento se pode dissolver, 
sem que de imediato seja encontrada saída, alternativa, para a produção em que, 
entretanto, se especializou (M.M.L. MARQUES, 1984).

No restante universo das PMEs cerca de 48% declararam-se incapazes de enfren-
tar a concorrência externa, em consequência do processo de integração, segundo a 
CIP (Confederação da Indústria Portuguesa).

De entre as causas, salienta-se a estrutura tecnológica e a dificuldade de finan-
ciamento, para investir na modernização e racionalização do processo produtivo.

5.1.2. Estrutura industrial e problemas das PMEs
Em Portugal a população ativa na indústria transformadora representava, em 

1981, 26,7% (35% na CEE), distribuindo-se no território de modo desigual (Fig. 
6). 

 

Fig. 6 – Taxa de Industrialização, por distrito, em 1981
(Fonte: CAETANO, L., 1986, vol.1, p.120) 
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Com efeito, observa-se uma acentuada concentração em cinco distritos do li-
toral (Braga, Porto, Aveiro, Lisboa e Setúbal), enquanto no interior do País os 
níveis de industrialização são bastante baixos, relativamente àqueles.

Os setores industriais que empregam maior número de trabalhadores são os 
têxteis (30,1%) e dos produtos metálicos (21,5%). Estes contribuem, também, 
com quantitativos de valor acrescentado (VA) mais elevados, respetivamente 21,4 
e 23,0%. No entanto, os níveis de produtividade são baixos, resultantes da utili-
zação de processos laborais, tecnicamente ultrapassados e de mão-de-obra inten-
siva. Nestas condições laboravam cerca de 40% dos estabelecimentos fabris.

 Este quadro, reflete-se na situação económica das empresas. Destaca-se que 
23,0% destas empresas têm salários em atraso (agosto de 1985 e abril de 1986) e 
a taxa de desemprego era em maio de 1986 de 11,1% (10,6% em 1984).

A atividade industrial é exercida, fundamentalmente, em unidades de pequena 
dimensão. De facto, 80,2% têm menos de 50 pessoas ao serviço e destas 45,7% 
laboram com menos de 10 trabalhadores e apenas 1,4% empregam 500 ou mais 
(Estatísticas Industriais de 1982, INE). As pequenas e médias empresas represen-
tam, assim, cerca de 62% do emprego e 61% do VBP (Valor Bruto da Produção).

Salienta-se que estas pequenas e médias empresas debatem-se com problemas 
técnicos decorrentes, nalguns casos, da utilização parcial da capacidade produti-
va instalada, devido a erros de programação do equipamento automatizado, de 
formação profissional, de gestão, de abastecimento, da colocação da produção no 
mercado e de financiamento. Esta situação agrava-se quando o empresário orienta 
múltiplas tarefas, para as quais nem sempre possui a devida preparação e são de 
diversa natureza (fiscais e económico-jurídicas...). E em caso de recorrer a serviços 
externos especializados, com frequência emergem dificuldades financeiras.

5.1.2.1. Esquema de Ajudas
Com o fim de obviar algumas das situações identificadas, o IAPMEI (Instituto 

de Apoio às Pequenas e Médias Empresas Industriais – Instituição política depen-
dente do Ministério da Indústria e Energia) tem procurado “promover e apoiar 
a reorganização e reconversão das PMES suscetíveis de se tornarem competitivas 
e económica e socialmente viáveis, auxiliando-as a superar as suas limitações de 
ordem técnica, financeira e de organização e gestão. Promover e apoiar a realiza-
ção de estudos e projetos de empreendimentos industriais que se integrem numa 
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linha de renovação da estrutura produtiva e, bem assim, apoiar o seu desenvol-
vimento. Promover e apoiar a realização de fusões, concentrações, agrupamentos 
complementares e/ou outras formas de cooperação voluntária entre empresas. 
Colaborar em ações que visem a intervenção do setor público na reestruturação 
dos setores em que predominem as PMEs (pequenas e médias empresas). Elabo-
rar, e propor superiormente a publicação de legislação sobre medidas de apoio às 
PMEs e promover a sua aplicação” (Livro-Guia do IAPMEI, p.1). 

Para apoio a ações de formação e informação junto das PMEs tem-se procura-
do desenvolver serviços disponíveis nos laboratórios do Ministério da Indústria 
e Energia (Programas de ID&D – Investigação, Desenvolvimento e Demonstra-
ção) bem como a cooperação com outras Instituições, Organizações Profissionais, 
Instituições de Carater Técnico, Cooperação com Grandes Empresas (através da 
subcontratação) e com Instituições Públicas. Neste âmbito, estendeu-se à inter-
venção das principais Associações Industriais, ao serem criadas por estas, Bolsas 
de Subcontratação. Trata-se de um sistema próximo do criado, 10 anos antes, 
pela Comissão Europeia, e destinado a favorecer a cooperação e a aproximação de 
PMEs, geralmente, num contexto técnico, de divisão do trabalho produtivo ou 
relativo à fabricação de componentes para integrar na cadeia de produção.

Destaca-se que os setores industriais mais solicitados são os metalúrgicos e os 
metalomecânicos, seguindo-se os têxteis, confeção de vestuário e calçado, e fabri-
cação e montagem de veículos motorizados.

Este conjunto de apoios têm sido articulados, genericamente, sob a forma de 
empréstimos com juros bonificados e isenção de impostos.

Além destas formas de incentivo ao desenvolvimento industrial salienta-se a 
realização de concursos de Projetos Industriais. Em abril de 1986 teve lugar o 
quarto e o primeiro de Ideias Inovadoras, Novos Produtos e Novas Tecnologias, 
com o apoio financeiro do Banco Público – Caixa Geral de Depósitos. Procu-
ra-se, deste modo, criar novas empresas e encontrar jovens empresários. Nestes 
concursos foram apresentados 367 Projetos de investimento e selecionados 157, 
correspondendo a cerca de 41,5 milhões de Euros (8,3 milhões de contos) e 4000 
novos postos de trabalho. Os setores mais representados foram a metalomecâni-
ca (25%), minerais não metálicos (23%), alimentação e bebidas (15% química 
(12%) e têxteis, vestuário e calçado (10%).

No âmbito das ajudas da CEE sobressai a Linha de Crédito do Banco Europeu 
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de Investimento (BEI) a favor das PMEs, no valor de 5,6 milhões de contos (cerca 
de 28 milhões de Euros). Trata-se de um financiamento a longo prazo, a partir de 
1980, complemento do PEDIP (Projeto Europeu de Desenvolvimento da Indús-
tria em Portugal). Entretanto, o BEI desde 1976 até 1985 já havia concedido a 
Portugal empréstimos no valor de725 milhões de ECUs (atual Euro), participan-
do, deste modo, num esquema de ajudas de pré-adesão, destinadas à construção 
de infraestruturas e desenvolvimento do setor produtivo. Foram investidos 30 
milhões de Euros em importantes setores da indústria: papel, têxteis, cimento, 
química e produtos alimentares.

A Formação Profissional e Projetos de Primeiro Emprego para Jovens foram 
comparticipados pelo Fundo Social Europeu (FSE). Este dirigia-se à formação, 
qualificação e reconversão profissional dos trabalhadores, numa perspetiva de 
melhorar a adaptação ao posto de trabalho e dar mais e novas competências aos 
desempregados, na sequência do declínio de setores industriais tradicionais.

Após a integração, Portugal passa a beneficiar de vários programas de pesquisa 
e divulgação de novas tecnologias, aprovados pelo Conselho de Ministros Euro-
peu. Destacam-se o ESPRIT (Programa Estratégico Europeu sobre Informática). 
Trata-se de um Programa Quinquenal (1984/88) destinado a financiar até 50%, 
projetos de pesquisa e desenvolvimento neste domínio, executados por empresas, 
universidades ou institutos de investigação. 

O RACE, Programa de Pesquisa e Desenvolvimento no âmbito das Telecomu-
nicações, após uma primeira fase de definição (1985/86) desenvolveu-se o Projeto 
que foi colocado ao serviço do grande público em 1995.

O BRITE, Programa quadrienal (1985/88), dirigido às novas tecnologias in-
dustriais, destinava-se à investigação e divulgação de novos processos de fabrico 
e novos produtos.

Por fim, o Programa de Biotecnologia (1985/89) integrou-se em projetos in-
dustriais inovadores.

Além disto, estes Programas foram completados pelo EUREKA onde foram 
associados investigadores da Comunidade Europeia e da Associação Europeia de 
Comércio Livre. Para atingir os objetivos destas iniciativas foi aprovado, igual-
mente, um Programa sobre Educação e Formação Tecnológica (COMETI) 
abrangendo os diferentes graus de ensino e empresas industriais, e envolvendo 
os recursos humanos de modo a promover a cooperação, quer a nível nacional, 
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quer da Comunidade Europeia. Todo este esforço teve o propósito de melhorar a 
competitividade da indústria europeia e, através dela, a situação do emprego (O 
Dossier da Europa, p.11).

Através destes esquemas de apoio, dirigidos às PMEs, a Comunidade Europeia 
pretendia que estas empresas viessem a desempenhar no futuro, papel importan-
te, frente à concorrência de países extracomunitários.

O tecido industrial português pôde, ainda, beneficiar, embora, indiretamente, 
dos investimentos efetuados no âmbito do FERDER (Fundo Europeu de De-
senvolvimento Regional) em infraestruturas nas áreas carenciadas do Interior e 
na construção de vias rápidas em direção à fronteira. Este Fundo foi criado, em 
1975, com o objetivo de contribuir para a correção das assimetrias sócio econó-
micas e infraestruturais, a nível Regional e, simultaneamente, promover Políticas 
de Desenvolvimento Integral e Sustentável. E dirigiu-se, prioritariamente, às Re-
giões com desenvolvimento retardado e às Regiões Industriais em declínio.

No caso de Portugal este Programa foi aplicado nos territórios do Interior e 
Raiano cujos parâmetros de desenvolvimento são inferiores aos verificados no Li-
toral e nas áreas industriais com setores em declínio (lanifícios na Serra da Estrela, 
exploração do carvão e Península de Setúbal).

Neste âmbito, estavam previstos apoios financeiros à implementação de Pro-
jetos e correspondentes estudos, de valorização dos recursos endógenos, investi-
mentos em atividades industriais, artesanais e serviços para manter ou criar postos 
de trabalho e na construção de infraestruturas, fundamentais, para o desenvol-
vimento do território: estradas, estruturas portuárias, aeroportuárias, estruturas 
para atração e/ou instalação de atividades económicas, equipamentos diversifica-
dos, incluindo saúde e ensino, e infraestruturas básicas, redes de abastecimento 
de água e redes de esgotos, entre outras consideradas pelas Autarquias Locais de 
interesse para potenciar o tecido económico e a qualidade de vida das populações.

Em resumo, a adesão de Portugal constituiu um sério desafio à capacidade dos 
industriais portugueses para se adaptarem, rapidamente, às regras duma econo-
mia de mercado.

No entanto, a debilidade do tecido produtivo nacional não permitiu aprovei-
tar, em pleno, as oportunidades oferecidas pelo conjunto de ajudas da CEE, pela 
generalidade das empresas, e por isso, Portugal viu a sua situação de economia 
periférica reforçada.
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5.2. O papel do Estado
A ação interventiva do Estado, no desenvolvimento económico e social de 

território, reflete, de algum modo, a tomada de consciência de que as dispa-
ridades regionais, dos rendimentos e dos níveis de vida, são, perniciosos, do 
ponto de vista económico e dificilmente toleráveis, no âmbito social, desen-
cadeia medidas administrativas e meios técnicos adequados, através de vastos 
Planos Nacionais ou Operações muito localizadas, sobretudo após meados de 
Século XX.

 Nestes casos as intervenções assumem diferentes facetas, entre as quais se sa-
lientam: gerir as reestruturações industriais, favorecer a competitividade interna-
cional, promover as solidariedades locais, ... ou, ainda, condicionar a expansão da 
indústria.

Os novos modelos de relacionamento, emergentes após a década de 1970, en-
tre o Estado Central e o Estado Local (Autarquias) e resultantes da descentra-
lização e da nova repartição de competências, proporcionam à Administração 
Local, na sequência do contacto direto com a realidade territorial, vantagens na 
participação no processo do desenvolvimento do território.

O diálogo e a colaboração entre os níveis da administração descentralizada 
favorecem, não só, cooperações verticais e horizontais entre diversas Instituições, 
mas também, com agentes públicos e privados.

5.2.1. Programas de ação regional
Esta é uma temática sempre atual, atendendo ao facto de a indústria se inte-

grar, no contexto geral, das atividades produtivas do território, que têm capacida-
de efetiva de inverter o sentido do crescimento económico regional.

De facto, a indústria possui efeito multiplicador, conforme a um modelo de 
causa e efeito cumulativo e que depende do coeficiente técnico, ou seja, da inten-
sidade de permutas entre indústrias (linkages), e, ainda, potencia a expansão da 
oferta de emprego local.

Acresce que a atividade industrial tende a concentrar-se quando beneficia de 
economias externas. Neste âmbito, destacam-se dois fatores de localização funda-
mentais: acessos e custos competitivos. Para além disto, a localização ótima varia 
consoante a indústria, segundo a especificidade técnica e a dimensão económica 
empresarial (Fig.7).
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 Fig. 7 – Efeito multiplicador da indústria na economia do território
 (Fonte: CHORLEY, R. J.; HAGGETT, P., 1968, p. 258)

Neste contexto, desenvolveu-se um autêntico mito da industrialização, já que a 
indústria possui vantagens, em programas de crescimento/desenvolvimento eco-
nómico e social do território, relativamente a outras atividades.

Nas estratégias de reestruturação regional afloram as lógicas dos diferentes ato-
res (Estado, Regiões, Coletividades Locais e Empresas...) observadas, tanto nas 
velhas regiões industriais e nas áreas metropolitanas, como nos espaços periféricos.

Os poderes públicos locais e centrais, com o objetivo de difundir o progresso 
técnico no território, têm usado as PMEs, como meio. Para isto, promovem e 
disponibilizam benefícios para estimular, nestas empresas, a inovação.

Para complementar estas ações, a generalidade das Autarquias Locais tem-se 
consciencializado da necessidade de realizar estratégias de atração, para atividades 
no domínio das novas tecnologias. 

As estratégias geográficas, que traduzem as diferenciações crescentes das ativi-
dades e das funções, geram segregações qualitativas no território.

Este contexto penaliza as velhas regiões industriais, pelo facto de nestas existi-
rem estrangulamentos/bloqueios diversos. A economia é dominada pelos grandes 
estabelecimentos fabris e pela numerosa população operária, cujos saberes profis-
sionais estão próximos da obsolescência. Desta situação decorre acentuada inércia 
espacial e funcional. A crise das estruturas sociais e urbanas torna, assim, difícil a 
implementação das atividades dotadas de tecnologias avançadas.
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As regiões rurais, por sua vez, sofrem os efeitos da segregação qualitativa gerada 
pelas novas tecnologias (L. CAETANO, 1993, p.125).

Quanto à metodologia seguida, esta pode atuar de modo indireto, no entanto, 
tem por objetivo influenciar a implantação de empresas. Neste âmbito, enquadra-
-se o reforço de equipamentos sociais e infraestruturas básicas (vias de comunica-
ção consideradas estratégicas, equipamentos de saúde, estabelecimentos de ensino 
geral e de formação profissional), ou seja, estruturas de acolhimento suscetíveis de 
dar origem a economias externas.

Outros métodos, implicam uma ação mais direta sobre a repartição geográfi-
ca das atividades económicas. E traduzem-se, através da agilização do acesso ao 
crédito, subvenções, vantagens fiscais, simplificação da regulamentação da im-
plantação das indústrias, participação do Estado em certas atividades julgadas, 
particularmente, dignas de interesse.

Nestes objetivos, enquadram-se os modelos baseados nos efeitos, diretos e in-
diretos, da criação de Polos de Desenvolvimento, privilegiados na década de 1960, 
embora já teorizados por F. PERROUX (1950) e MYRDALL (1957), para as 
regiões subdesenvolvidas. Contudo, na implantação destas estratégias são reco-
nhecidas as resistências à difusão do desenvolvimento territorial. Das quais se 
salientam as resistências estruturais, a insuficiente recetividade dos territórios a 
desenvolver e a reação das firmas dominantes. 

Como resposta a estes constrangimentos surgiu uma nova conceção de desen-
volvimento territorial alicerçada na descoberta das capacidades endógenas e nas 
qualidades, que fazem a diferença, quando se confrontam territórios.

É a perspetiva sistémica, dos anos 1980 que favorecem o desenvolvimento a 
partir da base local (W. STÖHR, 1984) e endógeno.

Acresce que, para atingirem os objetivos são, sempre fundamentais, as negocia-
ções com o Estado e outras Instituições e o papel das PMEs e das PMIs (Pequenas 
e Médias Indústrias), bem como, a implementação de parcerias entre os atores 
locais e o Estado Local e entre estes e o Estado Central, quando as estratégias 
passam pela construção de infraestruturas e pelo incentivo à descentralização das 
indústrias e consequente redistribuição do emprego.
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1.1. Península de Setúbal: caso-estudo
A sequência da modelação do tecido industrial, na península de Setúbal, exem-

plifica um processo de industrialização, refletindo as estratégias da lógica indus-
trial, os fatores de expansão, as ruturas e as políticas implementadas para recon-
verter e reestruturar o tecido económico e social, entretanto, em declínio. 

A Península de Setúbal reproduz o modelo de industrialização dos anos 1950 
baseado nas indústrias de base (químicas, siderurgia e construção naval), segundo 
uma organização de acordo com o Fordismo e produção em massa de grandes 
séries, que colapsou na segunda metade dos anos 1970. 

A conjuntura da economia portuguesa depois da Revolução de 1974 foi deter-
minada, não só, pelas transformações, sócio económicas internas, mas também, 
pelas alterações da economia internacional. Acresce o clima de incerteza que afe-
tou o investimento devido às expropriações, sem aviso prévio, e à indefinição 
entre o setor público e o privado.

Neste contexto, a Península de Setúbal conheceu acentuada desaceleração do 
crescimento na atividade industrial, no investimento e no emprego.

Vagas de industrialização
- A primeira vaga ocorre nos finais do Século XIX (1880) com a expansão da 

indústria da conserva de sardinha. Em 1912 eram já 42 fábricas (cerca de 40% 
do total nacional), em 1920 o número de fábricas atingiu o máximo, com 130 
unidades, empregando cerca de 10000 trabalhadores. Entretanto, na década de 
1930, esta indústria estava já em declínio.

- A segunda vaga resulta da transferência de indústrias de Lisboa para a mar-
gem sul do Tejo, motivada pela inauguração, em 1884, do terminal marítimo 
no Barreiro e dos caminhos de ferro do Sul e Sueste. As indústrias piloto são as 

CAPÍTULO III

LOCALIZAÇÃO DAS INDÚSTRIAS
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corticeiras (contavam-se cerca de vinte no decurso dos anos 1940) e as oficinas 
metalúrgicas dos caminhos de ferro Sul e Sueste. Em 1907 a Companhia União 
Fabril (CUF) foi transferida para o Barreiro, a Companhia de Cimentos de Por-
tugal (constituída em 1904) inicia a produção de cimento, em 1906, na fábrica 
do Outão (Serra da Arrábida), a SAPEC (Société Anonyme de Produits et Engrais 
Chimique du Portugal), com capital belga e sede em Bruxelas, inicia a produção 
em 1926, utilizando as pirites das minas do Lousal (Alentejo) operadas por outra 
firma belga, integrada na SAPEC, Mines et Industrie, S.A.

- A terceira vaga corresponde à expansão nacional do movimento capitalista 
dos anos 1950, e a subsequente criação de Grandes Grupos Económicos Mo-
nopolistas, que emergem das indústrias básicas, consideradas estratégicas para o 
desenvolvimento do País.

A maioria das unidades de produção destes Grupos Económicos, sediados em 
Lisboa, estão localizadas na Península de Setúbal: produção de pasta celulósica 
para papel, produção de componentes e montagem de automóveis, siderurgia e 
os estaleiros de navios de grande dimensão (Lisnave e Setenave).

Neste contexto, 70% do emprego, bem como um significativo número de in-
dústrias subsidiárias, dependiam das grandes empresas, que eram atraídas pelas 
infraestruturas da Península. O porto marítimo, que era o maior e melhor equi-
pado e alternativo ao de Lisboa, a cultura industrial, abundante e qualificada 
mão-de-obra emigrada do Alentejo e do Algarve, a proximidade de Lisboa (a 
maior cidade do País e o centro do Poder Económico e Político) e a posição 
no centro das ligações ao império colonial. Ou seja, um conjunto de condições 
altamente favoráveis quando comparadas com as do resto do País. Não é, pois, 
surpresa que a indústria se tenha concentrado nos concelhos que bordejam a foz 
do Tejo, fronteiriços de Lisboa e em Setúbal.

A quase atividade mono industrial (cortiça e conservas de peixe) do sistema 
tradicional foi substituída, após as sucessivas vagas de industrialização, pela diver-
sidade industrial, capital intensivo e Fordismo, segundo regras complexas, polos 
deslocalizados de produção, e interdependência empresarial cuja dimensão inter-
nacional é reforçada, em Portugal, pela abertura ao capital externo, na década de 
1960. 

A Península de Setúbal torna-se a região industrial mais importante do 
País.
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O, pós abril de 1974
Desmembramento dos Grandes Grupos Económicos
Na segunda metade dos anos 1970, observa-se o declínio do modelo de in-

dustrialização, que tinha suportado o desenvolvimento produtivo, à imagem das 
regiões industrializadas mais antigas, noutros países. Todavia, enquanto nestes 
se implementavam políticas de reajustamento para minimizar os custos sociais 
e económicos destas alterações, na Península de Setúbal a crise acentua-se e ar-
rastava-se no tempo, sem mostrar sinais de recuperação, ao contrário do que se 
verificava no resto do País. Esta situação era agravada pelos efeitos da intervenção 
o Estado nas empresas, e que coincide com o período de turbulência sócio econó-
mica no seguimento da Revolução de abril de 1974. Havia desemprego massivo 
e, além disto, reconheciam-se os seus “elefantes brancos”. Os Grandes Grupos 
Económicos, que existiam antes da Revolução, foram desmantelados. A maior 
parte do património detido por estes Grupos, após experiências fracassadas de 
controle de gestão pelos operários, foi intervencionado pelo Estado, através da 
nacionalização. E, posteriormente, foi integrado numa Companhia Holding, IPE 
(Instituto de Participação do Estado), criada em 1976. 

Declínio da indústria
O colapso do setor industrial só foi reconhecido na década de 1980, quando as 

soluções “antieconómicas” de sustentação de empresas inviáveis à custa de Fundos 
Públicos se esgotaram. E a situação agrava-se, também, pelo facto destes Fundos 
terem sido canalizados para despesas correntes, ao invés de serem utilizados para 
promover a reconversão e modernização destas empresas.

Os setores da metalurgia pesada e da cortiça praticamente desapareceram. Al-
gumas das unidades da QUIMIGAL (CUF reformulada) encerraram, na sequên-
cia da situação económica difícil. Igualmente atravessavam dificuldades, acumu-
lando prejuízos, a Lisnave e a Setenave, a SOREFAME (produção de material 
circulante para os caminhos de ferro), Siderurgia Nacional considerada um dos 
últimos “elefantes brancos” da indústria portuguesa e cuja produção obedecia a 
quotas impostas pela CECA (Comunidade Europeia do Carvão e do Aço). Nes-
te processo são, também, arrastadas, para o colapso, empresas subsidiárias e/ou 
subcontratadas.

Muitas destas empresas herdaram estruturas obsoletas. Por outro lado, os “se-
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tores tradicionais debatiam-se com problemas de estrutura empresarial, produtos 
tradicionais, equipamento obsoleto, insuficiente qualificação profissional, exces-
siva dependência de agentes intermediários e asfixia financeira” (Relatório Prepa-
ratório da OID, 1987, p.108).

O declínio da indústria que suportava 44,25 do emprego gerou um desempre-
go que alastrou, progressivamente, atingindo 20,1% em 1986 (10,3% em Portu-
gal Continental), conjugado com situações de emprego precário.

No início da década de 1980 a indústria metalúrgica e mecânica lançou no 
desemprego cerca de 13000 trabalhadores e, em 1986, 11000 trabalhadores têm 
salários em atraso. 

Em consequência do desemprego, entre 1970 e 1981, o número de trabalha-
dores independentes passa de 17810 para 25243, um acréscimo de 141,7% e 
representa, em 1981, cerca de 10% da população ativa.

A situação é reforçada pela crise no setor dos serviços relacionados com a in-
dústria ou com o consumo da população.

A crise, sócio laboral, é consequência da falência da indústria.

1.2. Reconversão e Reestruturação Industrial
Neste enquadramento a saída da crise passa pela reconversão, reestruturação 

e modernização das empresas sobreviventes. Esta estratégia foi possível, através 
de uma OID (Operação Integrada de Desenvolvimento), envolvendo avultados 
apoios financeiros (mediante majoração máxima), às novas iniciativas empresa-
riais e à reestruturação das empresas e à construção de diversificadas infraestrutu-
ras, com o apoio de Programas Comunitários.

- Reprivatização das empresas públicas
Este processo foi definido, caso a caso, em função da dimensão e da organiza-

ção das empresas. Neste contexto, os Grandes Grupos Empresariais foram, pre-
viamente, fracionados em várias empresas, participadas, maioritariamente, pelo 
Estado e sob controle financeiro de uma Holding, com o estatuto de Sociedade 
Anónima (a exemplo da reestruturação da QUIMIGAL). Neste caso, a reprivati-
zação efetuou-se em três níveis: das empresas participadas, das sub-holding e da 
própria holding.

Para o caso dos Grupos Empresariais não integrados e participados pelo IPE 
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procedeu-se à fusão de empresas, mediante aquisição por uma firma das ações 
detidas pelo IPE em outra. De acordo com esta estratégia se orientou a fusão da 
SOREFAME com a MAGUE (metalomecânicas), após esta ter adquirido as ações 
detidas pelo IPE na SOREFAME. O objetivo foi dimensionar a nova empresa 
para o mercado externo.

Todavia, esta reestruturação industrial implicou o despedimento de muitos 
trabalhadores. 

- Reconversão dos espaços industriais desativados
Alguns dos Grupos Empresariais colocaram no mercado solo industrial 

infraestruturado, entretanto libertado, na sequência do encerramento das 
fábricas. A estratégia seguida, na reconversão destes espaços, foi a de adap-
tá-los para Parques Industriais. Deste modo, se procedeu na QUIMIGAL, 
SAPEC e na Siderurgia Nacional, com o objetivo de atrair investimentos 
empresariais e diversificar o tecido industrial, estimando-se a criação de 
2000 empregos.

- Novas tecnologias e pequenas e médias empresas 
O modelo de reconversão, usado na Península de Setúbal, assentou em peque-

nas e médias empresas, privilegiando a inovação, a modernização, a qualidade dos 
produtos e a internacionalização dos mercados.

A construção do Parque de Ciência e Tecnologia em Almada torna-se, funda-
mental, nesta estratégia.

- Ninho, ou Incubadora, de empresas
 O CEISET (Centro de Empresas e Inovação de Setúbal) integrado no Progra-

ma da Comunidade Europeia, Business and Innovation Center (BIC), foi criado 
em janeiro de 1987, com a finalidade de potenciar os recursos endógenos e de 
gerar novas indústrias e pequenas e médias empresas inovadoras. Funciona, em 
Almada, em instalações cedidas pela LISNAVE e presta apoio a novas iniciativas 
empresariais. Durante o ano de 1988, recebeu vinte projetos dos quais foram 
aprovados cinco com base na forte componente inovadora (biotecnologia e ele-
trónica) e a criação de 50 a 100 novos empregos.
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- Reforço de pequenas e médias empresas
A transformação da estrutura empresarial privilegia as pequenas e médias em-

presas. Os setores preferidos são os que incorporam novas tecnologias e os setores 
tradicionais da metalurgia (35%), malhas e confeção (17,4%) e cortiça (8%).

Maioritariamente, as novas PMEs resultaram da reestruturação dos Grandes 
Grupos Empresariais e das iniciativas dos trabalhadores fabris em situação de 
desemprego (ao serem considerados excedentários).

Considerando os projetos aprovados, em 1988 (126) no âmbito de SIBRE 
(Sistema de Incentivos de Base Regional), constata-se que as novas iniciativas 
empresariais se concentram nos concelhos de Setúbal (27,8%), Palmela (19,8%), 
Seixal (17,5%) e Montijo (13,5%).

Os pequenos negócios correlacionados com o trabalho independente multipli-
cam-se, substancialmente, na década de 1970 a 1981 (+141,7%) e resultam da 
destruição dos empregos precários, nos setores mais atingidos pela crise.

- O papel do Estado: intervenção da OID (Operação Integrada de Desenvolvimento)
A reestruturação, das Grandes Empresas Públicas Industriais, conjugada com 

a aprovação da OID contribuíram, decisivamente, para a reconversão do tecido 
económico da Península.

A OID é um projeto global de infraestruturas visando o desenvolvimento eco-
nómico e social.

A intervenção direta do Estado assume-se, também, através dos sistemas de 
incentivos cofinanciados pelos Programas da Comunidade Europeia: SIBRE, PE-
DIP e SIFIT (Programas dirigidos, respetivamente, à indústria, agricultura e tu-
rismo) e, ainda, o desenvolvimento de infraestruturas suportadas pelo Programa 
do Plano de Desenvolvimento Regional apoiado pelos Fundos Estruturais, no 
âmbito do FEDER.

Durante o período de duração da OID (1989/1993), os incentivos atribuí-
dos à Região, tiveram modelação máxima. Durante cinco anos, foi previsto o 
investimento de 289,71 milhões de ECU (Euros) e a criação de 38000 postos de 
trabalho, todavia, entre 1985 e 1991, apenas foram criados 7300. Acresce que se 
verificou a feminização do emprego. Entre 1991 e 1995 a percentagem de traba-
lhadoras passou de 28,5 para 34,9%.

Na perspetiva de potenciar a acessibilidade, relativamente a Lisboa e de acres-
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centar vantagens para atrair investimentos externos e quadros profissionais com 
formação superior, procedeu-se ao melhoramento das ligações viárias: alargamen-
to da ponte sobre o Tejo e a construção de uma segunda (Ponte Vasco da Gama) 
e de autoestradas na Península.

O setor do ensino, também, beneficiou com a ampliação e construção de Es-
colas.

Numa lógica de melhorar a qualidade de vida e de valorizar o ambiente pro-
cedeu-se à definição legal e proteção do património construído e das Reservas 
Naturais: Estuário do Tejo e do Sado e do Parque Natural da Serra da Arrábida.

Em suma, impunha-se alterar a opinião pública (especialmente dos empresá-
rios) acerca da Península de Setúbal, promovendo-a como um local excecional 
para investir e residir.

- Participação dos “lobbies” locais
Em todo o processo de divulgação da grandeza da crise, que afetava o tecido 

económico e social do território, a Igreja (denunciando a pobreza que grassava 
em largos estratos da população) e os Sindicatos desempenharam papel prepon-
derante. Estes, bem organizados, e apoiados pelo Partido Comunista Português, e 
combativos atuaram, decisivamente, nas mudanças operadas no território. A sua 
ação teve o mérito de amortecer os impactos da crise e de contribuírem para a 
reestruturação dos Grandes Grupos Empresariais.

A Associação Industrial do Distrito de Setúbal, o IAPMEI (Instituto de Apoio 
às Pequenas e Médias Empresas Industriais), Bancos, Universidades e Autarquias 
Locais constituíram a Sociedade de Desenvolvimento Regional da Península de 
Setúbal, SA (SOSET) integrada na OID e com o objetivo de promover, apoiar e 
incentivar o investimento, em atividades produtivas. Esta Sociedade é uma Ins-
tituição de Crédito especial, com capital reunido por subscrição de cerca de 90 
acionistas, concorrendo com os Bancos existentes. Tem o poder de colocar meios 
financeiros à disposição das empresas e de facilitar o acesso ao mercado de capitais 
e, além disto, dava apoio à gestão das empresas.

Por sua vez, o NERSET (Núcleo Empresarial da Região de Setúbal) organizou 
Feiras com a finalidade de divulgar as potencialidades da Região. A primeira Feira 
Empresarial da Região (FERSET) foi realizada em 1988, com a participação de 
300 empresas.
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Finalmente, as Autarquias Locais contribuíram para melhorar a imagem dos 
municípios que integram a Península: reforço da eletrificação de diversas localida-
des, melhoramento das estradas, embelezamento dos espaços públicos e limpeza 
das praias, incluindo a demolição de construções ilegais.

- Investimento direto estrangeiro
Em 1989, três importantes projetos de investimento foram concretizados. O 

projeto da Ford (cerca de 11,5 milhões de EUROS e 1700 postos de trabalho) 
criou uma nova unidade para produção de rádios e material áudio, destinados à 
exportação para o mercado britânico, ampliando, deste modo, a linha de monta-
gem de veículos automóveis, que possuía na Azambuja, a General Motors (cerca 
de 38,5 milhões de Euros de investimento e 551 empregos) através da empresa 
associada Delco Remy construiu uma fábrica no Seixal para a produção de siste-
mas de ignição e sensores para automóveis, e o projeto da firma finlandesa Velmet 
Tractor no Montijo, investindo cerca de 21 milhões de Euros e 395 postos de 
trabalho. Estes três projetos corresponderam a 98% do investimento externo e 
95,5% de novos empregos.

Entretanto, o mais importante investimento estrangeiro, aprovado em 1991 
na Região, foi realizado pela Ford/Wolkswagen na Auto Europa Lda, com a ca-
pacidade de produzir, no início 180 mil veículos/ano e de criar 12000 a 15000 
empregos diretos e indiretos. No entanto, dois anos após o início da laboração 
(1994) estes números, ainda, não tinham sido atingidos.

Em resumo, o declínio da indústria, a nacionalização e o desmantelamento dos 
Grandes Grupos Económicos, propriedade dos capitalistas mais ricos, do antes 
1974, deixou profundas marcas na Península de Setúbal.

A reconversão apenas foi possível, após meados dos anos 1980, através da inter-
venção direta do Estado e com financiamento apoiado pela Comunidade Europeia.

O tecido industrial mudou, significativamente, em resultado da reestruturação 
imposta nas empresas existentes e no reforço das PMEs inovadoras.

A ação da OID na construção de uma nova imagem ajudou a atrair investido-
res estrangeiros com grandes projetos integrados em estratégias de expansão in-
ternacional e com vantagens na redução de custos da produção, na base de baixos 
salários, praticados em Portugal.



121

UMA ABORDAGEM DE GEOGRAFIA INDUSTRIAL

Entretanto, o setor dos serviços, por terciarização, teve aumento significativo, 
de 25,4% em 1960, passa para 46,2% em 1981 e 65% em 1991. Este setor foi 
reforçado pela expansão da área urbana de Lisboa para a margem sul do Tejo, que 
se tornou um grande dormitório, com elevado acréscimo de população (Almada, 
Barreiro e Seixal). Enquanto, os concelhos de Palmela e Sesimbra, sem grande 
tradição industrial, são os que revelam tendência para a implantação de novas 
unidades industriais.

2. CRISE E RECONVERSÃO DA REGIÃO INDUSTRIAL DOS LANIFÍ-
CIOS DA “SERRA DA ESTRELA”

A evolução do capitalismo industrial, numa lógica de obtenção de custos de 
produção mais baixos, norteou-se pela deslocalização de setores de mão-de-obra 
intensiva, para territórios asiáticos industrialmente emergentes. Neste contexto, 
regiões industriais, mono setoriais, que correspondem a uma herança das primei-
ras vagas da industrialização e onde as empresas se encontram numa situação de 
desinvestimento, tecnicamente envelhecidas e com uma gestão anquilosada, estão 
condenadas ao declínio, traduzido pela falência e consequente encerramento da 
atividade das empresas incapazes de concorrer no mercado, interno e externo, 
com os novos centros produtivos.

As consequências desta situação são dramáticas a nível do desemprego e da 
desorganização do tecido económico e social.

Do território, diretamente, afetado fazem parte os concelhos serranos da Co-
vilhã, Gouveia, Manteigas e Seia. Estes concentravam 65% das fábricas e do em-
prego e 60% da produção de lanifícios, em Portugal.

2.1. Especialização produtiva
A acessibilidade precária e difícil foi ultrapassada, na decisão de localização 

desta indústria, pelos vastos recursos energéticos que a água abundante e a própria 
morfologia proporcionavam, no passado, ou seja, na primeira vaga da industria-
lização.

A expansão desta indústria, de mão-de-obra intensiva, atraiu população. 
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No concelho da Covilhã, o mais industrializado, residia um quarto da popu-
lação do distrito. Salienta-se, ainda, que entre 1864 e 1950 a população nestes 
concelhos teve acréscimos que se situavam entre os 32% (Seia) e 133,3% na 
Covilhã.

Porém, durante a década de 1960/70 marcada pela forte corrente emigratória 
(maioritariamente clandestina) que o país conheceu, foram, igualmente, atingi-
dos. Os decréscimos populacionais variaram entre 9,2% (Seia) e 27,4% (Gou-
veia), evolução que se mantem, na década seguinte, embora não tão expressiva 
(0,3 e 4,0% respetivamente). Esta evolução acompanha uma desaceleração da 
atividade têxtil. Efetivamente, o número de empresas, entre 1970 e 81 decresce 
60% e o emprego cerca de 8%. Estes valores traduzem uma absorção, pelas em-
presas sobreviventes, da mão-de-obra, entretanto dispensada.

Deste modo, a produção concentra-se em empresas de maior dimensão.
A população ativa emprega-se, maioritariamente, no setor secundário e neste 

no Têxtil (cerca de 80%). Finalmente o comércio e serviços representam em mé-
dia 25% e correlacionam-se com a expansão industrial.

Acresce, que no final da década de 1970 o setor dos lanifícios contribuiu para 
a formação do PIB regional com cerca de 50% do VAB.

A cidade da Covilhã, verdadeira cidade-fábrica, até finais de 1970, fortemente 
marcada na morfologia urbana pela presença de fábricas e por bairros operários, 
constituiu na Região o centro difusor da indústria têxtil. O início desta atividade 
remonta ao século XVIII impulsionada por Marquês de Pombal, Ministro do 
Reino, através da construção da Fábrica Real, recorrendo a operários especializa-
dos catalães, que tinham a missão de transmitirem o seu saber aos artífices por-
tugueses. A prosperidade, a normalização e a qualidade dos produtos impõem-se 
no mercado nacional.

A Covilhã era no século XIX o terceiro centro de comércio e o primeiro nos 
lanifícios, representando 70% da produção nacional.

Em 1892, laboravam na Covilhã 92 fábricas. 
Como consequência do progresso industrial a cidade da Covilhã torna-se, no 

final do século a terceira cidade, em dimensão populacional.
Gouveia, é o segundo centro industrial com 23 fábricas, em 1870.
No concelho de Seia a industrialização é mais tardia. A primeira fábrica é cria-

da em 1905, a Vodratex, instalada na povoação de Vodra.
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2.2. Evolução da Indústria dos Lanifícios no Século XX: ruturas
No decénio de 1940/50 completa-se para a quase totalidade das fábricas, a 

substituição das rodas hidráulicas, e, simultaneamente, renovam-se instalações 
e máquinas. É, também, o período de expansão da atividade com a criação de 
novas empresas, com mais, cerca de, 50. Todavia, o esforço de modernização 
não foi seguido nos decénios seguintes. A excessiva proteção, face à concorrência 
interna e externa de que a indústria beneficiava, através do Condicionamento 
Industrial e das Pautas Aduaneiras, acrescido dos baixos salários praticados, de-
sincentivavam os empresários de investir na modernização das suas empresas. É, 
disto, demonstrativo o facto de em meados de 1980, no âmbito da realização 
de inquéritos diretos nas empresas em laboração, na Região, observámos numa 
fábrica em Gouveia a utilização da energia hidráulica, quer para produção de ele-
tricidade para consumo próprio, quer para movimentar equipamentos (incluindo 
teares). Assim, estava em pleno funcionamento a roda hidráulica. Tratava-se de 
uma empresa de transmissão familiar, de várias gerações, deficientemente gerida 
e tecnologicamente obsoleta.

Contudo, o setor, ao beneficiar de Políticas, excessivamente, protecionistas, 
registou aumento da exportação dos tecidos produzidos, após a integração de 
Portugal na EFTA. Porém, os lucros obtidos não foram aplicados na moderniza-
ção das empresas.

Neste contexto, quando ocorreu a alteração político-económica decorrente do 
movimento revolucionário de abril de 1974, a irreal situação de equilíbrio, em 
que vivia o setor, entra em rutura e precipita as empresas para uma profunda 
crise. Os problemas de insolvência decorrem, maioritariamente, do aumento, 
inevitável, dos salários dos operários, a retração do mercado interno, agravada 
pelas alterações ocorridas, entretanto, nos mercados externos. As quebras de pro-
dução atingem, nalgumas fábricas 30% e, simultaneamente, noutras aumentam 
os “stocks”.

Em 1973 as exportações já haviam decrescido 28%, mas em 1974 baixaram 
55%.

Durante 1976/77, apenas 64,7% das empresas apresentavam valores aceitáveis 
de liquidez e destas 82,4% sofreram agravamento da situação de solvibilidade.

A concorrência dos países do Sudeste Asiático e dos países do Leste Europeu 
associada à proliferação de fibras alternativas à lã, abrangidas pelos Acordos Mul-
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tifibras (AMF), agrava a situação da indústria dos lanifícios, não apenas, em Por-
tugal, mas, igualmente, nos tradicionais produtores europeus (Inglaterra, França 
e Espanha) e Norte Americanos.

A produção de lanifícios na Comunidade Europeia decresceu, entre 1980 e 
1987, e o desemprego atingiu 25% da mão-de-obra. Apenas na Alemanha e na 
Itália o setor têxtil resistiu à crise. 

O encerramento de numerosas firmas e a redução do emprego são indicadores 
do declínio deste setor industrial.

Em 1957 nos quatro concelhos, mais representativos, contavam-se 173 fá-
bricas de lanifícios que empregavam 11007 trabalhadores, atingindo 13896 em 
1977. Deste total, no concelho da Covilhã laboravam 139 empresas e detinha 
8465 postos de trabalho.

Entretanto, em1988 estavam ativas, no total, 90 fábricas (71 na Covilhã) onde 
trabalhavam 11656 operários (7006 na Covilhã).

Em 1981 o desemprego ultrapassava, nos centros mono industriais dos lanifí-
cios, a média nacional, respetivamente, 10 e 7%.

- Encerramento de empresas
Durante a década de 1960 verificou-se um decréscimo de empresas (6,9%) sem, 

no entanto, se observar paralelo no emprego. Com efeito, esta situação resulta do 
redimensionamento das empresas, em que as de pequena dimensão encerram e 
outras sofrem processos de fusão. O objetivo foi o de atingir dimensão económica 
para competir nos mercados externos da EFTA. Neste âmbito, tratou-se de uma 
benéfica reestruturação do setor. No entanto, não foi suficiente para travar a crise 
que se começava a tornar evidente, a partir de 1977/80. Há um decréscimo do 
número de empresas (-18,9%) e o emprego cai 1,6%. Salienta-se que este valor 
não é superior porque foram aplicadas Políticas de Proteção ao Emprego (Sistema 
de Apoio à Manutenção dos Postos de Trabalho) e graças às ações reivindicativas 
dos Sindicatos dos Têxteis.

Entretanto, após 1980 este setor industrial conhece perdas alternadas de algu-
ma recuperação, quer a nível das empresas, quer do emprego.

Porém, entre 1980 e 1988, o número de empresas decresce 15,8% e o emprego 
14,7%. Acresce, que muitas delas se encontram a laborar, mas, dificilmente, são 
recuperáveis e representam, nalguns concelhos, entre 50 a 85% do emprego.



125

UMA ABORDAGEM DE GEOGRAFIA INDUSTRIAL

No âmbito do conjunto de fragilidades que atinge o setor (e já referidas ante-
riormente) destaca-se, ainda, a pequena dimensão da generalidade das empresas: 
51,1% têm menos de 50 trabalhadores e apenas 5,5% têm mais de 500.

Contudo, por algum tempo reforçam-se perspetivas de viabilização deste setor 
produtivo, apoiadas na exportação (18%) e no mercado interno que absorve, maio-
ritariamente, a produção, através dos subsetores da confeção de vestuário e das ma-
lhas, que estavam em rápida expansão e cuja produção se destinava a nichos de mer-
cado exigentes, em termos de qualidade e variedade, e condicionados pela moda.

Em 1988, nos quatro concelhos analisados, contavam-se 28 empresas no sub-
setor das malhas (9 no concelho da Covilhã) e 38 no subsetor da confeção de 
vestuário (34 na Covilhã), que empregavam, respetivamente, 1322 trabalhadores 
(255 na Covilhã) e 2425 (2306 na Covilhã).

Nestas circunstâncias, a indústria dos lanifícios (fiação e tecelagem) para sobre-
viver, tinha de encontrar soluções alternativas, onde o “design” ganha importân-
cia, em complemento com produtos inovadores.

Neste contexto, a modernização tecnológica das empresas impunha-se.

2.3. Reestruturação e modernização
      – O Papel do Estado, através de Políticas Nacionais e Comunitárias
A partir de 1984, o investimento realizado na indústria foi, genericamente, di-

rigido ao setor têxtil (72,0% e 90% em 1985), segundo dados do INE e aplicado 
no subsetor da fiação e penteação (86% dos projetos).

A aquisição de novos equipamentos contribui para a modernização do proces-
so produtivo.

Melhorar a qualidade, o design, o marketing dos produtos e aumentar os níveis 
de produtividade e de gestão constituem desafios lançados aos empresários para 
reforçar a competitividade.

No entanto, a difusão das novas técnicas é feita, de modo desigual, entre os 
empresários.

A idade dos empresários e das empresas acrescida de uma má gestão associada a 
uma tecnologia desajustada, e instalações vetustas e inadequadas, e as dificuldades 
financeiras condicionam a mudança.

Por outro lado, é, cada vez, mais evidente a tendência para promover a especia-
lização ao nível da preparação da matéria-prima (o fio), a tecelagem, a tinturaria e 
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o acabamento. Com efeito, na prática é mais eficaz integrar a cardagem, a pentea-
ção e a tecelagem em unidades horizontais, porque, deste modo, se podem obter 
níveis de produtividade mais elevados.

Todavia, e, contrariamente, ao que seria desejável, a generalidade das empresas 
têm uma estrutura vertical, executando o conjunto das operações, desde a prepa-
ração da matéria-prima até ao acabamento do tecido.

Por outro lado, a formação dos operários constitui, também, um obstáculo à 
modernização. O número de operários com qualificação intermédia era inferior 
(29,0%) ao que se observava em França (66,7%) e Itália (59,8%), enquanto os 
operários não qualificados representavam 28,0%, e 11,9 e 8,4%, respetivamente, 
em França e Itália. A incorporação, em larga escala, dos operários qualificados 
e dos não qualificados e em elevado número (mão-de-obra intensiva) resulta da 
utilização de processos laborais tradicionais.

Com o objetivo de valorizar os recursos humanos, num contexto de moderni-
zação da empresa foram aplicadas Ações de Formação Profissional apoiadas pelo 
Fundo Social Europeu.

Todavia, a modernização tecnológica e a reconversão técnica das empresas, 
com a introdução da automatização dos setores de produção, têm efeitos negati-
vos, inevitáveis, a nível dos postos de trabalho.

E, perante a situação de mão-de-obra excedentária, nem sempre é viável incor-
porá-la, noutras funções dentro da empresa.

Nestes casos foi, fundamental, a ação do Sindicato dos Operários do Setor Têx-
til. Como resultado da atividade sindical a redução do número de trabalhadores, 
regra geral, é obtida, gradualmente, através da atribuição da Reforma, por limite de 
idade, ou pela Reforma antecipada. E, por outro lado, opõem-se ao encerramento 
de empresas em resultado de falências, ou por fusão, visando reduzir o desemprego.

Entretanto, é reconhecida a dificuldade, das empresas financiarem a renovação 
do equipamento, sem ajuda externa. Deste modo, a reestruturação e a moderniza-
ção são apoiadas (de 1989 a 1991) pelo Programa Específico de Desenvolvimento 
da Indústria Portuguesa (PEDIP) – Reestruturação do Subsetor Industrial da In-
dústria de Lanifícios.

As ajudas foram dirigidas à fiação, tecelagem e de acabamento da lã e dos 
compostos, exceção feita às empresas que se dedicam, exclusivamente, à lavagem 
e penteação das lãs.
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Todavia, à semelhança do que se observa noutros setores industriais e Regiões, 
a difusão das tecnologias inovadoras faz-se por imitação e em função do sucesso 
verificado no próprio setor. Acresce a importância que o acesso aos serviços, espe-
cificamente dirigidos à indústria, desempenha na reestruturação industrial. Razão 
pela qual os centros urbanos são os focos de dinamização e da difusão inovadora. 
Neste âmbito, a cidade da Covilhã, dispõe duma razoável concentração de ser-
viços, de que se destacam: Universidade da Beira Interior, Escolas Profissionais, 
Centro Tecnológico da Indústria Têxtil e Centro Informático de Esboços de Te-
cidos.

Acresce, que a indústria de lanifícios e dos subsetores correlacionados (fiação, 
tecelagem, malhas e confeção), a partir de 1977, foram objeto de estudos, no âm-
bito do, então, Ministério da Indústria Portuguesa, com a finalidade de delinear 
políticas de reestruturação, demonstrando, assim, o interesse do Governo pelo 
que este setor industrial representava, a nível económico e social, na Região e no 
País.

2.4. Reconversão dos espaços industriais desativados
Na sequência da desativação industrial, os edifícios fabris conhecem, em ge-

ral, diferentes destinos: reutilização por atividades industriais do mesmo tipo ou 
similares, o abandono, com progressiva degradação até à ruína, reconversão em 
alojamentos de nível médio, mantendo a arquitetura externa, demolição e subse-
quente loteamento urbano, maximizando o valor do terreno, através da constru-
ção de imóveis destinados à habitação e a atividades comerciais no rés-do-chão, 
e escritórios.

Entretanto, o ritmo da reconversão dos espaços industriais depende da capaci-
dade financeira dos agentes locais e/ou do interesse dos investidores externos, em 
conformidade com a situação económica regional. Neste contexto, por exemplo 
a reconversão da Fábrica de Alcatifas FERCOL, em Seia, um conjunto de dois 
edifícios dotados de um único piso, contemplou a instalação de um Pavilhão 
Gimnodesportivo, um Centro de Formação Profissional, uma Oficina de Tin-
turaria de Fios e uma outra de Fabricação de Malhas. Restando, à época, ainda 
espaço vazio.

A reconversão destinada a alojamentos é já, tradicionalmente praticada. Com 
efeito, na cidade da Covilhã e noutros centros urbanos “têxteis”, uma grande 
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parte do tecido residencial, mais antigo, é constituído por edifícios industriais 
reabilitados para Bairros Operários.

Salienta-se, todavia, que a reconversão, dos espaços industriais vagos, é condi-
cionada pela área disponível, a arquitetura, o estado de conservação e pela loca-
lização, a mais difícil de ultrapassar, em função do declive acentuado e dos vales 
profundos e encaixados.

De facto, a fim de dispor de água necessária para a atividade e a produção de 
energia, as fábricas foram construídas no fundo de profundos vales, cujo acesso 
é difícil. Estes edifícios centenários foram, nalguns casos, reutilizados por novas 
empresas do mesmo ramo industrial. Porém, uma vez desativados tem por desti-
no a ruína.

Finalmente, destacamos a Reconversão Museológica com intervenção da Ar-
queologia Industrial, visando a defesa da História da Indústria dos Lanifícios. 
A Universidade da Beira Interior da Covilhã está instalada nos antigos edifícios 
industriais, um dos quais é a Fábrica Real, datada do Século XVIII.

Durante a reabilitação, procedeu-se a pesquisas que revelaram os processos de 
trabalho, e oficinas que foram integradas no Museu da Indústria dos Lanifícios.

2.5. Políticas Regionais
A situação de dependência socioeconómica da indústria dos lanifícios, progres-

sivamente, tem sido atenuada em função da construção de infraestruturas para 
atrair novos investimentos em atividades produtivas. Neste objetivo, enquadra-se 
a promoção de Zonas Industriais. No final de 1988, a ocupação destes loteamen-
tos industriais construídos na Covilhã, Seia e Gouveia, estavam, praticamente, 
completos. Restava cerca de 25% da superfície na Covilhã, 55% em Seia e 10% 
em Gouveia.

Por outro lado, a Região oferece boas potencialidades ao nível do Turismo 
Rural, desportos de montanha e do património histórico. Destaca-se o Parque 
Natural da Serra da Estrela, assim como o termalismo, e, ainda, um artesanato 
de qualidade e diversificado. Neste âmbito, evidencia-se o Queijo da Serra que 
constitui uma importante fonte de rendimentos para as comunidades rurais.

Realça-se o facto de as receitas do turismo, neste território, terem crescido, em 
1987/88, 107,7%, gerando, por consequência, o reforço do parque hoteleiro e de 
outras infraestruturas ligadas ao turismo.
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No setor da agricultura e da criação de gado, é possível melhorar a qualidade da 
produção e de valorizar os recursos naturais. Nas zonas que apresentam fraca ap-
tidão para a agricultura, zonas incultas e rochosas e as devastadas pelos incêndios, 
tem-se procurado proceder à reflorestação ordenada e racionalizada. A floresta, 
potencia a apicultura e a produção de essências naturais.

Neste contexto, a saída da crise depende da capacidade de resposta às Políticas 
de Apoio à Reestruturação e Modernização dirigidas às Empresas do Setor dos 
Lanifícios.

É evidente, que em mercados, cada vez, mais competitivos, apenas sobrevirão 
as empresas mais dinâmicas e usando políticas comerciais mais agressivas. Por 
outro lado, na Região e de acordo com o Programa de Desenvolvimento revela-
-se, fundamental, a construção de infraestruturas visando estimular investimen-
tos locais e exteriores, assim como, a valorização dos recursos locais, humanos e 
naturais.

Em conclusão, estamos perante dois modelos de industrialização. 
Enquanto a Península de Setúbal foi sujeita à aplicação duma lógica industrial 

assente em indústrias de base, desenvolvida nos anos 50 do Século XX. Assumin-
do-se que os setores químico, siderúrgico, construção naval e cimentos consti-
tuíam polos de crescimento económico nacional e capacidade de exportação. Os 
promotores empresariais são Grandes Grupos Económicos associados à Banca e 
estimulados pelo Estado. Nos Concelhos que bordejam a Serra da Estrela expan-
diu uma mono atividade industrial assente no setor têxtil dos lanifícios e com 
raízes históricas contemporâneas da Revolução Industrial do Século XVIII. As 
Empresas, entretanto, constituídas multiplicaram-se na cidade da Covilhã, mar-
cada por uma morfologia de uma verdadeira cidade-indústria.

Porém, o exagerado protecionismo de que foram alvo e a escassa concorrência 
interna, não estimularam o investimento na modernização dos processos produti-
vos, nem a colocação no mercado de produtos inovadores. Acresce, que a prática 
de baixos salários compensava a utilização de técnicas obsoletas e mão-de-obra 
intensiva, em plena década de 1980.

Entretanto, as alterações ocorridas, a partir dos anos 1970, no sistema capita-
lista do mundo ocidental, reforçadas pela nova ideologia económico-social difun-
dida após a Revolução de abril de 1974 ditou o colapso do tecido industrial, que 
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identificava estes dois territórios, aqui sumariamente analisados. 
As falências das empresas e o desemprego são a nova imagem territorial.
Perante esta situação, impunha-se uma intervenção estrutural e financeira 

compatível com as consequências da crise. E esta só foi possível, em ambos os 
casos , mediante a liderança do Estado Central e Local e com o apoio dos Fundos 
Comunitários desenhados, especificamente, para atuarem em territórios euro-
peus sujeitos a idênticas crises e decorrentes da desindustrialização.  
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1. INVESTIMENTO DIRETO ESTRANGEIRO
O TERRITÓRIO NA ESTRATÉGIA DAS EMPRESAS TRANSNACIONAIS

Na interpretação das estratégias das empresas transnacionais há que compreen-
der os fatores de localização atuais e passados, a diferentes escalas e os processos 
produtivos.

As transformações tecnológicas ocorridas após os anos 1970 conduziram a 
uma nova perspetiva do território por parte das empresas transnacionais. Ser 
transnacional passa pela capacidade de valorização de relações que mantêm, nos 
espaços locais, referências concretas e, nos espaços mundiais, imagens e produtos 
que definem o seu potencial de concorrência. Se até aos anos 1970 o território 
valia pelos recursos naturais e humanos em quantidade, qualidade e preço, poste-
riormente, novas competências territoriais entram em jogo, em função da incor-
poração de inovação nos sistemas produtivos das empresas e das novas relações 
afetas às organizações.

Efetivamente, há uma clara tendência para a concentração espacial das ativida-
des associadas à inovação, em consonância com a produção de conhecimento, já 
que este é elemento essencial para as atividades inovadoras.

Entretanto, a falência do sistema produtivo tradicional e dos modelos de or-
ganização espacial associados, traduzem-se em processos de desindustrialização, 
descentralização e/ou deslocalização/relocalização produtiva.

Os territórios competitivos e, por tal, ganhadores são os que apresentam um 
conjunto de fatores e recursos específicos geradores de sinergias essenciais às novas 
tecnologias.

- As primeiras multinacionais surgiram no Século XIX (Michelin, Nestlé...) e 
visaram o aprovisionamento de matérias-primas.

No decurso do Século XX aparecem as multinacionais com estratégias de mer-

CAPÍTULO IV

INDUSTRIALIZAÇÃO DE TERRITÓRIOS PERIFÉRICOS
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cado. O investimento reforça a capacidade de exportação da firma, através da 
implantação de filiais nos seus mercados estrangeiros.

Nos finais dos anos 1960 as multinacionais adotaram uma terceira estratégia, 
fundada na racionalização da produção e na relocalização, no estrangeiro, com o 
objetivo de tirar partido dos custos de produção inferiores.

Porém, nos anos 1980, algumas multinacionais iniciaram uma estratégia tec-
no-financeira caracterizada pela orientação do investimento, no estrangeiro, para 
a subcontratação, alianças e partenariados na pesquiza e desenvolvimento (I&D), 
assim como a procura de ganhos, eventualmente especulativos, sobre os mercados 
financeiros internacionais.

As multinacionais atualmente utilizam estas quatro estratégias, simultanea-
mente, ou em alternativa, segundo as oportunidades de custo, de mercado, de 
aprovisionamento, de novas tecnologias e ganhos financeiros, que se apresentam 
nos diferentes países. Estas empresas localizam as atividades onde são mais ren-
táveis e segundo as vantagens comparativas que são oferecidas pelos diferentes 
territórios ou países.

Nos finais dos anos 1980, a produção internacionalizada atingia já cerca de 
um quarto do PNB no Japão, um terço nos Estados Unidos e cerca de 42% nos 
Países Baixos.

A nível global, a produção internacionalizada, sob controle direto das empresas 
multinacionais, corresponde a cerca de um terço da riqueza produzida, anual-
mente.

Neste âmbito, existem ramos de atividade que lideram o processo de integra-
ção mundial da economia. Efetivamente, a assimilação é mais avançada nas in-
dústrias do setor automóvel, eletrónica, equipamentos de escritório, instrumentos 
de precisão, química, farmácia, serviços financeiros, mas também, nos têxteis e 
confeções, nos artigos de desporto e, ainda, no ramo alimentar. Deste modo, tor-
na-se evidente que o processo de internacionalização não é apenas prerrogativa de 
setores inovadores, mas também, de setores produtivos tradicionais.

A internacionalização de firmas aliada a formas de globalização está bem ex-
pressa no Grupo INDITEX - ZARA sediado em Arteixo (La Coruña – Galiza/
Espanha), a partir de 1975. Este Grupo detém as marcas ZARA, Pul&Bear, Má-
ximo Dutti, (adquiridas em 1991), Berska (adquirida em 1998), Stradivarius e 
Lefties (adquirida e criada, respetivamente, em 1999), Ohsyo e Zara Home (cria-
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das, respetivamente, em 2001 e 2003), a Tempe e a Utergüe (que não estão pre-
sentes em Portugal e foram anexadas em 2008). A sede concentra a conceção e a 
distribuição (através de um armazém totalmente automatizado) é feita para todas 
as lojas, pertencentes, na quase totalidade ao Grupo, à escala mundial. A confeção 
das peças de vestuário para senhora, homem e criança, é realizada, por diferentes 
fábricas localizadas em Espanha (sendo algumas pertencentes ao Grupo), Por-
tugal, Marrocos, Índia, Paquistão, Turquia e China, entre outros, consoante os 
produtos e as vantagens de custos. Em 2000, o número de fábricas ascendia a 300 
e os empregos a 12000 e as Lojas do Grupo, para comercialização do vestuário, 
a 924 distribuídas por 30 países (GAMA, R.; CAETANO, L., 2000, p.191). A 
expansão deste Grupo é demonstrada pelos números registados em 2019. Os 
empregos criados somavam 176611, as lojas passaram a 7469, distribuídas por 
202 países, além das vendas online. Atualmente, é o terceiro maior Grupo Têxtil 
de Vestuário e Têxtil Lar do Mundo (WWW. ZARA. COM).

Este modelo organizativo só pode funcionar através de uma cadeia de produ-
ção assente no processo just-in-time, que por sua vez, implica a mobilização de 
uma forte e fiável cadeia de produção e de meios de transporte.

O modelo just-in-time (difundido a partir do Japão) está, intimamente, ligado 
à globalização.

A indústria automóvel é, neste modelo de produção um exemplo paradigmá-
tico e complexo, pois reúne na unidade de montagem dos veículos, peças e com-
ponentes provenientes de múltiplas geografias.

Acresce, neste âmbito, as tecnologias de informação e de comunicação, amplia-
das pela INTERNET, que permitem conexões em tempo real e à escala global, 
desempenham papel fundamental.

Neste contexto, são os produtos industriais e de alta tecnologia que dominam 
as exportações nesta nova organização da economia mundial.

Todavia, Portugal ocupa débil posição, na exportação de produtos industriais 
que incorporam alta tecnologia, no início do Século XXI, comparativamente, ao 
volume total, ao contrário do que se observa, por exemplo, na Irlanda.

A economia atual desenvolve-se numa lógica global, onde as economias fecha-
das encontram, cada vez, menos espaços. Neste processo desempenham papel 
fundamental as novas tecnologias de informação. A atual organização empresarial 
define a estratégia de atuação, num âmbito mundial, que se traduz de uma forma 
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visível no reforço dos fluxos mundiais de capitais incrementados pelos Grandes 
Grupos de Empresas Transnacionais.

A nova economia é uma economia global, onde o capital, a produção, a di-
reção, os mercados, o trabalho, a informação e a tecnologia operam sem ter em 
conta as fronteiras dos países (ESTÉBANEZ, 1995, p.18). Não obstante, ape-
sar das mutações que marcaram o final do Século XX, as barreiras territoriais 
não desapareceram. Com efeito, os Grupos Multinacionais são responsáveis pela 
integração ou marginalização dos territórios, em função das opções seletivas da 
localização das suas unidades produtivas.

O mundo está submetido a uma nova forma de capitalismo designado de 
multinacional, informacional e global, claramente expresso no território (JAME-
SON, 1991; CASTELLS, 1993). 

- O território e as estratégias das multinacionais – fatores de localização
As empresas para serem consideradas globais devem ter em cada localização 

uma representação das suas atividades (produção, I&D, direção de serviços, de 
mercado, distribuição e vendas), isto significa uma integração profunda, o que 
poucas empresas transnacionais cumprem. Com efeito, mesmo no caso das em-
presas mais internacionalizadas (setor automóvel, eletrónica e financeiro) mantêm 
os recursos e benefícios nos países onde se localizam as respetivas sedes sociais, 
enquanto as filiais se movem de acordo com o ritmo marcado pelas redes centrais 
e, nalguns casos, pelos Governos dos países, em função dos interesses nacionais.

A aliança, entre firmas de grande dimensão, organiza os mercados e os circuitos 
de produção, com o objetivo de beneficiar das economias de escala, escolher as 
melhores implantações, aproveitar as especializações produtivas das firmas asso-
ciadas e de reduzir custos de produção.

As empresa/firmas globais funcionam em rede e desenvolvem toda a espécie de 
ramificações e de interdependências globais.

Durante o Século XX elementos tangíveis como o capital, o trabalho e os re-
cursos naturais foram a força condutora do desenvolvimento económico. Mas, no 
novo Século, são os elementos intangíveis como a informação e a criatividade que 
dão aos territórios uma vantagem competitiva.

“A descentralização produtiva tanto à escala dos países, como mundial e a con-
centração de atividades de coordenação e de decisão em espaços privilegiados, rea-
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liza-se em algumas áreas centrais das chamadas cidades globais. Estas atividades 
são o fator essencial do dinamismo económico destas cidades e produzem impor-
tantes impactos na estrutura e morfologia das cidades afetadas (SANTOS, 2001).

Neste contexto, o Investimento Direto Externo (IDE) está fortemente associado 
à qualidade das condições para o desenvolvimento das atividades empresariais, 
ou seja, ambiente macroeconómico e capital humano, seguindo-se o interesse 
do mercado nacional, a relação entre o Estado e o setor privado, as políticas re-
lacionadas com o investimento estrangeiro, o setor financeiro, as infraestruturas 
e o ambiente político e laboral. Nesta perspetiva, o desenvolvimento local passa 
a atuar como mais um elemento, quer através da abordagem reguladora (relação 
capital/trabalho, redes, jurisdição...), quer através da abordagem territorial, onde 
os distritos industriais têm grande impacto, mas atualmente, podem ser ultrapas-
sados por metrópoles/megalópoles e pelos meios inovadores. São estas relações 
entre o desenvolvimento económico global e o desenvolvimento local, por ação 
externa, que fazem com que as empresas transnacionais selecionem criteriosa-
mente, os territórios no processo de localização. Não é, pois, de estranhar que em 
todo este processo se destaque a capacidade do território para internalizar fatores 
económicos externos, tais como a procura e a formação de capital e a capacidade 
social para adotar inovação, para mobilizar e usar recursos regionais e para se or-
ganizar com o objetivo de se desenvolver.

Os programas de privatização são, também, utilizados para atrair investimento 
estrangeiro. 

As Zonas Francas são criadas com a mesma finalidade, as isenções fiscais, 
aduaneiras, bonificações, incentivos de desenvolvimento regional, cedência de 
infraestruturas públicas para instalação, livre transferência de lucros e de divisas, 
a liberalização da regulamentação sobre fusões e aquisições, a proteção de direitos 
de propriedade privada..., assumem a mesma pretensão de conjugação das neces-
sidades locais de investimento, com as determinações globais.

Os fluxos globais do capital investido refletem a capacidade atrativa dos terri-
tórios. Neste âmbito, os Estados Unidos são os principais recetores e, igualmente, 
emissores do investimento externo a nível mundial.

A Europa tem vindo a manter uma posição privilegiada no ranking mundial, a 
par das operações da criação e reforço de grupos empresariais no seio da própria 
União Europeia, sediados, principalmente, nos tradicionais territórios centrais 
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(Reino Unido, Alemanha e França), tendendo a excluir os territórios europeus 
marginais.

Por outro lado, no contexto global, o Continente Africano mantém-se afastado 
dos fluxos mundiais do capital, constituindo uma preocupação para as políticas 
globalizantes do desenvolvimento económico. O maior investimento internacio-
nal está em curso em Moçambique (2021), na região de Cabo Delgado, para 
extração de gás natural, porém, está em risco por falta de segurança, decorrente 
dos ataques executados por movimentos terroristas, que assolam, sobretudo, a 
África Subsaariana. No entanto, impõe-se o desenvolvimento económico e social, 
que proporcione empregos dignos e consequente melhor qualidade de vida, para 
a população local. Acresce, ainda, que semelhante intervenção se integra numa 
perspetiva de contribuir para travar a corrente imigratória clandestina, em dire-
ção à Europa, e feita em condições dramáticas na travessia do Mediterrâneo, em 
embarcações precárias e sobrelotadas sujeitas a naufrágios e consequente número 
elevado de mortes, que podiam ser evitadas.

Os territórios centrais da União Europeia, Estados unidos, Ásia, América do 
Sul e Caraíbas, representam a fixação de cerca de 60% do investimento interna-
cional.

Neste âmbito, Portugal ocupa uma posição periférica, sendo ultrapassado, in-
clusive, pelos PECO (Países da Europa Central e Oriental – República Checa, 
Hungria e Polónia).

- Os territórios de sucesso são aqueles onde os recursos locais são valorizados, de 
modo a construírem, uma imagem de marca, incluindo a qualificação dos recur-
sos humanos, através da aposta na instrução e formação profissional adequada às 
novas tecnologias e novas formas de gestão.

O investimento, na formação e qualificação, realizado por pequenos países 
europeus, à escala de Portugal, como a Dinamarca, Escócia e Irlanda, revelou-se 
uma estratégia positiva, de que resultou a ascensão destes territórios à posição de 
recetores de funções centrais, que se traduziram em IDE.

Estes fatores arrastam-se mutuamente. Com efeito, verifica-se que, para as em-
presas inovadoras a estratégia, de localização ótima, seleciona áreas metropolita-
nas onde se concentram serviços de I&D, de acordo com as teorias de desenvol-
vimento local.
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- IDE e as expectativas de crescimento económico
O investimento estrangeiro, para além de contribuir para a instalação de novas 

indústrias, é, também, responsável pela interação com a indústria nacional, já 
existente, e, igualmente, favorece a entrada no mercado internacional. 

Neste âmbito, deve privilegiar-se a promoção e difusão de níveis tecnológi-
cos elevados, segundo uma lógica de modernização do tecido empresarial, e do 
estímulo à formação e qualificação de quadros médios e superiores na área de 
engenharia, a fim de quebrar o estigma do trabalho intensivo e de mão-de-obra 
barata. Muito embora, na generalidade, as empresas multinacionais procuram, 
tradicionalmente, numa lógica de expansão, novos mercados ou baixos custos de 
produção. No entanto, também, desenvolvem sistemas de produção, privilegian-
do a aquisição, total ou parcial de empresas já instaladas no setor industrial. Neste 
domínio, e para facilitar o acesso à legislação e atos burocráticos correlativos, é, 
fundamental, a existência de serviços jurídicos e de aconselhamento para os po-
tenciais investidores estrangeiros, através de escritórios de advogados no setor dos 
negócios. A agilização dos processos é crucial.

Acresce, que o IDE é um veículo privilegiado para a difusão de novas formas 
de gestão baseadas na repartição de responsabilidades diretivas, aos trabalhadores 
e, ainda, modos de execução, controle e de planeamento. Contudo, para que este 
objetivo seja alcançado é necessário dar formação e qualificação à mão-de-obra.

Todavia, o IDE pode representar, alguns riscos, se não for acautelado o inte-
resse estratégico do país.

O IDE é considerado, pela generalidade do poder político Governamental, 
como um dos principais fatores de desenvolvimento económico. Pois, promove 
crescimento económico, através da capacidade de induzir conhecimento e tecno-
logia que, por sua vez, geram efeitos, interiorizados pelas empresas, que se tradu-
zem em ganhos de produtividade.

As ligações contratuais (subcontratação, joint-ventures...) das multina-
cionais com as empresas locais, a montante e a jusante, permite transferir 
tecnologia e formas de organização do trabalho. Porém, para atingir estes 
objetivos, é necessário que o IDE se fixe na generalidade dos setores de 
atividade.

Para potenciar a atração de empresas estrangeiras tem sido aplicada uma 
Política de atribuição de incentivos. No entanto, salienta-se que as estraté-
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gias destas empresas têm privilegiado os países mais desenvolvidos para se 
instalarem.

Todavia, Portugal, apesar da sua característica periférica, no contexto econó-
mico, tem-se revelado atrativo para o IDE de empresas que apostam na interna-
cionalização.

Com efeito, Portugal dispõe de fatores importantes, dos quais se destacam:
- Recursos humanos suscetíveis de qualificação crescente,
- Rede de Instituições de Ensino Superior que asseguram a formação de qua-

dros e técnicos de qualidade,
- Rede de infraestruturas físicas de nível internacional,
- Rede razoável de comunicação digital.
No entanto, subsistem alguns fatores negativos. Efetivamente, o aumento, 

gradual, verificado nos salários, apesar de continuarem a ser dos mais baixos na 
Europa, inferiores a cerca de 32,5%, não foi acompanhado por ganhos de pro-
dutividade.

Este comportamento afasta-se do padrão europeu e, comparativamente a paí-
ses como a Irlanda, Espanha e Grécia, a posição de Portugal tem vindo a degra-
dar-se.

Os ganhos da produtividade dependem, cada vez mais, da aplicação da ciência 
e da tecnologia, assim como, da qualidade da informação e gestão dos processos 
de produção, de distribuição, de circulação, de regulação e, obviamente, de con-
sumo por efeito da procura estimular a oferta. 

As economias avançadas aumentam a produtividade não tanto pela simples 
adição, no processo produtivo, de capital e trabalho, como se verificou nas pri-
meiras fases da industrialização, mas, essencialmente, em resultado de uma mais 
eficiente combinação de fatores de produção, tanto económicos, como extraeco-
nómicos onde as questões sociais e políticas e a perceção dos agentes e empresas 
têm tido um significado crescente.

A profunda transformação no sistema organizativo da produção industrial e 
das restantes atividades económicas, pressupõe a passagem do modelo de pro-
dução típica do Fordismo, para um modelo de acumulação flexível, sob a forma 
de uma organização descentralizada e compatível com uma forte concentração 
empresarial e um papel, cada vez, mais importante, das Grandes Cooperações 
Transnacionais.
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2. INVESTIMENTO DIRETO ESTRANGEIRO (IDE) EM PORTUGAL

O IDE passa a ter significado, em Portugal, a partir da sua qualidade de mem-
bro fundador da EFTA, em 1958. No entanto, é, só, após a adesão à EU, em 
1986, que o IDE tem significado, na economia nacional. Entre 1995 e 2000 
duplica e o IDE efetuado por países europeus, praticamente, quintuplica. Simul-
taneamente, verifica-se um acréscimo de IDE, através de empresas europeias, ao 
passar 21% para 52%.

As multinacionais encontraram em Portugal boas oportunidades de negócio, 
quer explorando fatores de localização tradicionais, tais como, mão-de-obra a 
baixo custo, aprovisionamento de recursos naturais, nichos de mercado..., quer 
adquirindo posições em empresas nacionais em diferentes setores de atividade, 
na sequência dos Programas de Privatização, quer através de fusões e aquisições.

Um caso paradigmático é o setor dos componentes para automóveis, onde as 
empresas estão a ser adquiridas total, ou parcialmente, por Grupos estrangeiros. 
Neste âmbito, destaca-se a aquisição de oito empresas localizadas, respetivamen-
te, em Vila do Conde, Figueira da Foz (2), S. Mamede de Infesta, Oliveira de 
Azeméis, Leiria, Azambuja e Vendas Novas, entre 1993 e 2002, por Grupos es-
trangeiros sediados na Alemanha (4), Espanha (2), Holanda e Estados Unidos. E, 
nalgumas destas situações, trata-se de empresas fornecedoras, direta ou indireta-
mente, da AUTO EUROPA.

Assim, estas operações financeiras fazem baixar, fortemente, a incorporação 
nacional de mais-valias e, simultaneamente, colocam em desvantagem concor-
rencial as PMEs nacionais frente a Grandes Grupos Internacionais, fragilizando 
um setor chave para a modernização tecnológica da indústria nacional, ao mesmo 
tempo que retira os centros de decisão do território português. Este facto, pode 
vir a revelar-se gravoso para a economia nacional, na sequência de eventuais des-
localizações destas empresas. Neste âmbito, salienta-se que a deslocalização de 
unidades fabris, pertencentes a multinacionais, para a Europa de Leste gerou, nos 
últimos dois anos da década de 1990, elevado número de desempregados, só na 
Península de Setúbal.

Ao longo das últimas décadas do Século XX o setor da indústria transformado-
ra revelou-se ser o mais atrativo para o IDE, em Portugal.

A fim de atrair IDE, as Instituições nacionais conectadas com a economia, com 
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frequência elaboram Programas de Incentivos Financeiros que são divulgados 
junto das empresas internacionais consideradas estratégicas (França, Bélgica, Rei-
no Unido, Alemanha, Estados Unidos e Japão) com atividade no setor automó-
vel, eletrónica, semicondutores e agroindústria. Os serviços prestados envolvem:

-Apoio em projetos de expansão (seleção de terrenos, infraestruturas, poten-
ciais fornecedores, candidaturas e sistemas de incentivos e recursos humanos),

- Apoios nos contactos com entidades oficiais,
- Estabelecimento de ligações com Universidades e Centros de I&D, 
- Fornecimento de informação atualizada.

- Participação da União Europeia no IDE
A União Europeia constituiu a principal origem do capital estrangeiro, com 

92%, em termos brutos e 95% em termos líquidos. A Alemanha tem-se destaca-
do dos demais países comunitários, com 26% do IDE, seguem-se os Países Baixos 
(17%), França (14%), Reino Unido (13,5%) e Bélgica (11%), (cfr. CAETANO, 
L., 2003).

Na distribuição por setores a indústria transformadora capta mais de 50% do 
IDE para as indústrias do vestuário, metalurgia, equipamentos de rádio, televisão 
e comunicações e setor automóvel. 

No entanto, as indústrias privilegiadas são precisamente as concorrentes com 
as dos NICs (Novos Países Industrializados).

Com efeito, Portugal funciona como uma plataforma de transformação direta, 
na medida em que a quase totalidade da produção é exportada para o país de 
origem do capital.

Portugal tem, igualmente, recebido IDE cujo objetivo é conquistar espaço de 
mercado na Europa e surgindo, em regra, sob a forma de acordos de Joint-ven-
tures: americanos, brasileiros, japoneses, chineses e angolanos. Note-se que, esta 
estratégia foi acelerada após adesão de Portugal à Comunidade Europeia. 

Nos setores dos Serviços (comércio grossista de bens de consumo, instituições 
bancárias e imobiliário) o IDE representa cerca de 40%.

- As Regiões Portuguesas ganhadoras
Genericamente, Portugal detém a taxa de produtividade mais baixa da Europa 

(cerca de metade do valor médio da União Europeia). Deste modo, Portugal 
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torna-se pouco atrativo para empresas transnacionais que operam em setores que 
baseiam a competitividade em recursos humanos qualificados e com bom desem-
penho nas tarefas laborais. 

Com efeito, Portugal, sob o ponto de vista do desempenho e competitividade 
está na cauda da Europa (34º) ficando atrás da Grécia (30º). A Finlândia ocupa o 
3º lugar o Luxemburgo o 4º e a Espanha o 23º (Diário de Coimbra, 29/06/2002). 
Acresce que a população com formação de nível superior licencia-se, maioritaria-
mente, em áreas humanísticas e sociais. Uma escolha com reflexos negativos, já 
que são as licenciaturas em ciências, matemática, informática e engenharia que 
geram crescimento e inovação.

Todavia, os indicadores socioeconómicos destacam a Região de Lisboa e Vale 
do Tejo, como sendo aquela que apresenta, uma estrutura mais adequada, a um 
processo de desenvolvimento sustentado. É, também, nesta Região que se con-
centram, maioritariamente, as sedes e unidades laborais das maiores empresas na-
cionais, o que dá à Região uma capacidade, de produtividade e competitividade, 
muito superior à das restantes Regiões do País. Salienta-se, ainda, que é esta Re-
gião que regista o índice de poder de compra mais elevado e a concentração supe-
rior do PIB e, também, a que regista mais elevado emprego no Terciário Superior. 
Seguida, a alguma distância, nos indicadores selecionados, pela Região Norte.

No entanto, na RLVT destaca-se a Área Metropolitana de Lisboa, pelas con-
dições atrativas, para o investimento externo: localização, potencial universitário, 
acesso ao exterior, ambiente, espírito empresarial e densidade relacional. A con-
jugação destes múltiplos fatores, fazem, desta Região, a mais atrativa para o IDE, 
ao captar 80% do capital investido no País.

2.1. A internacionalização da indústria nacional
As maiores empresas nacionais localizam-se na Área Metropolitana de Lis-

boa (45,8%), seguida, com menor significado, da Área Metropolitana do Porto 
(17,2%), Braga (7,9%), Aveiro (7,8%) e Leiria (4,8%). Estas, no entanto, são as 
que oferecem uma superior diversificação de atividades económicas. Embora, a 
Área Metropolitana de Aveiro revele uma concentração notória de empresas in-
dustriais que fabricam produtos metálicos, Braga especializa-se na produção têxtil 
e vestuário e Leiria no setor da cerâmica.

Os Grupos Empresariais sobreviventes das alterações político-económicas de-
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correntes do pós-25 de abril de 1974, a que se juntaram novos Grupos privados: 
SONAE, Jerónimo Martins, IBEROMOLDES. E a HOVIONE Farmacêutica, 
com sede em Loures, que começou um processo de internacionalização em 1979 
com o objetivo de expandir o mercado, primeiro para Hong-Kong, Tóquio em 
1980 e Suíça em 1983. Em 1986, abriu uma unidade fabril em Macau. Entretan-
to, em 2002 inaugurou uma extensão nos Estados Unidos, que representa 60% 
da exportação, e que integra um Centro de Transferência de Tecnologia e um 
Departamento de Comercialização de produtos farmacêuticos.

Estas empresas têm vindo a desenvolver, de forma sustentada, sobretudo a par-
tir de 1995, uma estratégia de internacionalização, quer através de alianças com 
Grupos estrangeiros, quer através de investimento direto. Espanha e outros países 
da EU (Polónia, por exemplo), Brasil e, mais recentemente, alguns dos PALOPs 
(Angola e Moçambique), têm sido territórios alvo para esta estratégia.

No entanto, a dependência de Portugal, a nível de importações e de exporta-
ções, relativamente a Espanha é elevada. Destaca-se, ainda, o facto de nalguns se-
tores da indústria e dos serviços, a relação entre o volume de negócios de empresas 
detidas por capital espanhol e o das 25 maiores empresas nacionais ultrapassar os 
50%.

Acresce que as importações superam as exportações em mais de 50% nas in-
dústrias de automóveis, máquinas e aparelhos elétricos, plásticos, combustíveis, 
pescado e carnes processadas.

Nas exportações destacam-se os artigos de vestuário e malhas, produtos em 
alumínio, madeira e cortiça.

Contudo, estima-se que apenas as empresas que, entretanto, apostaram em 
ganhos de competitividade e desenvolveram estratégias concretas de internacio-
nalização, se conseguem manter no mercado transnacional.

Efetivamente, os dados do Banco de Portugal mostram que a partir de 1997 o 
volume de investimento líquido, no exterior, teve acréscimo que ronda os 1200%.

Salienta-se, ainda que em plena crise de 2008, algumas empresas empreendem 
a internacionalização para ganhar espaço em mercados em expansão. Neste âm-
bito, destaca-se o setor agroalimentar, na perspetiva de beneficiar localmente, de 
fatores atrativos: matéria-prima de qualidade, regime fiscal favorável, processos 
burocráticos simplificados e um moderno sistema bancário, boas infraestruturas 
e condições para fixação de quadros estrangeiros. Estas condições têm proporcio-
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nado a instalação de novas unidades fabris fora de Portugal, embora mantendo 
ligação à sede.

Neste contexto, têm seguido idêntico trajeto empresas de aplicação e de pro-
dução de software que ganham espaço, no mercado global, através de alianças 
estratégicas com multinacionais. Por sua vez, o setor dos têxteis definiu um plano 
de modernização, para ampliar a exportação, mediante a aposta em produtos 
inovadores e no design.

Os sistemas de comunicação, por fibras óticas, utilizados pelos maiores opera-
dores de telecomunicações a nível mundial, são desenvolvidos, integralmente, em 
Portugal, no Centro de I&D da SIEMENS e, depois, continuados pela NOKIA 
SIEMENS NETWORKS (Grupo germano-finlandês), entretanto, vendido, em 
2013, a um Fundo americano, e que detém mais de 1000 Patentes, na área das 
comunicações por fibra ótica.

A indústria farmacêutica e material médico é outro setor que se tem afirmado 
no mercado externo, essencialmente, localizado nos PALOPs (países africanos de 
língua portuguesa), Brasil e na Europa, em França e Alemanha.

Efetivamente, a aliança de empresas nacionais a investimento estrangeiro na 
área da tecnologia permite encontrar novos produtos.

Em 2014, a empresa de Braga, EDIGMA lançou um novo produto para te-
levisão (o ecrã tátil) que vinha a ser desenvolvido desde 2003. Tendo, inclusive, 
atraído a atenção dos principais fabricantes chineses. Entre os clientes contam-se 
Bancos, Centros Comerciais, Museus, Hospitais e Aeroportos que disponibilizam 
informação em ecrãs táteis ou em mesas interativas da Gama Displax. Mas, tam-
bém, marcou presença nas eleições americanas de 2008, para a CNN e nos Jogos 
Olímpicos de Pequim.

Em 2007, é criada no Porto a empresa Gema Digital que produz plataformas 
digitais direcionadas para lojas de turismo interativas para divulgação da hotela-
ria, alojamentos, eventos culturais e outras funcionalidades. O seu mercado é do-
minado por Angola (30% da faturação), Brasil (20%) e Portugal (50%). A partir 
de 2015, expandiu para os Estados Unidos, Reino Unido, Continente Africano 
e Turquia.

No setor do mobiliário especializado para o meio escolar salienta-se a empresa 
NAUTILUS, desde 1996, localizada em Gondomar e que detém 4 fábricas, po-
rém continuando a investir com o objetivo de aumentar a capacidade produtiva, 
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desenvolver novos produtos e software educativo. Neste contexto, tem recorrido 
a capitais próprios e a financiamento, no âmbito do Quadro de Referência Estra-
tégica Nacional (QREN).

Entretanto, o setor da indústria de moldes, para acessórios e componentes para 
o fabrico de automóveis, tem sido fortemente penalizado, pela redução verificada 
na produção em número de viaturas e em novos modelos. Esta indústria com 
localização privilegiada na Marinha Grande (distrito de Leiria) e em Oliveira de 
Azeméis (distrito de Aveiro) detém a 3ª posição, a nível mundial, depois da Ale-
manha e da Itália, em termos de qualidade e inovação do produto.

Na indústria do calçado e do vestuário de uso desportivo e têxteis-lar houve 
um acréscimo de produção e de vendas (sobretudo online), mesmo durante a 
PANDEMIA Corona vírus 19. 

Par além disto, distinguem-se produtos correlacionados com a PANDEMIA: 
material médico-cirúrgico, máscaras faciais, produtos farmacêuticos. Este Cluster 
da Saúde, conectado com os setores têxtil, dos moldes e dos plásticos, metalo-
mecânica de precisão (ventiladores) e farmacêutico têm vindo a crescer desde 
2015. A produção, além da referida inclui, também, equipamento de radiação, 
electromedicina e eletroterapêutica. A envolvência com multinacionais do setor, 
é fundamental para fomentar a investigação e consequente inovação e em novos 
produtos, incluindo vacinas. O potencial de competência existente é um ponto 
forte para atrair investimento estrangeiro, essencial para o progresso deste setor. A 
exportação já tem algum relevo e destina-se à Alemanha, Estados Unidos, Reino 
Unido e Espanha.

Acresce, que o setor farmacêutico é considerado prioritário pela Comissão Eu-
ropeia na reindustrialização da Europa. A PANDEMIA do Século XXI, mostrou 
a forte dependência externa no abastecimento de medicamentos.

No início de 2020, as exportações estavam a seguir a linha desenhada em 2019, 
em que atingiu um valor significativo e representando 44% do PIB, em sintonia 
com a expansão económica que a Europa atravessava (o maior mercado para as 
exportações nacionais).

Porém, entretanto, a PANDEMIA chegava à Europa, provocando o abran-
damento, generalizado, da economia e por consequência a queda do volume de 
exportações que, para alguns produtos, ultrapassou os 50%. Mas logo que as 
fronteiras se abriram e a mobilidade de mercadorias se restabeleceu e foi levan-
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tado o confinamento da população, e se verificou a reabertura da economia, as 
exportações recuperaram, embora de forma muito tímida, abaixo de 1,4%, relati-
vamente a período homólogo de 2019 (Jornal Expresso de 7/11/2020).

2021 continua incerto, em consequência do número de contágios por CO-
VID-19, que continua a afetar a Europa, Portugal e no resto do Mundo, embora 
se verifique algum abrandamento em sintonia com o avanço da vacinação.

A aposta nas vendas online tem sido a solução para muitas empresas. Para 
outras a solução passou pela exploração de novos mercados, nomeadamente, 
África e Médio Oriente (Arábia Saudita), a exemplo do setor do mobiliário, 
associando produtos de decoração e têxteis par equipar hotéis de luxo. Estas 
estratégias permitiram afastar os efeitos nefastos, da PANDEMIA, na sua ati-
vidade.

No caso de empresas, com mercado diversificados, a exemplo do setor dos 
vinhos, também, não foram afetadas.

Acresce, que a PANDEMIA acelerou a digitalização das empresas, por efeito 
das vendas online e do teletrabalho. Com efeito, esta tecnologia tem saído refor-
çada, nesta crise mundial. E, como consequência, tem aumentado, pelas empre-
sas, a procura de profissionais em tecnologias informáticas.

- Em suma, e apesar de no conjunto das exportações mundiais os países oci-
dentais industrializados deterem, tradicionalmente, posição cimeira, nas últimas 
décadas esta situação tem-se vindo a alterar. Efetivamente, os NICs ganham van-
tagem.

Contudo, as exportações dos países centrais (mais desenvolvidos) baseiam-se 
em produtos que incorporam níveis superiores de tecnologia e de valor acrescen-
tado (mais valias).

O setor dos têxteis e confeção de vestuário é exemplar na estratégia empresarial 
de transferência para regiões, com baixos custos de mão-de-obra.

O peso das confeções nas exportações da Tunísia é bem demonstrativo: 89,4%, 
em 1984 (CHARFI, et. al., 1989).

Relativamente a Portugal, permanece a ultra especialização no setor dos têxteis, 
vestuário e calçado e a dependência da maquinaria, química e outros produtos 
com mais elevada incorporação de tecnologia. Portugal, deste modo afasta-se da 
evolução observada nos NICs da Ásia do Leste e da América Latina.
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A deslocalização do País, para indústrias de alta tecnologia e a diferenciação 
em produtos, não tem sofrido alteração e, pelo contrário, tem vindo a reforçar 
a dependência do exterior: uma economia baseada num número limitado de in-
dústrias exportadoras em detrimento dos setores orientados para a substituição 
das importações. 

Pode, assim, afirmar-se que o modelo italiano não chegou a Portugal. Com 
efeito, a Itália apostou na especialização setorial, em indústrias de alta tecno-
logia e na diferenciação de produtos para exportação, ou seja, em produtos 
com fácil entrada nos mercados mundiais, particularmente, nas séries de média 
e alta qualidade (calçado, artigos em couro, vestuário, rochas ornamentais e 
cerâmica).

Por outro lado, o volume de negócios em exportações, mais significativo, pro-
vem de Naturalmente, as empresas transnacionais, ao selecionarem um território, 
procuram nele recursos materiais, imateriais e humanos (olhados numa perspeti-
va de competências e de conhecimento), fatores macroeconómicos, flexibilidade 
de contratos laborais...

Em Portugal, o acréscimo de IDE tem tido efeitos positivos na economia, que 
se traduzem na criação de emprego, aumento da capacidade exportadora, inova-
ção tecnológica e organizacional.

Contudo esta dinâmica beneficiou os territórios mais centrais e urbanos e fi-
xou-se em atividades ou fases produtivas, dominantemente, de mão-de-obra in-
tensiva, concorrendo, deste modo, para agravar as disparidades entre os territó-
rios.

Um processo que encontra paralelo com a Tunísia, Marrocos e Grécia, acen-
tuando as disparidades regionais entre o litoral urbanizado e um interior margi-
nalizado e subindustrializado. No interior, apenas se evidenciam alguns investi-
mentos ligados `a indústria de confeção de vestuário, componentes para veículos 
automóveis, em distritos fronteiriços (Castelo Branco e Guarda).

A dinâmica do IDE reforça a macrocefalia de Lisboa e do Porto e o desenvol-
vimento segundo um modelo urbano-industrial característico das regiões medi-
terrânicas periféricas.

Por outro lado, o investimento português no exterior, para além de recente, é, 
geograficamente, concentrado e restringe-se a escassas empresas.

No contexto da globalização da economia, a posição que Portugal vier a ocu-
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par, depende da capacidade da economia nacional em encontrar soluções de com-
petitividade na atração de IDE estruturante, e das empresas consolidarem estra-
tégias de internacionalização, através da imagem de qualidade, produtividade e 
fidelidade.

A mundialização das estratégias empresariais e das instituições, ao invés de 
generalizarem espacialmente o progresso, tem conduzido a um aumento das desi-
gualdades, não só, entre os territórios, mas, também, entre os cidadãos.

As diferenças regionais e a personalidade dos territórios continuam a jogar, um 
papel essencial, na localização das novas atividades económicas.

Acresce, que o tecido de relações e de redes que se desenvolvem no mundo: 
comunicações, fluxos financeiros...; geram uma geografia desigual dentro e entre 
países. Estes processos originam formas de desenvolvimento desigual e excluem 
territórios, que já conheceram os efeitos de um desenvolvimento desigual ante-
rior.

3. CONTRADIÇÕES DO PROCESSO

A década de 1970, constitui charneira na lógica industrial. Novos cenários são 
compostos em conformidade com a reestruturação da indústria transformadora 
a nível técnico, da organização dos processos de produção incluindo a segmen-
tação, das relações entre as indústrias e entre as firmas e da localização ou da 
deslocalização.

A competitividade entre firmas, estimula a transferência das unidades de pro-
dução para territórios periféricos, com a preocupação de atingir custos de produ-
ção mais baixos.

Fatores estruturais, ligados às mutações económicas e tecnológicas das socie-
dades industrializadas, favorecem a emergência de estratégias de localização, que 
introduzem uma nova divisão internacional do trabalho.

Paralelamente a reestruturação da indústria transformadora tem-se traduzido 
em considerável perda de empregos, nas tradicionais regiões industrializadas.

Consequentemente, esta dinâmica proporciona a industrialização de regiões 
periféricas.

Esta trajetória é reforçada, na década de 1980, por iniciativas endógenas de 
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desenvolvimento, envolvendo agentes inovadores, mobilização de poupanças, va-
lorização dos recursos locais e sistemas de incentivos de âmbito nacional e local 
(QUÉVIT, 1986; BARQUERO, 1988; HOUSSEL, 1990).

Definem-se fórmulas de desenvolvimento que podem conduzir à identificação 
de novos sistemas espaciais nucleares da centralidade.

Entretanto, a evolução dos sistemas produtivos locais é condicionada, pela se-
dimentação dos vários estádios económicos do território e do modo, como este, 
se insere no espaço económico nacional e internacional.

Em Portugal, o esforço da industrialização, mais profícuo, decorre da im-
plementação do modelo exportador. Esta política proporcionará a progressiva 
integração na divisão internacional do trabalho, que se traduziu na instalação 
de indústrias tecnológica e financeiramente dependentes de firmas transnacio-
nais.

Neste contexto, a regulação da economia portuguesa segue um modelo de de-
senvolvimento paralelo ao das regiões periféricas mediterrânicas, fortemente mar-
cadas pela evolução do capitalismo internacional.

- Deslocalização da atividade industrial
A concentração industrial e de população operária, que tem caracterizado as 

tradicionais regiões industrializadas, regida pelos princípios da Lei de WEBER 
(proximidade de fontes de energia, das matérias-primas e disponibilidade de 
mão-de-obra) perde significado.

A laboração em grandes fábricas, segundo métodos de fabricação fordista, deu 
lugar à segmentação dos processos laborais e à divisão regional e internacional do 
trabalho.

Este modelo tem como consequência a deslocalização, de grande número de 
fábricas e de indústrias básicas, para territórios bem longe dos espaços industriais 
tradicionais.

De facto, nas indústrias de confeção de vestuário, têxteis e química, decidiu-se 
pala transferência para regiões periféricas do Sul da Europa, Marrocos e Tunísia 
(países em desenvolvimento) e novos países industrializados, que praticam baixos 
custos salariais e sociais.

Em conformidade, com a nova ordem económica, estes territórios registam 
aumento de emprego (Fig. 8).
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Fig. 8 – Evolução internacional do emprego na indústria, 1965/75
(Fonte: WATTS, 1989, p. 2, citando PEET, 1982)

Este processo, subordina-se às estratégias das firmas multinacionais, na sequên-
cia da reorganização estrutural económica, orientada para o reforço competitivo.

Os diversificados incentivos criados no âmbito das políticas regionais de desen-
volvimento, com o objetivo de promover o crescimento económico, em geral, e, 
em particular, a localização da indústria nas regiões periféricas, têm contribuídos, 
também, para a transferência dos estabelecimentos fabris. A seleção dos novos 
sítios é feita em função das condições oferecidas pelos territórios periféricos; pro-
moção de solo industrial, incentivos fiscais e financeiros, custos de mão-de-o-
bra..., enfim um conjunto de fatores geradores de economias de escala.

3.1. Estruturas características de territórios Periféricos
        Tecido industrial
Os empregos da população ativa, em Portugal, revelam uma estrutura que per-

manece afastada dos países industrializados, só encontra paralelo na Grécia: o 
setor primário ocupa mais de 20% dos ativos e o terciário está abaixo da média 
europeia (respetivamente 44 e 59%), não obstante a evolução positiva observada 
nas últimas décadas.

Na indústria transformadora o emprego concentra-se na produção de bens de 
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consumo (mais de 40%), privilegiando setores de exportação (confeção de ves-
tuário e calçado), mantendo-se os bens de equipamento pouco expressivos (cerca 
de 20%).

Estas características mantêm-se. Deste modo a indústria portuguesa agrava a 
dependência, apesar da evolução verificada nalguns setores.

Além disto, o tecido industrial regista a multiplicação das PMEs que passam a 
representar, cerca de 90% das empresas, 70% do emprego e 40% do volume de 
negócios. 

Esta situação, é certamente estimulada pela descentralização produtiva no con-
texto das novas estratégias da indústria; sobressaindo a segmentação do processo 
produtivo e, consequentemente, das firmas, e da prática das relações entre empre-
sas e entre indústrias, incluindo a subcontratação, e formas de economias parale-
las ou subterrâneas e/ou familiares.

No entanto, no universo das PMIs (Pequenas e Médias Empresas industriais) 
deparamos com situações algo divergentes. As PMIs dominam a produção de 
bens de consumo somando mais de 50% do volume de negócios, porém, nos 
restantes setores, apesar de deterem, maioritariamente, o emprego, são ultrapassa-
das por um escasso número de grandes empresas, resultante da especificidade das 
indústrias de tecnologia de capital intensivo.

3.2. Estrutura do emprego
A população ativa portuguesa tem, progressivamente, registado um acréscimo 

da participação da mulher (cerca de 30% em 1970, 35% em 1981 e 39% em 
1987), ultrapassando a média europeia.

Os setores de atividade feminizados são a agricultura (característica dos países 
do Sul da Europa) e o setor terciário. Na indústria cerca de 25% dos ativos são 
mulheres.

A estas são destinadas, tradicionalmente, as tarefas menos qualificadas, mais 
particularizadas, repetitivas e monótonas, que caracterizam a montagem em 
série, com elevada componente manual, mais sedentárias e “menos responsá-
veis”.

Assim, em consonância com a estrutura do tecido produtivo, o emprego fe-
minino concentra-se no setor do têxtil e confeção de vestuário (cerca de 60%).

Entretanto, o ligeiro acréscimo observado nas indústrias de bens de equipa-
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mento correlaciona-se com a expansão das indústrias de artigos elétricos e eletró-
nicos.

A feminização do emprego conjuga-se com o forte concurso de jovens. Com 
efeito, cerca de 30% dos ativos na indústria têm menos de 25 anos. 

Salienta-se, também, o baixo nível de escolaridade: maioritariamente, possui o 
grau elementar.

Esta característica correlaciona-se com o emprego de pessoal não qualificado, 
com baixos custos salariais, que traduzem as “vantagens comparativas de Portu-
gal”. Neste contexto, os operários são a força de trabalho dominante.

Entretanto, as empresas “nichos” de novas tecnologias debatem-se com carên-
cia de pessoal qualificado.

Apesar, do baixo custo comparativo da mão-de-obra, os empregadores eviden-
ciam tendência para aumento de formas “precárias” do emprego, a fim de o tor-
narem, ainda, mais flexível e menos dispendioso, e deste modo, fundamentarem 
a competitividade das empresas. Note-se que em 1988, relativamente ao custo 
salarial francês, considerado na base 100 no setor dos têxteis, a Coreia do Sul 
correspondia a 21% e a China a 2% (L. CARROUÉ, 1992, p.56).

As formas precárias do emprego têm vindo a conjugar-se a “exteriorização” do 
trabalho: subempreitada, subcontratação e trabalho temporário assumindo, fre-
quentemente, formas de trabalho “clandestino” (trabalho ao domicílio individual 
ou familiar) que emergem, geralmente, como formas legais de trabalho por conta 
própria.

No entanto, estas tendências são comuns nos países industrializados e defendi-
das como sendo uma das soluções para combater o desemprego.

Todavia, são modos de utilização da mão-de-obra que possibilitam travar os 
custos salariais, reduzir os conflitos laborais e o poder negocial dos Sindicatos e 
dos assalariados.

Porém, se apresentam “vantagens” num curto prazo, no futuro os reflexos, na 
qualidade do trabalho e na valorização dos recursos humanos, são manifestamen-
te negativos.

E, finalmente, há a complementaridade de atividades, de que se destaca a agri-
cultura.

Para os defensores deste “modelo italiano”, o trabalho “clandestino” facilita o 
dinamismo económico, estimulando o emprego, o consumo e o investimento. E 
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conjugado com a atividade complementar faz baixar as reivindicações salariais e 
nos meios rurais permite o reforço dos rendimentos familiares que desmotivam 
a emigração.

Esquecem-se, no entanto, os efeitos consequentes das perdas de receitas para 
o Estado e Segurança Social e, ainda, da degradação e insegurança das condições 
de trabalho, do absentismo e dos prejuízos diretos e indiretos provocados a todos 
os trabalhadores abrangidos pela economia legal, como justamente, sublinha M. 
J. RODRIGUES (1992).

3.3. Litoralização da economia
A faixa litoral, compreendida, genericamente, entre Braga e Setúbal, continua 

a concentrar população (densidades entre 100 e 800 habitantes/km2, sendo a 
média nacional 100 hab./km2), e equipamentos, a gerar maior volume de tráfego 
diversificado e, logicamente, a contribuir mais para o PNB.

Em função da dinâmica evidenciada pelo tecido produtivo perspetiva-se o re-
forço da litoralização da economia, potenciada pela distribuição territorial dos 
projetos, sucessivamente, apresentados e aprovados, no âmbito dos Sistemas de 
Incentivos à atividade económica.

A gradual diluição, longitudinal, do tecido produtivo, permite distinguir 3 
regiões (Fig. 9).

A – Uma Região que podemos designar de Central onde se localizam cerca de 
80% das empresas, do emprego e do volume de negócios da atividade industrial e 
70% das empresas com volume de vendas superior a 2,5 milhões de Euros. 

Nesta Região distinguem-se:
O Polo Dinâmico Dominante Lisboa/Setúbal que detém um extenso leque de 

atividades, equipamentos e nichos de inovação tecnológica, cerca de 45% do 
VAB, 40% do volume de negócios da atividade industrial e cerca de 70% dos 
quadros superiores e médios.

O Grande Porto constitui, por sua vez, um Polo Dinâmico Secundário. O vo-
lume de negócios realizado pela indústria representa cerca de 20%. Situação que 
está em conformidade com as características do tecido produtivo.

No espaço urbano/industrial que medeia estes dois polos desenvolvem-se Sis-
temas Industriais Locais integrados, em constante adaptação, baseados em indús-
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trias de raíz endógena e dotados de acentuada expansão, em que existem intensas 
relações entre firmas, incluindo formas de subcontratação.

Fig. 9 – Regionalização da dinâmica de “industrialização”
(Fonte: CAETANO, L., 1993, p. 22)

Segundo a estrutura produtiva é possível distinguir três tipos diferentes, usan-
do a nomenclatura do IRER – Instituto Regionale di Richerche per Lombardie 
(SEGRE, 1986, p.137 e GAROFOLI, 1992):

- Áreas de Especialização Produtiva caracterizadas pela predominância de um 
setor tipificado, pelo elevado nível de competição entre os fabricantes de um 
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mesmo produto ou similar, ligações verticais e horizontais entre firmas, com di-
visão de trabalho entre firmas no setor de produção e dependendo, fortemente, 
dos mercados externos. São exemplo Braga, nos têxteis e confeção, São João da 
Madeira no calçado.

- Sistemas Produtivos Locais com áreas de especialização, podendo ser mono 
setoriais, em que existem intensas relações entre firmas, apoiadas na subcontra-
tação, situação que confere maior integração ao sistema. É exemplo a Marinha 
Grande no fabrico de moldes para produtos em plástico.

- Áreas Sistema em que é criada apreciável divisão do trabalho, entre firmas de 
atividades diversificadas, com trocas entre indústrias e entre indústrias do mesmo 
ramo. As indústrias dos produtos metálicos, artigos elétricos, madeira e cerâmica 
constituem, em Águeda, um bom exemplo.  

B – Região Intermédia, com níveis de desenvolvimento mais baixo, relativa-
mente às anteriores, e limitada às sedes dos distritos. Apenas detém cerca de 155 
das empresas, 10% do emprego e 5% do volume de negócios, no conjunto da 
atividade industrial.

O setor terciário é de tipo tradicional com a predominância do pequeno co-
mércio, profissões liberais e serviços domésticos e pessoais. E a rede de infraestru-
turas e de equipamentos é insuficiente.

Nesta Região distinguem-se, no entanto, algumas áreas de produção especiali-
zada, conforme com a tipologia apresentada por GAROFOLI (1992) e SEGRE 
(1986):

- Sistemas produtivos locais de formação recente, em expansão, e fortemente 
apoiados por investimentos exógenos, incluindo IDE. São exemplo a Guarda, 
Castelo Branco e Viseu/Mangualde.

- Áreas de especialização tradicional e atingidas por crise, de que são exemplo os 
concelhos, incluídos na Serra da Estrela (setor dos lanifícios) e sujeitos a processo 
de reconversão e de modernização. O turismo é considerado um dos setores a 
dinamizar.

- Área de descentralização espacial de indústrias de base, de capital intensivo, fun-
damentada no modelo de industrialização dos anos 1960 (exemplo Sines- Com-
plexo Petroquímico).

C – Região Periférica, subindustrializada, fortemente rural e subpovoada, con-
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tribuindo com menos de 5% para o VAB nacional. É caracterizada pela margina-
lização e estagnação das atividades agro-pastoris. Porém, destacam-se exceções no 
Alentejo, com a expansão da cultura intensiva do olival e da vinha e no Fundão 
com a fruticultura e agroindústrias.

3.3.1. Desenvolvimento Sustentado em Territórios de Baixa Densidade
O papel das Pequenas e Microempresas

Em suma, a pressão demográfica e a concentração da atividade industrial, na 
faixa Litoral, compreendida, genericamente, entre Braga e Setúbal, têm contri-
buído para reforçar as disparidades regionais, marginalizando o Interior. Neste 
contexto, é premente contrariar esta situação e, mais ainda, inverter o despovoa-
mento e envelhecimento da população que marcam negativamente este território.

Neste contexto, salienta-se que as pequenas empresas e as microempresas de 
raiz local, comportam-se como um agente, fundamental, para atenuar o desequi-
líbrio regional, na medida em que, sem necessidade de investimentos avultados, 
oferecem emprego à população ativa local, contribuindo para retrair o êxodo rural 
e, ainda, proporcionar a valorização dos recursos de base local.

Todavia, nestes territórios as iniciativas de investimento produtivo deparam-se 
com distintos obstáculos que vão desde a escassa e deficiente qualificação dos 
recursos humanos, reduzidas infraestruturas, serviços, equipamentos e meios de 
acessibilidade.

Porém, seguramente, o desenvolvimento local “constitui um instrumento ade-
quado para orientar a reestruturação dos sistemas produtivos e de favorecer os 
processos de convergência das regiões” (BARQUERO, 1998, p.32).

As microempresas desempenham papel importante no desenvolvimento do ter-
ritório, enquanto criadoras de emprego, contribuindo para a coesão social e, ao 
mesmo tempo, são fonte potencial de inovações.

Por outro lado, no que respeita à natureza do produto, é importante recordar a 
constante procura da diferenciação, que tende a limitar a escala de produção nos 
segmentos nobres do mercado, e a remeter as produções intensivas para setores de 
mercado mais banalizados.

Acresce que, no domínio das novas tecnologias, a produção tende a desenvol-
ver-se a partir de embriões empresariais que, pela sua natureza experimental, são, 
normalmente, de pequena dimensão.
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No entanto, mesmo para estas empresas, existe um ótimo em termos de di-
mensão, na medida em que o mercado é um espaço de concorrência acrescida. 
E, além disto, para as empresas, que laboram nos setores tradicionais, impõe-se 
grande capacidade de inovação ao nível das matérias-primas, do produto e do 
marketing. Assim, torna-se evidente que é necessário criar um enquadramento 
favorável para estas empresas, onde se destaca o fornecimento de serviços condu-
centes à sua criação e desenvolvimento.

Para minimizar os efeitos da dimensão reduzida, revela-se salutar apoiar o as-
sociativismo empresarial e a cooperação entre empresas, bem como a constituição 
de centrais de compra.

O tecido de microempresas, potencia, a médio prazo, a mudança de menta-
lidades nas formas de organização e na capacidade de iniciativa, contribuindo, 
deste modo, para o desenvolvimento do território de uma forma sólida.

O próprio ciclo de vida, destas empresas (nascimento e encerramento), con-
corre para um processo de aprendizagem coletiva.

Daí que, nos processos de desenvolvimento, as comunidades locais são chama-
das a assumir uma atitude interventiva perante os problemas económicos do seu 
território, fomentando a criação de externalidades e promovendo um ambiente 
técnico, humano e social o mais atrativo possível.

Neste âmbito, as infraestruturas de comunicação e de telecomunicação assu-
mem papel prioritário, na localização de investimentos e de serviços e, também, 
na capacidade competitiva das empresas e dos territórios.

Na sequência de inquérito direto realizado, em Áreas Marginais da Região 
Centro, em 1987, (CAETANO, L.; JACINTO, R., 1990), através dos resul-
tados obtidos podemos inferir algumas ilações fundamentais. As iniciativas de 
investimento concretizam-se em pequenas empresas que empregam menos de 
5 trabalhadores (70%) e partem de ex-operários ou de ex-empregados ligados à 
área comercial, do mesmo ramo de atividade (47,1%) de modo isolado ou em 
associação. Estes empresários controlam, no geral, o processo produtivo, gestão e 
o circuito comercial das matérias-primas e dos produtos. Estas empresas assentam 
em fases produtivas pouco exigentes em mobilização de capital. Pois este corres-
ponde a poupanças (84,1%) aforradas pelo próprio (69,8%), ou pelos associados 
(14,3%), incluindo familiares. O empréstimo bancário, só, surge numa fase de 
expansão da empresa. Por outro lado, a concretização do negócio é orientada por 
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razões pessoais do empresário: naturalidade, residência, posse do terreno e/ou 
inclusive, anexo do domicílio que passa a acolher a oficina ou pequena fábrica.

A existência de matéria-prima é reconhecida como fator, prioritário, para a 
criação de indústrias de serração de madeiras e de carpintarias. Estas e as serra-
lharias-civis têm surgido, ligadas, essencialmente, ao mercado local da construção 
civil.

Merece destaque a multiplicação de queijarias tradicionais dependentes da 
produção de ovinos e caprinos, com relativa expressão nestes territórios.

A ocorrência, de empresas industriais de maior dimensão, corresponde a he-
ranças do passado na dependência de matérias-primas e fontes de energia: cerâ-
micas para construção civil (telhas e tijolos) e fiação e tecelagem, ou a investimen-
tos externos captando mão-de-obra disponível no local e, predominantemente, 
feminina e beneficiando de estruturas para localização, criadas no âmbito duma 
política municipal de desenvolvimento local. 

Em conclusão, após a década de 1970, a industrialização, dos territórios perifé-
ricos, apresenta-se como uma trajetória, de desenvolvimento, na qual intervêm:

- A reestruturação da indústria transformadora a nível técnico (organização dos 
processos de produção com o recurso à segmentação, relações entre indústrias e 
entre firmas) e ao nível do espaço, através da localização e da deslocalização;

- A competitividade entre firmas, estimulação e transferência das unidades de 
produção para territórios não metropolitanos, com a preocupação de atingir cus-
tos de produção mais baixos;

- Fatores estruturais ligados às mutações económicas e tecnológicas das socie-
dades industrializadas, desindustrialização e condições do mercado de trabalho;

- Estratégias endógenas de desenvolvimento, envolvendo agentes inovadores, 
mobilização de poupanças, valorização de recursos locais e sistemas de incentivos 
de âmbito nacional e local. 

Na sequência da intervenção destes processos, dois cenários são possíveis:
- Industrialização dependente do exterior e fundamentada em setores indus-

triais exportadores baseados, sobretudo, em vantagens de custos salariais;
- Industrialização sustentada, segundo o modelo designado por milagre italiano.
De comum, os territórios periféricos apresentam, no geral, tipologia industrial 

tradicional e estagnante que assenta em mão-de-obra banalizada, essencialmente 
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feminina e jovem, apoiando-se com frequência em trabalho no domicílio e/ou 
clandestino.

Neste contexto, a economia portuguesa segue um modelo de desenvolvimento 
paralelo ao das regiões periféricas mediterrâneas.

Esta industrialização foi acelerada após a adesão de Portugal à CEE (atual EU), 
mediante o acréscimo de investimento direto estrangeiro.

O litoral foi, particularmente, privilegiado ao beneficiar de cerca de 80% do 
capital investido e, que, deste modo, reforçou a litoralização da economia.

Ou seja, características controversas que questionam sobre o futuro, próximo, 
do modelo de industrialização de Portugal e que, simultaneamente, agravam as 
desigualdades regionais (CAETANO, L., 1993).

Neste âmbito, Portugal, apesar de algum crescimento económico, continua a 
registar baixo produto per capita e inferior à média da UE, peso, relativamente, 
fraco da indústria transformadora no PNB e elevada percentagem de PMEs.

Acrescem, ainda, as acentuadas diferenças de produtividade entre indústrias e 
empresas e entre as Regiões. As situações dualistas são uma constante.

Porém, quiçá mais inquietante é a dependência tecnológica, em bens de equi-
pamento, de energia e financeira, face às grandes economias industrializadas, o 
que constitui sério obstáculo ao desenvolvimento das estruturas económicas.

Competitividade interna e externa baseada em baixos salários, proporcionam a 
crescente penetração de firmas e de capital externo e reforça, simultaneamente, a 
dependência económica, fechando um círculo vicioso do qual se fica prisioneiro. 
Neste cenário, torna-se, cada vez, mais difícil criar cadeias entre indústrias, que 
articulem fileiras de produção e de dominar setores de produção estratégicos e 
mais qualificados. Pois, só resta espaço para a proliferação de trabalho, de execu-
ção e de montagem, não qualificado.

Nestas condições, a especialização produtiva é regulada pela nova divisão inter-
nacional do trabalho, expressa pela divisão vertical no interior dos setores indus-
triais, segundo os níveis de qualificação, comandada do exterior.

Para os territórios periféricos a subcontratação prefigura-se como uma via para 
constituir fileiras transnacionais, no contexto da divisão internacional do traba-
lho, reforçando a cooperação entre empresas. 

No entanto, o tecido industrial português revela-se frágil e com limitações para 
poder explorar as oportunidades do processo de desenvolvimento industrial a ní-
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vel tecnológico e de competitividade, e das oportunidades criadas pela integração 
na Comunidade Europeia.

Sublinha-se, no entanto, que a concretização destas oportunidades concorrerá 
para o reforço do desequilíbrio regional, através da litoralização, em resultado das 
sinergias acrescidas nas áreas já industrializadas, se as políticas de desenvolvimen-
to do Interior, não forem compatibilizadas com o dinamismo do Litoral.
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1. DISTRITOS INDUSTRIAIS: CONCEITO

A mutação tecnológica e económica força o surgimento de novos modelos da orga-
nização dos processos de produção sob a forma de segmentação crescente, reestrutura-
ção das relações entre indústrias e entre empresas acrescida da relocalização. Os fatores 
estruturais favorecem a emergência de dinâmicas de desenvolvimento cujas expressões, 
muito diversificadas, dependem da especificidade do ambiente económico, social e 
cultural dos territórios (cfr. CAETANO, L., 1995).

E, como já aludimos no tema anterior, a concretização de pequenos negócios difun-
didos territorialmente, sobretudo no meio rural, gera um processo de desenvolvimento 
baseado numa estratégia endógena, envolvendo agentes inovadores, mobilização de 
poupanças, valorização de recursos locais e sistemas de apoio nacional e local (QUÉ-
VIT, 1986; BARQUERO, 1988; HOUSSEL, 1990). A subcontratação e a exportação 
animam estes sistemas produtivos que, simultaneamente, se identificam com a cres-
cente indiferenciação entre o espaço urbano e o rural. A intensidade de relações entre 
as empresas explica as elevadas taxas de crescimento industrial, apesar das carências, 
observadas, a nível das infraestruturas e dos serviços, e reclamadas pelos empresários.  
Este processo corresponde ao modelo de desenvolvimento que a Terceira Itália conhe-
ceu na década de 1970 e que em semelhante enquadramento, se reproduziu noutros 
territórios da Europa Meridional.

O tipo de desenvolvimento seguido por cada território é condicionado pela sedi-
mentação de funções e de atividades e pelo papel que desempenha no cenário econó-
mico em que está integrado.

O Distrito Industrial pode ser pensado como um grande complexo produtivo, onde 
a coordenação entre as diferentes fases e o controle do seu funcionamento regular é 
realizado em função do mercado.

A proximidade territorial das empresas permite que o Distrito Industrial desfrute 
das economias de escala ligadas ao processo produtivo total, sem perder, todavia, a 

CAPÍTULO V

DISTRITOS INDUSTRIAIS 
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flexibilidade e adaptabilidade, às diversas conjunturas do mercado, que derivam da sua 
fragmentação.

Neste contexto, é evidente que a empresa de pequena dimensão isolada, é menos 
eficiente do que a grande empresa. Contudo, inserida num sistema denso de pequenas 
empresas pode alcançar, na produção fracionada e variável, níveis de eficiência superio-
res aos de uma grande empresa, que produza os mesmos bens (BECATTINI, 1992).

As relações que se estabelecem entre empresas e entre indústrias e entre estas e ser-
viços contribuem, não apenas, para a consolidação dos sistemas de produção (GARO-
FOLI,1982), mas, permitem, também, uma integração local, regional e um desenvol-
vimento coerente.

A introdução de inovações no processo produtivo conduz à individualização de Sis-
temas Produtivos Locais com as características de Distrito Marshalliano, definido com 
“uma entidade socio-territorial caracterizada pela coexistência ativa duma comunidade 
aberta de indivíduos e de uma justaposição segmentada de empresas” (BECATTINI, 
1992).

Estes Distritos Industriais emergem na faixa Litoral de Portugal, dita, Central (ver 
Capítulo IV).

2. DISTRITOS INDUSTRIAIS RE-
CENTES, NA REGIÃO CENTRAL

Identificam-se os sistemas produtivos 
locais pelo nome dos produtos que aí 
são fabricados e pelo nome do concelho 
(Fig.10).

 

Fig.10 – Os distritos industriais 
marshallianos na Região Central
(Fonte: CAETANO, L., 1995, p.5)
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Estes constituem referência para o comércio especializado, com salienta BE-
CATTINI (1992).

São os concelhos de Barcelos para os artigos de vestuário e a cerâmica decorati-
va e faiança, Paços de Ferreira e Paredes para os móveis em madeira, Vila da Feira 
para o calçado, Águeda para as ferragens, veículos de duas rodas e componentes, 
Marinha Grande para os vidros e moldes.

A concentração do emprego e de estabelecimentos, no ramo de indústria iden-
tificador, ultrapassa 25% do total local e pelo menos 5% do total nacional.

São Áreas-Sistema integradas, com divisão funcional do trabalho ligada à sub-
contratação.

Estes Distritos Industriais distinguem-se pela vitalidade económica, testemu-
nhada pela proliferação de empresas e pelo afluxo de população.

A especificidade está relacionada, tanto com a história, como com as condições 
geoeconómicas atuais.

Assiste-se ao aparecimento ou à consolidação de atividades tradicionais com a 
substituição das oficinas artesanais pelas fábricas.

Estes Distritos funcionam como polos de crescimento, graças ao desenvolvi-
mento conjunto da indústria e dos serviços.

De entre os Distritos Industriais destacamos para análise os de Águeda e da 
Marinha Grande, paradigmáticos no desenvolvimento industrial de Portugal.

O primeiro surge, a partir da industrialização de um espaço rural, enquanto o se-
gundo resulta da reconversão de um espaço industrial, baseado na indústria do vidro.

3. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS DISTRITOS INDUSTRIAIS

3.1. Divisão do trabalho e flexibilidade produtiva
Distrito metalúrgico de Águeda
Predominam as pequenas e médias empresas (PMEs): cerca de 80% dos esta-

belecimentos têm menos de 50 trabalhadores.
Águeda especializou-se nos produtos metálicos que representam cerca de 60% 

dos assalariados e das empresas. As ferragens, veículo de duas rodas, móveis metá-
licos e, ainda, cerâmica são os setores mais antigos e onde se encontram as fábricas 
com maior dimensão.
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A produção de máquinas e ferramentas, de instrumentos de medida e controle, 
artigos de desporto e de campismo, acessórios e componentes para automóveis e 
motociclos, aparelhos elétricos, frigoríficos, painéis solares, entre muitos outros, 
desenvolvem-se após 1970.

As empresas, sobretudo as de maior dimensão, cujos mercados são exteriores à 
região, localizam-se ao longo da estrada principal (ENnº1). O alinhamento das 
fábricas, de linhas modernas, dominadas pelo nome da firma e das marcas do 
produto principal, faz com que beneficiem duma publicidade gratuita e eficaz. 
Assim, a Estrada transforma-se numa rua de fábricas (Fig.11).

Fig.11 – Localização, dominante, dos estabelecimentos industriais em Águeda
(Fonte: Idem, Fig.10, p.7)

A indústria retira vantagens dos baixos salários auferidos por uma mão-de-obra 
abundante e pouco exigente, em função do seu baixo nível de formação. Facto 
habitual nos espaços rurais e que está interligado com a complementaridade dos 
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rendimentos agrícola e industrial e com a presença da economia subterrânea. Por 
outro lado, a existência de um grande número de PMEs é considerada, habitual-
mente, o “cordão umbilical que liga a atividade industrial, propriamente dita, e 
a economia subterrânea do trabalho ao domicílio” (BECATTINI, 1990, p.14). 
Além disto, impõe-se que se considere a subcontratação, responsável pelo reforço 
da segmentação do processo produtivo no quadro da especialização flexível. São, 
inclusive, postos em prática velhos sistemas do capitalismo comercial, como o 
fabricante por empreitada, que corresponde ao fabricante sem fábrica, frequente no 
século XIX. Este concebe o produto, adquire a matéria-prima, distribui as dife-
rentes fases da produção entre os subcontratados e comercializa o produto final. 
São produtos de qualidade, inovados (design e criatividade) e obtidos a preços 
competitivos, que se adaptam facilmente às exigências do mercado.

O crescimento progressivo da indústria processa-se por acumulação de uma 
cultura técnica de origem local, pois na, generalidade, os empresários são naturais 
do concelho, ou com forte ligação a este (Quadro 1).

Quadro 1 – Fatores de localização (frequência de citações em %)
(Fonte: Idem Fig.10, p. 9)

Esta capacidade de promover, rapidamente, a multiplicação do tecido econó-
mico é uma qualidade com desenvolvimento recente, e reforçada, nos seus efeitos, 
pelas transformações político-económicas do pós-abril de 1974. Neste contexto, a 
abolição da Lei do Condicionamento Industrial, por Decreto-Lei nº523/74 de 10 
de outubro, permitiu a concretização de novos investimentos, pois estes passaram 
a ser isentados de autorização prévia, quer no que respeita à dimensão, quer ao 
ramo de indústria.
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3.2. Concorrência e solidariedade
A iniciativa empresarial provém, na maior parte dos casos, de antigos operá-

rios. Estes iniciam-se em pequenos negócios e adquirem, simultaneamente, um 
estatuto social, no interior da nova burguesia local. Esta apoia-se numa filosofia 
de vida, principalmente centrada na afirmação do indivíduo e da família e a 
participação na comunidade local. O rápido, êxito alcançado por estes negócios 
e a facilidade técnica de os pôr em prática estimula a propagação por imitação.

As novas iniciativas são orientadas para ramos de indústria menos exigentes 
em capital, em tecnologia e em custos de instalação, como os produtos metáli-
cos e, sobretudo, produção e ultimação de peças e componentes.

O arranque destas iniciativas é facilitado pela integração nas redes de subcon-
tratação, o que permite adquirir experiência. Só numa fase de amadurecimento 
se lançam na fabricação de um produto próprio.

A criação de PMEs é, inclusive, fomentada pelas grandes empresas, que nelas 
encontram um prolongamento da própria atividade e que podem controlar.

É, também, frequente o agrupamento de empresas no quadro familiar. Não 
é raro encontrar dinastias de patrões, como se observa em mais de um terço das 
empresas atuais de ferragens e de veículos de duas rodas.

3.3. Fundamentos do dinamismo do distrito industrial
A urbe de Águeda constitui-se num importante mercado regional, no contac-

to da planície litoral com o maciço montanhoso do Interior, à volta de um porto 
fluvial, muito frequentado, no Águeda-Vouga e no cruzamento da estrada de 
Lisboa-Porto com a estrada para o Interior. No início do século XIX, os ferreiros 
são, aí, já numerosos e a produção de telhas, tijolos e louça aumenta em função 
da expansão dos mercados.

Entretanto, a fabricação, de ferragens e fechaduras, desenvolve-se por inicia-
tiva de Domingos Pinto que, em 1899, contrata um jovem operário, Joaquim 
Valente de Almeida, que rapidamente se salienta pela perfeição do seu trabalho. 
A capacidade inventiva, associada ao dinamismo e à experiência adquirida nas 
oficinas onde laborou, permitiu-lhe criar em 1911 a sua própria fábrica.

Acresce que, estas empresas funcionaram, efetivamente, como escolas de for-
mação de mão-de-obra qualificada.

Simultaneamente, uma família de artesãos, Ferreira Sucena, fabrica material 
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agrícola e peças de ferro para veículos de tração animal e selas. A partir de 1911 
começa a produzir selins para bicicletas para um fabricante inglês. Em 1939 a 
empresa fabrica bicicletas sob a sua própria marca e mais tarde, nos anos 1950, 
os motociclos com a marca E.F.S. (Eurico Ferreira Sucena). Quase todos os pa-
trões que se sucederam neste subsetor fizeram a aprendizagem nesta fábrica.

Instalada, em 1963, no subsetor do mobiliário metálico, a firma Handy 
Portuguesa, filial de uma Sociedade inglesa, desempenhou, papel semelhante. 

Estas empresas funcionaram como polos de crescimento e estão na origem do 
progresso que se começa a afirmar nos meados dos anos 1960.

Porém, a expansão, mais relevante e diversificada sectorialmente, observa-se 
após 1974, em que o número de novas empresas mais que triplica, numa déca-
da.

A criação, em 1927, de uma Escola Técnica teve, também, papel preponde-
rante na formação da mão-de-obra qualificada, na mecânica e no trabalho dos 
metais. Além disso formou gestores e contabilistas.

Distrito da Marinha Grande
O concelho especializou-se no trabalho do vidro desde 1748, e, quando este 

ramo se reestrutura para encontrar uma saída para a crise, o desenvolvimento 
da fabricação dos moldes em aço contribuiu, de modo decisivo, para atenuar o 
impacto do desemprego na atividade tradicional dos vidros.

Emergência do subsetor dos moldes para os plásticos
Em 1984, contavam-se cerca de 100 estabelecimentos no ramo dos moldes 

e componentes, destinados à moldagem de matérias plásticas, que emprega-
vam cerca de 3000 assalariados. Entre 1984 e 1988, este subsetor conheceu um 
acréscimo de cerca de 17%, para o número de estabelecimentos que passa a 120 
e de 25% para os assalariados que atingem cerca de 4000. Entretanto, a produ-
ção havia aumentado, a partir de 1960, passando de 41toneladas para 612,8, em 
1970, e 1491,7 em 1980.

Este subsetor teve a sua origem nos finais dos anos 1920, com a fabricação 
de moldes destinados à indústria do vidro, a fim de substituir as importações 
provenientes da Alemanha e da Áustria. 

Em 1936, Aníbal H. Abrantes fabrica os primeiros moldes destinados aos 
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plásticos. Mas é, todavia, durante a Segunda Guerra Mundial que esta atividade 
progride, tendo acesso aos mercados britânicos desde 1945 e, posteriormente, 
aos americanos.

Esta indústria tem, atualmente, níveis de produtividade e de equipamento 
tecnológico superiores à média da indústria nacional.

A competitividade alcançada está alicerçada em processos inovadores de tra-
balho.

A conceção e produção assistidas por computador estão generalizadas (CAD/
CAM).

A exportação é o principal destinatário da produção, que chega a atingir 90% 
das vendas.

3.4. Sistema de crédito: origem familiar e local do capital
Na generalidade, o capital inicial das firmas provém das poupanças realizadas 

pelo próprio empresário e/ou pela família. O recurso, frequente, à pluralidade 
de rendimentos permite que o salário auferido, na indústria, seja, no todo ou 
em parte, aforrado.

Maioritariamente, as empresas, de dimensão média, são constituídas pela as-
sociação de um ex-operário que se assume como o técnico, um contabilista ou 
um agente comercial, que irá desempenhar tarefas de gestão, e um detentor do 
capital. Na falta deste, o capital é reunido pela participação de quantias, mais 
ou menos importantes. Isto explica que as Sociedades por Quotas representem, 
por exemplo em Águeda cerca de 80% do conjunto empresarial. As iniciativas 
de investimento encontram, na solidariedade familiar e local a mobilização do 
capital necessário, para se concretizarem. Os laços familiares são frequentes en-
tre os associados.

É, também, comum, a participação no capital de outras empresas, aplicando, 
deste modo, em novas iniciativas os lucros libertados do exercício em firmas 
constituídas.

Em Águeda, mais de 25% das empresas têm associados em comum ou detêm 
parte do capital de outra Sociedade.

Esta diluição do capital explica que o recurso a empréstimos bancários seja 
irrelevante, e que, somente, em muito escassos casos a unidade de produção não 
coincide com a sede social.
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4. MERCADOS E RECIPROCIDADES: REGULAÇÃO LOCAL

4.1. Sistemas de relações entre indústrias 
 O elevado significado da subcontratação decorre da segmentação do processo 

produtivo. Isto, permite que grande parte, dos produtos metálicos, sejam ad-
quiridos pelas empresas, através de uma rede de relações a montante, a jusante 
ou em diagonal. Constitui-se, deste modo, uma rede de mercados locais para 
cada fase da cadeia produtiva. São as indústrias dos produtos metálicos que mais 
participam neste sistema.

Todas as categorias de subcontratação definidas por G. LORENZONI 
(1982) são reconhecidas: subcontratação de quantidade, subcontratação de 
competência, em particular para as fases complexas e de alta precisão, assim 
como subcontratação mista.

A subcontratação em cascata parte, sobretudo, de dadores de ordens exteriores, 
nacionais e estrangeiros. 

As empresas subcontratadas podem ter produto próprio, da mesma forma 
que os dadores de ordens podem ter uma parte da atividade sujeita a subcon-
tratação. Isto explica que a parte correspondente à subcontratação, no volume 
de negócios por setor, seja inferior ao que se esperava: 20% para os veículos de 
duas rodas, perto de 15% para os produtos em metal e 11% para as ferragens.

Atualmente, observa-se crescente incorporação de componentes, utilizados 
na montagem de veículos de duas rodas, incluindo bicicletas, fabricados na Chi-
na sob encomenda.

O espaço da subcontratação, já não é, exclusivamente local, para muitas em-
presas.

A Associação dos Industriais de Águeda, desde 1966, encoraja o desenvolvi-
mento da subcontratação, através da criação e animação duma Bolsa de Sub-
contratação, da entrada na Rede Europeia de Informação (REI) que comunica 
às empresas oportunidades de mercados e evolução das tecnologias, e, ainda, 
organiza Feiras de Subcontratação.

Em caso de desenvolvimento de novos produtos são efetuadas joint-ventures, 
entre as empresas que colaboram, em parceria, na fabricação. A cooperação com 
empresas exteriores proporcionou a inserção em espaços económicos mais vas-
tos, transferência de tecnologia e acesso a crédito para os investimentos.
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4.2. Internacionalização do sistema
As relações entre o sistema local dos pequenos produtores e os mercados ex-

teriores ganham crescente amplitude.
Se para muitas empresas a exportação não ultrapassa 15%, pode, no entanto, 

atingir 85% para o material elétrico e para a cerâmica de pasta branca para cons-
trução civil.

Maioritariamente, as exportações dirigem-se para os países da União Europeia, 
Os produtos metálicos são os mais exportados, quer em quantidade, quer em varie-
dade: bicicletas, acessórios para automóveis, móveis metálicos e ferragens.

A qualidade da produção é reconhecida pelas Grandes Firmas Multinacionais do 
setor automóvel e comercial.

No contexto da divisão internacional do trabalho, s empresas têm demonstrado 
capacidade de adaptação, os investimentos têm sido orientados para novos equi-
pamentos, para a criação de novos produtos, para a gestão informatizada, para as 
economias de energia e para o combate à poluição.

Entretanto, para os moldes fabricados na Marinha Grande o mercado externo 
absorve a quase totalidade da produção, e liderado pelos Estados Unidos.

5. ORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL E DESENVOLVIMENTO REGIONAL

5.1. Indiferenciação crescente entre zonas urbanas e rurais
O exemplo do concelho de Águeda é, particularmente, revelador.
As freguesias onde se localizam as fábricas e as envolventes donde se deslocam 

os trabalhadores, têm registado crescimento contínuo de população. O número de 
povoações com menos de 100 habitantes, decresce.

As disponibilidades do mercado de trabalho não respondem à oferta, o que se 
traduz por uma forte mobilidade entre concelhos vizinhos e, inclusive, distantes.

Idêntica situação se verifica na Marinha Grande e, simultaneamente, assiste-se a 
uma crescente urbanização do espaço rural, combinada com a dispersão da indústria. 

No concelho da Marinha Grande, a população em três décadas (1960 a 1991) 
teve um acréscimo de 57,5%, passando de 20483 para 32234 habitantes. No en-
tanto, este processou-se, no tempo, a um ritmo desigual, em função das flutuações 
da atividade industrial. Porém, a expansão do setor dos moldes foi determinante.
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No concelho de Águeda a casa rural adaptou-se, frequentemente, à dupla função 
de habitação e de oficina, contudo subsistiu o parcelamento agrícola. Entre 1979 
e 1989, o número de ativos agrícolas, a tempo inteiro, diminuiu 66,7%, enquanto 
os que exercem dupla atividade somaram mais 44%, entre 1968 e 1979, porém 
decrescem 19% no decénio seguinte (1979 a 1989). Simultaneamente, o número 
de mulheres que trabalhavam na exploração agrícola decresceu 36,3%. No entan-
to, ainda, representavam 58,4% dos ativos na agricultura. A complementaridade 
da vida ativa e a oferta, crescente, de emprego pela indústria, para ambos os sexos, 
explicam estes valores.

Acresce que se assiste a um processo, generalizado, de extensão das zonas de 
habitação.

Não se verifica, com efeito, concentração dos fluxos migratórios, em resultado 
da dispersão das fábricas. Circunstância que tem provocado indiferenciação cres-
cente entre as zonas urbanas e as zonas rurais. Com efeito, Águeda foi, somente, 
classificada como cidade por Decreto-Lei de julho de 1985.

A industrialização sem rutura com o meio de origem contribui, decisivamente, 
para o desenvolvimento geral, porém, os Poderes Públicos não têm procedido, no 
ritmo requerido, à instalação das infraestruturas necessárias.

5.2. Carências do espaço económico
A multiplicação de novas empresas põe em evidência a insuficiência das vias de 

comunicação, da rede de distribuição de energia, solo industrial (zonas industriais, 
apesar das criadas, entretanto) e telecomunicações. Idêntica situação se verifica para 
os serviços do terciário superior, em particular para o apoio técnico e investigação, 
apesar da criação, em 1988, dos Laboratórios Industriais de Controle de Qualidade 
para os produtos elétricos e veículos de duas rodas. Mas, é ao nível da qualificação 
da mão-de-obra que se situam as maiores carências. Com efeito, as firmas, maio-
ritariamente, reconhecem a necessidade de formação profissional para a adaptação 
às novas tecnologias de produção e de gestão. Para além disto, o mercado local de 
trabalho não corresponde às necessidades das empresas, neste domínio, sendo for-
çadas a recrutar pessoal noutros territórios.

A expansão industrial, até certo ponto, incontrolada tem levantado problemas 
ambientais. Com efeito, o insuficiente ordenamento e zonamento do solo reflete-se 
na urbanização anárquica e na poluição. A concentração excessiva de fábricas e das 
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zonas de habitação ao longo das estradas principais, transformando-as em ruas, e, 
onde os engarrafamentos de trânsito são frequentes. A poluição, quando, insuficien-
temente, controlada envenena, progressivamente, a rede de aquíferos, apesar dos es-
forços feitos para instalar estações de tratamento de efluentes industriais e urbanos.

5.3. Futuro dos distritos industriais
Os sinais da dificuldade de adaptação, do distrito industrial, às alterações do 

mercado são evidenciados, através do aumento do desemprego e do decréscimo 
da relação entre a criação e falência de empresas. Igualmente, a transferência para 
trabalho ao domicílio e a tempo parcial de diferentes fases do processo produtivo 
anunciam declínio da atividade económica. Esta situação atingiu, na década de 
1990, a indústria das ferragens e dos veículos de duas rodas, em Águeda. Tudo 
indica, no entanto, que esta crise está relacionada com o ciclo de vida do produto 
e, consequentemente, terminará com o relançamento do produto inovado. O que 
de facto veio a verificar-se.

Com efeito, um produto conhece um verdadeiro ciclo de vida (Fig. 12) com-
preendendo, as fases de inovação, expansão, maturação e obsolescência. O declí-
nio surge na sequência da perda de competitividade, em relação a novos produtos 
lançados no mercado concorrencial. Se não se verificar a incorporação de inovação 
e/ou novo produto, a firma sofrerá, inevitavelmente, rutura técnico-financeira.

Fig. 12 - Ciclo de vida de um produto
(Fonte: CAETANO, L., 1991, p.70, citando WATTS, 1989, p.80)
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A diversificação em diferentes setores produtivos, e não interconectados na sua 
totalidade, reforça a capacidade do sistema em responder à concorrência externa 
e desenvolver alternativas, repartindo entre os diversos setores os riscos da crise.

O distrito industrial de Águeda tem estas características a seu favor. Pelo con-
trário, o distrito industrial da Marinha Grande tem especialização centrada em 
dois produtos: os moldes em aço e os vidros.

Perante a estrutura apresentada pelos dois distritos analisados, infere-se um es-
tádio de desenvolvimento mais avançado para o distrito industrial de Águeda, re-
lativamente ao da Marinha Grande, sem que, no entanto, possa ser incluído entre 
os distritos industriais de 2ª geração, ou distrito tecnológico. Porém, há já exemplos 
de produtos que incorporam elevado índice de inovação tecnológica.

Em suma, este modelo de industrialização que apela, fortemente, à subcontra-
tação permite a intensificação das relações entre as empresas. Estas, por sua vez, 
favorecem a emergência dum espírito de livre iniciativa centrado no crescimento 
que amplifica e reforça os elementos do desenvolvimento endógeno, baseado nos 
recursos humanos e financeiros locais. Porém, as PMEs, fator-chave do processo, 
só encontram espaço, em Portugal, após a abolição da Lei do Condicionamento 
Industrial. Nos casos analisados, são as indústrias de produtos metálicos que co-
mandam e são os recetores do crescimento, através do intenso sistema de trocas 
que criam, tanto a montante, como a jusante e com os outros ramos de indústria.

São fatores de sucesso: a forte especialização produtiva a nível local; a intensa 
divisão do trabalho entre as empresas do sistema local, originando densa rede de 
interdependências produtivas, incluindo a concorrência e a cooperação entre os 
agentes do sistema; a constituição progressiva duma rede de informação eficaz à 
escala do território, que garanta ampla e rápida circulação da informação relati-
va a mercados, tecnologias, matérias-primas, técnicas comerciais e bancárias...; 
a consolidação do saber-fazer; o fácil relacionamento entre os operadores locais, 
fornecedores e utilizadores dos produtos intermédios e dos serviços às empresas; 
a mobilização social, mobilidade profissional horizontal e vertical, mobilidade 
de emprego e a taxa, de renovação das empresas, elevada. A estes se acrescentam, 
ainda, o clima de emulação, a emergência e a difusão de inovações. Estas caracte-
rísticas explicam que as regiões organizadas em distritos sejam, precisamente, as 
que registam índices de crescimento industrial mais significativos. Apesar de, se 
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detetarem fatores desfavoráveis ao desenvolvimento, tais como: um terciário de-
ficitário em serviços às empresas (os serviços produtivos); uma política de crédito 
não ajustada às exigências do sistema, a densa teia burocrática, e, também, um 
sistema fortemente atomizado, com uma pluralidade de protagonistas.
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1. MEIOS DE INOVAÇÃO

Nas últimas décadas, assistiram-se a profundas e rápidas alterações nas ativida-
des de produção e nas estruturas sociais, que têm conduzido ao estabelecimento 
de novas relações, ao nível dos diferentes territórios.

A globalização dos mercados e das economias conduz à situação, onde, as qua-
lidades dos territórios, se assumem como fatores singulares de competitividade 
e eficácia das combinações produtivas (cfr. CAETANO, L.; GAMA, R. ,1996).

As alterações que têm vindo a ocorrer em termos de hierarquias espaciais, com 
a emergência de novas regiões industriais, sobretudo baseadas em indústrias re-
lacionadas com as áreas de produção de conhecimento e mão-de-obra altamente 
qualificada, impõem a reflexão sobre as diferentes modalidades do desenvolvi-
mento, e sobre o papel que o território assume na dinâmica e recomposição das 
atividades (MAILLAT, 1994).

Quando refletimos sobre a evolução industrial portuguesa, recente, constata-
mos que as áreas mais dinâmicas correspondem a situações em que, progressiva-
mente, se constituiu uma certa cultura industrial, com efeitos a nível do território 
envolvente e com consequente formação de áreas de especialização produtiva, 
onde se verificaram importantes investimentos e uma vontade expressa em atrair 
investidores, por efeito das condições proporcionadas (infraestruturas, mão-de-o-
bra disponível, ambiente económico e político-social favorável,...).

Neste contexto, o território deve ser entendido como um espaço produzido, 
apropriado, com características próprias, históricas, sociais, culturais e económi-
cas (BAILLY, 1994).

Assim, o território deve ser perspetivado, não como mais um elemento mate-
rial a vencer, mas como possuindo um conjunto de potencialidades, que deverão 
ser utilizadas pelas sociedades presentes e futuras.

De facto, o território/meio local é responsável pela existência de uma certa at-

CAPÍTULO VI

TERRITÓRIO E MEIOS DE INOVAÇÃO



176

GEOGRAFIA E GEÓGRAFOS |  LUCÍLIA CAETANO

mosfera, propiciadora, ao aparecimento de um conjunto, de complementaridades 
e interdependências, necessárias à inovação e à valorização do capital.

Neste âmbito, os meios de inovação devem ser entendidos como territórios favo-
ráveis ao aparecimento de inovações, não como simples suportes, mas, como uma 
“configuração de agentes económicos, socioculturais, políticos, institucionais, 
possuindo modos de organização e regulação específicos” (MAILLAT, 1994).

Como referem MAILLAT e CREVOISIER (1991), “o meio agrupa num todo 
coerente um aparelho produtivo, uma cultura técnica e atores. O espírito de em-
presa, as práticas organizacionais, os comportamentos empresariais, a maneira de 
utilizar as técnicas, de apreender o mercado, o saber-fazer, assumem-se, ao mesmo 
tempo, como partes integrantes e essenciais do meio. O meio apresenta-se como 
um processo de perceção, de compreensão e de ações continuadas”.

Deste modo, o meio deve ser entendido como um processo, e não como um 
conjunto estático, sublinhando-se, ao mesmo tempo, o papel do mercado local 
de trabalho, como elemento que possibilita a circulação e troca de saber-fazer, a 
reprodução da cultura técnica, em suma o reforço do meio.

Para além disto, e como define LECOQ (1989), o meio é “um conjunto ter-
ritorial formado a partir de redes integradas, composto por recursos materiais e 
imateriais, dominado por uma cultura historicamente constituída, vetor de sa-
beres e de saber-fazer e apoiando-se num sistema relacional, de tipo cooperação/
concorrência, dos atores localizados” (cfr. MAILLAT, CREVOISIER, LECOQ, 
1991).

Mas, mais importante que a listagem de uma série de condições de base, funda-
mentais, à caracterização do meio, é necessário pensar na organização dos meios, 
ou seja, nas relações de cooperação que se estabelecem entre empresas, clientes e 
fornecedores, centros de investigação e de formação, ... 

Em resultado desta organização, é ao agrupamento de atores económicos e dos 
recursos imateriais (formação e investigação), e, sobretudo, pelas interações que 
se proporcionam, que se deve o desenvolvimento de competências, de saber-fa-
zer, de contactos, de regras, em suma, de um conjunto de condições específicas, 
necessárias à produção de inovação.

Com efeito, o processo de inovação encontra-se ancorado, num conjunto de 
conexões duráveis e seletivas, assentes em códigos de comunicação, estilos de 
comportamento, confiança, métodos de cooperação, que facilitam e suportam a 
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aprendizagem interativa.
Neste âmbito, a proximidade desempenha um papel importante neste proces-

so. Proximidade geográfica, medida, sobretudo, em tempo-distância, mas, tam-
bém, económica, ou seja, relativa a empresas com atividades produtivas diversifi-
cadas, porém, com capacidade de se relacionarem vertical e/ou horizontalmente, 
organizacional (em rede) e cultural, ou seja, com objetivos comuns (cfr. GAMA, 
2001).

Este contexto, que proporciona o processo de inovação, encontra-se na forma-
ção e estruturação dos distritos industriais.

2. PROCESSO DE INOVAÇÃO

O êxito, dos sistemas produtivos locais, resulta da capacidade das empresas 
acederem ao mercado, num contexto de crescente competitividade.

Entretanto, são fatores determinantes, a flexibilidade da produção, a capacida-
de de gerar e/ou de absorver inovações, de forma constante, a cooperação interem-
presarial e a incorporação de valor acrescentado associado a produtos inovadores.

Destaca-se, nas políticas de planificação económica, o interesse em criar uma 
cultura de inovação. Esta configura-se, na atualidade, a chave do êxito e da com-
petitividade dos sistemas produtivos locais, no contexto de uma economia glo-
balizada.

É reconhecido que os processos de inovação têm implicações significativas nas 
dinâmicas territoriais e, como tal, a inovação é colocada no centro dos fatores de 
desenvolvimento.

No processo de inovação identifica-se uma série de fatores que proporcionam 
a formação e consolidação dos meios inovadores. Com efeito, são fundamentais 
as características do meio envolvente, enquanto produtor e veículo, dos diferentes 
tipos de conhecimento e de aprendizagem, exterior às organizações.

As trajetórias territoriais da inovação têm percursos diferentes, em função das 
realidades territoriais e face aos distintos tipos de externalidades (financeiras e de 
comunicação).

Acresce que o progresso decorre do processo interativo entre inovação e apren-
dizagem.
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A presença de instituições científicas produtoras de inovação e de conhecimen-
to, e de empresários empreendedores, são fatores decisivos, não só, para a densifi-
cação do tecido produtivo, como, também, no estabelecimento de redes, ligando 
os diversos atores presentes no território.

Destes elementos depende a dinâmica e o desenvolvimento dos territórios.
Os territórios ganhadores são aqueles, que encerram um conjunto de fatores 

geradores de sinergias determinantes das novas tecnologias.
Apesar da ocorrência de um desajustamento entre o modelo produtivo e o 

modelo de ciência e tecnologia, observa-se, em Portugal, um reforço das conexões 
entre as Universidades, através dos Centros e dos Laboratórios de Investigação, a 
indústria e as organizações locais e regionais e, inclusive, internacionais de reco-
nhecido mérito.

Neste contexto, deteta-se a presença de meios inovadores, ainda que não, sufi-
cientemente, assumidos pela sociedade local, e que proporcionam, com êxito, a 
gestação e desenvolvimento de indústrias (produtos) e de serviços high-tech.

Todavia, na generalidade, o tecido económico produtivo continua a reforçar os 
ramos tradicionais, sem aduzir valor acrescentado, em que as vantagens compe-
titivas assentam, maioritariamente, em mão-de-obra intensiva (abundante) aufe-
rindo baixos salários. 

Todavia, há sinais de valorização tecnológica dos processos produtivos e orga-
nizacionais nas empresas, indiciados pela inclusão de pessoal altamente qualifica-
do. Porém, são casos pontuais.

Neste contexto, uma indústria tradicional não é, necessariamente, uma indús-
tria obsoleta. Ao invés, são as empresas que se modernizam, e outras que não o 
fazem.

Os setores industriais, tradicionais, têm, ainda, grande importância económi-
ca, inclusive, nas economias mais desenvolvidas, em resultado do seu significado 
na estrutura produtiva, e no volume de emprego.

Todavia, as novas tecnologias têm um desempenho estratégico, porque é, atra-
vés delas que se processa a modernização das empresas viáveis, nos setores ditos 
tradicionais.

Exemplo paradigmático é o setor têxtil (fiação e tecelagem), onde a introdução 
de novas tecnologias, nos processos laborais promoveram a passagem do modelo 
de trabalho intensivo para o de capital intensivo. Com efeito, numa moderna 
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empresa têxtil já não existem tecelões, na fase de produção, mas sim técnicos de 
informática e de manutenção.

Assim, a indústria têxtil, uma das mais antigas na estrutura produtiva, aparece 
como uma das mais modernas, a nível tecnológico, através dos processos infor-
matizados. A adoção do CAD/CAM (modelo integrado de conceção e produção) 
e da robotização, mas, também, a gestão e os armazéns inteligentes, totalmente 
automatizados e geridos apenas por um operacional, mediante um terminal de 
computador.

Porém, esta revolução tecnológica assenta em profissionais qualificados, ou 
seja, quadros médios e superiores, com formação adequada em novas tecnologias.

Uma estrutura industrial, como tudo na vida, evolui de forma contínua e gra-
dual, a partir da base existente.

Em contrapartida, um setor de alta tecnologia não é, necessariamente, viável 
por si próprio. Pois, os setores industriais atingem competitividade assente no 
binómio inovação das matérias-primas e qualidade dos produtos, através de fa-
tores dinâmicos, com base em modelos de eficiência empresarial, e não apenas, 
mediante o baixo preço do produto.

Finalmente, a excessiva presença de PMEs, num tecido produtivo atomizado, 
não proporciona dimensão, nem massa crítica, para, em esforços isolados, atingi-
rem mercados mais vastos. 

De facto, as características dos empresários, a sua formação, a tendência indivi-
dualista, a incapacidade financeira, constituem obstáculos à modernização.

Assim, e neste contexto, a sociedade é chamada a intervir, de forma concerta-
da, para reforçar o efeito de meio inovador e, simultaneamente, projetar para o 
exterior, uma imagem de qualidade do território, em correlação com as potencia-
lidades, entretanto, identificadas.

Como síntese, sublinham-se as propriedades, fundamentais, dos meios, segun-
do Maillat (1994):

- A dimensão territorial;
- Os atores (empresas, instituições de investigação e de formação, poderes pú-

blicos locais...);
- Os elementos materiais (empresas e infraestruturas), imateriais (conhecimen-

to e saber-fazer) e institucionais (Estado Central, Autarquias ou outras organiza-
ções com poder de decisão);
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- Uma lógica de interação (cooperação para melhor valorizar os recursos exis-
tentes, formação de redes de inovação);

- Uma dinâmica de aprendizagem (possibilidade de modificar comportamen-
tos).

Na prática, para identificar territórios com estas características, é necessário 
recorrer a um conjunto de indicadores, que permitem pôr em evidência as con-
dições de base, a capacidade de estabelecer conexões entre os diversos atores e as 
possibilidades de ocorrerem, no tempo, modificações de comportamentos, em 
função das transformações verificadas, e decorrentes das inovações difundidas no 
meio.

3. INOVAÇÃO E DINÂMICA DOS TERRITORIOS

A capacidade do território em gerar inovação e, de internalizá-la na cadeia pro-
dutiva, interliga-se com a potencial aprendizagem, a nível dos recursos humanos.

Neste âmbito, perspetiva-se uma evolução, no tempo, no modo de reagir dos 
territórios, que se traduz numa tipologia dos meios, em consonância, com a forma 
de, como se conectam com a inovação.

Relacionando, respetivamente, as componentes da organização em rede, e da 
aprendizagem, é possível evidenciar as características destes espaços. Ou seja, ele-
mentos que são responsáveis pela alteração de comportamentos do meio, numa 
escala temporal (Fig. 13).

Fig. 13 – Os indicadores sintéticos 
e a tipologia dos espaços
(Fonte: IRER, 1991, cit. por 
MAILLAT, CREVOISIER, 
LECOQ, 1991, p.9)
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No caso do espaço, com inexistência de meio e de inovação, as componentes 
consideradas são de intensidade fraca. Com efeito, nem as empresas inovam, nem 
o meio tem capacidade de produzir inovação. Trata-se, deste modo, de território 
marginal, onde a atividade produtiva se desenvolve, segundo modelos tradicio-
nais, ou cuja produção é controlada por firmas externas subcontratantes e que 
constituem o único mercado.

No meio, potencial inovador, verifica-se uma forte cooperação interempresarial, 
potenciadora de incorporar e de gerar inovação. No entanto, encontra dificulda-
de, na capacidade de a transferir, para o sistema produtivo. Em causa está, maio-
ritariamente, a baixa qualificação dos recursos humanos. Esta situação verifica-se 
nos distritos industriais embrionários.

Na situação de um espaço, com inovação, mas sem meio, há produção de inova-
ção, no âmbito das Universidades, Institutos, Laboratórios, Tecnopolos..., porém, 
o território local não possui tecido empresarial, em quantidade e qualidade, capaz 
de incorporar a inovação. Deste modo, a inovação gerada beneficia empresas ex-
ternas ao território local.

Por último, o meio inovador revela capacidade de produzir inovação de modo 
sustentado e, simultaneamente, de aprendizagem e de a incorporar no sistema 
produtivo sob a forma de novos produtos, novas matérias-primas e de novas tec-
nologias. 

Estes constituem os territórios centrais e ganhadores, e vinculados a clusters de 
fileiras industriais (cfr. GAMA, 2005).

Destaca-se, no contexto dos meios de inovação, a cooperação e a criação de 
redes de empresas entendidas como “um conjunto de nós interconectados com o 
objetivo de alcançar uma produção mercantil” (SALLEZ, 1994).

Acresce, a importância das características do território, considerando-se, como 
nós, as cidades, equipamentos, empresas interconectadas, através de vias (estradas, 
cabos e feixes hertzianos...), que permitem a troca de produtos ou de informação.

Em função da época de aparecimento, da extensão geográfica e da natureza das 
ligações hierárquicas ou cooperativas, observam-se diferentes redes de empresas, 
presentes nos distritos marshalianos, através das redes de complementaridades e 
redes de sinergias e de cooperação, às quais correspondem três lógicas de organi-
zação do espaço: territorial, competitiva e de rede (SALLEZ, 1994).

Por último, uma referência aos modelos de inovação tecnológica, em particular 
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aos conhecimentos que são criados fora das empresas, nas Universidades e Labo-
ratórios de Investigação e sua relação com aquelas.

É, por demais, evidente a importância das Universidades, quer na investigação 
fundamental, quer na investigação aplicada, quer, ainda, na formação de recursos 
humanos especializados, a que a indústria tem, forçosamente, de recorrer.

Decorrendo a investigação e a formação num contexto exterior ao mundo das 
empresas, cada vez mais se verifica o estabelecimento, formalizado, ou de for-
ma, mais ou menos informal, de um conjunto de participações cruzadas entre 
as Universidades e as empresas, através de protocolos e acordos celebrados pelos 
diversos Centros e Institutos da Universidade com as empresas e/ou com outras 
Instituições.

As tendências, em termos de trajetórias tecnológicas das empresas, segundo as 
modalidades de aquisição dos conhecimentos e o respetivo impacto territorial, 
são diversificadas e evoluem na forma (Quadro 2).

Quadro 2 – Trajetórias tecnológicas das empresas
(Fonte: AYDALOT, 1990, p.352) 

Neste âmbito, sublinha-se a passagem de uma situação em que a apreensão do 
conhecimento tecnológico se centra na grande empresa, para a emergência das 
PMEs e dos territórios, como elementos fundamentais na dinâmica da inovação 
e, consequentemente, no ressurgimento da indústria, fundamentalmente, a partir 
de novas tecnologias e, no desenvolvimento dos territórios com base nas poten-
cialidades locais.
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4. PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS INOVANTES E DESENVOLVI-
MENTO DO TERRITÓRIO

Nos países desenvolvidos, a qualidade e o dinamismo, das pequenas e médias 
empresas industriais (PMIs) inovadoras, são os agentes essenciais da competitivi-
dade e da eficácia económica.

Porém, significativas capacidades técnicas podem emergir nos espaços periféri-
cos, desde que sejam reunidas condições socioeconómicas favoráveis.

Para isto, é fundamental promover um novo modelo de desenvolvimento, e de 
apoio às PMIs inovadoras, baseados nas redes de conexão interempresas e entre 
indústrias e no potencial económico e social do território.

Acresce que atualmente, os novos mercados de trabalho assentam, generica-
mente, nos polos de investigação, nos serviços dirigidos às empresas, no saber-fa-
zer das indústrias tradicionais, bem como, na criação de Centros que estimulem 
a produção industrial, na circulação de pessoas e bens e, na difusão de novos 
conhecimentos (eventos científicos).

Os poderes públicos locais e centrais, com o objetivo de difundir o progresso 
técnico no território, têm usado as PMEs como estratégia. Assim, promovem o 
seu reforço, através da atribuição de benefícios financeiros, entre outros. Para 
complementar estas ações, a generalidade, das autarquias locais, tem-se conscien-
cializado da necessidade de implementar políticas, para atrair atividades no do-
mínio das novas tecnologias.

Todavia, a diferenciação crescente, das atividades e das funções, gera segrega-
ções qualitativas entre os territórios.

Em França, por exemplo, a expansão, de empresas tecnológicas, tem acen-
tuado a oposição entre os espaços metropolitanos e os periféricos. Com efeito, 
observa-se a transferência das atividades banais para as regiões periféricas e a per-
manência, nos espaços metropolitanos, das atividades sofisticadas e com valores 
acrescentados mais elevados.

A possibilidade real de um processo, de desenvolvimento de estruturas produ-
tivas inovadoras, qualitativamente mais rápido, baseia-se na incorporação, dire-
tamente nas empresas, do potencial tecnológico já acumulado no território. Isto 
obriga implementar, nas regiões periféricas, um processo de transferência de tec-
nologia, a criação de um potencial endógeno de desenvolvimento e a constituição 
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de uma estratégia competitiva do tecido empresarial pré-existente.
Neste âmbito, as Universidades desempenham um papel fundamental, através 

da capacidade de gerar inovação e de a transferir para o sistema económico e 
social do território.

5. TEORIA DO CAPITAL HUMANO

A modernização de uma sociedade passa por níveis, sustentados, de desenvol-
vimento económico e social.

Acresce que, no processo de formação dos recursos humanos, o território deve 
assumir um papel ativo.

Nesta perspetiva, as estratégias da formação devem ter base endógena, mobili-
zando os atores intervenientes no processo: estabelecimentos escolares, empresas 
e comunidade em geral.

Em suma, informação, conhecimento, capacidades de aprendizagem e de 
adaptação, e inovação assumem, importância crescente, na obtenção de vanta-
gens competitivas.

A relação entre a economia e a educação vem sendo evidenciada desde os eco-
nomistas clássicos, porém, ganha impulso a partir da segunda metade do século 
vinte, através da teoria do capital humano.

Esta teoria, formulada por THEODORE W. SCHULZ, no início dos anos 
1960, destaca que a capacidade produtiva do indivíduo, para além de fatores 
materiais da produção, tem importância decisiva no processo de crescimento eco-
nómico.

Todavia, para dispor e aumentar esta capacidade produtiva das pessoas, reque-
rem-se investimentos em educação (MARGIOTTA, et al, 1996).

De facto, para atingir níveis relevantes, em todas as dimensões do desenvolvi-
mento económico e social, a educação enfrenta o desafio de formar indivíduos 
competentes, ou seja, capazes de resolver os problemas com que se defrontam, 
quer como cidadãos, quer como agentes económicos.

Para além disto, tanto a educação, em geral, como a formação técnico-profis-
sional, em particular, são elementos essenciais para a elaboração de uma política 
de emprego.



185

UMA ABORDAGEM DE GEOGRAFIA INDUSTRIAL

Neste contexto, a educação deve contemplar o desenvolvimento de atitudes, 
capazes de permitir manejar conhecimentos científicos e tecnológicos, em perma-
nente atualização, capacidades organizativas, interativas, sociais, éticas e estéticas.

Finalmente, o processo de instrução da população enquadra-se na capacidade 
de ascensão social, assumindo-se como um elevador social.

De acordo com o EUROSTAT (dados relativos a 1999), apenas 22% da popu-
lação portuguesa, com idades compreendidas entre 25 e os 59 anos, completou o 
ensino secundário, ou seja, a percentagem mais baixa da EU, enquanto a média 
europeia era de 61,8%. Porém, a Dinamarca e Alemanha atingiam cerca de 82%. 
Para os adultos jovens (25 a 29 anos de idade) a percentagem na EU sobe para 
71,4% e cerca de 90% na Dinamarca, ao passo que Portugal mantém o último 
lugar, com 35,1%.

Acresce que é fundamental, para um país se tornar competitivo, possuir uma 
superior qualidade dos seus recursos humanos.

De facto, a educação, e programas de treinamento, constituem a base do sis-
tema pelo qual o capital humano, duma nação, é preservado e aumentado (MA-
LECKI, 1991).

O nível de instrução atingido pela população, das diferentes regiões de Por-
tugal, revela algumas assimetrias, destacando-se, apenas, a região de Lisboa e 
Vale do Tejo ao registar uma situação mais favorável e ultrapassando a média 
nacional.

E, também, há uma evidente dicotomia, entre o litoral e o interior, e neste, 
entre os concelhos mais industrializados e os, basicamente, rurais, marcados, ain-
da, pelo analfabetismo de uma percentagem apreciável da população. Apesar de 
o analfabetismo atingir, dominantemente, a população idosa, destes territórios 
envelhecidos, não deixa de ser preocupante o facto de o nível de ensino alcança-
do, pela generalidade da população, não ir além do 1º ciclo de Ensino Básico (4 
anos).

As assimetrias observadas, a nível da escolaridade da população, não só, refle-
tem, como reforçam, as desigualdades económicas e sociais. 

Na sequência dos resultados encontrados, para o nível de ensino atingido pela 
população, resulta evidente, que muitas crianças abandonam, precocemente, o 
Sistema de Ensino, sem terem concluído o nível de escolaridade obrigatório (3º 
Ciclo do Ensino Básico).
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E, é, igualmente, elevado o analfabetismo funcional: sabem ler e escrever, mas 
não dominam a interpretação linguística, o cálculo e a resolução de problemas.

Neste contesto, as classificações registadas, nos diferentes níveis escolares, em 
provas globais da Língua Portuguesa e Matemática, são as mais baixas.

Algum progresso que se vinha a observar, decaiu, de novo, em 2020.
Uma situação que revela, entre outras causas, falhas no Sistema de Ensino, já 

que a instrução básica deve potenciar, prioritariamente, qualificações em literacia 
e aritmética, e, por sua vez, “o nível educacional superior deve promover a capaci-
dade para ultrapassar atividades não rotineiras” (MALECKI, 1991).

CARNEVALE, GAINER E MELTZER (1988) e (MALECKI, 1991) esta-
belecem a hierarquia da qualificação básica académica, para além do saber ler, 
escrever, e da aritmética, em:

1 – Saber como aprender;
2 – Competência para ler, escrever e conhecimentos em informática;
3 – Comunicação oral e compreensão do que se escuta;
4 – Adaptabilidade, criatividade, e resolução de problemas;
5 – Gestão pessoal, autoestima, motivação e objetivos de desenvolvimento pes-

soal e profissional;
6 – Eficácia de grupo, qualificações interpessoais, capacidade de negociação e 

de trabalho de grupo;
7 – Eficácia organizacional e liderança.

5.1. Escolarização e desenvolvimento
A escolarização tem por objetivo proporcionar conhecimentos, capacidades e 

atitudes que constituem uma base sólida e geral (não específica), permitindo aos 
educandos aceder a outros níveis educativos.

Ou seja:
1 – Dotar os indivíduos da capacidade para que possam atualizar a aprendiza-

gem, permanentemente, durante o curso das suas vidas;
2 – Desenvolver nos educandos capacidades para processar e assimilar informação;
3 – Promover a abertura para uma cultura laboral e científico-tecnológica, e/ou 

a orientação e reconversão técnico-profissional.
A qualidade do trabalho é o fator fundamental da produção, na teoria econó-

mica.
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Efetivamente, os clusters territoriais desenvolvem-se, em função do conheci-
mento e das qualificações profissionais.

Escolarização e indústria são exemplo da relação entre a ciência e a tecnologia 
(MALECKI, 1991).

A capacidade tecnológica, proporcionada pela concentração de cientistas, en-
genheiros e pessoal técnico, traduz-se na liderança tecnológica de regiões ou de 
nações, nas quais, foram geradas, tecnologia e conhecimento (STEWART, 1978).

Acresce que a indústria de alta tecnologia põe em evidência o contraste, entre 
trabalho técnico e trabalho não qualificado, utilizado na produção estandardizada 
(BATTEN, 1978; MALECKI, 1991). Para além disto, aquele exige, da parte do 
profissional, uma aprendizagem contínua.

Neste âmbito, a Comissão Europeia identifica, a baixa qualificação da mão-
-de-obra, como o principal obstáculo ao crescimento económico e ao aumen-
to da produtividade, em Portugal. Com efeito, em 2000, apresentava uma 
elevada percentagem de trabalhadores com baixo nível de habilitações esco-
lares (inferior ao básico, 51,1%, no caso dos homens e 40% nas mulheres). 
Uma divergência, percentual, que resulta de o abandono escolar afetar mais 
os rapazes.

5 .1.1. Abandono escolar
A saída precoce do Sistema de Ensino ocorre mais, significativamente, nos 1º 

e 3º Ciclos do Ensino Básico e no Secundário.
Genericamente, as causas divergem entre o litoral e o interior e, entre os 

territórios mais industrializados e os rurais. Se, para os primeiros, o apelo ao 
trabalho é a causa principal (obter um emprego não qualificado e/ou informal 
no tecido produtivo é, relativamente, fácil para os jovens), para os segundos, 
são as dificuldades económicas das famílias, a cultura instalada (basta saber 
ler e escrever) e a desmotivação pela Escola, em geral, acrescida das distâncias 
a vencer para frequentar as aulas. De facto, o despovoamento dos territórios 
rurais e montanhosos do interior, ditou um ordenamento da rede escolar com 
um consequente encerramento de Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico. Esta 
situação reflete-se, igualmente, no insucesso escolar, que ultrapassa 50% no 2º 
e 4º anos.

Acresce que elevado número de alunos não considera a Escola um lugar agra-
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dável e são escassos os que, no final do 9º ano, manifestam intensão de ingressar 
num curso superior.

Esta situação, revela constrangimentos sofridos, pelos alunos, para fre-
quentar a Escola e que têm por base a desmotivação, por parte do aluno e 
da família, e as condições socioeconómicas.

Por outro lado, apenas 4,1% dos homens e 5,4% das mulheres, trabalha-
dores, haviam realizado uma formação profissional.

Acresce que persiste o analfabetismo, embora os valores tenham decresci-
do, nos últimos anos. Em 2001, atingia, ainda, 9%, apesar da obrigatorie-
dade, da escolarização, ter sido instituída em 1836.

O abandono escolar precoce constitui, um dos mais preocupantes, fato-
res de discriminação social, entre as novas gerações.

Em consonância com o abandono escolar, o insucesso escolar representa 
uma dupla exclusão traduzindo, segundo ANJO (1995) “desadaptação do 
programa escolar e as dificuldades das aptidões, para o ensino das crianças 
atingidas, ao nível, das capacidades físicas, de nutrição, intelectuais, senso-
riais e de comportamento”.

Efetivamente, o fracasso escolar significa fracasso pessoal e social, já que 
a escolarização é, também, importante condicionante no sistema de estrati-
ficação da sociedade.

E, ainda, a educação é fator, primordial, do desenvolvimento com equi-
dade.

Neste contexto, o abandono escolar precoce, ao comprometer a formação 
e a qualificação dos trabalhadores, reflete-se no processo de desenvolvimen-
to socioeconómico e da competitividade dos territórios.

E, mais importante, ainda, a irradicação da pobreza passa pela imple-
mentação de ações, na área da educação, dirigidas a crianças e jovens adul-
tos, com “graves carências e problemas diversificados: insucesso escolar, 
prevenção e irradicação do abandono escolar, e trabalho infantil” (CAE-
TANO, L. 2002).

5.1.2. Trabalho infantil
Apesar da legislação reguladora da idade mínima para entrar no mercado 

de trabalho, regista-se trabalho infantil em idades inferiores às estabelecidas 
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pela escolarização obrigatória, que, a partir de 1987, passa para nove anos. 
Deste modo, por Decreto-Lei 396/1991 de 16 de outubro, a idade mínima 
para aceder ao mercado de trabalho, legalmente, é aos 16 anos. Todavia, esta 
legislação não é restritiva, pois permite menores desempenharem trabalhos 
considerados “leves”, de execução simples e que requerem conhecimentos 
elementares. Nestas condições, facilmente o empregador contorna a lei e 
pode utilizar o trabalho infantil. Com efeito, em 1991, de acordo com as 
Estatísticas Nacionais 7,07% das crianças com idades entre os 12 e 14 anos 
desempenhavam tarefas laborais. Todavia, este número estava longe de re-
presentar a realidade. De facto, segundo a IGT (Inspeção Geral do Traba-
lho) entre 1990 e 1996 detetou 1525 crianças com menos de 15 anos de 
idade a trabalhar e, destas, com idades entre os 13 e os 14 anos representa-
vam 49,5%.

A maior incidência de trabalho infantil ocorre no litoral NW, onde se 
contabilizaram 70% dos casos. Esta situação verificava-se num conjunto de 
pequenas e microempresas com uma estrutura organizacional rudimentar, 
apoiadas em trabalho não qualificado e informal.

Salienta-se, ainda, que os casos de trabalho infantil se concentravam, 
maioritariamente, nos setores industriais das confeções (30%), calçado 
(19%) e construção civil (12%).

Perante esta situação que, fortemente, compromete o futuro destas crian-
ças e jovens, as autoridades nacionais reforçam as ações de fiscalização junto 
das empresas. Porém, não logram eliminar este problema, uma vez que é 
transferido para o interior da família. Este é o caso, particular, das tarefas 
contratadas à peça, ou por empreitada, por empresas do setor da confeção 
e do calçado, executadas no domicílio e, fortemente, vulgarizadas no NW 
(CAETANO, L., 2001).

5.2. A perspetiva do empregador
As empresas, preferencialmente, recrutam pessoal que seja de imediato 

integrado nas equipas laborais, e não necessitando de formação profissional 
que represente encargos para o empregador. Deste modo, os jovens que 
tiverem uma formação profissional complementar beneficiam de melhores 
condições, no mercado de trabalho, do que aqueles que seguiram, apenas o 
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ensino obrigatório. Com efeito, a nível da formação profissional (como for-
ma de valorização do seu pessoal) escassas empresas a promovem, enquanto 
a média europeia é 57% (87% na Dinamarca).

Neste contexto, o empregador seleciona os profissionais com nível de 
escolaridade mais elevado, e/ou com experiência anterior.

A modernização do tecido produtivo deixa de fora os trabalhadores não 
qualificados, com os empregadores a privilegiarem profissionais de nível 
intermédio e quadros superiores licenciados, que dominem as novas tec-
nologias. De facto, em consonância com a difusão da inovação tecnológica 
nas empresas, as qualificações profissionais requeridas pelos empregadores, 
no século XX1, identificam-se com a análise estatística, integração de soft-
ware, segurança de redes e da informação, gestão de sistemas de armazena-
mento, arquitetura web e desenvolvimento de redes, engenharia de dados... 
(Expresso-Emprego, janeiro de 2016).

Todavia, o mercado de trabalho nacional não dispõe, em número sufi-
ciente, de oferta para estas profissões.

Deste modo, o desemprego, entre os jovens, apesar de possuírem mais 
elevado grau de escolarização, mantem-se, em resultado duma inadequa-
ção, da sua formação, em áreas tecnológicas. As análises, do mercado de 
trabalho, revelam uma expansão exponencial, da oferta, em “nichos” de 
novas tecnologias, que não encontram resposta.

Situação que, no entanto, se verifica, igualmente, no resto da Europa, 
comprometendo, assim, a modernização e o crescimento da economia.

Contudo, a reestruturação do tecido económico tradicional, ainda, não 
atingiu o nível suficiente para absorver os jovens com formação de nível 
científico e técnico superior.

Desemprego e difícil acesso ao 1º emprego afetam, ainda, os jovens li-
cenciados. 

De facto, a difusão da inovação, no tecido económico, não é uniforme.
Os nichos de excelência tecnológica (indústria e serviços produtivos) 

emergem, precisamente, onde se concentram os recursos humanos com 
formação escolar de nível superior. Estes são, também, os setores que estão 
a direcionarem-se para indústrias 4.0, ou seja, informatizadas, automatiza-
das e robotizadas e usando e produzindo produtos inovados.
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6. A UNIVERSIDADE COMO PRODUTORA DE CONHECIMENTO E 
INVESTIGAÇÃO: RELAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA

A “crescente competitividade e concorrência, entre os territórios, e as estraté-
gias de desenvolvimento passam por uma clara aposta em elementos, capazes de 
gerar vantagens competitivas para os territórios, de que são exemplo a tecnologia, 
a inovação, o conhecimento e a I&D (Investigação e Desenvolvimento)”, como 
salienta BARROS, C. (2016). 

Neste domínio, as Universidades desempenham um papel, fundamental, refor-
çado pela articulação com as empresas, com a correspondente transferência de co-
nhecimento e de técnicas inovadoras, bem como, a formação de recursos humanos.

Estes objetivos são potenciados pelo estabelecimento de redes de cooperação, 
com um espetro geográfico, cada vez mais, global, entre os próprios centros gera-
dores de conhecimento e, entre estes, e o setor económico e social e, num âmbito, 
mais genérico o território e vice-versa.

Trata-se de um processo que, se impõe ser multiplicado e reforçado. Neste con-
texto, o poder público e privado e, o setor bancário devem desenvolver políticas 
estratégicas que incluam apoio financeiro e estrutural, e a criação de laboratórios, 
incubadoras de empresas inovadoras, parques de tecnologia e ciência e a formação 
de quadros de investigadores. 

O resultado, desejado, deste modelo é a constituição de novas empresas ino-
vadoras e a modernização das já existentes, com a introdução de novos produtos, 
novas técnicas de produção e de gestão, promovendo-se, deste modo o progresso 
económico e social, sustentado, do território.

Atualmente, a ciência é a força motriz da indústria moderna.
As conexões, entre as universidades e outras instituições públicas ou privadas 

(centros de pesquisa não universitários, empresas e associações de empresários), 
desenvolvidas durante os últimos anos, sobretudo após 1980, demonstram a ca-
pacidade de diálogo, entre a Universidade e os atores do desenvolvimento econó-
mico e social.

As ligações entre as empresas e a universidade processam-se, quer na sequência 
das alterações técnicas frequentes, quer nas situações em que a competitividade 
depende do grau de aperfeiçoamento técnico dos produtos. 

Genericamente, “as ligações entre a indústria e os meios universitários come-
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çam de modo muito informal, a partir do conhecimento pessoal” (OCDE, 1984).
A evolução deste intercâmbio, no entanto, é encorajada por diversos fatores, 

dos quais se destacam os de natureza social, institucional, jurídico e psicológico.
Estas redes dependem, evidentemente, da dimensão das empresas e do ramo de 

atividade. Assim, quando as empresas locais não estão aptas a utilizar o produto 
I&D, os utilizadores passam a ser as grandes empresas, incluindo as multinacio-
nais, externas ao território.

A ligação criativa, entre as instituições universitárias e a capacidade empresarial 
e de gestão, desenvolve-se onde as interligações, laboratório-empresa, investiga-
dor-técnico, ensino-aplicação, se efetivam de forma mais fácil.

Contudo, “as universidades, nos países menos industrializados, são, por regra, 
rígidas, hierarquizadas e tradicionais” (OCDE, 1984).

O reforço das relações das universidades com outras instituições reflete-se, de 
forma positiva, nos curricula, proporcionando formação escolar mais adequada à 
realidade do tecido socioeconómico. Simultaneamente, produz uma massa crítica 
que permite a fertilização cruzada e com o ambiente (meio), geradora de sinergias 
determinantes da tecnologia de vanguarda.

Acresce que, o progresso do relacionamento das universidades com o tecido económi-
co, estimula a criação de novas empresas, a modernização das PMEs, já existentes 
e em expansão, a investigação pluridisciplinar e o reforço dos grupos, sociotécni-
cos, embrionários dos parques científicos espontâneos.

Finda a incubação, é desejável a transferência, da nova empresa, para um es-
paço próximo.

De acordo com a OCDE, “o Parque Científico corresponde ao princípio, se-
gundo o qual, as empresas de tecnologia de ponta (high-tech) preferem implantar-se, 
ou de se transferirem, para a proximidade dos centros universitários. Esta situa-
ção é desejável, essencialmente, porque facilita e multiplica os contactos e, deste 
modo, estimula a criatividade”.

Estes são, os fatores positivos que, conjugados, induzem o desenvolvimento de 
um meio inovador. Porém, para que este vingue, é necessário que os agentes locais 
assumam uma atitude ganhadora, e que a política local, dos poderes administrati-
vos, seja colaborante, em consonância com as dinâmicas inovadoras.

Em suma, a intensidade da aplicação de I&D depende, também, do modo 
como as universidades se relacionam, com os investigadores. Por exemplo, o êxi-
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to de Cambridge, como sublinha SHEPHERD (1987), resulta, essencialmente, 
“duma atitude liberal em relação aos universitários que colaborem com a indústria, 
e, de com isto, lucrarem... conservando o seu salário e a segurança do emprego”. 

As conexões das universidades com o meio exterior são reforçadas e obedecem 
a novos conceitos. Estas incluem prestação de serviços, troca de ideias com a in-
dústria, e outras atividades e, ainda, a cooperação com as universidades nacionais, 
porém, neste âmbito, privilegiam as estrangeiras.

É reconhecido que a formação espontânea de um meio inovador é um processo 
lento. A aceleração, deste processo, requere ações de apoio e de estímulo.

No entanto, deve ter-se presente que a inovação surge, no seio das univer-
sidades e dos institutos, num tempo em que o reforço das telecomunicações, 
apoiadas em computadores, permite o desenvolvimento e a fertilização de novas 
tecnologias, num contexto de economia global, num espaço, “não territorial”, 
bastando estar em rede com o local gerador da inovação, “quais ilhas”, ligadas 
pelas tecnologias avançadas.

As empresas inovadoras assentam numa economia de rede, numa economia de 
velocidade e de adaptabilidade. Estas empresas, “high-tech” e o tecido de PMEs, 
são parceiros, indispensáveis, no desenvolvimento local, ao potenciarem projetos 
da sociedade global (SAUVY, M.; VELTY, P., 1993).

Além disto, a terciarização, fortemente ligada ao espaço metropolitano, é uma 
consequência da passagem da economia de produção em massa, para uma econo-
mia de variedade de produtos e de serviços, multiplicando as tarefas de intermedia-
ção, os processos de diferenciação e de integração. Neste cenário, a cidade e/ou o ter-
ritório só interessam, enquanto nó duma rede de comunicação e de telecomunicação 
via INTERNET, num contexto de competitividade entre empresas e territórios. 

7. POLÍTICAS TERRITORIAIS DE INOVAÇÃO

As políticas locais, dos poderes públicos (autarquias) e dos atores do desen-
volvimento, aliadas às políticas territoriais, desenhadas a nível nacional, para a 
geração e difusão dos processos inovadores, promovem, quando concertadas, uma 
dinâmica positiva indutora do desenvolvimento do território e, simultaneamente, 
de um meio inovador.
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Neste âmbito, o reforço do investimento em atividades produtivas, a fim de 
estimular o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) local, contribui para o 
fortalecimento económico das classes médias da população urbana e regional.

Estas estratégias, complementam-se com uma política de marketing territorial, 
e de uma “imagem de marca”, baseada nas capacidades endógenas. Esta atitude é, 
fundamental, quando existe um meio tecnológico, que se inova, e alicerçado na 
incubação de empresas, no domínio da alta tecnologia.

As fases de investigação decorrem no seio das universidades e das instituições 
similares, passando, logicamente, a fase de produção para as empresas, sendo, 
inclusivamente, criadas algumas, para este efeito. Estas desenvolvem-se, segundo 
um processo de gestação lenta, que, no geral, começa por pequenos negócios, tal 
como a multiplicidade de exemplos a nível mundial (Califórnia...).

As Incubadoras de Empresas são estruturas de acolhimento de novas ini-
ciativas de criação e desenvolvimento de jovens empresas, constituindo, si-
multaneamente, um Centro de Inovação e de Empresas, pois têm por objetivo 
transferir tecnologia para a criação de empresas inovadoras ou outras for-
mas de valorização da tecnologia. Paralelamente, podem albergar núcleos 
de pesquisa e de desenvolvimento de novos produtos e proceder, inclusive, 
à fabricação. 

As experiências de Centros de Inovação e de Empresas demonstram a contri-
buição como instrumentos de valorização do espaço económico (BENKO, 1989).

Deste modo, é desejável a passagem da fase de incubação ao Parque Científico.
Acresce, ainda, a aplicação, nas edificações e áreas envolventes de arquitetura 

de qualidade, conferindo-se imagens de prestígio e de marca, para as empresas 
instaladas e para o tecido urbano próximo.

7.1. Tecnopolos: Ilhas de crescimento económico
A tendência da integração global, traduz-se na desterritorialização do regional e 

do local, na economia do trabalho em rede, abrindo caminho para uma nova Era 
de Re-regulação (GODDRAD, L., 1991).

Simultaneamente, a fronteira entre a indústria e o terciário torna-se, cada vez, 
mais fluida e permeável.

Os Tecnopolos são centros de crescimento terciário, essencialmente, de pesqui-
sa científica, com base nas universidades e em organizações de pesquisa. Estes 
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fornecem inovação e induzem a fixação de atividades industriais de NTI (Novas 
Tecnologias de Informação). Entre os exemplos, à escala global, assinalam-se nos 
Estados Unidos a Estrada 128 de Boston, na proximidade de estabelecimentos de 
ensino prestigiados (MIT, Harvard) e Silicon Valley; Montpellier, Sophia Antípo-
lis e Grenoble, em França; Munique na Alemanha; Turim na Itália; Cambridge, 
Milton e Keynes no Reino Unido.

A integração local e a extensão do conjunto produtivo, inicialmente, criado, 
é um processo, complementar, à volta do qual se desenvolve uma rede de coope-
ração (CASTELLS, 1975; AYDALOT, 1986; SCOTT 1988; BENKO, 1989).

As atuações inseridas, numa política local de desenvolvimento, incentivam a 
fixação de indústrias, ligadas à alta tecnologia, próxima de centros de investigação 
e de inovação e de serviços integrados, refletindo uma estratégia, facilitadora, da 
ocorrência de sinergias do Sistema Ciência-Tecnologia-Indústria.

Para atrair este tipo de indústrias, implementa-se, nos Tecnopolos, uma arqui-
tetura urbana e paisagística de qualidade, com baixa densidade de edificação e 
com rápido acesso ao centro da cidade, e aos sistemas de eixos viários regionais, 
e inclusive internacionais, mediante a localização próxima de um aeroporto (a 
exemplo de Nice, em França).

Neste contexto, incluem-se os, designados, Parques Ciência e os Parques Tecno-
lógicos, que disponibilizam solo infraestruturado e instalações.

Porém, estes revelam-se algo polémicos, porque, tal como as tradicionais Zonas 
Industriais ou os Parques Industriais, só, são, rapidamente, preenchidos, por em-
presas tecnologicamente, avançadas, nos centros urbanos, com elevado potencial 
de expansão interna e projeção externa e, consequentemente, com uma procura, 
por parte das empresas, suficiente.

No entanto, os Centros de Inovação e de Empresas (Incubadoras) são instrumen-
tos que contribuem para a valorização do espaço económico (BENKO, 1989), 
como demonstram as diferentes experiências bem, sucedidas na Europa, América 
do Norte e Japão. Estes assumem-se, como modelos adaptados do Silicon Valley ou 
do Science Park de Cambridge, mas menos exigentes em espaço, um edifício basta.

Estas infraestruturas integram-se numa política de desenvolvimento regional, 
na medida em que traduzem o dinamismo industrial da região, simbolizando a 
criatividade, a juventude, a tecnologia e a qualidade.

A importância, das Universidades Portuguesas, tem-se afirmado na formação 
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de pessoal altamente qualificado e no estabelecimento de conexões, em diferentes 
especialidades.

De facto, a investigação desenvolvida nas Universidades, Politécnicos e Institu-
tos, independentemente, da localização no território (litoral ou interior), resulta 
na produção de conteúdos (produtos e técnicas) inovadores, com potencial para 
serem transferidos para empresas já consolidadas ou de gerar novos negócios.

Neste processo, destaca-se um conjunto de condicionantes: fontes de finan-
ciamento (capital de risco), papel do Estado Central (disponibilizando condições 
gerais e políticas de promoção da investigação e desenvolvimento) e a nível lo-
cal/autárquico (criação de vantagens para a fixação de novas empresas de caráter 
tecnológico, expansão e modernização da rede de infraestruturas), intensificação 
dos contactos empresariais por ação das respetivas Associações (feiras, exposições 
e outros eventos) e divulgação da atividade desenvolvida, entre a comunidade 
científica e no contexto externo (os meios de comunicação, através da imprensa e 
canais audiovisuais, e a INTERNET, são, neste contexto veículos fundamentais).

Todavia, para atrair uma empresa internacional inovadora, é necessário investir 
na valorização do espaço, sobretudo urbano, tanto a nível físico, como socioeco-
nómico. A solução pode passar pela composição diversificada, onde escritórios 
combinam com grandes superfícies comerciais, indústrias não poluentes, labo-
ratórios, centros de I&D, centros de exposições e de congressos, serviços empre-
sariais, hotéis, restaurantes e áreas de lazer, desportivas e residenciais, mas onde 
impera a qualidade ambiental e de equipamentos. O espaço urbano de Lisboa, na 
margem do Tejo, reconvertido, no contexto da realização da EXPO 98, é disto 
exemplo.

É reconhecido que as capacidades tecnológicas e científicas constituem fatores, 
para tornarem o território atrativo, para a localização de atividades inovadoras.

Assim, os PC&T (Parques de Ciência e Tecnologia) implementados, segundo 
um modelo em espiral da inovação, apoiada na ciência, nos agentes institucionais 
e nas empresas, têm potencialidade para gerar desenvolvimento territorial.

O sucesso observa-se nos pequenos Parques Científicos integrados em “campus 
urbanos”, onde se concentram atividades produtivas e serviços.

A experiência de Espanha demonstra que a atual rede de PC&T evolui, posi-
tivamente, em número de empresas, empregos qualificados, faturação e incorpo-
ração de novas tecnologias.
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 O estímulo, às iniciativas de investimento, é fundamental, já que, além da 
produção de inovação, é necessário dispor, simultaneamente, de um tecido em-
presarial denso. 

Acresce que, na órbita destes territórios, continuam a gravitar outros, cujas 
relações interterritoriais se colocam a diferentes escalas de valor, sem que se veri-
fique, necessariamente, condições de, não, desenvolvimento.

7.1.1. Parque Tecnológico de Andaluzia: exemplo, bem sucedido
Este representa um modelo reproduzido, em diferentes territórios, a nível 

mundial.
Um dos aspetos, mais importantes, tem sido a capacidade de criação e desen-

volvimento de PMEs inovadoras, funcionando, como uma verdadeira incubadora 
de empresas. 

O facto de ser líder de redes regionais, nacionais e internacionais, da gestão 
de conhecimento, tem proporcionado o êxito. Para além disto, as relações com 
a Universidade de Málaga constituem um dos fatores, decisivos, para o êxito do 
PTA. Já que a Universidade tem transferido conhecimento científico e tecnológi-
co, através da criação de Spin-offs universitários e, ainda, forma recursos humanos 
altamente especializados.

Mas, também, conta com o apoio dos setores sociais e institucionais promoto-
res deste projeto, bem como, da sociedade local.

Finalmente, a qualidade da arquitetura das edificações e do ordenamento pai-
sagístico, do espaço envolvente, oferecendo espaços abertos, para desfrutar ao 
longo do dia, permitindo um aliviar do stress laboral, num ambiente despoluído.

Além disto, a localização estratégica do PTA, em plena “Costa do Sol”, é, mais, 
um elemento, cada vez mais valorizado, pelas empresas multinacionais, que procu-
ram conciliar a atividade laboral, com o ócio dos seus colaboradores (trabalhadores).

Para facilitar a acessibilidade foram executadas obras necessárias para garantir a 
mobilidade de, e para, o PTA, tais como ligações com as redes viárias já instaladas, 
ou a instalar, entre as quais se destaca o aeroporto.

Este Parque Tecnológico tem sabido conjugar as funções produtivas com a in-
vestigação e, ainda, dar acesso a empresas de setores tradicionais, e a inovadoras. 
Os serviços de assessoria e o apoio às empresas é prestado por pessoal especiali-
zado.
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As empresas instaladas salientam as seguintes vantagens, que resultam da loca-
lização no PTA (Fig.14):

- Imagem e envolvência agradável;
- Presença de empresas tecnológicas;
- Disponibilidade para estabelecer conexões diversificadas;
- Proximidade de um aeroporto;
- Ligação com uma Universidade que disponibiliza uma boa formação curri-

cular.

FIG.14 - Parque Tecnológico da Andaluzia
(Fonte: DEA-PTA, Revista de Información Tecnológica) 

O PTA permite, ainda, ás empresas, posicionarem-se no mundo e de projetar 
uma imagem de qualidade profissional e com capacidade de inovar.

Finalmente, as unidades de incubação e de pré-incubação, que se encontram 
instaladas, proporcionam aos empreendedores o espaço físico, o equipamento e 
os serviços necessários, para o desenvolvimento da atividade empresarial e, deste 
modo, converterem um projeto de negócio, numa empresa sólida. Em regra, a 
permanência, destas empresas, na incubadora, pode prolongar-se por um tempo 
máximo de três anos.  
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7.2. A cidade tecnológica
       Requalificação urbana: imagem e ambiente
Economicamente, as tecnologias avançadas conferem às cidades vantagens e ima-

gem, que, em nada, se assemelham às das primeiras Eras da Revolução Industrial.
As tecnologias avançadas têm a capacidade de ampliarem as funções terciárias, 

de valorizarem os sítios e de dinamizarem as redes de relações, à escala global.
As edificações empresariais e as áreas envolventes tornam-se exemplos de apli-

cação de arquitetura de qualidade, inclusive, nos estabelecimentos fabris.
Há a preocupação de exteriorizar uma imagem de prestígio e de marca, do 

negócio.
As ações, mais emblemáticas, da requalificação urbana, têm sido executadas 

nos espaços funcionais dos portos marítimos desativados, outrora importantes 
entrepostos comerciais de nível internacional (Liverpool, Salford, Londres, Bal-
timore, Amagasaki e Kure no Japão) e a recuperação, para a cidade de Lisboa do 
espaço industrial, entretanto desativado, situado na margem do Tejo, na sequên-
cia de, em parte, ter sido destinado à construção dos equipamentos destinados à 
realização da EXPO 98. 

A renovação passa pela destruição dos velhos edifícios, considerados irrecupe-
ráveis, para dar lugar a passeios ao longo das docas, estabelecimentos comerciais, 
escritórios, restaurantes, aquários, museus, hotéis e residências de luxo e espaços 
de cultura diversificados, incluindo a realização, no espaço aquático, de aconteci-
mentos culturais (exposição de veleiros históricos).

De um modo geral, reforçam-se as intenções de reciclar os velhos edifícios 
fabris, em bom estado, sem grandes alterações do aspeto exterior e, simultanea-
mente, procura-se integrar, harmoniosamente, as novas construções.

O sucesso de uma imagem de marca, é realçado, mediante a renovação e/ou 
reconversão, dos velhos sítios industriais, em espaços de lazer, diversão e cultura 
(incluindo museus industriais).

As novas áreas residenciais são habitadas por classes sociais, com elevado poder 
económico: empresários e gestores, jovens profissionais com rendimentos eleva-
dos (os yuppies e os dinkies).

Estas políticas de reconversão visam, antes de mais, atrair investimentos em 
atividades produtivas, serviços de I&D e serviços superiores.

É, com efeito, prioritário, criar uma ambiência agradável para empresários, 
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investigadores e cientistas, motivando-os a se instalarem no território e nele ha-
bitarem.

A requalificação urbana passa, também, pela reabilitação e revitalização do 
Casco Histórico, mediante a planificação, integral, em todas as vertentes: social, 
económica, urbanística..., porém, mantendo os símbolos de identidade, do ponto 
de vista histórico e morfológico, e, finalmente, potenciar a função do Casco His-
tórico como centro da cidade.

De facto, o Casco (Centro) Histórico, outrora constituía o núcleo vital da 
urbe, no seu complexo social, espaços de produção e de comércio, negócios e 
administração. Entretanto, a expansão física da cidade rompe este quadro, ao 
deslocalizar os setores produtivos, administrativos e residenciais, dando lugar à 
desertificação funcional e habitacional e ao envelhecimento da população resi-
dente, à pobreza e à degradação da atividade económica e dos edifícios.

Neste quadro, a estratégia, de produzir cidade, tem por objetivo, fundamental, 
facilitar aos residentes a permanência, em condições de melhor qualidade de vida, 
e atrair novos habitantes e estratos sociais, através da criação de um novo cenário 
vital.

Estes novos espaços urbanos são um símbolo de cidade tecnológica, de quali-
dade, juventude e sucesso económico.

Acresce que, os limites entre os setores económicos definidos por C. CLARK 
são, cada vez mais, difusos. Um processo que recomenda uma revisão, das norma-
tivas urbanísticas vigentes, e do zonamento do uso dos solos, herdadas da Carta 
de Atenas. Com efeito, há vantagens em considerar a presença na cidade da in-
dústria, cujos produtos e tecnologia inovadora não apresentam riscos de poluição 
e de ocupação intensiva do solo, e sempre que haja compatibilidade com os ser-
viços, no uso misto dos solos.

Neste contexto, se integram os Parques Científicos e os Tecnopolos.
Salienta-se, que a implantação de Tecnopolos, como instrumento de desenvol-

vimento regional, apenas tem sucesso, quando enquadrada numa grande metró-
pole.

Esta situação, reforça, as disparidades regionais. Para contrariar, esta circuns-
tância, a solução pode passar, pela criação de Parques Tecnológicos, segundo um 
modelo policêntrico, em caso de regiões menos desenvolvidas.

Na generalidade, os resultados refletem-se numa maior concentração de ativi-
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dades e numa organização, mais sofisticada, das redes de empresas.
Contudo, os efeitos regionais podendo ser significativos, são, também, proble-

máticos. Em França, o fenómeno da tecnologia revolucionou o sistema indus-
trial tradicional, mas, pôs em causa as estruturas do desenvolvimento regional, 
ao favorecer a Região Île-de-France e as grandes metrópoles regionais, à custa das 
pequenas e médias cidades.

“Todavia, este novo sistema industrial exige redes interativas que, só, as grandes 
metrópoles têm possibilidade de fornecer. Por isso, os Tecnopolos estão sempre 
integrados em complexos urbanos, nos quais a capacidade de gerar sinergias, en-
tre a pesquisa pública e/ou privada e os diferentes atores industriais e terciários, 
é real.

Este objetivo, requer uma densa rede urbana e de serviços, semelhante à ob-
servada na Alemanha, Holanda, Bélgica ou no Reino Unido. Para além disto, a 
articulação, entre o Tecnopolo e a periferia, é fundamental” (CAETANO, L., 
1993, p. 125 e 126). 

Assim, a par destes espaços destinados à fixação de atividades de I&D, indús-
trias de tecnologia avançada e de serviços ligados a estas, deve apoiar-se, de igual 
modo, num vasto tecido de pequenas e médias empresas que desenvolvem ativi-
dades tradicionais, interessadas na proximidade de uma clientela e dos centros de 
negócios urbanos (software informático, oficinas de artes gráficas e mecânicas, 
serviços de reprografia, padarias, pastelarias, comércio diversificado..., e que re-
presentam um significativo número de postos de trabalho.

Esta política, de organização do espaço urbano/industrial, evita a excessiva 
concentração de base produtiva e permite a diversificação do emprego.

É preciso não esquecer que, a cidade é um espaço complexo construído na base 
da integração de funções múltiplas.

No entanto, os interesses especulativos têm, negativamente, marcado a expan-
são e valorização do terciário urbano, com reflexos, inclusive, na segregação social 
da população urbana, expulsando ou marginalizando a de mais débeis recursos 
económicos e incapaz de suportar a revalorização. Os Ghettos, a marginalização 
e a exclusão social refletem o lado disfuncional da cidade atual, uma das conse-
quências da competição entre as metrópoles e da imagem criada pelas políticas 
urbanísticas.

Os valores socioculturais dão lugar à moda internacional e à banalização.
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8. EMPRESAS INOVADORAS: FATORES DE LOCALIZAÇÃO

Os novos territórios de crescimento e os centros, de desenvolvimento pós-for-
dismo, identificam-se pela agregação de empresas inovadoras, dinâmicas, motri-
zes, mais rentáveis, tendo efeitos de arrastamento importantes em toda a econo-
mia regional (BENKO, 1991).

A formação destes territórios (meios) baseia-se na valorização da pesquisa pro-
duzida nas universidades e sobre a capacidade de diálogo, entre a universidade e 
os atores do desenvolvimento económico e social.

Todavia, as empresas de alta tecnologia apresentam, comportamentos de lo-
calização, muito seletivos. Estas empresas são criadas ou atraídas, apenas, nos 
territórios que oferecem um conjunto de elementos detentores de sinergias:

- A força de trabalho
Estas empresas exigem dois tipos de trabalhadores: “os quadros (cientistas, en-

genheiros e gestores) e uma mão-de-obra barata para os serviços e a fabricação 
rotineira” (BENKO, 1991).

- Universidades e Institutos ou Centros de Investigação
Estas Instituições oferecem uma disponibilidade de quadros de alta qualidade e 

especialização, e, ainda, permitem a colaboração, na investigação industrial, com 
os universitários, paralelamente, ao ensino.

- Qualidade do território
A oferta de alojamento (preço e qualidade), infraestruturas culturais e de en-

sino, a segurança, equipamentos de lazer e a qualidade da paisagem reforçam a 
capacidade de atrair e de reter as empresas inovadoras.

- Infraestruturas de comunicação
O acesso fácil e rápido, para as pessoas, ideias e bens, desempenha significado 

considerável.
- Serviços e clima de negócios e políticas económicas e sociais
A presença de serviços superiores de qualidade, das redes de informação e 

a disponibilidade de capital de risco (venture-capital) são, fundamentais, para 
o desenvolvimento da tecnologia mais inovadora.

Acresce, a política local dos poderes públicos, expressa, através do alívio da 
burocracia administrativa, da disponibilização de terrenos infraestruturados, 
... e de uma atitude colaborante e dinâmica.
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- As economias de aglomeração
Segundo (BENKO, 1991), as economias urbanas facilitam a formação das 

redes de informação. E, a fertilização cruzada, apenas é possível em meio 
denso. 

Em resumo, uma cidade, com potencial tecnológico, apresenta um conjun-
to de elementos que geram sinergias, além da imagem de marca, quer, dela 
própria, quer do território.

Constata-se, também, neste contexto, que a cidade histórica apresenta van-
tagens. De facto, as pequenas e médias cidades, históricas, proporcionam um 
meio agradável para viver e trabalhar.

Por exemplo, Cambridge e outras cidades próximas de Londres, desen-
volveram o turismo tradicional e os serviços, com o objetivo de atraírem a 
indústria tecnológica.

Os sucessos do desenvolvimento do Eixo M11 (Cambridge-Londres) e do 
Eixo M4 (Londres-Bristol), onde as empresas se adensam, fortemente (“se re-
produzem como cogumelos”), fica a dever-se à conjugação de fatores, ótimos, 
nos quais se incluem o ambiente histórico, a imagem e a Universidade. Em 
suma, uma combinação catalisadora de diferentes fatores positivos, indutores 
do desenvolvimento de um meio inovador.

Os Territórios Ganhadores são os que encerram, pelo menos, as caracterís-
ticas já elencadas, anteriormente, às quais podem, ainda, ser aduzidas as se-
guintes: existência de parcerias que congregam empresas, associações empre-
sariais, sindicatos, difusão na comunidade empresarial duma atitude pró-ativa 
sobre o que urge alterar e de como o fazer, divulgação de informação variada 
(tecnológica, documental, fontes de financiamento, mercados...) e facilitação 
dos contacto entre os diferentes agentes nacionais, internacionais, públicos e 
privados.

9. A DINÂMICA TECNOLÓGICA EM PORTUGAL 

Com atraso de, pelo menos, vinte anos em relação, aos países pioneiros, Portu-
gal começa a realizar, nos finais do Século XX, infraestruturas dirigidas à indústria 
tecnológica.
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A construção de Parques Tecnológicos foi, longo tempo, contestada devido ao 
tradicional isolamento das universidades, à estrutura frágil do tecido industrial e 
dos serviços e, ainda, ao reduzido investimento público em I&D.

Entretanto, observa-se o reforço, apesar de tímido, de empresas em nichos tec-
nológicos. Estas empresas localizam-se, fundamentalmente, nos polos dinâmicos 
de Lisboa e Vale do Tejo e do Porto.

- Investimento em I&D
Tendo em atenção os investimentos em atividades de I&D, observam-se di-

ferentes dinâmicas tecnológicas a nível do País. Efetivamente, regista-se, através 
da análise dos investimentos totais em I&D, a existência de um maior potencial 
inovador, relacionado com a acumulação de experiências diversificadas. Esta si-
tuação, é reforçada, quando se considera a articulação, entre fatores materiais 
e imateriais de inovação, em função, quer do território, quer das atividades e, 
simultaneamente, evidenciam-se as características e a importância, que as estraté-
gias, baseadas no desenvolvimento de projetos de I&D, têm para uma parte das 
empresas e dos empresários. No entanto, são escassas as parcerias entre as insti-
tuições do ensino superior e as empresas. Este contexto, indicia uma inadequação 
associada ao modelo produtivo do território. E as fortes disparidades regionais 
são evidentes.

Lisboa e Vale do Tejo concentra mais de 67% do investimento em I&D e de 
recursos humanos de nível superior, seguindo-se, a grande distância, a Região 
Norte e a do Centro com 17% e 14%, respetivamente.

- Inovação e registo de propriedade industrial
As dificuldades que Portugal apresenta em I&DT (Investigação e Desenvol-

vimento Tecnológico) e a reduzida capacidade das empresas nacionais na área 
da inovação tem-se traduzido em registo de propriedade, pouco expressivo, quer 
no âmbito de novos desenvolvimentos tecnológicos, quer da produção científica, 
comparativamente, à maioria dos países europeus e, inclusivamente, não euro-
peus. Salienta-se, que a quase totalidade de registos de Patentes, em Portugal, são 
feitos por empresas com filiação estrangeira.

Neste contexto, o grau de dependência tecnológica, a que corresponde con-
sequente invasão tecnológica, resulta da diminuta capacidade interna de gerar 
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recursos tecnológicos próprios. Apesar de, Portugal registar, tendencial acréscimo, 
nos pedidos de Propriedade Industrial (Patentes), por parte de entidades residen-
tes, mantém uma situação de inferioridade na União Europeia. 

Este posicionamento decorre, fundamentalmente, da escassa cooperação inte-
rempresarial ou com instituições de Ciência e Tecnologia.

Salienta-se, entretanto, o facto de, desde o início do Século XXI, os pedidos 
de registo de Produtos com Denominação de Origem e Indicação Geográfica de Pro-
veniência terem aumentado, o que é positivo, já que estes produtos se integram, 
prioritariamente, em estratégias de desenvolvimento de espaços marginais. 

Acresce que, neste âmbito, as desigualdades regionais são acentuadas, facto 
que está em consonância com o grau de desenvolvimento. Assim, demarcam-se, 
notoriamente, as Regiões Ganhadoras: Lisboa e Vale do Tejo, pela concentração e 
diversificação de Patentes Industriais e a Região Centro Litoral. A Região Norte, 
apesar de significativa concentração de empresas industriais, estas denunciam, 
ainda, escassa sensibilidade para a revolução inovadora dos produtos, provavel-
mente em conformidade com a predominância de setores tradicionais da indús-
tria, que compõem o tecido económico regional, e com a laboração sob esquemas 
de subcontratação comandados do exterior. As exceções correspondem a empre-
sas que têm produto com marca própria.

No entanto, apesar de, no seio das Universidades, a inovação produzida ser já 
expressiva, esta não se reflete em pedidos de registo de Patentes. Por outro lado, as 
Universidades, que as possuem, têm dificuldade em as comercializar. Neste cenário, 
as empresas nacionais recorrem, preferencialmente, à importação de tecnologia. 

9.1. Sistema de inovação
Este pressupõe a “existência de um conjunto de interações entre os atores...

que iniciam, importam, modificam e difundem novas tecnologias. O Sistema de 
Inovação, já consolidado, deve ser entendido como propiciador à criação e distri-
buição de conhecimento, integrando-se, este, na economia e na sociedade, quer 
sob a forma de inovações, quer difundido e transformado, e, assim, aumentado 
de valor.

O resultado desta interação deve traduzir-se na dinâmica e no crescimento das 
diferentes economias e territórios”. Neste contexto, as “instituições nacionais, 
as estruturas e os incentivos disponibilizados, determinam o grau e a direção da 
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aprendizagem tecnológica (ou o volume e a composição da mudança associada às 
atividades) num país”. Acresce o papel do Estado no desenho e implementação de 
políticas, que influenciem o processo de inovação, incluindo o aumento, da massa 
crítica ao nível dos diferentes atores, e das infraestruturas do conhecimento. Para 
além disto, as “características das populações, os seus hábitos, tradição e cultura são 
elementos essenciais para o processo de inovação” (GAMA, R., 2001, pp.78 e 79).

Contudo, a aprendizagem interativa (base da cultura inovadora) depende da pro-
ximidade e da comunicação entre indivíduos, instituições, empresas e setores de 
atividade, que apresentem diferentes graus de conhecimento e de origem geográfica.

Um sistema de inovação apesar de enquadrar uma base territorial, todavia, pro-
jeta-se para além das fronteiras locais/regionais, assumindo expressão global, em 
consonância com a espacialização e a dinâmica das interações estabelecidas, entre 
os agentes criadores e os difusores do conhecimento inovador e a capacidade de 
aprendizagem dos potenciais recetores.

Neste domínio, as universidades e os centros de investigação, públicos e pri-
vados, ao criarem estruturas, para acolher iniciativas empresariais (incubadoras), 
estão a transferir a investigação científica e tecnológica desenvolvida, nestas insti-
tuições, e, deste modo, contribuir para a modernização e reforço do tecido pro-
dutivo do território.

Nesta estratégia incluem-se o Instituto Pedro Nunes (IPN), fundado, pela Uni-
versidade de Coimbra, em 1991, com o apoio do PEDIP, com o estatuto de As-
sociação para a Inovação e o Desenvolvimento em Ciência e Tecnologia e a Incu-
badora de Empresas, a partir de 1996, destinada a acolher empresas originadas na 
Universidade de Aveiro (Gabinete Universidade-Empresa). Estas estruturas desti-
nam-se a apoiar a constituição, instalação e desenvolvimento de novas empresas 
tecnologicamente inovadoras. Neste contexto, proporcionam-lhes instalações, in-
fraestruturas e serviços e, simultaneamente, informação científica e tecnológica, 
formação, consultoria de âmbito empresarial e facilitam acesso ao investimento 
financeiro (cfr. GAMA, R., 2001). Trata-se, maioritariamente, de spin-offs, ou 
seja, iniciativas de desenvolvimento da investigação realizada nos Departamen-
tos das Universidades, pelos docentes e investigadores. Ao longo de uma década 
(1991 a 2000) saíram do IPN, ao fim de três anos (tempo máximo de incubação) 
onze novas empresas e permaneciam nas instalações dezassete.

O prolongamento natural destas incubadoras é a construção de Tecnopolos 
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(Parques Empresariais, com elevada qualidade de infraestruturas) na sua proximi-
dade, a fim de acolher as novas empresas e, assim, contribuir para uma imagem 
do tecido empresarial local.

A relocalização destas novas empresas tem privilegiado o espaço regional e na-
cional, em função da atratividade e da competitividade territorial.

Acresce que, o papel das instituições de caráter universitário, no reforço cien-
tífico e tecnológico, complementa-se, através dos projetos de investigação desen-
volvidos nos seus Departamentos e Laboratórios e dos Contratos, Acordos e Pro-
tocolos celebrados com Instituições similares e empresas instaladas, em diferentes 
geografias.

No entanto, a investigação desenvolvida nestas instituições necessita de fi-
nanciamento. Porém, de acordo com o “Inquérito ao Potencial Científico e 
Tecnológico Nacional, realizado em 1999, Portugal apresentava um dos mais 
baixos valores de despesa total em I&D, em percentagem do PIB (0,77%), com-
parativamente à média da União Europeia (1,81%, em 1998). Na Suécia e Fin-
lândia estes valores sobem, respetivamente, para 3,70% e 3,06%, na Alemanha 
2,38% e França 2,18%, revelando, deste modo, o interesse destes países pela 
implementação de políticas promotoras do desenvolvimento científico e tecno-
lógico. Neste âmbito, em Portugal, o principal financiador é o Estado (69,6% 
contra 36,0% da média da União Europeia). A participação das empresas fica 
aquém do observado na União Europeia, 21,4% e 54,8%, respetivamente” 
(GAMA, R., 2001).

Assim, são necessárias estratégias políticas no sentido da aproximação à média 
da União Europeia, para não comprometer a participação da inovação, no desen-
volvimento do País.

10. INOVAÇÃO E INDÚSTRIA. 3ª REVOLUÇÃO INDUSTRIAL

 Com a incorporação das novas tecnologias, no processo produtivo, baseado na 
geração e difusão da informatização, opera-se a passagem da sociedade industrial 
para a sociedade informatizada. Esta fase é assumida, por muitos, como uma revo-
lução tecnológica, que caracteriza uma 3ª Revolução Industrial (CASTELLS, M., 
1988; HALL, P. et al., 1990; PORTER, M., 1991).
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Novos processos produtivos e novos produtos são desenvolvidos e, simultanea-
mente, demarca-se a rutura com os fatores, de produção, tradicionais, precisa-
mente aqueles que estiverem na base da Revolução Industrial dos Séculos XVIII 
e XIX.

Os recursos naturais, humanos e o capital assumem, neste novo cenário da 
economia, uma nova dimensão.

O Pós-Fordismo contrapõe-se ao modelo anterior, através da segmentação da 
cadeia produtiva, que substitui a grande fábrica, onde a produção estava integra-
da verticalmente. Dominam, agora, estabelecimentos fabris de pequena e média 
dimensão. As empresas tornam-se, cada vez, mais competitivas, inovadoras, espe-
cializadas e de grande flexibilidade, pois, só assim, conseguem adaptar-se, rapida-
mente, às frequentes alterações da conjuntura do mercado. É, prioritariamente, 
uma estratégia de sobrevivência das próprias empresas.

Neste contexto, há que incluir a globalização da economia, no que esta repre-
senta: divisão do trabalho, quer entre as empresas, quer entre os territórios.

Como consequência, intensifica-se a rede de fluxos, de produtos, mercado e do 
capital. Ora, é precisamente a intensa mobilidade, deste último, fator de produ-
ção, cada vez mais concentrado em grandes grupos financeiros, e que está na base 
da deslocalização dos processos produtivos. Como reflexo, o tráfego mundial da 
produção industrial aumentou, fortemente, nas últimas décadas.

As empresas, para responder a estes novos desafios, passam pela reestruturação 
do modelo organizativo empresarial ou da própria atividade e, se estas estratégias 
não bastarem, poderá passar, inclusive, pela mudança de localização. O insucesso 
conduzirá à falência e ao encerramento.

Por outro lado, a segmentação do processo produtivo conduz à proliferação de 
empresas de pequenas e médias dimensão, quer no domínio da indústria, quer 
dos serviços, altamente especializados, à subcontratação, ao emprego precário e, 
inclusive, à economia informal. Um conjunto de mecanismos que têm por fim, 
último, fazer baixar os custos de produção, num quadro de desadaptação às mu-
danças de resposta à crise, e de regulação concorrencial. 

Este modelo favoreceu a industrialização de territórios periféricos e, numa es-
cala intrarregional, a industrialização dos territórios rurais, através da implanta-
ção de novas empresas ou, simplesmente, pela transferência de setores saídos de 
uma empresa que amplia o número de estabelecimentos, deslocalizando-os, a 
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favor de fatores locais vantajosos, em resultado de uma reestruturação e conse-
quente divisão do trabalho.

Do setor produtivo, mantem-se, na cidade, apenas o terciário industrial das fir-
mas, ou seja, os serviços externos à produção, com os postos de trabalho mais 
qualificados e inovadores. É preciso não esquecer que, as infraestruturas do trans-
porte e das telecomunicações ao redesenharem novos limites territoriais, favorecem 
a separação física dos estabelecimentos fabris.

Entretanto, para as PMEs e PMIs inovadoras, a estratégia de localização ótima 
seleciona áreas metropolitanas, onde se concentram serviços de I&D.

Os fatores de seleção para localização das empresas de tecnologia inovada pri-
vilegiam a produção de serviços e, consequentemente, as economias urbanas, e, 
relembramos, por dois grupos de razões: primeiro, as infraestruturas (serviços, te-
lecomunicações, serviços aéreos internacionais, e acessibilidade criada por trans-
portes públicos e privados); segundo, a oferta laboral, principalmente, a nível do 
“colarinho branco”, altamente instruída, qualificada, profissional, especializada e 
flexível (part-time e feminina).

Efetivamente, as empresas industriais “high-tech”, são, estrategicamente, seleti-
vas na decisão da localização.

Estas empresas assentam numa economia em rede, e da velocidade, da mobili-
dade e da reversibilidade.

A velocidade e a capacidade das redes de comunicação anulam as grandes dis-
tâncias. As telecomunicações envolvem comunicação entre utilizador-computador, 
computador-computador e utilizador-utilizador via computador. Redes de comu-
nicação via computador e a utilização, deste meio, para transferência de informação 
ou de dados constituem um serviço, fundamental, nesta Era da Informação.

O território perde a dimensão física. Só interessa a integração na rede de teleco-
municação. A economia supera o território, passando a global.
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1. GLOBALIZAÇÃO: PROCESSO

A Globalização resulta da expansão e da complexidade da internacionalização 
da atividade económica e, em, que ocorrem diferentes graus de integração fun-
cional, entre aquelas, quando dispersas a nível mundial, em distintos territórios 
e nações.

O processo de globalização emerge nos centros económicos e com divisão local 
e regional do trabalho: América do Norte, Comunidade Europeia (Alemanha, 
França e Holanda), e no, “Rim” do Pacífico (Japão, China e Coreia do Sul), em 
resposta à reorganização industrial, na sequência das crises do final dos anos 1970.

A organização e a localização industrial adotam modelos mais flexíveis, e si-
multaneamente, as unidades de produção, segundo uma nova lógica de divisão 
internacional do trabalho, são deslocalizadas, espacialmente, em função da dispo-
nibilidade de novas vantagens comparativas, à escala mundial. 

Concomitantemente, as grandes e poderosas firmas transnacionais, sediadas 
nas regiões económicas do Hemisfério Norte, organizam a integração funcional 
da produção, entretanto, deslocalizada para os territórios periféricos da América 
do Sul, África, Leste e Sul da Ásia, entre outros territórios. A produção industrial, 
resultante, origina crescente exportação para os países, onde estão sediadas as 
firmas. Estas controlam integralmente o sistema de produção. Neste contexto, o 
estabelecimento de redes entre indústrias, a nível local, é, no geral, reduzido. E, 
deste modo, não se integram, verdadeiramente, no tecido económico local, e por 
consequência não promovem um real desenvolvimento, incluindo transformação 
tecnológica e industrial. De facto, este investimento estrangeiro, apenas procura 
beneficiar de matérias-primas e mão-de-obra com baixo custo, concorrendo para 
agravar as desigualdades sociais dos territórios, a nível nacional, nos países onde 
investe.

Este é o lado negativo deste processo globalizante. 

CAPÍTULO VII

GLOBALIZAÇÃO: SOCIEDADE E TERRITÓRIO
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Porém, a Globalização, também, tem efeitos positivos, na medida em que fa-
cilita o progresso da indústria e, por consequência, o crescimento económico e 
social.

Todavia, constitui-se como um processo imparável.
Sob o ponto de vista económico, a Globalização proporciona a expansão dos 

mercados a nível mundial e a internacionalização dos negócios. Neste contexto, 
os economistas neoliberais defendem a Globalização como sendo uma oportuni-
dade de desenvolvimento, baseado num mercado global e sem barreiras.

Entretanto, os neomarxistas consideram que a Globalização implica maiores 
desigualdades, entre os países ricos e os países pobres, bem como a nível social nas 
comunidades locais.

Acresce que a Globalização afeta, à escala mundial, o mercado do capital, da 
força de trabalho, das matérias-primas, e da produção (atualmente, no geral, seg-
mentada em componentes, para integrar na montagem do produto final) e cor-
respondente comercialização internacional.

Do ponto de vista social a Globalização assume um significado de Mundo 
Sem Fronteiras, onde circulam fluxos e intercâmbio de informação, mercadorias, 
pessoas, culturas, conhecimento ... Neste âmbito, as novas tecnologias de infor-
mação, generalizadas, a partir dos anos 1980, desempenham papel fundamental 
(SEXTO, A., 2000).

O desenvolvimento da Sociedade de Informação assenta, prioritariamente, na 
rede INTERNET, na qual são anuladas barreiras espaciais e as distâncias, dando 
lugar ao Ciberespaço.

Neste domínio, assiste-se a uma verdadeira revolução no modelo de organização 
laboral, mediante a descentralização/ deslocalização e expansão do teletrabalho.

A Pandemia Global do Covid19 veio pôr em evidência a importância do tele-
trabalho, e inclusive, a participação em reuniões de trabalho internacionais, pas-
sa a realizar-se por vídeo conferência, dispensando, deste modo, deslocação dos 
participantes, secundarizando os meios de transporte. Todavia, estas práticas de 
trabalho implicam acesso a uma boa rede de INTERNET e uniforme nos terri-
tórios.

A Globalização abrange, também, o consumo (embora condicionado por fato-
res socioeconómicos) na sequência da difusão dos modelos de comportamento e 
da publicidade difundida, pelos novos meios de comunicação.
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1.1. A nova economia
A Globalização, significando a disseminação, à escala mundial, de processos 

gerais de relação do trabalho, do capital financeiro, da difusão de informação 
e uniformização cultural, é um conceito de meados do Século XX. Desenvol-
ve-se a partir dos anos 60 e consolida-se no decorrer da década de 70. Todo 
este processo se torna possível e é facilitado conforme se acelera a velocidade 
de circulação da informação, mediada pela técnica, em particular pelas novas 
formas de telecomunicação apoiadas em computadores (redes informacionais/
INTERNET). Neste contexto, a sociedade atual funciona como uma socieda-
de-rede.

A atual organização empresarial (indústrias e serviços) e institucional define a 
estratégia de atuação, num âmbito mundial. Não obstante, apesar das mutações 
que marcaram o final do Século XX, as barreiras territoriais não desapareceram.

Na prática, as empresas movem-se em três esferas que se sobrepõem:
- Uma, da economia global do capital e da informação;
- Outra, das economias regionais em que os produtos e cidadãos circulam 

livremente;
- E, ainda, uma terceira, que ganha importância, das realidades locais e nacio-

nais, económicas e políticas.
Neste contexto, as empresas e as instituições têm de viver e atuar nestas três 

esferas, simultaneamente. A mundialização das estratégias empresariais e das ins-
tituições, ao invés de generalizar espacialmente o progresso, tem conduzido a 
um aumento das desigualdades, não só, entre territórios, mas, também, entre 
cidadãos. O número de excluídos da “sociedade da abundância” e do progresso 
tecnológico aumenta sem cessar.

As próprias consequências mais diretas da Globalização, conduzem a um 
processo de fragmentação que se manifesta na forma de exclusão e reforço de 
desigualdades, e constituem, assim, o polo oposto, nos processos hegemónicos, 
pretensamente, homogeneizados. A simples emergência, de muitas “novas-velhas” 
territorialidades, antepõe-se à ideia de Globalização.

Da Globalização resulta, simultaneamente, homogeneização, diferenciação, 
inserção e resistência.

“A Globalização internaliza-se no seio de todas as sociedades e na vida quoti-
diana dos cidadãos (DOLLFUS, et al., 1999).
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Na nova economia vemos que:
- A produtividade depende, cada vez mais, de aplicação da ciência e da tecno-

logia, assim como da qualidade da informação e gestão do processo da produção, 
consumo, distribuição e comércio;

- O capital, a produção, a direção, os mercados, o trabalho, a informação e a 
tecnologia operam sem ter em conta as fronteiras dos países. É uma economia 
Global (ESTÉBANEZ, 1995).

A competitividade é mundial, tanto nas grandes empresas como nas PMEs.
Os processos socioeconómicos presentes não são, tão claros, uniformes e uni-

versais como, a priori, se apresentam e os seus efeitos espaciais são, também, de 
grande complexidade.

Na esfera económica, apresenta-nos um mundo de fluxos, sem fronteiras. No 
âmbito cultural, o modo de vida ocidental impõe-se noutras culturas. E na po-
lítica, traduz-se pela dissolução progressiva, do Estado-Nação, em benefício do 
poder das firmas transnacionais.

A Globalização não se produz de modo uniforme. Com efeito, os países sub-
desenvolvidos, cada vez, se afastam mais, económica e socialmente, do mundo 
ocidental.

A Globalização só tem sentido, nos países desenvolvidos, e nestes, só, em certos 
grupos sociais, e em determinados territórios. Pois, no restante território produz 
acréscimo de pobreza e um aumento da polarização social, conduzindo à exclusão 
dos segmentos mais débeis da sociedade. Idêntico comportamento se observa na 
representação cultural e política da globalização.

Em suma, as três representações da Globalização são imagens distorcidas que 
atraem a atenção para certos processos, porém ocultam outros.

Por outro lado, à medida que se contrai o espaço, em termos de tempo, os 
lugares tendem a tornarem-se mais significativos e as pessoas são mais conscientes 
da diversidade de outros tempos e outros lugares. 

Assim, para explicar o grau de desenvolvimento económico regional, o ter-
ritório não pode ser esquecido, já que o desenvolvimento é um processo que se 
propaga e se produz no território.

As diferenças regionais e a personalidade dos territórios continuam a jogar, um 
papel essencial, na localização de novas atividades económicas.

Toda a transformação do território é sempre o resultado de uma complexa re-
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lação, entre diferentes esferas sociais, num tempo e territórios concretos. Acresce, 
ainda, que o tempo de mudança difere, substancialmente, segundo se trata da 
esfera económica (mudanças rápidas), política (médio prazo) e cultural (muito 
longo prazo).

Os processos globais que aproximam os lugares e as pessoas, têm acentuado a 
diversidade e a desigualdade (ESTÉBANEZ, 1995).

Esta dinâmica global agudiza as diferenças entre territórios.
Todavia, do ponto de vista territorial, as consequências têm um alcance ex-

traordinário, anunciando-se, inclusive, o fim da geografia, no contexto das dis-
tâncias. E, além disto, o conceito, rigoroso, de Globalização, é tema complexo, e, 
deste modo, não é consensual. Apenas, existe acordo, em considerar que resulta 
dum conjunto de interações, entre níveis geográficos, que constituem a novidade 
no mundo contemporâneo.

Porém, no contexto da Globalização impõe-se analisar as questões relacionadas 
com o investimento e a ação dos agentes, nos processos do desenvolvimento do 
território, com a política regional, e com a solidariedade entre os territórios, e na 
sequência destas, os processos que originam a exclusão territorial e social. Pois, é 
evidente que as trajetórias de desenvolvimento dos territórios resultam de múlti-
plas condicionantes.

2. GLOBALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

Entre a Globalização que atualmente conhecemos e a Sociedade de Informa-
ção há uma correlação perfeita. Esta última, é entendida, por quem dela usufrui, 
como uma oportunidade, de negócio, mas para outros é vista como ameaça. É 
inegável, que um novo mundo emerge desta Revolução Tecnológica. No entanto, 
as marcas impressas nos territórios são distintas. 

Os mais entusiastas admitem que as desigualdades sociais e económicas, entre 
os territórios centrais e os periféricos, vão desaparecer. Contudo, a realidade de 
hoje coloca esta meta no puro campo da utopia.

Assim, na sequência dos reflexos territoriais da Globalização e da Sociedade de 
Informação, é necessário adaptar o planeamento e o ordenamento do território 
urbano e rural à nova realidade.
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E, no que respeita a migrações, não é possível abstrair do meio global, mas, 
simultaneamente, têm lógicas próprias, que apenas são compreendidas, em ou-
tros níveis, ou seja, local e/ou regional (cfr. SANTOS, N., 2002; SANTOS, M. 
G. 2002). Efetivamente, no âmbito das migrações, a Europa Comunitária, na 
sequência do decréscimo e do envelhecimento da população, vai ser forçada a 
promover a aceitação de uma imigração massiva, sob um sistema legal, oriunda de 
diferentes geografias, não só, para repor os níveis populacionais, como, também, 
para garantir os mercados de trabalho intensivo. Com efeito, os países do Sul da 
Europa, para a realização de trabalhos agrícolas, especialmente, colheita de frutos 
e nas estufas, necessitam de mão-de-obra abundante. Esta tem sido proveniente 
do norte de África, e, inclusive, Nepal e Índia, de forma ilegal, e trazida por re-
des internacionais que exploram, financeiramente, estes trabalhadores, e que são 
sujeitos, frequentemente, a condições de vida, indignas, para um Ser Humano. 

Finalmente, a Globalização não inventou nada, mas remeteu, para novos con-
textos, “tudo”, como, justamente, sublinha Dollfus (1999).

2.1. Globalização e fragmentação
A ideia de Globalização remete-nos para uma imagem de homogeneização so-

ciocultural, económica e espacial. Homogeneização, esta, que tenderia para uma 
dissolução das identidades locais, numa lógica que culminaria num espaço global 
despersonalizado.

No entanto, esta ideia é falsa. Com efeito, nem a Globalização atinge, de igual 
modo, todos os segmentos socio-espaciais, como em muitos casos, é obrigada a 
adaptar-se e/ou a reelaborar processos político-económicos a nível local.

Globalização, inerente ao capitalismo e à sociedade de consumo, e fragmenta-
ção, de ordem cultural (podendo ser um produto ou uma resistência à Globaliza-
ção), constituem, na realidade, polos de uma mesma questão.

Com a sociedade atual, mais dependente do consumo e das tecnologias, é a 
população, que define e organiza o território.

Este processo funciona, de modo sistémico, entre estilos de vida da população, 
espaços vividos, diversos, e níveis de desenvolvimento, identificados com a urba-
nização, terciarização e com o investimento industrial, originando um círculo de 
influências entre a população, os recursos e o espaço. Este assume uma perspetiva 
dual e cíclica que, faz com que, espaços com recursos atraiam população, espaços 
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com população atraiam recursos, e, ambos, se atraiam mutuamente, permitindo 
a organização de territórios, com desenvolvimento desiguais, expressos pelas ca-
racterísticas da população que integram. 

Com efeito, a transformação do território resulta de uma complexa interação 
dos diferentes agentes, a nível local. Neste domínio, a implementação de uma 
estratégia dirigida à promoção da capacidade de progresso em regiões menos fa-
vorecidas requer uma mudança na ênfase das políticas públicas, colocando-a na 
gestão criativa. Esta perceção, pode ser associada ao reconhecimento de que as 
políticas públicas estão a sofrer um processo de mudança, nomeadamente, no 
que respeita aos seus objetivos, o que lhes exige diferentes formas de organização 
e novos tipos de competências. Neste contexto, o desenho destas, em particular 
em regiões menos desenvolvidas, não pode restringir-se à mera definição de um 
conjunto de atividades e do respetivo orçamento, mas, sim, abranger as vertentes 
da operacionalização e, em particular, aos modos de implementação (cfr. RO-
DRIGUES, C.; PIRES, A. R., 2002). 

Os paradigmas do desenvolvimento, que se desenham para o Século XXI, in-
dicam caminhos que visam a qualidade de vida das populações. Numa lógica em 
que o progresso material assume especial relevo, as preocupações socioeconómicas 
do futuro das sociedades humanas ultrapassam as fronteiras do mero crescimento 
económico, para se acoplarem a uma dinâmica que visa o bem-estar, entendido 
de um modo abrangente, associando modos de estar sustentáveis, e amigos do 
ambiente.

Os territórios são, deste modo, privilegiados campos de investigação: a sua 
complexidade deve ser clarificada e as suas dinâmicas inteligíveis.

Entretanto, num contexto de Globalização, as fronteiras político-administrati-
vas perdem algum significado, desvalorizando-se, progressivamente, mas, ao mes-
mo tempo, novos limites territoriais têm emergido: limites que correspondem às 
principais clivagens socioeconómicas, socioculturais e sociodemográficas, e que 
se marcam no território por linhas de descontinuidade reveladoras de dinâmicas 
diferenciadas, polarizadoras e/ou segregadoras. Assim, a complexidade dos ter-
ritórios enquadra-se numa estratégia de individualização, daqueles, que se apre-
sentam como motores de desenvolvimento, acumuladores do poder de decisão, 
autónomos e indutores de forças da uniformização e do domínio, e os territórios 
marginais marcados por uma maior fragilidade, perdedores, numa complexa re-
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lação de poderes e caracterizados por uma determinada estrutura que importa 
identificar e compreender.

A atual estruturação territorial, regulada à escala regional e nacional, é, cada 
vez, mais diferenciada. De facto, a Globalização tem acentuado estas desigual-
dades. Mas, apesar disto, a população valoriza, simbolicamente, os lugares, e, 
simultaneamente, redescobre novas capacidades geradoras de desenvolvimento.

As dinâmicas de desenvolvimento, estão, elas próprias, em evolução, por efeito 
das transformações tecnológicas em curso, e repercutir-se-ão, no território, atra-
vés de recomposições profundas, que darão lugar à emergência de novos espaços 
ganhadores.

2.2. Estruturação territorial: identidade e diversidade
A organização do sistema urbano regional, em cidades médias e pequenos 

centros, com distintos dinamismos demográficos, sociais e culturais, apresentam 
diferentes níveis polarizadores, de ordenamento e de se relacionarem com o ter-
ritório.

Entretanto, o espaço rural é, cada vez mais, contrastado, com grande diversida-
de e em acentuada mutação. Neste, destacam-se as áreas rurais mais expostas aos 
efeitos urbanos e as mais marginalizadas e as abandonadas. Estas são, também as 
de menos densidade populacional. Entre um espaço rural, com desenvolvimento 
sustentado, e os em recomposição, encontra-se uma enorme diversidade de situa-
ções relacionadas com a atividade económica e social da população, das quais se 
destacam: periurbano, de vilegiatura, turística... Estas condicionam as múltiplas 
e diferenciadas políticas de desenvolvimento direcionadas para o mundo rural, 
a fim de reverter os sinais considerados negativos (GAMA, A.; JACINTO, R., 
2002).

Tendo em conta a necessidade de elencar iniciativas, que promovam um de-
senvolvimento integrado e sustentável do território, impõe-se valorizar as poten-
cialidades que estes territórios encerram, assim como, atender a estrangulamen-
tos que entravem as ações e políticas a executar. Neste âmbito, evidenciam-se os 
problemas de natureza demográfica, ou seja, a baixa densidade populacional, o 
envelhecimento, e fraco dinamismo, e, ainda, o baixo nível de instrução. A estes, 
acrescem a estrutura fundiária, com elevada fragmentação da propriedade, a débil 
estrutura do tecido económico, e a falta de equipamentos e de serviços. Além 
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disto, pode existir uma relação de conflitualidade entre atividades económicas 
(pedreiras e indústrias agroalimentares   poluentes) e a salvaguarda ambiental, 
incluindo a sustentabilidade dos ecossistemas e compatibilizados com a ação an-
trópica.

Neste contexto, os projetos de desenvolvimento, a nível local, deverão ser di-
versificados e complementares, com base na valorização dos recursos locais e em 
atividades capazes de gerar emprego sustentado.

Por sua vez, a política de escolarização, tem reflexos na educação ambiental 
e na preservação e valorização do património, e deste modo, contribuir para a 
composição de ativos económicos.

Entre as causas de pressão urbana sobre os espaços rurais, periurbanos, emer-
ge a especulação do solo. Efetivamente, do impacto da urbanização resultam 
alterações significativas na organização dos espaços rurais. A apropriação da 
cidade, pelos setores de serviços, no, pós, indústria, conduz à especulação dos 
solos e à deslocação dos habitantes citadinos para a periferia (cfr. CARDOSO, 
A., et al., 2002). As classes populacionais segregadas do espaço urbano, para o 
espaço rural, são as classes médias e médias-baixas. O movimento seguinte é 
o da defesa das paisagens, incluindo as rurais, e do património natural, numa 
lógica de proteção da natureza, integrada em movimentos ecologistas, mas, 
também, de defesa da identidade dos territórios, como forma de luta contra a 
descaracterização.

Deparamo-nos, assim, com um confronto entre as dinâmicas de desenvolvi-
mento e a preservação da ruralidade, representada, através da paisagem e do pa-
trimónio cultural, e que constituem elementos da citada, identidade do território. 

No entanto, são frequentes os conflitos entre a perceção, o uso e a gestão do 
território, em processos de desenvolvimento.

Neste âmbito, as paisagens devem ser assumidas como quadros resultan-
tes de modelos de apropriação protagonizados por agentes, com frequência, 
movidos por interesses, perspetivas e lógicas desarticuladas e, em geral, anta-
gónicas.

O território é heterogéneo, a diversidade é a sua marca/imagem.
De facto, o desenvolvimento não é conciliável com atitudes extremas. Tão ne-

gativo pode ser a exploração e apropriação dos recursos territoriais, como a con-
servação, pura e indiscutível, e, como tal, imutável da paisagem.
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Desenvolver é conciliar interesses, assumindo, tanto os considerados, uni-
versalistas, como os estratégicos (cfr. FERNANDES, J., L.; CARVALHO, P., 
2002).

Simbolicamente, os territórios de recursos naturais e, considerados, patrimó-
nio da humanidade podem ajudar na consolidação de uma identidade do Plane-
ta Terra, e capaz de unir em torno, de uma mesma ideologia toda a civilização 
planetária (a exemplo do movimento em defesa da Floresta Amazónica, como 
património da Humanidade).

2.3. Exclusão social
Torna-se, cada vez mais, evidente que o avanço da Globalização tende a refor-

çar o processo de exclusão social.
As consequências mais diretas da Globalização conduzem a um processo de 

fragmentação que se manifesta na forma de exclusão e de reforço das desigualda-
des. A Globalização só é sentida por certos grupos sociais e determinadas regiões. 
Nos restantes territórios traduz-se num acréscimo da pobreza e a um aumento 
da polarização social, produzindo a exclusão dos segmentos mais débeis da so-
ciedade.

Nos processos de pobreza induzida é referido, como fator básico, o desem-
prego de longa duração, na sequência da perda do potencial de empregabili-
dade.

A pobreza afeta, também, o proletariado, marcado pela irregularidade do tra-
balho e dos rendimentos (RANGEL, 1996; MAIA, 1999).

Em causa estão a precaridade salarial, a deficiente e/ou carência de qualifica-
ção profissional, num contexto de segmentação e crescentes exigências de quali-
ficações, no mercado de trabalho, o desemprego de longa duração e desempre-
gados desencorajados, empregos precários e mal remunerados. A pobreza grassa, 
igualmente, entre famílias monoparentais, sobretudo de base feminina, doentes 
crónicos, idosos pensionistas auferindo pensões mínimas (muito exíguas), imi-
grantes africanos e do Leste da Europa e ex-reclusos. Estes são os grupos de 
população que mais riscos correm de pobreza crónica. A este grupo juntam-se 
os sem-abrigo, que estão numa situação de pobreza extrema. São pessoas que 
atingiram graus elevados de rutura de laços sociais, de autoestima e de condição 
de cidadão.
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Há, ainda, a considerar uma nova pobreza que consiste na não integração no 
mundo do trabalho, devido à Revolução científico-tecnológica e as consequentes 
reformulações nos processos e relações de trabalho. Esta é uma exclusão social 
contemporânea, de natureza diferente da tradicional, que tem de ter respostas 
diferentes e diversificadas.

Com efeito, a par da emergência das classes sociais de topo (classe alta), consti-
tuídas pelos beneficiários da Globalização da economia e da pós-industrialização 
e associadas, particularmente, a cidades onde se encontram os serviços financei-
ros, desenvolve-se uma classe de pobres excluída do mundo tecnológico e sem 
acesso aos novos empregos. Para estes, a desindustrialização destruturou o empre-
go (MOHAN, 2000).

A situação, nas áreas urbanas, alterou-se, radicalmente, quando o crescimento 
económico deixou de ser sinónimo de emprego estável e, deste modo, as pessoas 
normais são tornadas inúteis à nova ordem socioeconómica.

Para além disto, famílias ou indivíduos podem ser atingidos por pobreza sazo-
nal, durante alguns meses do ano, e os rendimentos baixam para limiares de ca-
rência, na sequência de trabalhos sazonais (agricultura, pesca e turismo). E, ainda, 
a pobreza ocasional ocorre em consequência de catástrofe natural (CAETANO, 
L., 2002) ou pandémica (Covid19).

No Mundo a pobreza atinge um número crescente de pessoas. Um terço da 
população mundial tem, menos de dois dólares por dia, para se “sustentar”.

Em Portugal, a pobreza atinge, inclusivamente, trabalhadores que auferem salá-
rios mínimos, vivendo, portanto, com um rendimento inferior à média nacional.

No conjunto da União Europeia, Portugal é, também, um dos países com mais 
elevada percentagem de crianças e jovens, com menos de 15 anos, que estão em 
famílias pobres.

Entretanto, a pobreza agudizou-se, globalmente, na sequência da Pande-
mia Covid19. As medidas, político-sanitárias, tomadas para travar a pro-
gressão dos contágios infeciosos, encerraram fronteiras e paralisaram setores 
económicos, que estavam a contribuir, positivamente para a economia das 
nações.

Neste âmbito, impõe-se ganhar batalhas na luta contra a pobreza, já que, quan-
to melhor a população mundial viver, menores serão as tensões sociais e mais 
segura será a vida de todos.
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3. GLOBALIZAÇÃO: DESAFIOS

Num futuro próximo, afigura-se inevitável, alterar as estratégias da Globali-
zação, no âmbito das cadeias produtivas, na sequência da elevada concentração 
geográfica na Ásia (China e Índia) dos centros de produção, maioritariamente, 
segmentada. Salienta-se, que este modelo produtivo cria uma elevada interde-
pendência industrial, na finalização dos produtos, a exemplo do setor automóvel.

Neste contexto, a interrupção do trabalho, nas fábricas, imposto pelo avanço 
da PANDEMIA Covid19, e globalizada, originou quebras de produção e conse-
quente dificuldade de levar os produtos ao seu destino.

Esta situação, relançou, quer na Europa Comunitária, quer nos Estados Uni-
dos, o debate sobre uma política de reindustrialização dos territórios que foram, 
altamente, afetados pela deslocalização de setores industriais, para países asiáticos, 
e que entretanto, se revelaram essenciais (produtos farmacêuticos, equipamentos 
médicos, nomeadamente ventiladores, e de proteção sanitária individual, e de 
componentes eletrónicos e semicondutores).

São múltiplos e diversificados os efeitos negativos decorrentes da paralisação 
da economia, em consequência desta desregulação, global, que afetou as cadeias 
produtivas, e as trocas comerciais. Por exemplo, a fábrica da AutoEuropa, em 
Palmela, foi forçada a interromper a produção, entre 22 e 29 de Março de 2021, 
por falta de semicondutores, no mercado internacional. Em resultado desta pa-
ragem não foram produzidos 5700 automóveis (Expresso, caderno Economia, 
1/4/2021).

Acresce, ainda, o facto de as fronteiras, entre diferentes países, terem encerra-
do, por períodos, mais ou menos longos, e à escala global. Desta medida resultou 
a paralisação, generalizada, dos transportes internacionais e a consequente mobi-
lidade das populações. Aliás, internamente, os países adotam limitações, seme-
lhantes, à mobilidade das pessoas, ao estabelecerem proibição de circulação entre 
territórios, com a finalidade de travarem a propagação da infeção.

Neste contexto, as companhias da aviação registam prejuízos que rondam os 
90%, as companhias de cruzeiros entram em falência e as perdas nacionais, a nível 
do PIB, são significativas.

Neste cenário, as atividades, sem capacidades de polivalência e de adaptação 
à procura e as dependentes da mobilidade das populações, a exemplo do turis-
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mo, e o comércio de bens de consumo não básicos foram, fortemente, afetados 
(por exemplo os lucros da INDITEX, dona da marca ZARA, caíram 69,9%, em 
2020). 

Com efeito, a PANDEMIA fica associada ao encerramento, parcial ou total 
e/ou com limitação de horário de funcionamento, compulsivo, das atividades 
económicas e, inclusive, culturais, desportivas, e de outras que impliquem a 
presença de elevado número de pessoas, numa lógica de travar um problema 
sanitário.

Só, foram poupadas as funções consideradas, indispensáveis, à sobrevivência 
humana: saúde, alimentação, higiene (recolha e tratamento de lixos), circulação 
viária prioritária, telecomunicações e pouco mais. 

Os sucessivos confinamentos, em função do ritmo de propagação da doença, 
e o dever de ficar em casa (o isolamento imposto), provoca uma recessão econó-
mica e social que penaliza os rendimentos e o emprego/postos de trabalho e a 
consequente descapitalização das famílias e das empresas. A pobreza e, inclusive, a 
fome atinge diferentes estratos sociais, que detinham rendimentos estáveis e nível 
de vida confortável.

Entretanto, nem tudo é negativo, nesta conjuntura, e assim destaca-se um as-
peto positivo da Globalização, traduzido na pesquisa e na produção de vacinas 
para combater esta PANDEMIA. De facto, a colaboração entre investigadores, 
cientistas e laboratórios públicos e privados, tem possibilitado a produção de va-
cinas em distintos países, a nível global. É reconhecido que o combate, a esta 
infeção, passa por uma resposta global, através da obtenção de um apreciável grau 
de imunidade da população, que as vacinas podem conferir. Mas, mais uma vez, 
se expõem as desigualdades entre países ricos e países pobres, no acesso aos meios 
de combate sanitário.

Neste contexto, a PANDEMIA revelou um conjunto de fragilidades da Glo-
balização. 

A Sociedade despertou para a emergência de desenhar novas Políticas que pro-
movam a equidade e, simultaneamente, salvaguardem o Ambiente.

As alterações climáticas estão no centro da atenção mediática.
A vida no Planeta Terra, tal como a conhecemos, está ameaçada, se nada for 

feito para a proteger.
Os comportamentos, de risco, da Sociedade têm, forçosamente, de mudar.  
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1. AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO

A nova estratégia de desenvolvimento pretende melhorar a eficácia dos recursos 
públicos, fomentar a equidade, e o uso adequado dos recursos naturais e ambientais.

Deste modo, cumpre-se a Agenda 21, acordada na Conferência das Nações 
Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento, realizada em 1992, no Rio de Janeiro 
e reafirmada em 1997, na 19ª Sessão Especial da Assembleia Geral das Nações 
Unidas.

Neste domínio, realçam-se os efeitos da opinião pública que apela à salva-
guarda dos recursos naturais e ambientais, quer por apresentarem um interesse 
particular, quer por acusarem um equilíbrio frágil, e cuja destruição, ou extinção, 
têm caráter irreversível.

As questões ambientais mais preocupantes resultam, essencialmente, da sobre-
-exploração de alguns recursos naturais, do consumo crescente de energia, por 
parte da população e da escassez, cada vez maior, da água, para consumo domés-
tico, industrial e agrícola.

Com efeito, entre os fatores, principais, de pressão sobre o meio ambiente figu-
ram a demografia, a urbanização e a utilização da água e da energia.

Neste cenário, a proteção do ambiente impõe a integração, dos princípios de 
salvaguarda do ambiente, nas decisões sobre as políticas setoriais da indústria, 
agricultura, turismo e transportes.

No entanto, a degradação do ambiente não é um fenómeno recente.
Efetivamente, o desenvolvimento ecológico e o económico são processos que 

têm caminhado em direções opostas.
Porém, em resultado da globalização tecnológica, a poluição passou de fenó-

meno local e regional, a problema de dimensão transnacional e global. Todavia, a 
globalização é, também, potenciadora da harmonização da legislação ambiental, a 
nível internacional.

CAPÍTULO VIII

INDÚSTRIA E AMBIENTE
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Numa perspetiva de riscos ambientais são considerados, não apenas, os impac-
tos diretos, mas, também, os efeitos em cadeia, em função do caráter, hipersen-
sível, do meio.

Neste âmbito, a conservação da biodiversidade conjuga-se com a defesa de 
valores patrimoniais da humanidade. Salienta-se, a propósito, a polémica que 
envolve a desflorestação da Amazónia, no Brasil.

A integração da componente ambiental no processo de planeamento é, 
atualmente, reconhecida, a nível mundial, como uma das condições essenciais 
num processo de desenvolvimento equilibrado e sustentável (GLOBE´ 92; 
IAIA, 1988). Porém este desiderato só, é alcançado, mediante a participação e 
corresponsabilização de todos os setores da sociedade, incluindo a administra-
ção pública, e a população, em geral, como cidadã e consumidora (RIVERA, 
1999).

Em termos de escala, as preocupações vão, desde a poluição, a nível local, à de-
fesa do território e à implementação de um modelo de desenvolvimento durável.

O conceito de sustentabilidade é baseado no estabelecimento de uma ponte, 
entre os mundos físico e social.

Com efeito, as iniciativas recentes de desenvolvimento do território são ba-
seadas na potenciação dos recursos humanos e do meio natural, numa lógica de 
valorização da qualidade de vida, ou seja, da sustentabilidade. 

O Primeiro Relatório MEADOWS (1971) e a Conferência de Estocolmo so-
bre Meio Ambiente Humano (1972) constituem uma importante reflexão cien-
tífica sobre o conceito de ecodesenvolvimento que logrou colher alguma adesão no 
seio das Organizações Internacionais.

Posteriormente, o termo ecodesenvolvimento foi substituído por desenvolvi-
mento sustentável, introduzido por ROSTOW.

1.1. Território e desenvolvimento sustentável
Desenvolvimento Sustentável é um conceito que foi introduzido no Relatório 

Brundtland apresentado na Comissão para o Meio Ambiente e o Desenvolvi-
mento, no âmbito da ONU, em 1984, e divulgado, em 1987, na Declaração de 
Tóquio e, generalizado, a partir da Cimeira do Rio de Janeiro, de 1992. Basica-
mente, visa satisfazer as necessidades do presente, sem comprometer a qualidade 
de vida das gerações futuras. Ideias, que foram recuperadas pelos jovens, nos 
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movimentos e manifestações, ecologistas, à escala mundial, a partir do Século 
XXI.

A Conferência do Rio de Janeiro, em junho de 1992, sobre Ambiente e De-
senvolvimento constituiu, assim, uma referência importante, tanto na forma 
de equacionar os problemas ambientais, como no seu relacionamento com 
a atividade económica e social, e na avaliação dos territórios, e das políticas 
necessárias à promoção de um desenvolvimento sustentável (cfr. MATEUS, 
A., 1995).

Em suma, trata-se de compatibilizar o desenvolvimento económico com o res-
peito pela natureza.

Este, é, no entanto, um objetivo algo utópico, já que o reforço das desigualda-
des socioeconómicas, entre países ricos e países pobres, comprometem os objeti-
vos acordados nestas Cimeiras.

A degradação ambiental e o uso excessivo dos recursos resultam da industriali-
zação e da urbanização, em consonância com a expansão do modelo económico 
expansionista.

Apesar do progresso tecnológico e da crescente regulamentação nas últimas 
décadas, a degradação ambiental, tanto quantitativa, como qualitativa, prossegue.

Esta situação, é agravada pelas alterações climáticas, cada vez mais, evidentes, à 
escala mundial.

É, assim, preocupante a poluição da água, do ar, do solo, e do aumento dos 
resíduos industriais e domésticos, não tratados, convenientemente, e dos resíduos 
tóxicos e das contaminações ambientais com efeito estufa.

Todavia, o Ambiente, é, também, um fator estratégico da economia, e, por 
conseguinte, um recurso que deve ser, cada vez, mais valorizado.

O conceito de desenvolvimento sustentável é, por essência, contraditório, pois 
não há crescimento económico sem provocar impactos ambientais. Contudo, a 
defesa do ambiente é tão importante, como o próprio crescimento económico.

Assim, na política de proteção ambiental impõe-se a corresponsabilização de 
todos os agentes envolvidos, e uma abordagem integrada das questões ambientais.

O desenvolvimento sustentável, “bandeira do Século XXI”, no âmbito da ati-
vidade industrial, fundamenta-se nos seguintes procedimentos:

- Gestão equilibrada dos recursos naturais;
- Ação preventiva no domínio da poluição do solo, da água e do ar;



228

GEOGRAFIA E GEÓGRAFOS |  LUCÍLIA CAETANO

- Redução do consumo de energia;
- Redução do consumo de água, com a prática da reciclagem, e, consequente, 

reutilização;
- Melhoria da gestão da mobilidade de pessoas e bens, e melhoria tecnológica 

dos meios de transporte, numa lógica de proteção ambiental;
- Avaliação e gestão de riscos tecnológicos, contemplando a saúde e a segurança 

das populações.
A tarefa de concretizar este processo foi deixado à administração local, par-

tindo do pressuposto de que, para o seu sucesso, é imprescindível a condução e 
implementação da sustentabilidade, ao nível local, uma vez que grande parte dos 
problemas, que impedem a sustentabilidade, têm as suas raízes a este nível. 

Em Portugal, esta implementação, tem vindo a ganhar expressão, envolvendo 
os municípios que sentiram a necessidade de responder, às expectativas ambien-
tais, das suas comunidades.

A sustentabilidade só, se poderá atingir com a contribuição de todos, pois, tem a 
ver com alterações de atitudes e padrões de consumo, que começam ao nível indivi-
dual. Mais uma razão para a necessidade de envolver todos, e os corresponsabilizar.

O desenvolvimento sustentável promove-se, através da valorização de todos os 
recursos endógenos: floresta, caça, água, energia hídrica e a eólica... e seguindo a 
lógica da compatibilidade entre o progresso económico e o ambiente.

- Preservar o ambiente, é considerado um fator importante no processo de 
desenvolvimento e, para além disto, o ambiente é, também, um recurso;

- O setor ambiental é, atualmente, um motor de desenvolvimento, através das 
empresas e indústrias que promove;

- Impõe-se interiorizar em todos os setores da sociedade o lema ambientalista 
dos 3Rs, ou seja, reduzir, reutilizar e reciclar, em toda a cadeia produtiva e ciclo 
de vida do produto;

- Impõe-se executar políticas de prevenção, e não atuar, apenas, segundo uma 
lógica de efeito ação-reação;

- No que respeita ao ordenamento e desenvolvimento do território é, funda-
mental, o princípio da precaução. Neste contexto, impõe-se o ordenamento do 
espaço industrial, a fim de travar o avanço da contaminação ambiental.
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2. INDÚSTRIA E AMBIENTE

O pensamento económico dominante nos países industrializados, desenvol-
vido nos anos 1960, centrou-se nos fatores trabalho e capital. O resultado deste 
modelo de desenvolvimento, divorciado da natureza, foi a deterioração dos siste-
mas naturais.

Por efeito da visão ecologista, difundida a partir da celebração do Dia Mundial 
da Terra, em 1970, cresce a tomada de consciência pública pela necessidade de 
reestruturar os sistemas económicos, não apenas para proteger o ambiente, mas, 
também, para manter o progresso. Entretanto, foram criados departamentos e 
legislação de caráter ambiental e surgiram numerosos grupos ecologistas. Os de-
bates mundiais multiplicam-se.

Porém, as fontes de poluição são diversificadas. E no conjunto, as indústrias 
não são, contrariamente, ao divulgado na opinião pública, os mais importantes 
contribuintes para a degradação do ambiente. Com efeito, globalmente, são res-
ponsáveis por 45% da poluição da água, 16% da poluição do ar e 2,6% da pro-
dução de lixo. No topo da poluição está a atividade agropecuária.

Todavia, não podem ser ignorados os riscos da industrialização “selvagem”.
As questões ambientais colocam, atualmente, novos desafios às empresas in-

dustriais, sobretudo quando estas estão em ligação direta com o consumidor, 
atento aos padrões que respeitam o ambiente. A imagem de atividades não po-
luentes e de produtos ambientais, reciclados, recicláveis e biodegradáveis, quer 
no âmbito da utilização, quer da produção, é de forma progressiva, um fator de 
competitividade das empresas. 

Contudo, não menos, impacto tem a poluição paisagística, criada pelos velhos 
sítios industriais. O novo relacionamento, entre a indústria e o ambiente, culmina 
com a renovação, reconversão e recuperação desses sítios, incluindo, as frentes de 
água, outrora importantes infraestruturas portuárias e industriais, de nível inter-
nacional.

Promove-se, deste modo, a construção de uma nova imagem. 
A progressiva difusão da lógica ambientalista atinge Portugal, numa marcha 

consentânea com a posição que ocupa na divisão internacional do trabalho e, em 
função das estratégias do capital e da tecnologia poluente, sujeitas a relocalização.
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2.1. Neutralidade carbónica e novas fontes de energia
No topo dos países mais poluidores estão os Estados Unidos, seguidos da Rús-

sia, China e Índia e dos países europeus em função do grau de industrialização e 
do tráfego rodoviário e aéreo.

Em causa está, prioritariamente, a produção de energia, através da queima de 
carvão mineral, ou de hidrocarbonetos (petróleo e gás natural).

Entretanto, na Cimeira do Clima realizada, em setembro de 2014, na Sede 
da ONU, em Nova Iorque, os Estados Unidos e a China, responsáveis por 40% 
das emissões globais de dióxido de carbono (CO2), comprometeram-se em es-
tabelecer metas para redução destas emissões, responsáveis pelo efeito estufa e 
consequentes alterações climáticas.

Situação que não se havia verificado na Cimeira de Copenhaga, em 2009. 
Agora a China aceitou reduzir as emissões em 45% até 2020 e os EUA em 17%, 
pelo facto de limitar as emissões geradas pelas centrais térmicas. A estratégia passa 
pelo reforço das energias renováveis, substituindo os combustíveis fósseis. Toda-
via, este compromisso foi abandonado pelos EUA, durante a presidência de D. 
Trump, entre 2016/2020, porém, foi retomado com a eleição presidencial de Joe 
Biden.

Neste âmbito, Portugal apresentou como meta a redução em 30 a 40% das 
emissões CO2 até 2030, e passar a produção de energia renovável para 40%.

Com o objetivo de obter a neutralidade carbónica e, assim, contribuir para re-
duzir os efeitos estufa, Portugal compromete-se em atingir as metas estabelecidas 
no Acordo de Paris, realizado em 2015. Entretanto, a aprovação, em 2019, do 
Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 e o Plano Energia e Clima 2021-
2030, definem estratégias e investimentos em todos os setores da atividade hu-
mana, ou seja, nos transportes, mobilidade privada, produção de energia elétrica, 
indústria, construção, agricultura, entre outros, a fim de se tornarem mais susten-
táveis, em termos de consumo e eficiência energética.

O processo passa pelo reforço do uso de energias renováveis: solar, hidráulica, 
eólica, das marés e geotérmica. Mas, implica, também, encontrar novas fontes 
energéticas. Neste âmbito, situa-se o hidrogénio e o biogás. Incluindo-se, igual-
mente, a conceção de novas tecnologias que visem a produção, transporte e o 
consumo.

As centrais de produção de energia elétrica, através da queima de carvão mineral, se-
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rão encerradas. A Central, localizada em Sines, encerrou em janeiro de 2021. Pra além 
disto, o consumo de gás natural, será, em grande parte, substituído por hidrogénio.

Será, igualmente, incentivada a produção de energia, por painéis solares, para 
autoconsumo doméstico e industrial.

Neste contexto, a massificação do uso destas novas tecnologias exige redução 
dos custos, a nível da produção, e consequentemente do consumo.

Entretanto, no domínio da produção de hidrogénio a investigação tem sido 
intensa, uma vez que, no final de 2020 estavam já registadas 21 Patentes relativas 
à produção (cfr. J. Expresso de 11/12/2020).

A desativação da refinaria de petróleo, da GALP, instalada em Leça da Palmei-
ra, desde 1969, enquadra-se numa perspetiva da redução, generalizada no futuro 
próximo, do consumo de derivados do petróleo como combustível, no âmbito do 
processo de descarbonização. Por sua vez, a refinaria de Sines será reconvertida, 
para a produção de energias mais limpas e, assim, mais amigas do ambiente, es-
tando, neste contexto, prevista a produção de hidrogénio.

Simultaneamente, a economia verde será, também, incrementada, através de 
políticas de financiamento, da fiscalidade verde (beneficiando as produções me-
nos poluentes), da eficiência energética e da mobilidade elétrica.

Neste âmbito, a Noruega, apesar de ser o maior produtor europeu de hidrocar-
bonetos, está a renovar o parque automóvel, privilegiando os veículos 100% elé-
tricos. O objetivo é atingir emissões poluentes zero, em todos os veículos novos, a 
partir de 2025, cumprindo, deste modo, integralmente, as orientações da UE. A 
aquisição de veículos elétricos é encorajada, através, do desagravamento da carga 
fiscal, tendendo para a isenção de impostos, enquanto os que consomem gasolina 
ou gasóleo são, severamente, tributados.

Para atingir a neutralidade carbónica, em 2050, Portugal tem de reduzir, entre 
85 a 90%, as emissões de gases, com efeito estufa, sendo as restantes compensa-
das, por um melhor uso do solo e por uma correta florestação. E, igualmente, 
está a ser potenciada a introdução do consumo de bio metano ou biogás, para 
substituir o gás natural. O hidrogénio será utilizado para grandes consumos, na 
sequência do preço mais elevado, assim, não se prevê a adesão das PMEs. Para 
encontrar custos mais baixos, impõe-se desenvolver tecnologias, para a produção 
de hidrogénio, que alcancem esse objetivo.

No entanto, a produção de hidrogénio “verde” (a partir da água) foi avançada, 
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por Portugal, no domínio da energia, e inscrita no Programa de Recuperação e 
Resiliência, financiado pela Comissão Europeia. Porém, há a expectativa de que 
os elevados custos de produção venham a ser compensados, ao longo do tempo, 
em relação ao custo das licenças de emissão de carbono que sofrerão agravamen-
to.

A vantagem ecológica do hidrogénio evidencia-se em setores industriais gran-
des consumidores de energia e que, por isso, contribuem para os níveis elevados 
de emissão de gases com efeito estufa. Destes destacam-se as indústrias metalúr-
gicas, produção de aço e de alumínio, cimenteiras, fusão de vidro, refinação do 
petróleo, química de base e produção de amoníaco e, ainda, o setor dos transpor-
tes pesados (camiões, navios e aviões). Nestes a utilização de energia elétrica não 
é viável, sendo, por isso, muito limitada.

A tendência projetada será a substituição, do gás natural e de outras fontes de 
energia fósseis, pelo hidrogénio verde.

Todavia, Portugal ganhará se constituir, em torno da produção de hidrogénio 
verde, um Cluster capaz de atrair investimento externo, privado e empresas que 
criem emprego e proporcionem a exportação induzida.

A unidade, de produção de hidrogénio, será integrada no complexo industrial 
de Sines.

Atualmente, as questões ambientais dominam as preocupações dos cidadãos, 
quer na sequência de serem afetados diretamente, quer por ideais de defesa do 
ambiente, a nível global. Neste contexto, há uma crescente pressão sobre as indús-
trias mais poluentes, no sentido de serem adotados processos de produção mais 
consentâneos com a qualidade ambiental. Trata-se, de facto, da implementação 
de uma verdadeira cultura antipoluição, com reflexos na redução dos impactos a 
nível das descargas, da qualidade da água, do ar, do ruído e, ainda, do excessivo 
consumo de recursos naturais. Esta, verdadeira, revolução implica reconversão 
fabril e inclui inovação tecnológica.

Para estimular a consecução destes objetivos têm sido postas em prática polí-
ticas de apoio financeiro e aplicadas sanções, aos infratores, segundo o princípio 
do poluidor/pagador.

Um processo que já conta com dezenas de anos, e incrementado a partir 
dos finais do Século XX, mas que está longe de atingir os intentos desenha-
dos.
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2.2. Indústria transformadora
No âmbito da indústria transformadora, torna-se necessário organizar a cadeia de 

valor, no sentido de prevenir a poluição e de produzir de modo mais limpo, uma vez 
que se deve procurar reduzir, ou eliminar, os desperdícios/resíduos na fonte, de forma 
a obter melhores resultados económicos e ambientais, tornando-se as empresas mais 
ecológicas e competitivas nos mercados globais e protegendo, simultaneamente, o 
ambiente.

Um dos problemas ambientais da atividade industrial, em geral, é a libertação de 
resíduos sólidos, líquidos e gasosos produzidos, desde a primeira fase de laboração 
até à final.

As atividades industriais comportam diferentes tipos de riscos ambientais que 
se traduzem em impactos negativos, tais como: físicos e paisagísticos, de natureza 
hídrica (águas de superfície e subterrâneas), geoquímico (solo e sedimentos) e bio-
químico (ecossistema continental e aquático) e, a partir, da interação com materiais 
já contaminados, como sedimentos, solo... Por exemplo, as siderurgias estão, entre 
as indústrias responsáveis, por elevados níveis de poluição. Com efeito, “um cen-
tro siderúrgico necessita, para o circuito de arrefecimento dum alto-forno, de cerca 
de 200 000m3/hora de água submetida a cloragem”. Findo o processo produtivo é 
descarregada, normalmente, no mar (na sequência da localização desta indústria). 
Uma siderurgia pode produzir “, em média, 170 000t/ano de resíduos sólidos, uma 
parte dos quais tóxicos e nocivos (vidro siderúrgicos do alto-forno, reutilizável nas 
cimenteiras), são depositados em aterros, frequentemente, a céu aberto, ficando, des-
te modo, sujeitos a lixiviação durante os períodos chuvosos, e a processos de ablação 
de poeiras pelo vento. Estes aterros libertam, igualmente, compostos tóxicos (PCB, 
amianto e metais) no aquífero subterrâneo, como fenóis, hidrocarbonetos policícli-
cos aromáticos, metais, entre outros compostos” (DIMUCCIO, Luca, 2003, p.43).

Neste sentido, é fundamental a procura de instrumentos e metodologias, para ava-
liar a perigosidade de determinados elementos químicos nocivos para o Ser Humano 
e para os Ecossistemas.

No caso português, atendendo à especialização, em ramos tradicionais, à debili-
dade tecnológica do tecido produtivo, às características dos empresários, à reduzida 
dimensão das empresas e à forma como o Estado, e a União Europeia, encaram a 
questão ambiental, perspetivam-se mudanças nas empresas, no sentido da adoção 
de estratégias que integrem e valorizem as tecnologias, que se traduzam em menores 
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consumos de recursos produtivos, ao mesmo tempo que reduzam a produção de 
resíduos.

A proteção do ambiente, através da Economia Verde é um ativo a incorporar no 
valor do produto.

Atendendo a que a poluição com origem na indústria é uma forma de desperdício 
e um sistema de ineficiência produtiva, a proteção ambiental terá, forçosamente, de 
ser endogeneizada na tecnologia do processo laboral e do produto.

2.2.1. Impacto da localização das indústrias: resíduos tóxicos e perigosos
O modelo de litoralização, concentra, genericamente, entre Braga e Setúbal, po-

pulação, equipamentos, empresas, emprego e negócios da atividade industrial, e gera 
volume de tráfego diversificado. Este modelo reforça-se após os anos 1960, através do 
investimento direto externo, na sequência da inclusão de Portugal na EFTA e enqua-
dra-se na política governamental de desenvolvimento económico e social.

Os investimentos vão incidir em setores industriais de base, altamente poluidores: 
siderurgia, refinação de petróleo, adubos, pasta celulósica para papel, e outras indús-
trias químicas. Estes setores passam a representar 33,3% da produção industrial em 
1964. A produção destina-se à exportação, refletindo a relocalização destas indús-
trias, em função da divisão internacional do trabalho.

As frentes de água e os HINTERLANDS portuários tornam-se os sítios, privile-
giados para localizar aquelas indústrias, formando complexos produtivos compactos 
e especializados.

A lógica de localização rege-se, nestes casos, pela redução dos custos de transporte, 
de matérias-primas e da produção, e fácil acesso á água, usada, direta e indiretamente, 
na produção e como veículo difusor de efluentes. Entretanto, toma-se consciência de 
que a água é um recurso, cada vez, mais escasso, em termos quantitativos e qualita-
tivos. E, deste modo, os efluentes industriais constituem uma ameaça preocupante e 
disso se refletem os critérios de localização das fábricas, impondo a distinção das in-
dústrias, de acordo com o nível de poluição. É evidente, que, quer o grau de concen-
tração, das indústrias poluentes, quer o leque de diversificação setorial, quer, ainda, a 
dimensão das empresas, faz variar o risco de contaminação no território. 

Os focos de poluição mais graves centraram-se no polo têxtil (acabamento de teci-
dos e tinturaria) do Vale do Ave, Área Metropolitana de Lisboa e Vale do Tejo e Sines 
com destaque para as indústrias químicas, cimentos, fileira metálica e alimentares, 



235

UMA ABORDAGEM DE GEOGRAFIA INDUSTRIAL

Aveiro (Rio Vouga, no curso médio e terminal) pela concentração dos resíduos tó-
xicos perigosos derivados das indústrias químicas, pasta celulósica para papel, papel, 
metalomecânicas (operações de acabamento) e cerâmica. No centro interior estão em 
causa as indústrias alimentares e têxteis (Fig. 15).

Fig. 15 – Produção de resíduos industriais  
(Fonte: CAETANO, L., 1996, p.37, citando Jornal Expresso, 15/8/1992, p.10-R)

Entretanto, em resultado da desindustrialização (Península de Setúbal) e da recon-
versão industrial, associada à política ambiental, dirigida à indústria, a situação tem 
registado melhorias apreciáveis. 

As normas legislativas obrigam as empresas industriais a declararem o volume de 
efluentes e fluxo horário, substâncias químicas presentes e dispositivos de tratamento 
das águas residuais existentes, mas engloba, também, as águas subterrâneas, sendo 
proibida a eliminação dos efluentes, por infiltração no solo, sem tratamento prévio. 
Acresce, que as águas residuais na indústria comportam substâncias em suspensão 
e em dissolução. Se as primeiras podem ser separadas por simples decantação, as 



236

GEOGRAFIA E GEÓGRAFOS |  LUCÍLIA CAETANO

dissolvidas colocam problemas mais difíceis de resolver e são as que mais perigos 
trazem, até porque nem sempre a sua presença é reconhecida, através da alteração 
da cor, cheiro ou transparência da água. Acresce, que a poluição das águas acaba por 
prejudicar o próprio causador. 

Neste domínio, as novas tecnologias, ditas limpas, aplicadas aos processos produ-
tivos, são, fundamentais, para resolver os problemas mais complexos, quando se trata 
de poluições diversificadas no grau e na sua ação.

Neste âmbito, deve ser considerada a poluição atmosférica, quer por efeito da 
combustão, completa ou incompleta, das fontes de energia utilizadas pela indústria, 
quer por libertação de compostos gasosos decorrentes dos respetivos processos técni-
cos de laboração (indústrias químicas). Genericamente, o gás carbónico, o dióxido 
de carbono e hidrocarbonetos gasosos são libertados para a atmosfera envolvente das 
fábricas, enquanto outras, por processos químicos, lhe roubam o azoto e o oxigénio 
que, uma vez liquefeitos, vão ser utilizados no processo laboral de outras indústrias.

Salienta-se, ainda, as questões de salubridade, junto das populações, na sequência 
da contaminação atmosférica, ao baixar a qualidade do ar para respiração.

Segundo a orientação adotada pela União Europeia funciona o princípio do po-
luidor/pagador, com exceção das empresas incapazes se suportar novos encargos. 
Nestes casos, que correspondem, genericamente, a PMEs a instalação de tratamento 
de águas residuais ultrapassa as suas capacidades financeiras, estando prevista a inter-
venção de ajudas governamentais, para custear as despesas.

No entanto, face à média comunitária, a qualidade do Ambiente, em Portugal, é 
mais favorável, no que respeita à produção de lixo industrial tóxico. Apenas a Dina-
marca e Irlanda registam valores inferiores. Todavia, o mesmo não se verifica a nível 
do tratamento adequado dos resíduos perigosos.

A poluição atmosférica não é relevante, exceto nas zonas de forte concentração 
industrial e poluente, e nas urbanas por efeito do intenso tráfego motorizado. 

Porém, o setor industrial, no final do Século XX, é responsável por 75% do total 
da carga poluente, com destaque para o setor agroalimentar (28%), celulose (20%), 
têxteis (15%) e químico (15%). Destes lixos, 82% são descarregados no solo, sem 
qualquer tratamento, 1% é exportado para incineração (plásticos PCB/PCT) e os 
restantes 17% seguem para o único aterro que existe em Sines. Este aterro, no en-
tanto, está superlotado e já fora dos padrões de segurança, agravado pelo facto de 
receber lixos industriais que não foram sujeitos a tratamento prévio. Apenas, 0,05% 
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dos resíduos perigosos são reciclados. Dos efluentes líquidos tóxicos, eliminados pela 
indústria química são tratados cerca de 25%.

Acresce que o constante aumento de resíduos industriais não é acompanhado pela 
melhoria, em quantidade e qualidade, quer dos sistemas de recolha, quer do tra-
tamento e destino final. Situação que gera graves conflitos ambientais e revolta da 
população.

Entretanto, a indústria é pressionada para a redução, progressiva, do conjunto de 
poluentes, através da introdução de novas técnicas laborais e de processos eficazes 
de controlo da poluição, de modo a que venham a ser atingidos, gradualmente, os 
índices de qualidade ambiental já definidos pela legislação nacional e comunitária 
(cfr. CAETANO, L.,1996).

2.2.1.1. Poluição no interior das fábricas
Neste âmbito, uma das agressões a que o operário está sujeito, durante o período 

de trabalho, é o ruído resultante do funcionamento das máquinas, bem como as vi-
brações, que, embora, possam não ser percetíveis, ocasionam deformações ósseas ou, 
ainda, perturbações psíquicas, daí que o operário deva seguir, rigorosamente, regras 
de segurança e proteção, durante o exercício profissional.

Para além destes constrangimentos, há, também, certas formas de trabalho que ex-
põem o operário a contrastes térmicos (trabalho dos fornos), ou a poeiras (indústria 
cerâmica), ou, ainda, o contacto com produtos químicos tóxicos, quando estes pro-
cessos não incluem a automatização, impondo-se, deste modo, um manuseamento 
direto de máquinas e matérias.

Considera-se, por fim, demonstrado que a produtividade cresce na razão direta 
das condições de trabalho, mais favoráveis, tais como no que respeita à iluminação, 
ventilação e diminuição dos efeitos do ruido, no organismo humano. 

2.3. Política do Ambiente
Várias são as áreas em que é fundamental investir, nesta temática, para que o 

futuro seja preparado convenientemente:
- A normalização dos procedimentos de laboração industrial e a prossecução, 

nacional e comunitária, da parametrização das condições ambientais, a respeito 
da indústria;

- A modernização do sistema de licenciamento industrial, permitindo a correta 
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localização, segundo o seu grau de compatibilidade com as funções urbanas. Com 
efeito, a localização dos estabelecimentos industriais é submetida a autorização de 
implantação, em função do grau de poluição. As soluções propostas, passam pelo 
urbanismo industrial (zonas industriais) cumprindo normas e processos mitigan-
tes dos riscos ambientais e de segurança.

Acresce a articulação da política de gestão de riscos graves com a avaliação 
do impacto ambiental, e com problemas associados ao transporte de substâncias 
tóxicas e perigosas;

- A monitorização das situações de maior risco potencial e a adequada prepa-
ração dos sistemas de proteção civil e de segurança para situações de emergência;

- A desconcentração para níveis regionais e locais, do sistema de prevenção 
e controlo dos riscos industriais graves, como forma de aproximar os riscos das 
soluções, para os evitar, minimizar ou combater;

- A difusão dos resultados da monitorização e da gestão do risco, junto dos 
meios científicos, técnicos e dos cidadãos, a fim de que os resultados, deste “obser-
vatório”, possam ser incorporados em todos os níveis do planeamento territorial.

Destaca-se, ainda, a importância da qualidade do ambiente para certas indús-
trias, tais como: eletrónica, informática, farmacêutica, material de precisão..., ou 
seja, indústrias high-tech. 

Em Portugal, a evolução legislativa, de caráter ambiental, ganha expressão após a 
adesão à Comunidade Europeia, ao integrar-se, por imposição, nas Diretivas difun-
didas a partir da Comissão Europeia. No entanto, sobre esta matéria, em Portugal 
começou a legislar-se, a partir de 1892. E após os anos 1970 foram intensificados 
estudos. Contudo, pouco se avançou em legislação e na observância da existente.

Neste quadro destacam-se o Plano Nacional de Prevenção dos Resíduos Indus-
triais e o Plano Estratégico de Gestão dos Resíduos Industriais, ambos com data 
de 2001.

Porém, a Política Ambiental assume importância nas últimas décadas do Sécu-
lo XX, preparando, deste modo, os ganhos esperados, na proteção do ambiente, 
no Século XXI.

Até à publicação da Lei das Águas, em 1991, em Portugal a legislação, destinada 
a evitar a poluição dos aquíferos, revela-se, inteiramente, desajustada, além de se 
apresentar desconexa. 

A política ambiental reforça-se, em 1995, ao insistir na redução da poluição, 
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mas, também, na recuperação do ambiente degradado, e, no tratamento dos lixos 
industriais, e, simultaneamente, preconiza-se o empenhamento do Estado, dos 
agentes económicos, da população e dos grupos ecologistas, na realização destes 
objetivos. 

As ações despoletadas promoveram a discussão pública e a divulgação de infor-
mação sobre segurança e planeamento ambiental e sobre o Sistema nacional de 
Tratamento de Resíduos Industriais, incluindo a localização das infraestruturas: 
aterros, estação de compostagem e central incineradora.

A fim de apoiar a indústria, no domínio ambiental, foram criados o Instituto 
de Tecnologias Ambientais e a Sociedade de Engenharia e Inovação Ambiental. 
Estes têm por objetivo estudar e resolver problemas ambientais verificados no se-
tor industrial e, simultaneamente, otimizar os processos produtivos. Por exemplo, 
a aplicação de I&D na obtenção de novas fibras têxteis, utilizando desperdícios 
de outras indústrias, de corantes para tingimento com origem biológica e biode-
gradáveis, a poupança no consumo de água e a obtenção de energia utilizando 
painéis solares são já procedimentos praticados, por empresas do setor têxtil e 
que permitem tornar esta indústria sustentável, ou seja, mais amiga do ambiente. 
Deste modo, no âmbito da inovação a indústria têxtil portuguesa aproxima-se da 
sua congénere italiana. 

A criação e atualização legislativa acompanhando as Diretivas Comunitárias 
dão corpo à Política do Ambiente. 

Neste âmbito, as preocupações, em assegurar a competitividade das empresas, 
motivaram a integração da vertente ambiental nos sistemas de incentivos. Para 
o efeito, foram incluídos os processos de reutilização e de reciclagem, adoção de 
tecnologias pouco poluentes e, ainda, a construção de sistemas de tratamento de 
efluentes e de resíduos. Por sua vez, o Regulamento do Exercício das Atividades 
Industriais é altamente disciplinador, no respeito pela qualidade do ambiente.

O Plano Nacional da Política do Ambiente, executado até final do Século XX, 
foi inserido no Segundo Quadro Comunitário de Apoio, e dirigido à construção de 
infraestruturas para tratamento dos poluentes, diminuição da poluição provocada 
pelos efluentes industriais, e incluindo a redução do impacto ambiental, tratamen-
to de efluentes líquidos, resíduos sólidos e resíduos gasosos. Entretanto, as inter-
venções centram-se, não apenas, na melhoria do impacto ambiental, na sequência 
da atividade produtiva, mas, igualmente, na recuperação de situações degradadas.
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Neste contexto, a incorporação do quadro legislativo da União Europeia apre-
senta-se decisiva, não só, no destino a dar aos resíduos produzidos, mas, fun-
damentalmente, na necessidade de considerar a vantagem competitiva para as 
empresas, a nível económico e ambiental, que decorre da utilização de processos 
produtivos mais limpos, apesar dos investimentos que é necessário realizar.

Assim, tem vindo a ser, progressivamente, debatida a integração da problemá-
tica ambiental nas estratégias de modernização das empresas industriais.

2.3.1. Atitude das empresas
A – As grandes poluidoras
Entre as grandes contaminadoras do ambiente, estão as Zonas Industriais e um 

conjunto de fábricas de grande dimensão e multinacionais, com elevados consu-
mos de água. O setor industrial utiliza, anualmente, em média, 800 000 milhões 
de m3 de água, representando, cerca de 18% dos utilizadores, sendo, igualmente, 
um importante emissor de efluentes. 

Os resultados já obtidos revelam, no entanto, que os sistemas de tratamento 
instalados não satisfazem os níveis, de qualidade final, aceitáveis para a água. E, 
no âmbito dos efluentes gasosos, a situação é, ainda, mais deficiente.

Entretanto, as empresas que não respeitam os limites impostos pela legislação 
do ambiente, são punidas (porém, pagar a multa compensa, se for comparada 
com os investimentos exigidos para combater a poluição), reconvertidas ou en-
cerradas (a exemplo da Celulose do Caima, Fábricas de Adubos da Quimigal, 
SAPEC e Ácido Sulfúrico e Amoníaco da Quimigal em Setúbal e Estarreja), sem 
prejuízo de serem transferidas para outros países, onde a vigilância do ambiente 
é menos rigorosa.

Os custos de tratamento dos resíduos industriais têm de ser interiorizados pela 
empresa, segundo a lógica de que a emissão de resíduos reflete deficiências do pro-
cesso produtivo. As empresas devem esforçar-se por utilizar tecnologias limpas, 
que tenham por objetivo reduzir os impactos ambientais, sem alterar a qualidade 
do produto, e usando, inclusive, esta decisão como vantagem competitiva.

Em 1989 o Governo Português obrigou as Celuloses (fábricas de pasta para 
transformar em papel), responsáveis por elevados níveis de poluição, a reduzir 
a libertação de cargas poluentes a nível dos efluentes líquidos e dos gasosos, no 
prazo de 3 anos. Todavia, estas são normas implementadas, em Portugal, com 
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atraso de, pelo menos 20 anos relativamente a países europeus, para idêntico setor 
industrial.

As mutações técnico-ambientais observam-se a nível da diminuição dos con-
sumos específicos de água, economias de energia, recuperação de matérias-primas 
e de produtos químicos, bem como o destino adequado dos resíduos. O bran-
queamento da pasta, através do oxigénio, ozono e peróxidos, embora não deixe 
de ser polémico, pelos efeitos mal conhecidos, permite produzir pasta isenta de 
cloro, passando de ECF (Elementar Chlorine Free) para TCF (Totally Chlorine 
Free) com resultados finais, a nível da poluição em geral, e, particularmente, de 
compostos orgânicos clorados presentes nos efluentes e no produto final, mais 
favoráveis. Esta introdução, de tecnologias limpas representaram, em média, 1/3 
do investimento total.

No caso da Ria de Aveiro, a utilização de novas tecnologias, no processo pro-
dutivo, no setor da fabricação do cloro, soda cáustica, hidrogénio e ácido clorí-
drico, com a introdução de células de membrana, sem o recurso ao mercúrio, e o 
tratamento dos efluentes permitiram, de igual modo, reduzir, substancialmente, 
as cargas poluentes.

A carência bioquímica e química de oxigénio reduziu para cerca de 1/3 e a 
presença de mercúrio para 1/10, bem como a acidez da água foi, praticamente, 
neutralizada.

No caso das cimenteiras é possível melhorar os níveis de sustentabilidade, 
através de novas tecnologias. Neste contexto, a Fábrica de Cimento da SECIL 
localizada em Outão (Serra da Arrábida na Península da Setúbal), em 2021, 
será sujeita a um processo de reestruturação, a fim de se tornar mais sustentável, 
ao reduzir as emissões de CO2 em 20%. Os combustíveis fósseis vão deixar de 
ser utilizados, a eficiência energética aumentará 20% e 30% da eletricidade 
será obtida por recuperação de calor. Simultaneamente vai admitir quadros 
na área de I&D (Expresso, Economia, 23/4/2021, artigo assinado por Victor 
Andrade). 

B – PMEs e infraestruturas de despoluição
É reconhecido que as PMEs laboram, ainda, em condições que violam as nor-

mas ambientais. Acresce, que se regista, nalguns casos, o alheamento ou a igno-
rância, por parte do poluidor/empresário, dos problemas decorrentes da poluição 
e da necessária resolução. Sublinha-se, no entanto, que a construção de estações 
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de tratamento por PMEs não é técnica, nem economicamente viável, quando 
representa 10 a 100 vezes o investimento em equipamento produtivo.

Neste caso, compete ao Estado o financiamento e o controlo técnico dum Siste-
ma de Tratamento de Efluentes, cabendo-lhe, no entanto, a opção de transferir, gra-
dualmente, os encargos para os utentes, de modo a aplicar o princípio do poluidor/
pagador, segundo uma regra generalizada, em diferentes países. Com efeito, França, 
Alemanha, Portugal e Japão suportam mais de 50% das despesas com o Ambiente, 
enquanto na Holanda e EUA é o setor privado que mais investe no Ambiente.

Esta polémica decorre, em grande parte, pelo facto de as tecnologias, de des-
poluição de fim de linha, serem as mais difundidas, ignorando-se que essas ali-
mentam o círculo vicioso da agressão ambiental – produz-se poluindo e depois 
limpa-se o que se poluiu.

As empresas, nesta situação, vêm aumentar os custos da produção, sem interio-
rizar os ganhos que proporcionariam e que reverteriam para a sociedade.

Em contrapartida, as tecnologias ecológicas, pelo facto de serem integradas no 
processo de produção, potenciam a redução dos consumos de matérias-primas e 
de energia, e, igualmente, de resíduos e de efluentes.

Deste modo, a empresa interioriza os ganhos obtidos, transformando-os em 
competitividade e, além disto, cumpre os princípios da proteção ambiental de-
fendidos pelos ecologistas, ou seja, redução, reutilização e reciclagem dos lixos.

3. INDÚSTRIA EXTRATIVA

O setor mineiro tem vindo a registar na Europa um declínio irreversível, quer 
na produção de minérios energéticos (carvão), quer de minérios metálicos (ferro, 
alumínio, cobre, zinco, entre outros). Esta situação acentua-se, a partir dos anos 
1970, e aprofunda-se na década seguinte, com o encerramento de inúmeras minas.

Idêntica evolução se verificou em Portugal. Apesar de ter seguido percursos 
diferentes, tem sido sempre conduzida com elevados custos sociais.

Todavia, o aproveitamento dos recursos minerais é fundamental, para promo-
ver o desenvolvimento de importantes setores da economia industrial.

Com efeito, o progresso da indústria transformadora, não só, depende da capa-
cidade de obtenção de matérias-primas, como estas contribuem para a acumulação 
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de mais valias. Por exemplo, nos EUA, em 1994, a produção interna de 34 000 
milhões de dólares de minerais não energéticos, somada à importação de 2 000 
milhões de dólares, gerou um valor de produção de 360 000 milhões de dólares 
em produtos transformados, ou seja, dez vezes o valor de base (HEYDARI,1995).

Entretanto, a tomada de consciência do impacto ambiental causado pela ex-
ploração mineira, feita, muitas vezes, em moldes tradicionais, tem, também, con-
corrido para precipitar o encerramento da atividade, numa situação de incerteza 
económico-financeira.

No entanto, isto não significa que a extração mineira, a nível mundial, tenha 
cessado.

De facto, apenas o mercado passou a ser abastecido a partir de minas localiza-
das em países, economicamente menos desenvolvidos, e com menos exigências 
ambientais e mão-de-obra barata, para os quais os recursos mineiros representam 
um fator primordial, no modelo de crescimento económico.  

Esta situação, é reforçada pela deslocalização das metalurgias para países deten-
tores de matérias-primas primárias, seja por efeito da banalização das tecnologias, 
seja por pressão económica decorrente da necessidade de respeitar padrões am-
bientais, crescentemente, exigentes. 

Acresce, que nestes territórios, em regra, os recursos não se encontram suficien-
temente explorados nem pesquizados, pelo que há a expectativa da descoberta de 
novas jazidas de baixo custo de exploração. 

Entretanto, o ritmo de reconversão tem conhecido percursos diferentes. Neste 
contexto, a afirmação de valores ambientalistas foi sendo confrontada com áreas 
degradadas ambientalmente, na sequência da exploração de jazidas, em declínio 
ou que cessou, e por isso reclamam intervenção a fim de serem reabilitadas. Um 
processo que, geralmente, mobiliza avultados recursos financeiros.

A indústria extrativa, em Portugal, embora representando um setor económico 
de moderada expressão (cerca de 0,5% do PIB), assume apreciável importância 
regional, como principal suporte, a nível económico e social das populações e 
do desenvolvimento do território. Para além disto, abastece de matérias-primas, 
prósperas fileiras industriais.

A nível internacional, Portugal é o principal produtor da União Europeia de 
concentrado de cobre, estanho e tungsténio; 3º produtor mundial e o 6º de ro-
chas ornamentais.
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Na exploração de recursos geológicos, as rochas ornamentais; granitos e calcá-
rios (britas, blocos e cimento/margas) representam cerca de 70% da produção. 
Sendo, no entanto, o VBP global, na quase totalidade, gerado pela extração dos 
depósitos minerais de Neves-Corvo (cobre, estanho e zinco) e das Minas da Pa-
nasqueira (volfrâmio), a que se soma um amplo leque de outras jazidas de onde 
são extraídas rochas ornamentais, feldspato, argilas, caulino, sal-gema, e outras 
rochas para transformação industrial e, ainda, águas minerais de nascente (em 
franca expansão).

Contudo, a produção de minérios metálicos é, fortemente, afetada pela oscila-
ção da Balança Comercial, quer por efeito da procura externa, quer pela quebra 
de preço nos mercados internacionais. Com efeito, foi esta situação que, funda-
mentalmente, conduziu ao encerramento das Minas de Urânio da Urgeiriça.

3.1. Exploração do carvão
A exploração do carvão esteve na base da Revolução Industrial e na industria-

lização europeia do Século XIX. No entanto, a exploração carbonífera assume 
dimensão económica, na segunda metade do Século XVIII, apesar de o Reino 
Unido, em 1700, produzir, já, 2,5Mton. e 10Mton. em 1800. Porém, na Europa 
continental a produção ultrapassava estes valores. O Norte de França (Região de 
Anzin) produzia 240Mton. em 1815, Saint-Étienne 335Mton. e nas hulheiras do 
Império Germânico eram extraídas 36Mton. (LERAT, 1971).

Neste âmbito, em Portugal, a exploração carbonífera, no contexto das indústrias 
extrativas teve uma posição secundária; 0,03% em volume de negócios, em 1985 
e uma produção variando, entre 590,6mton. em 1960 e 211,6mton. em1992. 
Destacaram-se as minas de S. Pedro da Cova, com atividade, reconhecida, a partir 
de 1804, Pejão, a partir de 1859 e a do Cabo Mondego, onde a primeira explora-
ção data de 1773. Destas, apenas a Mina do Pejão manteve atividade mais longa, 
encerrando no final de 1994. A Mina de S. Pedro da Cova encerrou em 1970 e a 
do Cabo Mondego em 1962. Acresce, que até 1975 Moçambique era o principal 
fornecedor de carvão, a preço e qualidade competitivos.

O declínio da produção, aliado às mutações operadas no âmbito das fontes 
energéticas, significa a forte dependência do exterior, com a aquisição de petróleo, 
que representa mais de 80% da fonte energética primária, apesar de o valor de 
consumo por habitante ser o mais baixo da Europa: 901kgep (equivalente petró-
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leo) por habitante, enquanto a média europeia atinge 1491kgep por habitante, 
em 1988. O baixo índice de industrialização e de consumo da população estão 
em conformidade com estes valores.

Em complemento, sublinha-se que o escasso significado das explorações carbo-
níferas portuguesas não gerou cidades mineiras, fixando população residente, ao 
invés assemelham-se a povoações efémeras, vivendo ao sabor da fortuna da mina. 

Para alojar os mineiros e famílias, foram construídos, inicialmente, precários 
bairros de casas em madeira, com dimensões reduzidas, dotadas apenas de dois 
compartimentos, fachada provida de uma porta ladeada por duas janelas, que 
foram sendo substituídas por alvenaria, quando, já, a exploração da mina estava 
consolidada. Os mineiros deslocados da família abrigavam-se na Casa da Malta, 
um dormitório coletivo.

Não se observam exemplos semelhantes aos que ocorreram com algumas cida-
des mineiras. Sudbury, no Canadá, fundada em 1883, contava 2000 habitantes 
em finais do Século XIX e quase 50000 em 1960. Idêntica evolução, conheceram 
Broken Hill e, a pequena aldeia do Ruhr, Hanborn que, 15 anos mais tarde, em 
1880, detinha 11000 habitantes, e 104000 em 1910.

O plano reticular, com as ruas cortando-se perpendicularmente, caracteriza a 
morfologia inicial destas cidades.

Salienta-se, ainda, o facto de a extração do carvão ter tido sobre a indústria um 
papel de arrastamento. A maioria das regiões carboníferas fixaram indústrias de 
base e de equipamento e atividades diversificadas, para as quais a hulha fornecia 
a energia (central térmica e termoelétrica), combustível, e redutor (siderurgia) e 
matéria-prima (indústria química).

Desde o início do Século XX 40% do carvão Westphalien era destinado à 
indústria metalúrgica, à semelhança da região de Valenciennes e Donbass, na 
Ucrânia (região de Donetsk), e à indústria química, nos vales descendo em dire-
ção ao Donetsk. 

A Mina de Carvão do Cabo Mondego foi a que originou um Complexo In-
dustrial mais importante, tendo-se instalado na proximidade, no Século XIX, um 
forno de cal, uma fábrica de briquetes (combustível) e outra de ácido sulfúrico. 
Após um período de paralisação recupera atividade em 1873, sob a direção da 
Companhia Mineira e Industrial do Cabo Mondego. Para além de extrair o car-
vão dedicava-se ao fabrico de cal hidráulica, cal gorda, de vidros (garrafas e vidra-
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ça, cuja produção cessou no final do Século XIX) e produtos cerâmicos e, ainda, 
detinha o caminho-de-ferro que ligava a Mina ao cais do Porto da Figueira da 
Foz. Entretanto, em 1938 é constituída a Companhia de Carvões e Cimento do 
Cabo Mondego que passa a ser responsável por novo incremento da exploração 
da Mina e das indústrias anexas: fábricas de cimento, de chapa de vidro, de cal 
hidráulica (ampliada e remodelada), e em 1949 instala a Central Diesel Elétrica. 
Entretanto, a expansão do Complexo Minero-Industrial agudizou o problema, da 
escassez e má qualidade, da água, pois requeria 4000m3 diários.

Durante a 2ª Guerra Mundial aumentou a extração do carvão. O mercado 
interno alarga-se, por dificuldade de importação, ao abastecimento dos carvões 
queimados nas locomotivas-a-vapor dos caminhos-de-ferro. Para além, das in-
dústrias referidas, instalam-se, na proximidade indústrias de conserva de peixe 
(Buarcos), cerâmica (telhas e tijolos), de fundição de artigos em ferro destinados à 
construção naval e de maquinaria para a indústria cerâmica. Em 1950 é inaugu-
rada a fábrica de cimento (Buarcos).

Apesar de, na década de 1950, a extração de carvão atingir os valores máxi-
mos (67500ton./ano), a atividade termina abruptamente em 1962, após vio-
lento incêndio que determinou o encerramento da Mina. Este episódio ditou, 
também, o declínio do Complexo Industrial. Porém, esta situação foi reforçada 
pelos conflitos abertos com a Autarquia Local, na sequência dos impactos am-
bientais, incluindo, além da poluição, a destruição da falésia do Cabo Mondego 
e a disputa pela posse dos baldios e das pedreiras da Serra da Boa Viagem e, ain-
da, a concorrência com a atividade turística (florescente na cidade da Figueira 
da Foz).

Entretanto, a partir de meados do Século XX, generaliza-se o declínio da ex-
ploração do carvão nos países integrados na CECA (Comunidade Europeia do 
Carvão e do Aço), atingindo, nomeadamente, Alemanha, França, Bélgica, Holan-
da e Itália, enquanto, a Europa de Leste registava acréscimo da produção.

Nos anos 1960, o carvão perde competitividade face aos hidrocarbonetos, im-
portados a preços, cada vez, mais baixos, independentemente, das crises petro-
líferas geradas pela alta de preços do crude. Acrescem, ainda, as transformações 
tecnológicas operadas a nível do consumo energético e das energias disponíveis.

No Reino Unido o carvão chegou a alimentar 80% da produção de eletricida-
de. Todavia, não logrou vencer a concorrência da energia nuclear e a capacidade 
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das centrais a gás, que, no final dos anos 1980, respondiam a 50% do mercado. 
Neste contexto, as minas de carvão estavam condenadas a encerrar. Na Alemanha 
19% (70% na ex-RDA) da eletricidade consumida era produzida em centrais 
térmicas a partir da hulha e lenhite (esta tem valor calorifico até três vezes menos 
que o da hulha).

Salienta-se, que os encerramentos atingiram tanto as minas de carvões fósseis, 
como as de minérios metálicos. 

O consumo de hidrocarbonetos representava, em 1950, 11,7%, 45,5% em 
1986, enquanto o consumo de carvão (hulha e lenhite) passou de 77,7% em 
1950, para 22,2% em 1986. Em Portugal, representava, respetivamente, 10,0% e 
81,1% o consumo de carvão e de petróleo.

Durante a década de 1980 a redução, da atividade mineira na Europa Ociden-
tal, conduziu a um decréscimo anual de 10% do emprego. Entre 1960 e 1988 
o setor perdeu mais de um milhão de postos de trabalho (Expresso, jornal de 
23/11/1991).

O trabalho nas minas exigiu sempre numerosa mão-de-obra e concentrada 
num espaço restrito. No Século XIX e princípio do Século XX, as minas atraíram 
multidões das regiões rurais vizinhas e até de distâncias consideráveis. Por exem-
plo, no Ruhr e Silésia, em 1900 contavam-se 400000 mineiros e em 1914 (início 
da 1ª Grande Guerra) somavam 689000, o Reino Unido empregava 1100000 
mineiros e os Estados Unidos 750000. Entretanto, o progresso tecnológico, com 
a mecanização do processo laboral, conjugado com o declínio, concorrem para a 
redução generalizada dos efetivos. 

Apesar das alterações tecnológicas verificou-se, entre 1970 e 1990, aumento 
do comércio mundial do carvão (3400MMton. e 5000MMton., respetivamente). 
Os novos países produtores: Austrália, China, Polónia (70 minas em atividade), 
Ucrânia (Donbass), Sibéria Central e América do Norte continuam a ser os prin-
cipais exportadores e a Europa Ocidental e o Japão os importadores.

3.2. Impactos ambientais
Efetivamente, a atividade mineira comporta diversificados riscos ambien-

tais, que se traduzem em impactos físicos e paisagísticos e de natureza química.
Em Portugal, a atividade mineira provocou e continua a provocar impactos 

ambientais traduzidos, sobretudo, em desequilíbrios que, direta e indiretamente, 
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afetam o Ser Humano. Neste contexto, a exploração dos recursos minerais tem 
de contemplar uma dupla linha de intervenção. Por um lado, proporcionar um 
aproveitamento integral de um bem não renovável e, por outro, minimizar os 
impactos ambientais durante e após a atividade. 

A atitude das populações, diretamente afetadas, pela futura exploração das ja-
zidas de lítio, em Barroso (Trás-os-Montes), é exemplo dos potenciais conflitos 
ambientais.

O tipo e grau de contaminação química (solos, sedimentos e águas) são diver-
sificados, obrigando a estudos caso a caso.

Os próximos anos assistirão, muito provavelmente, ao desenvolvimento do 
conceito de exploração integrada, se possível com resíduo nulo.

A própria indústria mineira começa a reconhecer a necessidade de proteger o 
ambiente e a saúde das populações.

Por outro lado, a implementação do desenvolvimento sustentável na indústria 
extrativa não energética, permite que a imagem junto da opinião pública melho-
re, através do seu desempenho ambiental.

Uma vez cessada a exploração, a mina e o couto mineiro pode continuar a 
proporcionar riqueza, mediante reconversão setorial, colocando-a ao serviço da 
cultura e do lazer.

Com efeito, o impacto mais marcante na paisagem é a deterioração das super-
fícies correlacionadas com a dimensão das jazidas minerais e com o volume da 
matéria-prima extraída.

É evidente que qualquer exploração mineira provoca sequelas na paisagem, já 
que, tradicionalmente, o investimento é feito apenas no sentido de aumentar a 
produção, sem atender aos danos causados.

As consequências ambientais resultam de três processos diferenciados:
1 – Extração do minério;
2 – Processos de transformação do minério;
3 - Efeitos induzidos.
- A extração do minério implica destruição, quando realizada a céu aberto, dei-

xando depressões, ou cicatrizes, e no caso de ser feita em subterrâneo, a abertura 
de galerias.

As consequências ambientais da extração em subterrâneo podem ser múltiplas. 
Destas salienta-se o risco de causar afundamentos na superfície, por cima das 
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galerias sujeitas a abatimento. E, ainda, desvios na circulação interna de águas, 
impedindo o seu afloramento à superfície.

Porém, o impacto maior, na paisagem resulta das escombreiras. Estas corres-
pondem ao depósito de inertes, após a separação do minério, e podem apre-
sentar natureza e dimensão diversa, em função das rochas desmontadas. Além 
dos impactos morfológicos há, ainda, a referir os riscos de contaminação por 
lixiviação, quer em superfície, quer subterrânea, acrescida da ablação, eólica, 
das poeiras. 

Quando os depósitos de estéreis são feitos nos vales (prática frequente) há o 
risco de cheias, em situação de ocorrência de precipitação elevada.

- A transformação primária do minério, ainda que se resuma à lavagem, é sem-
pre contaminante. E, quando este processo, de separação do minério, é efetuado 
utilizando as linhas de água, então a dispersão dos contaminantes é altamente 
agravada.

Acresce, ainda, a destruição da cobertura florestal natural. Com efeito, o ma-
terial lenhoso foi sendo usado, como fonte de energia, e para a sustentação das 
galerias, que iam sendo abertas.

Naturalmente, o grau de alteração da paisagem natural provocada depende 
da intensidade da exploração, dos processos de transformação do minério e do 
alongamento, no tempo, da atividade. 

- Os efeitos induzidos pela indústria mineira fazem-se sentir na própria organi-
zação socioeconómica do território. Efetivamente, a exploração mineira, quando 
efetuada de forma intensiva, subtrai vastos espaços com solos de aptidão agrícola, 
e simultaneamente, os agricultores tornam-se mineiros (ALVAREZ,1987) e, ain-
da, há movimentos imigratórios para colmatar as necessidades de mão-de-obra. 
A concentração de população aumenta, e, assim, é atraído o comércio de proxi-
midade, bem como atividades diversificadas, de apoio, ao regular funcionamento 
das minas. 

3.2.1. Minas Metálicas – Impactos ambientais após encerramento
A exploração das minas produz resíduos tóxicos, de longo prazo, na sequên-

cia da mineração e do tratamento minero-metalúrgico. O reconhecimento da 
perigosidade, por parte das populações, coincide como início da exploração. 
Acresce que as minas, ainda depois do seu encerramento continuam a poluir. 
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Os sedimentos acumulados nas escombreiras apresentam teores totais muito 
elevados, para os metais (cobre, chumbo e zinco). A acidez da água que drena 
a mina (ph 4, em média) explica os teores em metais pesados.

Por exemplo, no caso das minas de ouro (Penedono no distrito de Viseu), as 
escombreiras contêm elevadas concentrações de arsénio, utilizado para facilitar 
a separação do ouro, e, assim, os lençóis freáticos estão contaminados. Como se 
isto não bastasse, há, ainda, espalhados, no terreno, dezenas de respiradouros das 
galerias, sem qualquer aviso de perigo, que são autênticas ratoeiras.

Estudo realizado pelo IGM (Instituto Geológico Mineiro), entre finais de 
1999 e o primeiro trimestre de 2001, sobre impactos ambientais em 85 sítios 
mineiros abandonados, localizados em diferentes regiões do País (não sendo in-
cluídas as minas de urânio) concluiu que destes, 9 eram classificados com o grau 
4, significando um nível de perigosidade elevado (Minas das Covas em Vila Nova 
de Cerveira, de Argozelo em Vimioso, de Penedono, da Freixeda em Mirandela, 
de Terramonte em Castelo de Paiva, de Tinoca em Arronches, de Chança em 
Mértola, do Coval da Mó em Albergaria-a-Velha e da Escádia Grande em Góis), 
27 apresentam uma perigosidade média, 32 baixa e apenas 17 não tinham riscos 
para o Ambiente (OLIVEIRA, et al., 2002).

A tradicional ausência de políticas ambientais na exploração mineira concor-
reu, decisivamente, para os problemas existentes.

3.2.1.1. Minas de urânio
Dado não se conhecer um tratamento suscetível de modificar o período dos 

radioelementos (tempo necessário para reduzir a metade a radioatividade), torna-
-se fundamental controlar esta poluição na origem, particularmente, no caso dos 
elementos de grande período, que são, potencialmente, os mais perigosos. Este 
controlo passa por uma definição precisa das formas de utilização e de armazena-
mento destes resíduos. Pela sua especificidade, os aspetos relativos às substâncias 
radioativas são objeto de legislação própria, tanto a nível internacional como a 
nível de cada país.

No entanto, em Portugal, apesar de mais de 50 anos de extração de minérios 
radioativos, não foram estabelecidos limiares para a contaminação radioativa. A 
nível internacional há o consenso de que, para o urânio detetado no solo, o limite 
máximo é de 0,001ppm (WINDE, 2002).
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Sublinha-se que as escombreiras das minas de urânio contêm elevadas quanti-
dades de metais pesados radioativos e tóxicos. Nestas circunstâncias, por infiltra-
ção o urânio dissolvido e outros contaminantes migram para os sistemas fluviais 
próximos e, inclusive, para águas subterrâneas. O grau de contaminação difusa 
depende, não só, da concentração de urânio na água, mas, também, do volume 
de água subterrânea contaminada que emerge à superfície. Acresce que a precipi-
tação de urânio nos sedimentos depende do ph da água, aumentando em águas 
ácidas (WINDE, 2002).

A partir do início do Século XX foram exploradas as jazidas de urânio, dissemi-
nadas no complexo granítico da Beira Interior, abrangendo os distritos de Viseu, 
Guarda e Coimbra, com início na Mina da Rosmaneira (concelho do Sabugal) 
em 1909, e terminou, com o encerramento, em 2001, da Mina da Urgeiriça, no 
concelho de Canas de Senhorim (distrito de Viseu), e detida pela ENU (Empre-
sa Nacional de Urânio). Desta exploração, mais ou menos intensiva, resultaram 
escombreiras, contendo milhares de toneladas de resíduos radioativos e outros, 
contaminados por ácidos usados no processamento do minério e deixados, entre-
tanto, ao abandono.

Recentemente, o Couto Mineiro da Urgeiriça tem sido alvo de uma interven-
ção, com o objetivo de proceder à selagem das escombreiras e, simultaneamente, 
à sensibilização da população, para os efeitos nocivos do contacto com os conta-
minantes.

Nestes sítios mineiros foi processada a uranite, a fim de extrair, primeiro o 
rádio, usado para fins pacíficos, fundamentalmente, em medicina, passando a 
prevalecer, durante a Segunda Grande Guerra, a produção de urânio. Este é um 
metal usado para fins militares, quer pela sua dureza e densidade, quer pela ca-
pacidade de, na cisão dos seus átomos, gerar grande quantidade de energia. Esta 
capacidade é aproveitada para o fabrico de bombas com grande poder de des-
truição, mas, também, para a produção de energia convencional (elétrica) como 
combustível, nas centrais nucleares, que, rapidamente, se difundiram no Mundo 
após os anos 50 do Século XX.

Atualmente, grande parte do urânio comercializado destina-se a alimentar es-
tas “fábricas” de energia elétrica. Deste modo, o rádio passa a elemento residual 
vindo a ser depositado nas escombreiras, sem que se tenha em conta os perigos, 
para a saúde pública e para o ecossistema, que este procedimento representa.



252

GEOGRAFIA E GEÓGRAFOS |  LUCÍLIA CAETANO

Entre os malefícios destaca-se os efeitos do radão, um gás radioativo gerado por 
descaimento do urânio. Sendo um gás inerte, o radão pode libertar-se, facilmente, 
das rochas e dos solos, onde é produzido, e vir a concentrar-se em espaços confi-
nados, nomeadamente, habitações.

Vários estudos, realizados nos Estados Unidos (Arizona, Utah e Novo México) 
em Minas de Urânio abandonadas, verificou-se que as escombreiras, ao conterem 
materiais radioativos, constituem um risco ambiental real.

Acresce que, estudos epidemiológicos, confirmam os efeitos cancerígenos do 
radão, sobretudo a nível do pulmão. Igualmente, relacionam, certos cancros de-
tetados em crianças, com a inalação de radão.

Para além disto, regista-se o dobro de ocorrências de abortos espontâneos, na-
do-mortos, prematuros e crianças com malformações congénitas, em famílias que 
trabalham nas minas, comparativamente às médias estatísticas (cfr. CAETANO, 
L., 2003).

Neste domínio, deve ser seguida a recomendação 90/143/EURATOM da 
Comissão Europeia, onde está referenciado o valor limite de 400 Becquerel m3 
(unidade internacional de medida da radioatividade), como média anual de con-
centração de radão, no interior das habitações já construídas e de 200Bq.m3 para 
habitações em construção.

Salienta-se, no entanto, o facto de estes limiares serem, frequentemente, ul-
trapassados na Beira Interior onde afloram os granitos hercínicos tardios, com 
destaque para a Guarda, com uma média geométrica de 507Bq.m3, e Nelas 
com 408Bq.m3, podendo, pontualmente, serem detetados valores superiores a 
1000Bq.m3.

As Minas de Urgeiriça tiveram a exploração mais intensa e mais longa, no 
tempo, deixando nas escombreiras milhares de toneladas de material, colocado 
de lado pela pobreza em minério e outros contaminados com ácidos utilizados na 
separação do urânio.

Nestas circunstâncias os metais pesados, por lixiviação, podem ser introduzidos 
na cadeia alimentar por via da contaminação do ecossistema natural e antrópico.

Para além disto, não, surpreende, que sejam detetados níveis elevados de radão 
no interior das habitações, já que os materiais utilizados na construção são, fre-
quentemente, retirados das escombreiras, com a agravante de serem construídas 
sobre as próprias escombreiras.
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Destaca-se, ainda, a situação gerada nas minas abandonadas de urânio de 
Cunha Baixa, onde o grau de poluição reclamou urgente intervenção ambiental, 
visando a contenção da dispersão do aquífero das galerias da Mina.

3.3. Geologia Ambiental
No âmbito da intervenção, a Geologia Ambiental detém, importante significado.
Atualmente, a exploração dos recursos mineiros pressupõe um aproveitamen-

to integral, e com escassa eliminação de estéreis. Este procedimento requer um 
estudo aprofundado da matéria-prima e uma atenção especial, sobre o compor-
tamento e o impacto que possa advir, do tratamento industrial e durante a sua 
utilização. A finalidade deste estudo, é obter um aproveitamento do recurso, utili-
zando uma tecnologia mais limpa e com menos impacto ambiental. Deste modo, 
é possível reduzir os grandes movimentos de inertes e as alterações da geoquímica 
da superfície, bem como, a erosão e a contaminação irreversível que, frequente-
mente, ocorre em explorações desativadas e abandonadas.

Em relação aos depósitos de materiais estéreis e de subprodutos, a Mineralogia 
pode desempenhar um papel muito importante, quer na reutilização destes pro-
dutos como matéria-prima, quer numa eventual eliminação total. No primeiro 
caso, um estudo de reciclagem e reutilização, destes materiais abandonados, pode 
contribuir para aumentar as reservas potenciais de certos metais e minerais, evi-
tando, tanto, o esgotamento destes, como, a poluição do Ambiente.

A reutilização dos resíduos dos minerais, além de trazer vantagens económicas, 
tem um efeito positivo sobre o Ambiente, ao reduzir a quantidade de material 
estéril.

Para além disto, o estudo dos solos e dos sedimentos inquinados é um novo 
tema de estudo para a Geologia, Mineralogia e Geoquímica, sendo, aliás, um 
tema prioritário.

Em suma, a intervenção implica a utilização de múltiplas estratégias, das quais 
se salientam as seguintes:

- Tecnologias mineralúrgicas que visam recuperar economicamente e/ou eli-
minar produtos e elementos químicos das escombreiras e dos resíduos minerais;

- Atuação da Engenharia Geotécnica sobre problemas de estabilidade, conten-
ção e permeabilidade dos sólidos armazenados nas escombreiras;

- Aplicação de polímeros supressores de poeiras libertadas das escombreiras;



254

GEOGRAFIA E GEÓGRAFOS |  LUCÍLIA CAETANO

- Associação da Bioquímica à saúde pública, na deteção do impacto da 
bioacumulação dos elementos nocivos na cadeia alimentar, fauna e Ser Hu-
mano;

- Repovoamento com vegetação adequada, a fim de evitar problemas de erosão, 
por águas de escorrência; 

- Reutilização, das escombreiras, norteada pelo princípio da minimização dos 
impactos ambientais (adaptado de OLIVEIRA, 1997).

Neste contexto, o ideal é a exploração integrada, ou seja, uma Geoindústria, 
em que todos os produtos, extraídos, são tratados e o sítio mineiro reabilitado, 
após terminar o projeto de aproveitamento do recurso natural.

3.3.1. Geoindústria
Esta nova indústria, designada de Geoindústria, adota uma conceção integral 

do aproveitamento dos recursos naturais, ou seja, recursos endógenos à empresa, 
como o recurso mineral, mas, também, recursos exógenos, como o ar, a água e a 
paisagem. E, ainda, incorpora, um elevado grau de tecnologia, nos seus produtos 
e no tratamento de resíduos, podendo, deste modo, contribuir para a não agres-
são do equilíbrio ambiental.

Neste modelo produtivo os fatores tecnologia e Ambiente encontram-se, inti-
mamente, ligados.

A mineração surgirá, assim, integrada no ciclo de vida dos materiais de base 
mineral, em conjugação com a reciclagem, em moldes que procuram otimizar o 
custo de produção e do consumo energético, e, ainda, o impacto ambiental.

Nesta lógica integra-se a política de gestão do risco, que relaciona os efeitos 
da exploração com a necessidade de baixar os níveis de impacto ambiental, de 
modo a que a incidência desses efeitos seja similar aos registados nos ecossistemas 
vizinhos (CRAWFORD, 1995).

Em suma, neste âmbito, são consideradas prioritárias, a nível da Comunidade 
Europeia, as seguintes medidas:

- Prevenção de acidentes;
- Gestão integrada de resíduos mineiros incluindo a reciclagem, sendo a este 

propósito, salientada a importância da contribuição de setores a jusante;
- Melhoria do desempenho ambiental global, incluindo o inventário e a reabi-

litação de áreas mineiras abandonadas (MAGNO, 2001).
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No entanto, o investimento em I&D continua a ser dirigido, prioritariamente, 
para o produto e processos produtivos

Entretanto, a aplicação crescente das Normativas Comunitárias Ambientais, 
tem vindo a ter apreciável impacto na indústria extrativa, ao estimular a redução 
ou, inclusive, suprimir o consumo de determinados compostos metálicos: o mer-
cúrio nos processos eletrolíticos, o chumbo na gasolina, as pirites como fonte de 
enxofre na produção de ácido sulfúrico, o amianto nos isolamentos e produtos 
de fricção e o níquel foi retirado de ligas metálicas para cunhagem do Euro, com 
base nos efeitos alérgicos para a pele, no manuseamento intensivo das moedas.

Acresce o efeito das políticas de reciclagem, ao abrangerem a generalidade dos 
metais: ferro, alumínio, cobre, chumbo, entre outros (COSTA, 1997).

Ou seja, um conjunto de políticas que terão reflexo na imagem da exploração 
mineira.

3.4. Ordenamento do território mineiro
 Para minimizar os efeitos negativos da indústria extrativa, impõe-se enquadrar 

a exploração dos recursos mineiros, no ordenamento do território. Neste âmbi-
to, foi introduzido o conceito de reserva mineral, acrescentando-se às reservas, 
agrícola e ecológica, e desenvolvida legislação, para proteção do subsolo, duma 
exploração menos correta dos potenciais recursos.

A exploração dos depósitos minerais está regulamentada pelo Decreto-Lei 
90/90 de 16 de março, contemplando, não apenas, um bom aproveitamento do 
recurso, mas, também, a conciliação entre o interesse económico e a defesa do 
Ambiente.

A observância das normas ecológicas preconiza acautelar, os custos ambientais, 
do encerramento da atividade extrativa.

No caso de explorações antigas a situação é mais complexa, no entanto, qual-
quer intervenção tem de desenvolver ações que visem a estabilização de escom-
breiras e selagem de resíduos, a neutralização de efluentes e a reabilitação paisa-
gística do sítio mineiro.

A nível local, o PDM (Plano de Ordenamento Municipal) deve incluir Cartas 
de Ordenamento das áreas contendo recursos minerais, que contemplem “tipos 
de áreas, em função do modelo de intervenção:

- Destinadas a trabalhos de prospeção e pesquisa de recursos, num longo prazo;
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- De exploração;
- Em expansão;
- Em recuperação, e a recuperar” (MAGNO, 2001);
- Coutos mineiros desativados que apresentam grau de perigosidade ambiental, 

a ponto de virem a ser interditados, à construção de obras, públicas e imobiliárias.
Neste contexto, aplica-se o conceito de área de reserva que possibilita, median-

te Portaria, definir áreas onde o aproveitamento, dos recursos geológicos, tem 
prioridade, subordinando as outras atividades à sua salvaguarda (COSTA, 1994).

3.4.1. Reconversão dos sítios mineiros
A fim de minorar os efeitos ambientais consequentes do abandono das minas, 

foi assumida pelo Estado, a prioridade de atuar. Assim, no POE (Plano Opera-
cional de Economia, do 3º Quadro Comunitário de Apoio) foi introduzida uma 
medida específica para áreas de produção mineral e cujo objetivo é favorecer a 
requalificação das áreas mineiras abandonadas, promovendo a segurança destas e 
das áreas envolventes.

Com o primeiro Programa, PRAAMA (Plano de Recuperação Ambiental de 
Áreas Mineiras Abandonadas) pretende-se atingir os objetivos enunciados.

A requalificação das áreas mineiras passa pela recuperação da paisagem afetada 
pela exploração. Porém, para além dos impactos ambientais, acresce o estado de 
ruína em que se encontram as estruturas mineiras das explorações abandonadas. 
Uma situação que, também, ocorre em minas ativas, em consequência das crises 
vividas nos Coutos Mineiros (cfr, CAETANO, L., 2003).

É evidente que, perpetuar este cenário de abandono, contribui para a má ima-
gem do território.

O Turismo Cultural, através da reconversão dos sítios mineiros em Museus 
de Arqueologia Industrial, incluindo visitas às galerias da Mina, é uma outra 
forma de viabilização económica, que permite integrar ex-mineiros em dife-
rentes tarefas do novo Complexo (guias, na manutenção das galerias da mina, 
etc.).

Um bom exemplo é o Museo de la Mineria y de la Industría, instalado numa 
mina de carvão, entretanto desativada, e inaugurado em março de 1994 em San 
Vicente, El Entrego, nas Astúrias (Espanha). Neste Museu é possível descer a 
uma galeria, por meio de um ascensor, tal como o faziam os mineiros, e nela fazer 
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um percurso, ao longo do qual se observam os processos de extração do carvão. 
Completam o espaço museológico a exposição de ferramentas e equipamentos e, 
ainda, uma mostra da aplicação do carvão como força motriz, e a forma como 
constituiu um marco importante da Revolução Industrial.

Em Portugal, merece destaque a recuperação e valorização de património geo-
lógico e industrial de algumas minas de minério metálico, pelo caráter de exce-
ção, num panorama de abandono generalizado. Três Minas em Vila Pouca de 
Aguiar, foi classificada como Imóvel de Interesse Público, Vale Pião em Góis foi 
intervencionada pela Autarquia, no sentido de constituir um polo turístico e o 
Parque Mineiro da Cova dos Mouros (Mina de Ferrarias e o Museu do Lousal) 
através da reabilitação e valorização do espólio mineiro exposto nos núcleos mu-
seológicos, e onde, em complemento, foram incorporados circuitos geológicos 
e mineiros.

No que respeita às minas de carvão há, unicamente, a referir o Museu Mineiro 
de S. Pedro da Cova, organizado por antigos mineiros, instalado na antiga Casa 
da Malta (dormitório dos mineiros deslocados da família) onde estão expostos 
ferramentas e algum equipamento usado pelos mineiros, quer na extração, quer 
no transporte do carvão.

Estes Museus tecnológico-industriais, além de desempenharem uma função 
cultural, são testemunhos de um passado com importância socioeconómica, nes-
ses territórios.

No que concerne à recuperação da paisagem, destacam-se as iniciativas levadas a 
efeito no Reino Unido, França e República Checa, onde se procedeu à florestação 
das escombreiras e dos desmontes a céu aberto, criando espaços ajardinados dotados 
de infraestruturas de lazer (pistas sintéticas para prática de esqui e outros desportos).

No entanto, quando o abandono é longo a natureza encarrega-se de, esponta-
neamente, fazer a reflorestação, conforme é possível observar nas escombreiras de 
S. Pedro da Cova.

Experiência inédita foi realizada pela Companhia Flin-Flon de Extração e Fu-
são de Minério da Baía de Hudson, que, em associação com a Empresa de Plan-
tação e Floricultura, reconverteram galerias da mina de cobre, desativada, em 
câmaras para plantação de roseiras. E, paradoxalmente, os mineiros passaram a 
jardineiros. Porém, mais vulgarizada é a cultura de cogumelos (CAETANO, L, 
1998, p.256). 
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Em suma, Ambiente e Desenvolvimento são reconhecidos pela sociedade 
atual como indissociáveis. Nesta perspetiva generaliza-se a observância de medi-
das integradas, tendo por base a especificidade dos diferentes setores industriais, 
que estabelecem exigências, relativamente, ao respeito pelo ambiente. O desafio 
ecológico reverte para a empresa em vantagens competitivas. Neste domínio, as 
grandes empresas interiorizam esta lógica e procuram transmitir uma imagem de 
qualidade total e de ambientalistas, adotando atitudes centradas na utilização de 
tecnologias limpas (um dinâmico setor industrial no Século XXI).

No domínio do Ambiente, Portugal tem desenhado uma Política Ambiental, 
enquadrada nas Normativas difundidas no seio da União Europeia, visando re-
solver situações degradadas e prevenir a preservação da Natureza. A intervenção 
centra-se, prioritariamente, nos recursos aquíferos (bacias hidrográficas) e no li-
toral, pressionado demográfica e economicamente. Despoluição e recuperação 
das frentes de água refletem a nova imagem do relacionamento entre Ambiente 
e Indústria.

É evidente que a indústria, através da variedade de processos de fabricação, de 
matérias-primas e combustíveis utilizados, coloca a nível da poluição problemas 
complexos que, no entanto, não podem ser dissociados duma perspetiva de im-
perativos de produtividade e de rendibilidade.

As soluções técnicas são, entretanto, múltiplas. Desde a recuperação dos po-
luentes, aos dispositivos que eliminam ou reduzem a poluição, passando, inclusi-
ve, pelas modificações dos processos de fabricação ou de substituição de matérias-
-primas e de fontes de energia.

A generalidade, dos grandes grupos industriais, lança-se numa campanha 
ambientalista, utilizando, frequentemente, o argumento ecológico como fator de 
concorrência, a competitividade verde, segundo a expressão de Michel PORTER 
(1991).

Entretanto, após finais dos anos 1980 reforçam-se medidas de coordenação 
entre a indústria e a I&D de tecnologias limpas projetando-se, simultaneamente, 
uma nova imagem da indústria, a exemplo do setor automóvel, através da mobi-
lidade elétrica e em breve no uso de hidrogénio, como força motriz.

Acresce, ainda, que a indústria da proteção do ambiente apresenta um saldo, 
favoravelmente, positivo e não pára de crescer, quer em valor, quer em emprego.

Este mercado é dominado pelos Estados Unidos, Alemanha e Japão, dando 
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emprego a 1,7milhões de pessoas, no final do Século XX e, segundo a OCDE, a 
taxa de crescimento prevista é de 5,5% ao ano.

Com a desindustrialização e relançamento das cidades e alteração dos padrões 
de consumo social e de procura urbanístico/económica, as frentes de água são 
disputadas por atividades de âmbito internacional e a cidade.

Em suma, na problemática da poluição industrial (tanto transformadora, como 
extrativa) movem-se interesses oriundos de diferentes esferas de ação: económi-
cos, sociais e culturais, políticos administrativos e técnicos.





261

1. AS CRISES ECONÓMICO-FINANCEIRAS

Têm sido recorrentes, em Portugal, as crises económico-financeiras. Com efei-
to, mais uma vez, a partir da década de 80 do Século XX, foi solicitada a in-
tervenção do Fundo Monetário Internacional (FMI), a fim de resolver a crise 
económica e financeira que assolava o País. A adesão à Comunidade Económica 
Europeia (então CEE), em 1986, abalou a frágil estrutura económica, portu-
guesa, agravada, na sequência da convulsão político-económica, decorrente da 
Revolução de Abril de 1974, ao criar um clima de incerteza, que não é favorável 
ao investimento, a que acresce a abertura ao mercado único europeu, em 1993, e 
posterior adoção do Euro, em 2002. Para além disto, a situação internacional e, 
nomeadamente, na Europa, também, não é favorável, em resultado duma crise 
económica generalizada, e consequente retração dos mercados.

As políticas de austeridade, sucedem-se, embora amortecidas pelas compartici-
pações financeiras, disponibilizadas pelos Fundos Comunitários, dirigidas, prio-
ritariamente, para a construção de infraestruturas.

Impunha-se, de facto, o investimento público para dinamizar, direta e indire-
tamente, a economia e reduzir o desemprego.

Alguns anos volvidos, e mais uma vez, o processo, de algum desafogo econó-
mico, é interrompido pela crise financeira e recessiva internacional de 2008 que, 
fortemente, se reflete em Portugal, atingindo o sistema financeiro. Trata-se de 
uma crise financeira, com origem externa, que contamina as economias a nível 
internacional. Esta conjuga-se com políticas, erradas, de expansionismo despesis-
ta dos setores público e privado, que conduziram a um endividamento externo 
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insustentável. Porém, o endividamento atingiu, não só, o Estado, mas, também, 
as famílias.

A solução passou, mais uma vez, pela intervenção do FMI, cuja ajuda financei-
ra foi tutelada pela TROIKA (entre 2011 e 2014).

O Programa de Recuperação Financeira implicou a privatização de Grupos 
Económicos Estatais de maior dimensão, que, ainda, restavam, e que seguiu o 
modelo executado para a Empresa PT (Telecomunicações) privatizada, em mea-
dos dos anos 90, sendo o controlo empresarial vendido a interesses estrangeiros: 
EDP e REN (produção e distribuição de energia elétrica), com a entrada de Gru-
pos chineses, ANA (Administração dos Aeroportos Nacionais) cuja gestão passou 
para interesses franceses, CIMPOR (produção de cimento) foi adquirida por um 
Grupo brasileiro, entre outras. O capital obtido, com estas operações era necessá-
rio para amortizar a Dívida Pública Externa.

Nesta situação económica, que Portugal atravessava, o desemprego atinge va-
lores elevados, e sem resolução a curto prazo. De facto, não só, a economia não 
crescia, refletindo a retração do mercado interno, como, também, as condições de 
trabalho se degradavam. Os salários foram congelados, os contratos de trabalho 
são celebrados, com curto prazo, o horário laboral aumentou e as pausas dimi-
nuíram, na sequência da redução dos dias feriados e das correspondentes pontes 
(fusão com o fim-de-semana). Nestas circunstâncias, para muitos desempregados, 
e, sobretudo, para os jovens (os mais, diretamente, atingidos) a solução para os 
seus problemas, estimula a emigração.

Todavia, neste âmbito verifica-se que o desemprego é, em parte, estrutural. 
Com efeito, a generalidade das empresas centra o problema, na formação dos 
recursos humanos, e, em especial, dos jovens, pois esta contempla áreas desajusta-
das face às necessidades do mercado de trabalho. Efetivamente, verifica-se que as 
empresas procuram trabalhadores com cursos profissionais e já com experiência 
laboral. Deste modo, são excluídos os jovens que pretendem iniciar a vida ativa, 
independentemente, do grau de escolaridade.

Neste contexto, impunha-se que as estruturas de ensino passassem a integrar, 
nos curricula, estágios profissionais realizados em empresas, a fim de o estudante 
contactar com a realidade empresarial e profissional (CAETANO, L.,1999).

Entretanto, as empresas industriais, perante a dificuldade em escoar a produ-
ção no mercado tradicional (interno e territórios, agora, descolonizados), procu-
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ram explorar novos mercados, e, simultaneamente, internacionalizarem-se. Para 
isto, reforçam a sua competitividade, apostando na inovação dos seus produtos. 
Esta foi uma estratégia seguida para sobreviverem e expandirem, como forma de 
vencerem a crise que se vivia internamente.

Após 2014, e uma vez reduzidos os problemas bancários e os decorrentes da 
dívida pública e das famílias, estão reunidas as condições para o tecido empresa-
rial beneficiar duma situação conjuntural mais favorável. Porém, teve, também, 
um estímulo extraordinário, proporcionado pelo turismo externo. E, além disto, 
o consumo interno aumenta, em função do reforço dos salários, mas é, sobretudo, 
a criatividade dos empresários e a aposta na exportação que proporciona a expan-
são económica. Este processo foi, também, alavancado pela execução do Progra-
ma Comunitário QREN (Quadro de Referência Estratégica Nacional) conce-
bido como um instrumento financeiro capaz de responder às novas exigências 
da competição, numa economia global e da coesão social e territorial. Os atores 
económicos e sociais (municípios, empresas, universidades e centros de inovação) 
tiveram à disposição meios, para desbloquearem a situação e promoverem o de-
senvolvimento sustentado do País e de o projetar para o futuro.

Em complemento, os empresários, das pequenas e médias empresas, reivindi-
cam, do Estado, estabilidade nas decisões em horizontes definidos, promoção do 
consumo interno, e do investimento, estímulo à criação de emprego e finalmente, 
redução dos impostos e da burocracia (segundo sondagem realizada pelo Jornal 
Expresso, junto de PMEs e Start ups nacionais, em setembro de 2014). 

O PIB em 2014, ainda, não tinha atingido o valor de 2008, sendo inferior em 
6%. Porém, neste e no ano seguinte cresce mais do que a média Europeia (1,3 e 
0,8, respetivamente). Este comportamento da economia nacional só é ultrapassa-
do pela Irlanda (+3,6% em 2014 e 3% em 2015) e pela Grécia (retoma de 0,6% 
em 2014 e 2,9% em 2015).

A constituição de novos negócios no setor dos serviços é responsável por este 
bom desempenho económico, seguindo-se o comércio de retalho, construção ci-
vil e o setor do turismo (alojamento e restauração). Todavia, no caso do turismo 
trata-se, genericamente, de atividades de baixo investimento e correlacionadas 
com as alterações gerais do padrão de consumo da população. Neste contexto, 
o emprego está sujeito a part-time, a contratos de curta duração, emprego pre-
cário (sazonalidade) e com baixos salários (balizados pelo salário mínimo). Os 
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grupos sociais mais envolvidos são os jovens e as mulheres menos escolarizados, 
potenciando, deste modo, a vulnerabilidade, em situação de desaceleração econó-
mica e, por isso, os mais atingidos pelo desemprego. Nestas condições, impõe-se 
questionar se a promoção do turismo concorre, efetivamente, para a recuperação 
da economia. Apesar de, inclusive, ser defendido, por promotores do desenvolvi-
mento, como solução mágica. Entretanto, o futuro encarregou-se de evidenciar 
os pontos fracos deste setor.

No âmbito do turismo, escapam, a estes constrangimentos, os serviços inova-
dores, tais como: museus, galerias de arte, marinas, centros culturais ..., através 
dos empregos indiretos, obtidos por indução. Incluem-se, ainda, os novos pro-
dutos turísticos em territórios de baixa densidade: turismo rural, de saúde e de 
ecologia, ou alicerçados em atividades agrícolas tradicionais (vindimas e recolha 
de outros frutos...).

No entanto, o desemprego é, ainda, elevado (rondando os 15%), sendo o 4ª 
mais elevado na Europa. Apenas a Grécia, com 23,8%, Espanha (23,5%) e Chi-
pre com 16,1%, ultrapassam Portugal. Já, a média da zona Euro atinge 10,2% em 
2014, e 9,8% em 2015.

Salienta-se, ainda que a Balança Comercial é positiva. O excedente representa 
0,5% do PIB em 2013, 0,6% em 2014 e 0,8% em 2015 (Jornal Expresso, Economia).

2. EFEITOS SOBRE A INDÚSTRIA DO QUADRO COMUNITÁRIO 
PORTUGAL 2020 (2014 /20)

Os objetivos prioritários deste Fundo Comunitário (competitividade e inter-
nacionalização; inclusão social e emprego; capital humano; sustentabilidade e 
eficiência no uso de recursos) visaram contribuir para o reforço das empresas, 
em competitividade e inovação, para além de estimular a fixação de empresas no 
interior menos desenvolvido e assimétrico e, deste modo, proporcionar a coesão 
social e contrariar o despovoamento. Maioritariamente, as candidaturas provêm 
dos distritos de Aveiro e de Leiria na Região Centro. Os setores tradicionais li-
deram as candidaturas: setor dos produtos metálicos, que tinha sido afetado eco-
nomicamente, renovou-se e atualizou a tecnologia, passando a ser o que mais 
contribui para as exportações nacionais, é, também, aquele que tem mais projetos 



265

UMA ABORDAGEM DE GEOGRAFIA INDUSTRIAL

para financiamento, aprovados (16%). Seguem-se os setores têxtil, vestuário e 
calçado, mecânica eletrónica, borracha e plásticos, com 6% e o setor farmacêutico 
com 1% (segundo dados da CCDR).

Todavia, os empresários queixam-se da elevada burocracia para aceder a estes 
Fundos.

Simultaneamente, foram implementados o Programa Start ups Portugal, o Pro-
grama Interface e o Programa Indústria 4.0.

O primeiro destina-se a criar condições fiscais, de financiamento e de apoio 
às incubadoras de empresas, constituídas na área da nova economia tecnológica.

O segundo, lançado no final de 2017, destina-se a facilitar a transferência de 
tecnologia para as PMEs, reforçando o papel de interface, entre os centros tec-
nológicos setoriais ou de inovação, com as Universidades, Politécnicos e outras 
Instituições públicas e privadas.

Finalmente, o terceiro tem por objetivo estimular a adoção, por parte das em-
presas de tecnologias digitais. 

Acresce, ainda, o Programa Capitalizar que pôs à disposição das empresas li-
nhas de financiamento, a custos mais baixos e prazos mais longos, bem como um 
conjunto de medidas fiscais, que visam desagravar o capital social. 

No âmbito do IDE o setor automóvel foi aquele que mais captou investimento 
estrangeiro, sobretudo as marcas já instaladas no País: AutoEuropa, Grupo PSA 
(Mangualde), a fim de aumentarem a capacidade de produção de veículos; a RE-
NAULT (Guarda) para a produção de novas caixas de velocidade. E no Grupo 
BOSCH o investimento destinou-se a reforçar a engenharia de produção e a I&D.

Entretanto, regista-se o investimento em tecnologia, no Interior do País, em 
Start ups, no Fundão, Viseu e Proença a Nova, fixando recursos humanos alta-
mente qualificados e formados nos Politécnicos e na Universidade regional da 
Beira Interior.

3. DINÂMICA DO SETOR INDUSTRIAL

No final do Século XX (1994) é apresentada a análise prospetiva do setor in-
dustrial, em Portugal, que havia sido encomendada à americana Monitor Com-
pany de Michel Porter, com o objetivo de Construir as Vantagens Competitivas de 
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Portugal. Neste contexto, foram selecionados como Clusters setores potenciadores 
do desenvolvimento económico, baseados, maioritariamente, em indústrias tra-
dicionais, desviando-se, assim, da lógica difundida, na época, e que se apoiava nas 
novas indústrias tecnológicas (Química, farmacêutica, informática, equipamen-
tos de precisão, equipamento eletrónico e aeronáutica).

As razões invocadas, para a escolha apresentada, resultam do facto de Portugal 
não ter capacidade de competir com produtos, já afirmados, nesse domínio, no 
mercado internacional.

Os Clusters identificados compreenderam as indústrias têxteis, vestuário, cal-
çado, mobiliário e aglomerados de madeira, de derivados da cortiça, cerâmica, 
pedras ornamentais, moldes, setor automóvel e produção de vinhos.

A este conjunto, é, no entanto, desejável acrescentar o setor metalúrgico e 
metalomecânico, na sequência das redes interempresariais que, facilmente, se es-
tabelecem, a exemplo do tecido industrial, deste setor, no concelho de Águeda 
(distrito de Aveiro).

Segundo PORTER estes setores deviam ser apoiados, no âmbito do desen-
volvimento de novos produtos, introdução de técnicas de gestão e de laboração 
inovadoras e na diversificação dos mercados. A finalidade é alcançar empresas 
competitivas.

Por sua vez, ao Poder Público, prioritariamente, compete promover Políticas 
de Desenvolvimento nas áreas da educação, formação profissional, capacidade de 
gestão, agilização do sistema financeiro, na ciência e tecnologia (com transferên-
cia dos resultados obtidos para as empresas) e na proteção do Ambiente (incluin-
do a gestão dos recursos naturais, não esquecendo a floresta).

Entretanto, a aposta na transferência, para o tecido económico e social da in-
vestigação desenvolvida nas Instituições de nível Universitário, acabou por dar 
resultados positivos. Com efeito, assiste-se a um reforço do tecido de empresas 
inovadoras e com capacidade de expansão internacional, impondo-se pela quali-
dade dos produtos, nos mercados mais competitivos à escala global.

Esta evolução, concretiza, finalmente, os objetivos subjacentes à criação da 
rede de ensino universitário no Interior do País. Disto é exemplo, elucidativo, 
a atração de investimento externo, para construir uma fábrica, em 2021, para 
transferir investigação desenvolvida, na Universidade de Vila Real, em tecnologias 
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inovadoras, para serem aplicadas em veículos autómatos.
No entanto, a litoralização da economia continua a reforçar-se. Com efeito, a faixa 

que se estende do NW, desde Viana do Castelo até Lisboa e Vale do Tejo, compreen-
de um tecido empresarial que é responsável, maioritariamente, pelas exportações 
nacionais. São produtos, em grande parte inovadores (design-moda e novas maté-
rias-primas, mais ecológicas), fabricados pelas indústrias consolidadas dos Clusters 
tradicionais: agroalimentares e bebidas, vestuário e calçado; cortiça, madeira e mo-
biliário; cerâmica e materiais de construção; moldes e plásticos; mecânica, material 
elétrico, construção metálica, construção naval e grandes equipamentos industriais; 
setor automóvel (incluindo componentes), veículos de duas rodas...

Porém, outros Proto Clusters se estão a desenvolver em resultado da I&DT 
gerada nas Universidades, Institutos e Laboratórios e transferida para as empresas 
locais (nacionais ou multinacionais). Destas destacam-se a BOSCH com investi-
gação no desenvolvimento do automóvel do futuro, ou seja, mobilidade elétrica, 
incluindo veículos autómatos, a Salvador Caetano em autocarros movidos a hi-
drogénio; ALTICE nas redes e serviços de telecomunicações; energias renováveis 
com o desenvolvimento de torres eólicas de nova geração; EFACEC em máquinas 
e equipamentos elétricos; no domínio da biotecnologia com a pesquisa em no-
vos medicamentos na empresa, de capital norte americano, AMYRIS; engenharia 
biomédica; robótica e automação; software para aplicações empresariais; entre 
muitos outros exemplos de transferência e desenvolvimento de novas tecnologias, 
que estão a revolucionar o tecido industrial nacional. Trata-se, portanto de uma 
nova indústria que se projeta para o futuro. Neste universo contam-se desde as, 
start ups, às empresas nacionais e multinacionais, que se têm vindo a multiplicar 
e a contribuírem para a densificação e diversificação setorial do tecido industrial 
do território.

Acresce que os setores assinalados são os que, mais têm utilizado os Fundos 
Comunitários do QREN (2007/13) e do Portugal 2020 (2014/20) para desen-
volver os seus negócios. Neste contexto, o território oferece condições para valo-
rizar os financiamentos comunitários.  Simultaneamente, têm, também, atraído 
investimento estrangeiro.

Os produtos colocados no mercado detêm elevado valor acrescentado e em-
pregam profissionais qualificados, maioritariamente engenheiros e com salários 
superiores à média nacional.
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Enquanto, nos setores tradicionais se verifica que, cerca de 30% dos trabalha-
dores auferem o salário mínimo. Neste âmbito, Portugal ocupa o 11º lugar, na 
União Europeia, detendo um dos mais baixos salários, sendo, inclusivamente, 
inferiores aos verificados na Grécia, Malta, Eslovénia e Espanha.

Esta dinâmica industrial continua a dominar, no tecido empresarial da Região 
Centro, onde se destacam os polos de Aveiro, Leiria e Marinha Grande. Destes, o 
de Aveiro é, aquele, que mais atrai investimentos externos, em número e valor, em 
conformidade com a natureza dos complexos industriais de Estarreja (baseado no 
setor químico e no alimentar) e de Cacia (pasta para papel) detidos por Grupos 
internacionais. Enquanto, em Leiria/Marinha Grande o investimento é realizado, 
maioritariamente, pela aplicação do capital aforrado pelos empresários locais, no 
reforço da produção, modernização e diversificação dos negócios, procurando 
responder à expansão e à demanda dos mercados. A especialização setorial é a tra-
dicional, muito embora tenha sido alvo da introdução de tecnologias inovadoras 
e de novos produtos. Nesta Região, Coimbra continua a liderar o setor das apli-
cações computacionais e do software em tecnologias digitais, desde as soluções de 
comércio online, para facilitar a fluidez da ligação aos mercados e aos clientes e, 
ainda, software para dispositivos médicos, numa estratégia de responder a ques-
tões colocadas pela PANDEMIA Covid19. Estas tecnologias são fundamentais 
para a Indústria 4.0, tendo algumas, das empresas, já uma expressão global que 
vai desde o espaço europeu ao asiático, de que é exemplo a CRITICAL Software, 
entre outras sediadas no IPARK – Parque de Inovação. Acrescem, ainda, os setores 
da indústria farmacêutica e da alimentar, bem como o setor da economia circular, 
que desenvolve e transfere tecnologia aplicada na obtenção duma menor geração 
de resíduos, durante o processo laboral, e reutilização e reciclagem dos produtos, 
segundo a perspetiva de desenvolvimento sustentável. Salientam-se, igualmente, 
start ups, em tecnologias inovadoras, geradas na Incubadora de Empresas do IPN 
(Instituto Pedro Nunes da Universidade de Coimbra).

Destacam-se, ainda, na Região, a fabricação do papel e da pasta celulósica 
para papel, micro-termo-plásticos para o setor automóvel, do vidro, alimentar e 
metalúrgico (Figueira da Foz); as biotecnologias centradas no BIOCANT PARK 
(Parque de Ciência e Tecnologia, em Cantanhede), atraindo, já, investimento 
externo (canadiano).

Entretanto, no Interior observa-se a sedimentação de iniciativas interessantes, no 
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contexto industrial, que, nalguns  casos, assumem expressão internacional: vestuá-
rio diversificado (Oliveira do Hospital); transformação da madeira e mobiliário 
(Tábua); produção de papel (Vila Velha de Ródão); tecnologias de informação 
e de comunicação, metalomecânica de precisão e na valorização industrial do 
setor agroalimentar (Fundão); setor automóvel (Grupo PSA, em Mangualde); 
componentes para a fileira da indústria de veículos automóveis (Guarda e Castelo 
Branco); têxtil (lanifícios) nos concelhos serranos da Serra da Estrela;  e a constru-
ção, pela autarquia de Viseu, de um Polo de Tecnologia Científica e de Informa-
ção, incluindo um Centro Tecnológico (incubadora de start ups inovadoras), no 
seguimento de uma estratégia de estímulo ao desenvolvimento da investigação, 
realizada no Instituto Politécnico local.

Finalmente, no âmbito da exportação, salientam-se os setores do papel, auto-
móveis, componentes e acessórios, produtos químicos, eletrónicos, metálicos e 
mecânicos, cerâmica, velocípedes (segundo a ABIMOTA, em 2019, Águeda e 
Anadia tornaram-se o 1º produtor e exportador de bicicletas da Europa, com efei-
to, na sequência da Pandemia, a população urbana, nas suas deslocações, privile-
giou o uso da bicicleta tradicional ou da elétrica), têxteis e vestuário, alimentação 
e bebidas, tecnologias digitais e produtos farmacêuticos

Entretanto, sublinha-se resiliência dos empresários, que viram as suas empresas se-
rem arrasadas durante os grandes incêndios, de 2017 e 18, que afetaram dramatica-
mente vasta zona do interior da Região Centro. Contaram-se 396 empresas, cujos 
prejuízos somaram, pelo menos, 260 milhões de Euros, e que comprometeram, 
também, a viabilidade e sobrevivência de algumas atividades de raiz endógena, 
que estavam em expansão.

Porém, a recuperação permitiu a modernização do equipamento e a criação de 
melhores condições de trabalho. Do conjunto, foram as empresas, que detinham 
mercados externos, que recuperaram mais rapidamente a laboração, mesmo que 
não em condições ideais, a fim de cumprirem os compromissos de entrega das 
encomendas.

Para travar a recorrente ocorrência de incêndios, com origem florestal, nesta 
área do País, impõe-se avançar com um rigoroso Plano de Gestão Sustentável 
da Floresta, para salvaguarda das vidas humanas, do património ambiental e da 
riqueza económica, que esta, mesma, floresta representa, sendo, por isso, impres-
cindível valorizá-la, num território considerado, de baixa densidade populacional.
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Apesar da situação económico-social, desfavorável, num contexto de Pande-
mia, a Região Centro, e nomeadamente, os territórios do Interior, estão a apre-
sentar uma dinâmica de mudança. Com efeito, mediante o Programa Valorização 
do Interior já foram criados em, 2020, 4 mil empregos, dos quais 865 altamente 
qualificados. Em 2017, foi gizado o Programa Nacional de Coesão Territorial, 
na sequência da criação dum Ministério com idêntica finalidade, e em cujo de-
sempenho estão empenhados diferentes Ministérios que detêm pastas ligadas ao 
desenvolvimento do território (Economia, Trabalho, Ambiente, Cultura, entre 
outros, e sempre que se justifique). A prioridade é inverter o despovoamento e o 
envelhecimento da população, e, ainda, o empobrecimento do Interior do País, 
sendo, em 2020, reforçado com a aprovação da versão atual. Nestes quatro anos 
foram aprovados Projetos, no valor de 5 mil milhões de Euros, em que 3,2 mil 
milhões são comparticipados por Fundos Comunitários. Os Projetos apoiados 
compreendem a construção e renovação de infraestruturas, renovação urbana, 
equipamentos escolares e de saúde e, ainda, destinados a atrair investimento em-
presarial (sendo atribuídos benefícios fiscais, e construídas incubadoras de empre-
sas) e para apoiar a formação de instituições científicas e tecnológicas (laborató-
rios, centros tecnológicos), incluindo projetos transfronteiriços.

A investigação, em áreas das agroalimentares e agroindustriais e nas biotecno-
logias, tem sido promovida nas Universidades regionais, incluindo parcerias com 
congéneres espanholas, próximas, a fim de encontrar soluções para problemas 
idênticos. São, disto exemplo, os convénios celebrados, entre o Norte de Portugal 
com Castela e Leão e entre a Guarda e Salamanca (Jornal Expresso de 21/5/2021).

4. A INDÚSTRIA NACIONAL E A CRISE PANDÉMICA

Uma vez vencidas as crises financeira e económico-social de 2008 a 2013, a 
economia nacional inverteu o ciclo recessivo. A recuperação deve-se, essencial-
mente, à dinâmica da capacidade exportadora das empresas e a uma aposta, forte, 
no Turismo que chegou a representar 14% do PIB, beneficiando de fatores exter-
nos, que se traduziram num intenso acréscimo da entrada de turistas.

Entretanto, a Pandemia Covid19 penalizou, severamente, a dinâmica económica 
que se vivia. O PIB decresce abruptamente. Portugal acaba a década de 2020, nos 
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últimos lugares do ranking europeu. De facto, a Polónia, Hungria, Letónia, e 
Eslováquia têm vindo a convergir no PIB/capita com Portugal, nos últimos anos 
da década, após crescimento sustentado, ao invés de Portugal. Roménia, Grécia, 
Croácia e Bulgária ocupam os últimos lugares. A crise económica provocada 
pela Pandemia, a nível da saúde e pelos sucessivos confinamentos, impostos à 
população e à economia, agrava, cada vez mais, as economias destes países. O 
Luxemburgo, Irlanda e Dinamarca, com uma economia baseada na indústria e na 
tecnologia, ocupam, respetivamente os três primeiros lugares.

O bom desempenho da Irlanda decorre da redução da dependência das ativi-
dades, com base no Turismo, e do reforço das exportações geradas pelas multina-
cionais, entretanto, instaladas no território (farmacêuticas e serviços às empresas) 
que não foram afetadas pela crise pandémica (cfr. Jornal Expresso, 27/11/2020).

Na sequência da Pandemia, Portugal é, igualmente, atingido, direta e indireta-
mente, pelas ondas de choque externas. As exportações que têm o principal mer-
cado na Europa caíram, em função das medidas tomadas, pelos diferentes países, 
na tentativa de travar a expansão dos contágios pelo vírus. As encomendas regis-
tam quebras acentuadas, no setor têxtil, vestuário, do calçado e do mobiliário. 
Porém, mesmo com produção reduzida, as empresas são afetadas pelas ausências 
dos trabalhadores, por terem sido infetados pelo Covid19, ou estão em confina-
mento, em quarentena, ou, ainda, por necessidade de dar assistência à família. 
Neste contexto, em consequência do avanço e da persistência da Pandemia, as As-
sociações Empresariais incentivaram, os seus associados, a praticarem a cedência 
de trabalhadores, para minimizar os efeitos negativos da pandemia no emprego.

Esta prática, assume-se como uma alternativa ao lay-off, e consiste na parti-
lha temporária de trabalhadores, por empresas que se encontram com atividade 
suspensa ou reduzida, a outras que estejam a passar por uma fase de expansão, e 
deste modo necessitando de mão-de-obra. Esta estratégia está a ganhar espaço na 
Europa e nos Estados Unidos sendo designada por redeployment (realocação de 
trabalhadores), e com benefícios para os intervenientes. Com efeito, quem cede 
não tem trabalhadores parados, nem encargos com eles, e quem os recebe vê resol-
vido o problema da escassez de profissionais, e, para além disto, os trabalhadores 
permanecem ativos, podem ganhar novas competências e mantêm o rendimento 
(MATEUS, C., “Partilha pode salvar empregos”, in: Expresso, cad. Economia, 
18/12/2020, p.26).
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Acresce que para as finanças públicas, também, há vantagens, pois, na generali-
dade dos países afetados pela Pandemia, o Estado tem financiado as empresas para 
apoiar o pagamento dos salários dos trabalhadores, que não têm atividade, através 
do lay-off e outros modelos de apoio.

Em Portugal, o setor têxtil (confeção) recorreu à realocação de trabalhadores 
das empresas cuja atividade reduziu, para outras que, pelo contrário, aumentaram 
a produção, entretanto, direcionada para equipamentos de proteção individual 
(fatos protetores para profissionais de saúde e de lares de idosos e instituições afins 
e máscaras faciais). Aliás, esta partilha de trabalhadores era já praticada, entre em-
presas do mesmo setor produtivo, sempre que se impunha responder a aumento, 
pontual de procura, por parte dos mercados. Embora, os casos registados, tives-
sem, em regra, expressão residual.

O impacto da crise pandémica global, em Portugal, manifesta-se, bruscamente, 
sobre o Turismo, sendo este, um dos setores de atividade económica, mais atingi-
do: a falta de turistas (a mobilidade das pessoas, entre países e internamente, foi 
travada), a imposição de encerramento de estabelecimentos (restaurantes, bares e 
discotecas), ou redução de horários de abertura ao público. O volume de negócios 
recuou, segundo estimativas,70%, relativamente às médias dos anos anteriores.

Por arrasto, são atingidos, igualmente, pequenos negócios (micro e pequenas 
empresas), trabalhadores independentes e setor de transporte de passageiros. As 
atividades de animação cultural, celebrações e festas são sujeitas a regulamentos, 
que condicionam a realização e o número de participantes. 

Assim, em resultado da aposta no reforço do setor do Turismo, em detrimento 
de outras atividades mais resilientes, algumas regiões do País, são, fortemente pe-
nalizadas. Entre estas destacam-se Lisboa e Vale do Tejo e, sobretudo, o Algarve. 
Nestas, são os trabalhadores imigrantes e os nacionais com empregos precários, 
disponibilizados pelas atividades ligadas ao turismo, que, por sua vez, já são, tra-
dicionalmente, afetados pela sazonalidade. Os sinais de pobreza, nalguns casos 
extrema, por falta de rendimentos, são denunciados pelos milhares de pedidos 
diários de ajuda alimentar, junto das Instituições que prestam auxílio, entre ou-
tras de caráter, organizativo, voluntário, a nível local e de proximidade. Esta si-
tuação tem sido, até certo ponto, mitigada pela atribuição do RMG (Rendimento 
Mínimo Garantido).

Acresce que as políticas implementadas, para proteger as empresas afetadas, 
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apenas adiam o problema, pelo facto de se basearem em empréstimos, ou em mo-
ratórias bancárias. Neste contexto, os efeitos da grave crise económica e financeira 
(a Banca vai, forçosamente, ser atingida, na sequência de créditos malparados, e 
as Dívidas Públicas Estatais aumentam exponencialmente) vão mostrar toda a 
real dimensão, no pós-Pandemia (e, em função, do alongamento no tempo e da 
expressão geográfica) e quando os apoios financeiros cessarem.

Neste cenário, o mundo mudou e apenas vão conseguir vingar as empresas 
mais dinâmicas e mais robustas, independentemente, do setor de atividade.

De um modo geral, salvo algumas exceções, as empresas sairão desta crise sani-
tária descapitalizadas. Pelo que se impõe, uma política programática de bonifica-
ções e de incentivos financeiros, ao investimento e à tesouraria das empresas, bem 
como estímulos à fusão e concentração de PMEs mais vulneráveis à competição 
interna e externa. E, ainda, promover a formação e qualificação dos recursos hu-
manos, a fim de os preparar para os desafios, que vão surgir no mundo do trabalho.

Os sucessivos confinamentos refletem-se nas exportações. Com efeito, as que-
das, genericamente, rondam os 40%. 

Por efeito da Pandemia a economia portuguesa cai cerca de 3,5%, em 2020, 
relativamente a 2019. A recuperação, segundo previsões do Banco de Portugal, só 
se virá a verificar em 2022/23, acompanhando, igualmente, os valores de reposi-
ção dos níveis de exportações.

Nesta recessão, a taxa de desemprego atingirá, ou, inclusive, ultrapassará, em 
2020 e no período seguinte, 2021/22 os valores registados na crise económico-fi-
nanceira de 2008/13. Os despedimentos são superiores aos observados em 2014 
(último ano da TROIKA) e não foram superiores porque são travados pela apli-
cação de medidas governamentais de apoio às empresas, entretanto, encerradas, 
compulsivamente (lay-off simplificado), ou em laboração reduzida, por efeito de 
confinamento, imposto á população, por razões sanitárias.

As PMEs são as mais afetadas nos seus negócios. No entanto, também, empre-
sas de maior dimensão foram, severamente, atingidas pela acentuada retração dos 
mercados, interno e externo.

Os setores que se têm revelado mais resilientes são os de produção de bens 
alimentares (setor agropecuário), dos vinhos e o industrial. O setor dos serviços, 
ligados ao Turismo, tem sido, fortemente, penalizado, por arrastamento, em cas-
cata, atingindo diversificadas atividades. 



274

GEOGRAFIA E GEÓGRAFOS |  LUCÍLIA CAETANO

Aos problemas sanitários acrescem os efeitos do BREXIST, ou seja, a saída do 
Reino Unido da União Europeia.

No âmbito da indústria, o Reino Unido, antes do BREXIST, representava para 
Portugal, o quarto importador. Porém, a partir de 2017 as exportações têm vindo 
a decrescer, para alguns produtos (têxteis, metálicos e componentes para automó-
veis) a queda é mais acentuada e a situação, no futuro, será penalizada, por efeito 
de taxas alfandegárias estabelecidas com o espaço da União Europeia.

No setor dos têxteis, as estratégias delineadas pelo Reino Unido, para não se 
verificar uma subida dos preços dos produtos ao consumidor, passam por pressio-
nar os fornecedores a deslocalizarem a produção para território britânico (in: Ex-
presso de 18/12/2020, “Como as empresas estão a preparar-se para o BREXIST”, 
texto de Margarida Cardoso e Sónia Lourenço).

A fim de ultrapassar a crise económica e social, instalada nos países que com-
põem a União Europeia, foi criado um Plano de Recuperação e Resiliência, para 
ser aplicado nos próximos 10 anos e financiado, através de Fundos Comunitários. 
Portugal vai receber quase 6 mil milhões de Euros, por ano, para executar o Plano 
Estratégico de Recuperação Económica (PERE) de Portugal, de 2021 a 2029. 

A Comissão Europeia para recuperar a economia devastada, pela crise pandé-
mica, criou um Programa de Ajudas aos Estados Membros, no montante global 
de 750 mil milhões de Euros. Neste âmbito, Portugal vai receber 26,4 mil mi-
lhões de Euros, incluindo 15,5 mil milhões a Fundo Perdido e 10,8 mil milhões 
em empréstimos a pagar num prazo de 20 anos. Portugal será o quinto país a 
receber montantes mais elevados. Em primeiro lugar está a Espanha, seguindo-se 
Itália, Polónia e Grécia (Expresso, 30/5/2020), em função dos efeitos, económi-
co-sociais negativos, gerados pela Pandemia.

Segundo o Engenheiro Costa e Silva (consultor convidado para elaborar um 
Programa a fim de ser aplicado, no território, no âmbito do PERE), devem ser 
abrangidas, prioritariamente, as seguintes áreas: promoção e diversificação econó-
mica setorial (a forte dependência, nalguns territórios, do Turismo tem, forçosa-
mente, de ser revertida); industrialização (a concentração da produção industrial 
na China penaliza a Europa, conforme foi, amplamente, evidenciado pela Pande-
mia); apoiar a tesouraria das empresas viáveis e estratégicas que ficaram em difi-
culdade financeira, em consequência da Pandemia; apoiar as empresas no reforço 
da competitividade; digitalização da economia e da sociedade, promovendo a 
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literacia digital; reforço da utilização de novas tecnologias nos processos laborais; 
reforçar o investimento na ciência, na tecnologia e na produção de energias verdes 
(renováveis) e sem grande impacto ambiental e consequente descarbonização e 
qualidade ambiental; valorização dos recursos naturais, incluindo a exploração 
do lítio, nas jazidas do Barroso, utilizado na fabricação de baterias para veículos 
elétricos; promover a qualificação profissional, numa perspetiva de recurso hu-
mano; modernização das instituições de ensino; investimento em infraestruturas 
ferroviárias estratégicas e requalificar as existentes; concluir rodovias inacabadas; 
requalificar e modernizar as estruturas portuárias. 

A concretização destas propostas concorrerá, certamente, para a valorização 
do território nacional (continente e insular), porém, terá de atender á promoção 
da coesão socioeconómica, não sendo centrado no litoral e segregando o interior, 
carecido de iniciativas, externas, de investimento produtivo. Em suma, urge con-
trariar a tendência, natural, por efeito de indução, da litoralização da economia.

Para além disto, e retomando a problemática da excessiva dependência econó-
mico-social, de um território, das atividades conectadas com o Turismo, temos 
presente o caso do Algarve que detém um tecido económico, praticamente, mono 
setorial. No entanto, tem capacidade interna para alterar, com êxito, esta situação. 
Com efeito, a estratégia passa pela transferência para o território da I&D gerada 
na Universidade local e, assim, reforçar e valorizar os, proto clusters emergentes, 
dos recursos marítimos, da fruticultura e da flora autóctone (alfarrobeira e me-
dronheiro) e, no âmbito da biotecnologia, e deste modo, diversificar as atividades 
económicas. Neste contexto, o Algarve tem condições estruturais para desenvol-
ver um território tecnológico, sem deixar de ser um destino de turismo de sol e 
praia, à semelhança da Côte d’Azur no Sul de França.      

Todavia, daquilo que já se conhece o investimento vai privilegiar o setor públi-
co administrativo. Às empresas do setor produtivo e exportador caberão, apenas, 
cerca de 30% das verbas.

 Acresce, ainda, o elevado investimento em novas fontes de energia (hidrogé-
nio), englobadas na política de descarbonização ambiental.

No entanto, a futura recuperação do sistema económico passa, também, pela 
desburocratização dos processos administrativos que afetam a gestão, laboração e 
licenciamento empresarial, bem como o abreviamento, no tempo, dos processos 
judiciais decorrentes de falências e, finalmente, alívio da carga fiscal.
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A promoção da investigação realizada nas universidades e laboratórios, em no-
vas tecnologias e correspondente transferência para as empresas, no domínio de 
novos produtos e matérias-primas, é fundamental para o progresso económico e 
sustentável. Salienta-se, ainda, a vantagem, de neste contexto, implementar par-
cerias entre as empresas e os centros de investigação. Neste âmbito, devem ser 
criados fatores que permitam atrair e fixar os investigadores de mérito. Uma es-
tratégia que se cruza com a valorização do sistema de ensino.

De facto, as empresas revelam interesse nesta área, e assim, têm procurado 
investir na utilização de novas tecnologias, novos conhecimentos, concretizando 
projetos de inovação e de investigação industrial e experimental, a nível individual 
ou em cooperação, envolvendo os centros geradores de I&D, locais ou regionais.

As empresas procuram, efetivamente, reforçar a internacionalização em merca-
dos mais competitivos e valorizar os seus produtos. Esta estratégia, naturalmente, 
é liderada pelos sistemas industriais mais dinâmicos.

Entretanto, as empresas para responder à crise, com origem num agente ex-
terno pandémico, que as atingiu, inesperadamente, têm recorrido a Fundos Co-
munitários e Nacionais, a fim de reforçar a resiliência económico-financeira, e 
aguardam os apoios contemplados no PERE e do próximo Quadro Financeiro 
Plurianual 2021/27. Salienta-se que, as previsões mais otimistas apontam para 
uma recuperação económica a partir de 2022. Assim, há necessidade de apoiar, 
igualmente, a tesouraria das microempresas e as start ups.

No entanto, a redução da capacidade produtiva, para a generalidade das em-
presas, só, não determinou o encerramento, porque foi evidente a atitude reativa, 
dos empresários, para modificarem processos e de reorientarem a atividade. Por 
oposição, o encerramento de empresas mais afetadas e não devidamente apoiadas, 
de forma a assegurar encargos salariais e os custos fixos de funcionamento, conduz 
ao despedimento, em larga escala dos trabalhadores, com graves consequências 
sociais. Para além disto, a falência do tecido empresarial compromete a recupera-
ção económica do País, no pós-pandemia.

Os projetos elegíveis, no âmbito do apoio Comunitário, deverão contemplar 
as alterações climáticas e a digitalização, com o objetivo de ser construído e con-
solidado um futuro mais sustentável e tecnológico. Este desiderato implica, na-
turalmente, a mobilização de todos os agentes (sociedade e instituições públicas e 
privadas) locais e regionais. Neste domínio as universidades e os politécnicos de-
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verão reforçar o, interface com o universo empresarial, através da transferência da 
investigação e de procurar conhecer as necessidades das empresas, e de encontrar 
respostas inovadoras e práticas, no âmbito dos processos produtivos e dos produ-
tos, na gestão, e otimização do funcionamento, independentemente da dimensão 
das empresas, e, ainda, de formar quadros profissionais para estas.

Neste âmbito, as empresas, principalmente PMEs, para recuperar os níveis an-
teriores à Pandemia, na exportação, vão, necessariamente, atuar agregadas e não 
individualmente. Para isso, as Associações Empresariais vão ser determinantes no 
encontro de estratégias de internacionalização. Com efeito, a capacidade de resis-
tência e de expansão das empresas passa pela exportação de produtos inovados e 
competitivos, mas, também, pela captação de investimento direto estrangeiro que 
se integre na concretização de parcerias, sem esquecer, como já, anteriormente 
aludimos, a problemática associada ao BREXIT, até porque, o Reino Unido é 
um dos mercados importantes para a indústria nacional. Por outro lado, a econo-
mia mundial, por efeito da Pandemia declinou, fortemente, incluindo em países 
como os EUA, Zona Euro e Japão, apenas a China recuperou em plena Pandemia 
e até cresceu.

No futuro os setores ganhadores são os tecnológicos: novos materiais com aplicação 
diversa, a biotecnologia, o software para automóveis autómatos e a metalurgia (novos 
produtos e novas matérias-primas) ...

Para além disto, no domínio do trabalho o teletrabalho ganhou espaço, bem 
como o comércio online. Por imposição da declaração, generalizada pelos países, 
do estado de emergência, com confinamento da população e da economia, foi fo-
mentada a obrigatoriedade do teletrabalho, a fim de reduzir a laboração presencial 
dos trabalhadores e, deste modo, salvaguardar a saúde, através dum controlo da 
propagação do vírus Covid19. 

Neste contexto, a capacidade de digitalização das empresas foi reforçada e con-
tinuará e sê-lo no futuro. O trabalho presencial e o trabalho à distância (teletra-
balho), apesar de exigir algumas adaptações do trabalhador, a nível da conciliação 
com a vida familiar, sobretudo para a mulher, e com a falta de proximidade das 
pessoas e do trabalho de grupo, vão coexistir para as funções adaptáveis, pressu-
pondo que está garantido que o sistema de trabalho funciona, totalmente, em 
rede e online.

Acresce que esta forma laboral, incrementada por ação da Pandemia, e, em 
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contexto de confinamento da população, está regulamentada, no Código do Tra-
balho, desde 2003. Contudo, apenas um número escasso de empresas nacionais, 
a ele, recorria. Entretanto, este aumentou, consideravelmente, em 2020. Todavia, 
o teletrabalho agravou as diferenças de género, no contexto laboral. Com efeito, a 
trabalhadora-mãe tem dificuldade em assegurar um bom nível de produtividade, 
na sequência de ter de conciliar trabalho, com as tarefas domésticas e cuidar dos 
filhos, ainda infantis, e numa situação em que as creches e infantários estão encer-
rados, por imposição das regras de confinamento. 

Acrescem, ainda, as questões de horário de trabalho e as despesas, realizadas, 
com o acréscimo de consumo de energia elétrica e da utilização da rede INTER-
NET, pelo trabalhador. 

Trabalho a partir de casa, acabou por gerar ganhos de produtividade, segundo 
a perspetiva do empregador, e, ainda, com vantagens ambientais, uma vez que as 
viagens entre o domicílio e o local de trabalho se reduziram, significativamente. 
Os níveis de poluição baixaram, genericamente, e, sobretudo, nas cidades, duran-
te os longos períodos de confinamento.

4.1. Resiliência da indústria e capacidade de adaptação
Na reconversão da produção, para apoio ao combate à Pandemia, diferentes 

empresas industriais destacaram-se ao investirem, recorrendo, nalguns casos, a 
subsídios a fundo perdido, destinados para o efeito, durante o segundo semestre 
de 2020. São empresas que produziam diversificados produtos: bebidas alcoó-
licas, produtos metálicos integrados na fileira da construção civil, produtos em 
plástico, meias, têxteis/vestuário, moldes industriais, ...; e que se direcionaram 
para a produção de desinfetantes e álcool gel, manípulos/puxadores para portas 
que podem ser acionados pelo cotovelo ou pelo antebraço, máscaras faciais, visei-
ras, óculos de proteção, cogulas, e proteção de calçado, batas, tubos e acessórios 
para ventilação de espaços hospitalares, ventiladores, equipamento médico para 
realizar testes para despistagem da infeção, seringas, entre outros, a fim de suprir 
carências, no mercado interno e, inclusive para exportação, a preços competitivos.

Salienta-se, ainda, o reforço da indústria farmacêutica e biotecnológica para 
produção direcionada para o combate ao Covid19. São exemplo a reorientação 
para a produção de testes e de biossensores para deteção do coronavírus.

A China, fornecedor tradicional destes produtos, não conseguia responder à 
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procura, uma vez que havia entrado em confinamento, e ao consequente encerra-
mento de fábricas, devido à expansão da Pandemia.

O setor industrial soube reinventar-se, mostrou a sua resiliência e capacidade de 
inovar.

Todavia, outras empresas expandiram graças ao reforço do comércio online. Des-
te modo, a exportação e o mercado interno ganharam espaço em diversificados 
setores industriais: calçado, vestuário, inclusive adaptado ao confinamento do-
méstico, vinhos, bicicletas ... Porém, a exportação de acessórios e componentes 
para veículos automóveis decresceu, em sintonia, com o declínio da produção 
final. Neste contexto, a capacidade das empresas em se adaptarem aos processos 
digitais foi, fundamental, para ultrapassarem os constrangimentos impostos pela 
evolução da Pandemia.

Neste cenário, o setor industrial tem mostrado grande resiliência e capacidade 
de adaptação, e uma colaboração global, para dar resposta a um problema global.

Acresce, que o futuro da indústria já não passa apenas pela inovação e pela robó-
tica, mas pelo 4.0. De facto, a partir da Feira de Hannover realizada em 2011, 
a indústria conhece a aplicação dos novos dispositivos eletrónicos, incluindo a 
computação criativa e autónoma. A máquina inteligente substituirá o trabalho e 
a decisão humana. Deste modo, a digitalização dos processos de criação, gestão e 
produtivo aumentará a capacidade e a eficácia do desempenho empresarial.

Mas, neste âmbito, o Japão já projetava a Sociedade 5.0, através de uma rede 
totalmente conectada, posta ao serviço do Ser Humano, e capaz de proporcionar uma 
melhor qualidade de vida.

Entretanto, as empresas que se posicionam para avançar na Quarta Revolu-
ção Industrial (4.0), numa lógica de manterem os níveis de competitividade, no 
mercado interno e, sobretudo, externo é o setor automóvel, computacional e a 
metalomecânica, incluindo a fabricação de bicicletas, que, inevitavelmente, in-
duzirão outros, por aumento da automação. Apesar, destes processos exigirem 
elevados investimentos que, a generalidade das empresas e, em especial as PMEs, 
têm dificuldade em realizar. A este constrangimento, junta-se a carência de recursos 
humanos qualificados. Mas a evolução industrial é, irreversível, e seguirá seu rumo 
em direção a um novo mundo.
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A industrialização, de Portugal, apesar dos avanços e recuos, na sequência, da 
sucessão cíclica, de crises económico-financeiras a que se associaram convulsões 
políticas, tem progredido, com relativo, sucesso.

A marca que imprime, no território, traduz-se pela litoralização das atividades 
económicas, em geral, e industriais, mais prósperas, e da correspondente concentração 
demográfica.

O significado, crescente, evidencia-se desde o NW até Aveiro (“área metropoli-
tana”) e que é responsável por cerca de 50% das exportações nacionais.

O tecido empresarial, é dominado por PMEs, e, sectorialmente, diversificado.
As Grandes Empresas são, genericamente, detidas por Grupos económico-

-financeiros externos, que investiram, maioritariamente, nos setores químico e 
automóvel, na sequência da integração de Portugal, primeiro na EFTA e, poste-
riormente, na CEE (atual EU).

A evolução tecnológica tem-se acentuado, no âmbito da implementação dos Pro-
gramas Comunitários. Neste contexto, a internacionalização tem avançado, sendo o 
mercado europeu, naturalmente, o mais relevante.

A integração das PMEs em redes de subcontratação, comandadas do exterior, 
tem caracterizado as relações externas. Embora haja empresas nacionais, com 
marca própria, que conquistaram mercados externos (calçado, mobiliário, vi-
nhos, refrigerantes, bicicletas ...).

A dinâmica da densificação dos sistemas industriais tem-se afirmado, em fun-
ção da consolidação de atividades tradicionais e, da capacidade de introduzirem 
inovação, aplicada na produção, incluindo novos produtos, novas matérias-pri-
mas e novas técnicas laborais.

Neste domínio, a crescente interligação entre as empresas e os centros de I&D tem 
contribuído para a dinâmica tecnológica e, simultaneamente, para a consciencializa-
ção da necessidade de compatibilizar a indústria com a proteção ambiental.

O desenvolvimento sustentável é, atualmente, um componente estratégico, 
para a boa imagem e competitividade, da indústria.

Esta dinâmica, é, entretanto, abalada pela crise sanitária dos anos 20 do Século 

CONCLUSÃO
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XXI, apesar de a indústria ter sido o setor económico a revelar maior capacidade 
de resistência e de adaptação às circunstâncias adversas que afetaram a sociedade.

Com efeito, a progressão à escala global da Pandemia Covid19 tem como conse-
quência o abrandamento e, inclusive, colapso da economia, embora assuma um 
caráter temporário e intermitente, e, por arrasto, um acréscimo da pobreza, nos 
estratos sociais mais débeis. O número de novos pobres, e a pobreza extrema, 
marca dramaticamente, a sociedade a nível global, após a eclosão pandémica, e 
no auge da expansão, pelos efeitos socioeconómicos, transversais. E sem um fim 
próximo, no horizonte, com a agravante de ocorrerem frequentes mutações do 
vírus inicial.

A vacinação da população, iniciada em 2021, e a consequente imunidade à 
infeção, é a esperança para a retoma da economia.

Todavia, a recuperação económica só se completará, provavelmente, em 2023, 
a nível global, segundo o FMI (Expresso, 29/1/2021).

Nesta expectativa, voltará a Sociedade a viver Anos Loucos (um estado de eufo-
ria) à semelhança do que se verificou em 1920, após a Pandemia - Pneumónica 
ou Gripe Espanhola, com uma forte expansão do consumo, da diversão e do 
turismo? Talvez, assim haja dinheiro para gastar.

Entretanto, no cenário de convulsão económica, rapidamente, se reconheceu o ele-
vado grau de dependência do mundo ocidental, em relação à capacidade produtiva 
da China e da Índia, desde os produtos mais básicos, para fazer face á Pandemia, 
até aos componentes para serem agregados nos produtos finais. Neste contexto, 
na Europa recoloca-se a dialética da recuperação da industrialização, porém, numa 
lógica de um modelo sustentável e tecnológico.

Neste âmbito, Portugal pode vir a posicionar-se na atração de investimento externo, 
dirigido à indústria considerada estratégica.

Neste contexto, insere-se a futura exploração de recursos naturais (lítio) e a 
produção de hidrogénio verde. 

As boas práticas recomendam a transformação, em território nacional, criando 
clusters na base destes produtos, e deste modo, ultrapassar a exportação, como 
único destino de matérias-primas, sem serem aduzidas mais valias.

No, pós-Pandemia, impõe questionar – que futuro emerge para a Sociedade? Cons-
truir-se-á uma nova ordem social e económica?

Há indícios de que o sistema económico, no futuro, será dominado pelos 
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Grandes Grupos Transnacionais e pelo elevado volume de produção e de consu-
mo. Porém, criando maiores desigualdades na distribuição da riqueza, ultrapas-
sando a situação vivida nas décadas de 50 e 60 do Século XX.

O setor automóvel, neste âmbito, encetou o reforço das Grandes Firmas deten-
toras das marcas. Com efeito, em janeiro de 2021 ocorreu a fusão entre os Gru-
pos PSA (Francês) e a Fiat-Chrysler (FCA – italo-americano), sendo designado 
de Stellantis, e tornando-se, assim, o quarto maior Grupo, passando a deter 14 
marcas diferentes. O estatuto jurídico, deste Grupo, subordina-se ao direito ho-
landês. A aposta económica abrange a expansão de vendas, no mercado mundial 
(Europa e EUA, já tradicionais, incluindo a China), e investimentos em I&D, a 
fim de intensificar a liderança na tecnologia de redução de emissões de dióxido de 
carbono e introdução do uso do hidrogénio, como fonte energética.

Entretanto, a Michelin, uma das firmas, líderes mundiais, na produção de 
pneus, encetou um Programa de Reestruturação, em 2017, com a eliminação 
de postos de trabalho, até 2024 (2300 ocorrerão nas fábricas francesas), e o en-
cerramento de duas fábricas, uma em França e outra na Alemanha (Expresso, 
8/1/2021). 

O futuro, da indústria na Europa, traduz-se na concentração de I&D e na pro-
dução tecnicamente avançada e sofisticada. Novos produtos, serão fabricados em 
territórios, ditos centrais. As estratégias competitivas das firmas, num contexto 
de globalização estimulam o encurtamento do ciclo de vida dos produtos, e estão 
associadas à especialização regional e à reconcentração organizada, em função 
de setores específicos, nomeadamente clusters. Prevalecerão os modelos produ-
tivos, just-in-time e in-one-place, nos quais se enquadrarão os distritos industriais, 
competitivos internacionalmente, e a correspondente rede de PMEs, amplamente 
conectadas. 

Neste contexto, ampliar-se-á o contraste entre as regiões centrais e as periféricas. 
Nestas restará o investimento em pequenas e microempresas de base endógena, 
com situação precária e investimento em atividades do setor dos serviços (turismo 
e os banais). Assim, para estas regiões da Europa perspetiva-se elevado desem-
prego, limitada criação de novos empregos e empobrecimento da comunidade, 
criando bolsas de exclusão social que requerem a ação do Estado Providência, 
para apoiar a subsistência e sobrevivência destas populações marginalizadas 
(HUDSON, 1998).

CONCLUSÃO
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Perante esta visão, negativista ou realista (?), impõe-se delinear Políticas Ativas de 
Desenvolvimento assentes em nichos de novas oportunidades de negócios.

Neste quadro, Portugal terá de projetar as, corretas, vias de desenvolvimento 
a diferentes níveis do território e, segundo os potenciais recursos e as correspon-
dentes vantagens competitivas.

Entretanto, à escala global, a China prossegue a rota de expansão.
A indústria chinesa já não se limita a replicar as inovações ocidentais, ao invés, 

apresenta soluções mais avançadas, em várias áreas. Esta situação está, inclusive, 
na base dos diferendos aduaneiros e tecnológicos com os EUA, a exemplo da 
quinta geração das redes móveis (5G).

Para além disto, a China lançou uma densa rede de interdependências da eco-
nomia industrial e financeira que se entende a nível Global e já compete, com os 
EUA, no espaço extraterrestre, pois já chegou a Marte, embora não tenha sido o 
primeiro, foi quase em simultâneo. 

Na sequência, da propagação do Covid19 na China, foram encerradas fábri-
cas, nas regiões mais industrializadas, entrando em confinamento domiciliário 
os trabalhadores, numa tentativa de travar a infeção. Esta situação forçou o en-
cerramento, no mundo ocidental, de numerosas fábricas, em diferentes setores, 
por falta de acessórios e componentes. Um simples botão, para vestuário, e os 
semicondutores (aplicados em aparelhos eletrónicos e em automóveis) vêm da 
China. Fábricas, em Portugal, suspenderem a produção por falta destes produtos.

No início de 2021 um porta-contentores gigante, o Even Given (com 399 me-
tros de comprimento, 219079 toneladas e 20124 TEUs de capacidade – medida 
volumétrica padronizada dos contentores que corresponde a 20 pés de compri-
mento, ou seja, cerca de 6 metros) que havia zarpado de Taiwan, encalhou no Ca-
nal Suez, circunstância que pôs em alvoroço os mercados recetores dos produtos 
vindos da China, para repor stocks.

Isto mostra como o Ocidente depende da China/Fábrica.
Entretanto, após o período de confinamento a economia recuperou, graças à Polí-

tica de Investimento Público na retoma dos setores de atividade, após julho de 2020.
Deste modo, no segundo semestre, a China aumentou, fortemente, a expor-

tação de têxteis (máscaras faciais e equipamento protetor individual para pessoal 
hospitalar), ventiladores e material informático. Simultaneamente, o consumo 
interno recuperou os níveis anteriores.



285

Neste contexto, a China foi um dos países que mais cresceu em 2020 (cerca de 
2%) e em 2021 as previsões, do FMI, apontam para 8% (Expresso, 8/1/2021).

A expansão económica da China, à escala Global, é significativa, ao traduzir-
-se na estruturação duma extensa área de mercado com a assinatura, no final de 
2020, do Acordo Comercial com os países do Pacífico, até à Austrália.

Acresce, que, neste âmbito, a China está a promover a captação de investi-
mento estrangeiro para os setores de tecnologia industrial: condução autónoma e 
mobilidade a hidrogénio. 

Salienta-se, ainda, a intenção de equilibrar o crescimento económico entre as pro-
víncias do interior, menos desenvolvidas, e o litoral moderno e próspero (Expresso, 
31/12/2020), onde o consumo de artigos de luxo cresce de forma sustentada.

Relativamente à Europa, a China pôs em marcha, um Programa de Investi-
mento em setores estruturantes e estratégicos.

Os mais elevados investimentos foram realizados no Reino Unido, França, Ale-
manha, Grécia (setor portuário) e Espanha.

Em Portugal, tirou partido das privatizações realizadas, entre 2008 e 2014, 
para investir no setor da energia, com a compra da EDP e da REN, no setor ban-
cário (com entrada no capital do BCP) e seguros (aquisição da Caixa Seguros).

No conjunto europeu, em 2014, é o setor da energia que mais interessa ao 
capital chinês, onde são investidos 15,5 mil milhões de Euros, seguido do imobi-
liário (8,6 mil milhões de euros), transportes (7,6 mil milhões de Euros), finanças 
(5,7 mil milhões de Euros) e tecnologia (4,5 mil milhões de Euros).

Salienta-se, ainda, que, em 2010, o investimento chinês, na Europa, totalizava 
4,8 mil milhões de Euros, em 2012 somava já 21,2 mil milhões de Euros, e em 
2014 decuplicava, atingindo 47,8 mil milhões de Euros.

Este reforço decorre de uma estratégia de crescente domínio da economia 
mundial. 

Com efeito, a China começou por adquirir posições na extração de recursos 
naturais e matérias-primas no Continente Africano e América do Sul, seguindo-
-se, posteriormente, o interesse por produtos e negócios tecnológicos e marcas 
internacionalizadas (em especial, no mercado Norte Americano), segundo Ex-
presso, 11/10/2014. 

A China, em 2014, ultrapassa os EUA na percentagem do PIB mundial, 16,5 
e16,3 % respetivamente.

CONCLUSÃO
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Entretanto, a economia na China cresce 7% e os EUA 3,1%, em 2014, enquan-
to a economia do Japão atravessa um período de estagnação, não atingindo 1%.

Estes valores refletem o crescente desempenho e correspondente expansão eco-
nómica da China à escala Global e com projeção no futuro. Nesta estratégia 
integra-se o projeto lançado, no final de 2020, “Área da Grande Baía” que in-
clui Macau e várias cidades da província de Guangdong e que visa transformar 
o Sudeste da China numa megametrópole de referência internacional no setor 
financeiro e tecnológico e, simultaneamente, ligar Bolsas de Valores da China e 
de Hong Kong, beneficiando, deste modo, empresas da China continental (Ex-
presso, 27/11/2020).

O Centro do Mundo económico-financeiro está, cada vez mais, no Pacífico, e 
deslocalizado do Ocidente.

O Futuro ditará se há limites, para o expansionismo, da China.
É neste cenário que a indústria portuguesa tem de exercer a sua atividade. 
A condição periférica do território nacional, obriga a uma forte aposta na real 

integração no modelo europeu.
Modernização e inovação do tecido industrial são fundamentais.
Porém, num contexto globalizado, o individualismo empresarial, num sistema 

dominado por PMEs, é inimigo do progresso.
Assim, impõe-se uma densa cooperação interempresarial e com os Centros de 

I&D.
E para além disto, as Políticas de Crescimento Económico terão de ser dese-

nhadas obedecendo a parâmetros de sustentabilidade ambiental e de equidade 
social e territorial.

A finalizar, sublinha-se que o futuro do funcionamento das organizações eco-
nómico-financeiras e sociais, incluindo as Instituições Científicas só terão êxito, 
através do reforço da integração em sistemas de, e em, rede a distintos níveis, ou 
seja, desde o Local ao Global.   
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